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Esta proposta apresenta a localização da Serra da Jiboia, os aspectos bióticos, abióticos 
e socioeconômicos que foram pesquisados, bem como as justificativas em relação à 
importância ecossistêmica desse remanescente de Mata Atlântica. Destaca um pouco 
do histórico dos estudos e dos processos de mobilização que já ocorreram em prol da 
conservação da Serra e descreve a mobilização que foi realizada a partir deste projeto. Ainda 
aborda a fundamentação legal que respalda a proposta em questão, com informações sobre 
as diferentes categorias de Unidades de Conservação (UCs) e suas especificações; descreve 
também aspectos culturais e algumas atividades socioeconômicas que já se realizam na 
Serra. Por fim, com base nas análises das pesquisas e dos dados levantados, o documento 
conclui pela poligonal e categoria de UC possível para a Serra da Jiboia. É, portanto, uma 
proposta a ser divulgada e entregue aos órgãos competentes para sua viabilização.

A proposta em questão é resultado do projeto “Unidade de Conservação da Serra da 
Jiboia: Uma estratégia para conservação no extremo norte do Corredor Central da Mata 
Atlântica”, financiado pelo Tropical Forest Conservation Act (TFCA) através do Fundo 
Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), simplificadamente chamado de Projeto Serra da 
Jiboia (PSJ). Teve como objetivo principal fazer estudos para a elaboração desta proposta 
de UC que proteja a área de remanescente florestal, no Recôncavo Sul Baiano, chamada 
de Serra da Jiboia. Foi aprovado no Edital Acordo TFCA – Chamada 04/2012 e a sua 
execução ficou a cargo do Grupo Ambientalista da Bahia (Gambá), em parceria com a 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).
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Serrra da Jiboia, Bahia
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1.1. Grupo Ambientalista da Bahia – Gambá

Gambá, uma organização não governamental ambientalista, fundada em 1982, vem 
desenvolvendo ações de proteção ambiental, educação ambiental e monitoramento de 
políticas públicas no Estado da Bahia, há trinta e três anos, visando contribuir para um 
desenvolvimento com justiça social e ambiental. Em 1996, começou a realizar atividades 
na região do Recôncavo Sul Baiano, especialmente na Serra da Jiboia e seu entorno, com 
ações demonstrativas de conservação e restauração florestal com espécies da Mata Atlântica 
e Caatinga, associadas a atividades de mobilização e sensibilização junto à comunidade 
local.  Nesta época, conseguiu permissão para instalar uma unidade de trabalho em uma 
propriedade chamada Reserva Jequitibá, situada na Serra da Jiboia, município de Elísio 
Medrado, BA. Inicialmente, através do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais 
Brasileiras (PPG-7), Subprograma Projetos Demonstrativos (PDA), do Ministério do Meio 
Ambiente – MMA, através do qual atuou na região até 2009.

A partir de 2000, essa unidade de trabalho consolida-se como o Centro de Pesquisa e Manejo 
da Vida Silvestre do Gambá – CPMVS e, pela importância dos projetos ali desenvolvidos, a 
propriedade Reserva Jequitibá recebeu, em 2002, do Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica – CNRBMA, o título de Posto Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.

Entre os anos de 2007 e 2015, as ações desenvolvidas em prol da conservação da Serra da 
Jiboia foram através dos projetos: 
z “Conservação dos Recursos Hídricos e da Biodiversidade da Serra da Jiboia” (2007 a 2009), 

financiado pelo Programa PPG7/PDA do MMA; 
z “Ações Ambientais Sustentáveis no Recôncavo Sul Baiano” (2010 a 2012) e 
z “Ações Ambientais Sustentáveis uma nova fase” (2013-2015), estes dois últimos 

patrocinados pela Petrobras, através dos Programas Petrobras Ambiental e Petrobras 
Socioambiental, respectivamente.

Durante esses anos de atuação na região, o Gambá desenvolveu metodologias de articulação e 
mobilização comunitária para conservação dos recursos naturais, que beneficiou diretamente 
as comunidades locais, através da recuperação de nascentes e indiretamente em suas atividades 
produtivas. Construiu e fortaleceu relações de parcerias com lideranças institucionais importantes 
da região, como: Organizações Não Governamentais como Codevaji – Comissão de Defesa do 
Meio Ambiente do Vale do Jiquiriçá, Centro Sapucaia e Gana – Grupo Ambientalista Nascentes; 
Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – STTRs; Associações Comunitárias de 
pequenos produtores e de moradores; Igrejas Católica e Batista; Prefeituras e suas secretarias; 
instituições federais e estaduais de assistência rural e fiscalização ambiental como  
EBDA – Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola, CAR – Companhia de Ação Regional, 
Sema – Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Inema – Instituto do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos, Banco do Nordeste, Ibama  – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, Polícia Militar, Embasa – Empresa Baiana de Águas e Saneamento e 
Ministério Público Estadual; e instituições de ensino e pesquisa como escolas agrotécnicas 
federais e universidades federais ou estaduais (Ufba, UFRB, Uesc, Uefs e Ifba).

1.2. Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia apresenta-se nesta proposta como 
instituição parceira da entidade proponente Grupo Ambientalista da Bahia – Gambá. 
O instrumento que rege essa parceria é o Convênio de Cooperação Técnica, Processo 
nº 23007.002417/2010-22 firmado entre as partes. E a efetivação de estudantes como 
estagiários celebrada pelo Convênio de Estágio Processo nº 23007.002415/2010-33.

O projeto enviado ao Edital Acordo TFCA – Chamada 04/2012 encontra-se em consonância 
com o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFRB (quinquênio 2010-2014), um 
dos principais documentos balizadores da instituição, reafirmando, o seu  propósito de 
estabelecer ações e programas que visam aprofundar sua relação com as comunidades locais 
para tornar-se o espaço de produção científica articulada aos interesses e às necessidades da 
região do Recôncavo.

Com relação às necessidades da região do Recôncavo, é premente a conservação dos 
ecossistemas, para garantia de seus serviços prestados às populações humanas. Vale destacar 
que a UFRB estabelece a inclusão social, o desenvolvimento sustentável, econômico e 
social, o meio ambiente e a preservação da memória e do patrimônio cultural da região 
do Recôncavo da Bahia como dimensões e foco da sua responsabilidade social para o 
cumprimento de sua missão.

Os responsáveis técnicos pelas equipes que procederam aos levantamentos do meio físico 
e biótico totalizavam nove profissionais, do quadro de docentes permanentes da UFRB, no 
início do projeto. Infelizmente, um deles faleceu ao longo do processo. A equipe da UFRB 
trabalhou juntamente com dois pesquisadores da Universidade Estadual de Feira de Santana 
– Uefs, sendo um deles consultor do projeto. Os pesquisadores envolvidos têm experiência 
na elaboração desse tipo de levantamento de dados nessas áreas.

Vale destacar que alguns desses profissionais já se encontram envolvidos com a Serra da 
Jiboia e participaram do projeto “Elaboração do Plano de Manejo da RPPN Guarirú, Varzedo, 
BA”, financiado pelo consórcio SOS Mata Atlântica, Conservação Internacional e The Nature 
Conservancy.

O A
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AA questão ambiental vem sendo discutida amplamente, pois já é conhecido que se vive 
uma crise sistêmica. Segundo Lago (1984), é necessário, levando-se em conta o conjunto 
dos fatores ecológicos e sociais, definir que tipo de crescimento é socialmente desejável e 
ecologicamente sustentável. Nesse sentido, pensar a ordenação do território, juntamente 
com seus recursos naturais, deve ser prioritário, para que dessa forma se possa garantir a 
conservação da biodiversidade.

Tal prioridade também é evidenciada ao se analisar as conferências internacionais sobre 
meio ambiente, em que se discute a possibilidade de se conservar os recursos naturais através 
de espaços especialmente criados e protegidos. Nesse contexto, as áreas protegidas vêm 
tornando-se, historicamente, uma prática utilizada em muitos países do mundo (Pureza, 2015).

As primeiras áreas protegidas implantadas com o formato que se tem hoje foram os parques 
nacionais, criados no século XIX, nos Estados Unidos. No Brasil, essa modalidade só foi 
introduzida no início do século XX, embora já existissem áreas protegidas desde os anos 1600 
(Ibidem, Pureza, 2015).

No Brasil, é utilizado o termo Unidade de Conservação (UC), que de acordo com a Lei 
9.985/2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, são espaços 
territoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características naturais relevantes, que têm a 
função de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamente viáveis das 
diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, 
preservando o patrimônio biológico existente. O SNUC dispõe sobre diferentes categorias de 
Unidades de Conservação, considerando o contexto em que cada uma está inserida.

Assim, o projeto “Unidade de Conservação da Serra da Jiboia: Uma estratégia para 
conservação no extremo norte do Corredor Central da Mata Atlântica”, que teve como 
objetivo geral a caracterização socioeconômica e ambiental da Serra da Jiboia e do seu 
entorno, subsidiando a elaboração de uma proposta de UC para a região, busca, neste 
documento, apresentar a proposta em si, demonstrando os atributos da área que justificam a 
sua conservação.

. INTRODUÇÃO2
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A

3. A SERRA DA JIBOIA

A Serra da Jiboia é o maior maciço serrano ainda bem preservado na região do Recôncavo 
Sul da Bahia. Estende-se por cinco municípios: Elísio Medrado, Santa Teresinha, Castro Alves, 
Varzedo e São Miguel das Matas (Figura 1), com uma extensão de 8.611 hectares, com 5.616 
hectares de remanescente florestal contínuo de Mata Atlântica em diferentes estágios de 
conservação e regeneração e, ainda, paisagens transformadas pela agricultura e pecuária nas 
regiões mais baixas da Serra.

Possuidora de um clima subúmido a seco, segundo a classificação de Thornhwaite, apresenta 
temperatura média anual de 20°C e precipitação média anual de 1.200 mm, (Bahia, 2006).  
É formada por elevações de até 820 metros de altitude, com morros profundamente escavados 

FIGURA 1  Mapa de localização da Serra da Jiboia, no Brasil, na Bahia e no Recôncavo
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pela drenagem, com vertentes íngremes e convexas, onde se observam afloramentos de rochas. 
Esse relevo torna frequentes as chuvas por orografia, à vertente oeste da Serra, concentradas 
principalmente entre os meses de abril e julho, contribuindo diretamente na formação e 
manutenção de importantes nascentes (Sandes, 2001).

Na Serra da Jiboia, encontra-se a formação de três bacias hidrográficas. Os mananciais com 
origem na vertente oeste e sul, 11 cursos d’água perenes, integram a bacia hidrográfica do 
Rio Jacutinga. Na vertente leste, brotam 13 cursos d’água perenes, destacando-se os que 
formam a microbacia do Rio da Dona, que integram a bacia do Rio Jaguaripe. Na vertente 
norte, está localizada parte da bacia hidrográfica do Rio Paraguaçu. Estas bacias hidrográficas 
têm importância direta para o desenvolvimento econômico e social de 30 municípios. 
Mais informações estão disponíveis no item 9.1 “Caracterização do Meio Físico: Geologia, 
Geomorfologia, Hidrologia e Pedologia” (pág. 37).

Em termos vegetacionais, a Serra da Jiboia apresenta duas formações florestais do domínio 
da Mata Atlântica, em suas escarpas e na base da Serra; nos limites dos municípios de Santa 
Teresinha e Castro Alves, apresenta-se rodeada pelo domínio da Caatinga (Veloso et al. 1991). 
Sendo que a vertente oriental da Serra, mais úmida, por receber os ventos do litoral, é recoberta 
por fragmentos de Floresta Ombrófila Densa. Já a vertente ocidental, voltada para o interior e 
consequentemente mais seca, é recoberta por Floresta Estacional Semidecídua (Santos, 2003). 
Nos topos de algumas das montanhas mais altas da Serra da Jiboia, são encontrados afloramentos 
de rochas graníticas e sobre eles encontra-se uma vegetação rupícula herbáceo-subarbustiva, 
distribuída em manchas também denominadas ilhas de vegetação.

A Serra da Jiboia está inserida na porção extremo norte do Corredor Central da Mata Atlântica 
– CCMA. Esse corredor localiza-se na costa atlântica entre os estados da Bahia e Espírito 
Santo, estende-se por cerca de 1.200 km no sentido norte-sul (Campanili e Schaffer, 2010). 
Os corredores ecológicos apresentam-se como mecanismo complementar de proteção da 
biodiversidade que pode englobar em sua extensão várias unidades de conservação. Porém a 
Serra da Jiboia localizada no extremo norte do CCMA é a porção deste com o menor número 
de UCs, apenas uma Reserva Particular de Patrimônio Natural – RPPN (Guarirú) de 41 ha, além 
de possuir uma das biodiversidades menos conhecido do CCMA. Por essa situação de ser último 
fragmento importante da porção norte do Corredor Central da Mata Atlântica, certamente a Serra 
é localização de extremos de distribuição de uma série de espécies animais e vegetais.

A agropecuária se apresenta como a atividade produtiva mais importante na região da Serra, 
baseada no cultivo de mandioca e na formação de pastos para a criação de bovinos e caprinos 
(Bahia, 2006). Por todo o entorno da Serra, encontram-se pequenas e médias propriedades 
rurais. O desenvolvimento dessas atividades na região, associado ao manejo das pastagens 
através do fogo, bem como o extrativismo madeireiro para suprir as casas de farinha foram 
responsáveis por um crescente processo de degradação da vegetação florestal (Neves, 2005). 
Mais destaques com relação às atividades econômicas da Serra da Jiboia se encontram no item 
9.3 “Caracterização dos Aspectos Socioeconômicos”.

4. A IMPORTÂNCIA DE 
PROTEGER A SERRA DA JIBOIA

A Serra da Jiboia detém um dos últimos maciços de Mata Atlântica significativos do Recôncavo 
Sul Baiano, com 5.616 ha de remanescente florestal contínuo em diferentes estágios de 
conservação e regeneração. Apresenta-se numa região de transição entre a Mata Atlântica  
e Caatinga (Carvalho-Sobrinho et al. 2005), o que torna a região extremamente peculiar.  
O Recôncavo Sul Baiano originalmente era coberto por Mata Atlântica, porém, atualmente, 
é uma das regiões com um dos mais baixos percentuais de áreas florestadas do país (Nacif, 
2010).  Esta situação alarmante é reflexo de seu povoamento intenso, que vem transformando 
suas paisagens desde a época do Brasil Império.

É sabido hoje a crise de abastecimento de água que assola todo o país, e o fato de a Serra 
da Jiboia contribuir para a proteção das nascentes de bacias hidrográficas importantes para 
o Estado da Bahia torna a criação de Unidade de Conservação na região de fundamental 
importância. Sua pujança em termos de abastecimento d’água desde esses tempos remotos era 
notada, pois seu nome indígena “Serra do Guarirú”, tem o significado de “depósito de água”.

Segundo o documento “Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 
da Mata Atlântica e Campos Sulinos”, do Ministério do Meio Ambiente em parceria 
com a Conservação Internacional do Brasil, Fundação SOS Mata Atlântica, Fundação 
Biodiversitas, Instituto de Pesquisas Ecológicas, Secretaria do Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo, Instituto Estadual de Florestas-MG, a Serra da Jiboia é tida como uma área 
ainda desconhecida, mas provavelmente com grande importância biológica (MMA, 2000).  
Também em termos de prioridades para conhecimento e conservação, a Serra da Jiboia foi 
destacada por Martinelli (2007), em um artigo sobre biodiversidade de montanhas do Brasil, 
como uma região de extrema importância e salienta a urgência em se realizar inventários 
biológicos desta área pouco explorada no que diz respeito a sua biodiversidade.

Recentemente, em uma iniciativa da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia, em 
parceria com a WWF-Brasil – World Wild Fund for Nature, para criação de um mapa de 
áreas prioritárias para conservação do Estado da Bahia, a Serra da Jiboia foi elencada como 
prioritária para criação de uma Unidade de Conservação, tendo assim o respaldo oficial do 
Estado da Bahia.
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5 . HISTÓRICO DAS  
ATIVIDADES DE CONSERVAÇÃO 

NA SERRA DA JIBOIA

A diversidade biológica da Serra da Jiboia vem despertando cada vez mais o interesse de 
cientistas e instituições de pesquisa, que têm comprovado a importância da sua riqueza, bem 
como a importância dos aspectos abióticos; apesar do número de trabalhos acadêmicos ser 
ainda incipiente, menos de cem, como mostram os dados secundários pesquisados por este 
projeto e apresentados no item 8 “Literatura secundária sobre a Serra da Jiboia” (pág. 33). 
Nota-se a relevância acadêmica da área, que de certa forma é próxima de três universidades 
do Estado da Bahia: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB, cerca de 80 km; 
Universidade Estadual de Feira de Santana – Uefs, cerca de 120 km e Universidade Federal 
da Bahia – Ufba, cerca de 230 km.

Essa literatura acadêmica já publicada sobre a Serra da Jiboia retrata que a mesma possui uma 
série de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção, bem como novas descobertas para a 
ciência. Com os estudos de caracterização do meio biótico, elevam-se esses números, pois 
porções relevantes do complexo serrano ainda não haviam sido inventariadas antes do esforço 
de conhecimento da biodiversidade aqui apresentado. Porém, pela autoria dos trabalhos 
nota-se que há visitas na Serra de pesquisadores de outras instituições de pesquisa e ensino de 
outros estados da federação.

A proteção da Serra da Jiboia, através de unidades de conservação, não é um desafio difícil 
em virtude de que as terras estão, em sua maioria, em posse de poucos proprietários, que 
relatam frequentemente a preocupação com a conservação da Serra da Jiboia, o que facilitará 
a regularização fundiária para a criação do mosaico de UC.

O lançamento deste Edital do Funbio (Chamada de Projetos para a Conservação das 
Florestas Tropicais Brasileiras – Chamada de Projeto 04/2012) e sua aprovação pelo 
Grupo Ambientalista da Bahia – Gambá, em parceria com a UFRB, tornou-se uma grande 
oportunidade para viabilizar a criação de UCs para a Serra da Jiboia. Destaca-se, também, que 
o volume e quantidade de dados aqui levantados certamente subsidiarão inclusive o plano de 
manejo das unidades de conservação ora pretendidas com a apresentação dessa Proposta. 

AA preocupação do Gambá com a conservação da Serra da Jiboia vem desde a época 
que começou a trabalhar na região, em 1996. Nas suas atividades, ali desenvolvidas, de 
restauração florestal e de sensibilização da comunidade local para as questões ambientais, 
sempre chamou atenção para a importância ecológica deste maciço florestal.

Nas articulações com diversos atores locais, tanto do poder público como da sociedade civil 
com atuação na região, o Gambá vem trabalhando no sentido de sensibilizá-los para construir 
uma proposta de criação de uma área protegida.

Tanto por iniciativa de seus membros como por interesses de pesquisadores de universidades 
e instituições de pesquisa regionais e nacionais, estudos sobre sua flora e fauna e seus 
recursos hídricos vêm sendo realizados e seus resultados dão mais elementos para justificar 
sua real proteção.

Em matéria veiculada pelo Jornal A Tarde, de 13 de setembro de 1993, já se reivindicava que 
a Serra da Jiboia mereceria uma proteção especial, devido aos constantes desmatamentos 
e às queimadas que vinham ocorrendo na região, ameaçando o patrimônio natural. Essa 
preocupação foi manifestada pela Codevaji – Comissão de Defesa do Meio Ambiente do Vale 
do Jiquiriçá, ONG local, que estava mobilizando-se  para a criação de um parque natural, 
contando com o apoio dos prefeitos dos municípios regionais, que ocupavam o cargo à época.

A primeira iniciativa concreta do Gambá ocorreu em 1998 em parceria com a Codevaji, com 
a elaboração de uma proposta de APA municipal em Elísio Medrado, que foi apresentada 
à Câmara de Vereadores, gerando o Projeto de Lei nº01 de 29/04/98, sendo aprovada por 
unanimidade pela Câmara no dia 14/12/99.  Entretanto, o prefeito de então não sancionou a 
lei, e assim a APA não existiu de direito. A intenção na época era expandir esta proposta para os 
demais municípios, mas com a não sanção em Elísio, a iniciativa não foi adiante. 

Ainda buscando tornar essa região em uma área protegida de fato, o Gambá enviou ao 
Ministério de Meio Ambiente (MMA), em 2005, um dossiê com dados da biodiversidade da 
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Serra da Jiboia e uma proposta de poligonal, buscando a criação de uma UC para proteção 
desse fragmento florestal em função de sua importância.

Motivado por esses fatos acima elencados, em 2010, a Serra da Jiboia foi incluída como 
uma das áreas potenciais para criação de uma UC no âmbito do Projeto Proteção da Mata 
Atlântica II - AFCoF II, financiado pela República Federal da Alemanha por intermédio da GIZ 
e do KfW- Componente 1 – UC’s Federais, sob a responsabilidade do Funbio e com supervisão 
do MMA/SBF/NAPMA.  Nessa mesma ocasião, o Gambá e a UFRB foram contatados 
pela Empresa Estrutural, com vistas a contribuir com outros estudos, agora com foco na 
caracterização socioeconômica e na situação fundiária da Serra da Jiboia e seu entorno que, 
somados ao conhecimento dos seus atributos ecológicos, balizariam o MMA e o ICMBio num 
“passo a mais” para uma efetiva ação de proteção da Serra pelo Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação.

Com base nesses novos estudos, e devido à importância ecológica para sua conservação, 
constatada pelas diversas pesquisas, foi aberto o processo nº 02070.000180/2011-92 no 
ICMBio  em 2011, seguindo os procedimentos formais de criação de UCs. No entanto, não foi 
dado o devido prosseguimento ao processo, dentro do ICMBio, como era o desejado.

Além do processo da Serra da Jiboia, sabe-se que se encontram, em fase de análise ou à espera 
da publicação do decreto, outras propostas de criação de UCs na Mata Atlântica, em especial 
no Corredor Central da Mata Atlântica, bem como em outros biomas. Aguarda-se que esses 
processos, que estão tramitando no governo federal, no ICMBio, no MMA ou na Casa Civil 
da Presidência da República, tenham um desfecho favorável para que venham somar-se à 
estratégia de conservação ambiental que o país precisa.

Em 2009, um dos proprietários de terra da região da Serra da Jiboia, entendendo a importância 
ambiental da área, destinou parte de sua propriedade para uma Reserva Particular do 
Patrimônio Natural – RPPN, denominada Guarirú, aprovada pelo ICMBio através da Portaria 
nº 74 de 03/09/2009.  Alguns integrantes do grupo de pesquisadores envolvidos neste 
projeto, que já coletavam dados ativamente na Serra desde 2011, participaram do processo 
de elaboração e aprovação do projeto do Plano de Manejo da RPPN Guarirú, que recebeu 
apoio do Programa de Incentivo às RPPNs da Mata Atlântica, coordenado por Conservação 
Internacional no Brasil, Fundação SOS Mata Atlântica e The Nature Conservancy, por meio do 
Edital n° X de 2011. O Plano de Manejo foi aprovado pelo ICMBio em 11/12/14 através do 
Portaria nº 132. 

Com o processo da Serra da Jiboia parado no ICMBio e desejando aprofundar os estudos para 
a proteção da Serra, o Gambá e a UFRB vislumbraram a possibilidade de submeter um novo 
projeto que retomasse essa estratégia de conservar a Serra através de UCs. Isso foi feito para o 
edital do acordo TFCA, através do Funbio,  que está resultando nesta proposta.

6 . FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL PARA CRIAÇÃO DE 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

De acordo com a Constituição Federal:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Segundo o Parágrafo 1º do Art.225 do referido instrumento:
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

I. preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas;

II. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

III. definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;

[...]

VII. proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

As Unidades de Conservação (UCs) são exemplos de como é possível compatibilizar o 
desenvolvimento econômico com proteção ambiental como estabelece a Constituição. 

Essas áreas asseguram às populações a estabilidade ambiental, aos povos tradicionais o uso 
sustentável dos recursos naturais de forma racional e ainda propiciam às comunidades do 
entorno o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. Essas áreas estão sujeitas a 
normas e regras especiais regulamentadas por arranjo legal pertinente. São legalmente criadas 
pelos governos federal, estaduais e municipais, após a realização de estudos técnicos dos 
espaços propostos e consulta à população.
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O processo de criação de unidades de conservação foi estabelecido pela Lei nº 9.985/2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, e pelo 
Decreto Federal nº 4.340/2002, que a regulamenta. Esses instrumentos legais apontam o 
Ministério do Meio Ambiente – MMA, como órgão central e coordenador do SNUC.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação dividiu as UCs em dois grupos: o primeiro, 
as Unidades de Proteção Integral, onde a proteção da natureza é o principal objetivo, por isso 
as regras e normas são mais restritivas, sendo permitido apenas o uso indireto dos recursos 
naturais, ou seja, aquele que não envolve consumo, coleta ou dano aos recursos naturais. 

As categorias de Proteção Integral são: estação ecológica (ESEC), reserva biológica (REBIO), 
parque nacional (PARNA), monumento natural (MONA) e refúgio de vida silvestre (REVIS). 
Exemplos de atividade de uso indireto dos recursos naturais são: visitação, recreação em contato 
com a natureza, turismo ecológico, pesquisa científica, educação e interpretação ambiental.

O segundo grupo contempla as Unidades de Uso Sustentável, que visam conciliar a 
conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais, desde que praticadas de 
forma a garantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos. 

As categorias de Uso Sustentável são: área de relevante interesse ecológico (ARIE), floresta nacional 
(FLONA), reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável (RDS), reserva extrativista 
(RESEX), área de proteção ambiental (APA) e reserva particular do patrimônio natural (RPPN).

No âmbito estadual, a Bahia, por meio da Lei nº 10.431/06, que trata da Política Estadual 
de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, busca cumprir sua 
responsabilidade de assegurar o desenvolvimento sustentável e a manutenção do ambiente 
propício à vida, em todas as suas formas, devendo ser implementada de forma descentralizada, 
integrada e participativa.

Para isso, devem ser observados os seguintes princípios:

I. da prevenção e da precaução;

II. da função social da propriedade;

III. do desenvolvimento sustentável como norteador da política socioeconômica e cultural 
do estado;

IV. da adoção de práticas, tecnologias e mecanismos que contemplem o aumento da 
eficiência ambiental na produção de bens e serviços, no consumo e no uso dos recursos 
ambientais;

V. da garantia do acesso da comunidade à educação e à informação ambiental sistemática, 
inclusive para assegurar sua participação no processo de tomada de decisões, devendo 
ser estimulada para o fortalecimento de consciência crítica e inovadora, voltada para a 
utilização sustentável dos recursos ambientais;

VI. da participação da sociedade civil;

VII. do respeito aos valores histórico-culturais e aos meios de subsistência das comunidades 
tradicionais;

VIII. da responsabilidade ambiental e da presunção da legitimidade das ações dos órgãos e 
entidades envolvidos com a qualidade do meio ambiente, nas suas esferas de atuação;

IX. de que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

X. da manutenção da biodiversidade necessária à evolução dos sistemas imprescindíveis à 
vida em todas as suas formas;

XI. do usuário-pagador e do poluidor-pagador.

Ainda no que tange à proteção da biodiversidade, na mesma Lei, no seu Art. 3º, pode-se 
destacar alguns dos seus objetivos:

I. a melhoria da qualidade de vida, considerando as limitações e as vulnerabilidades dos 
ecossistemas;

II. a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a garantia da qualidade de 
vida das pessoas, do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

III. a otimização do uso de energia, matérias-primas e insumos visando à economia dos 
recursos naturais, à redução da geração de resíduos líquidos, sólidos e gasosos.

No tocante à referida Política Estadual do Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, 
articulada com a Política Nacional e com o SNUC, segundo o Art. 6º, destacam-se os 
seguintes instrumentos que visam à implementação de planos de desenvolvimento regional e 
estadual:

I. os Planos Estaduais de Meio Ambiente, de Mudanças do Clima, de Proteção da 
Biodiversidade e de Unidades de Conservação;

[...]

VI. as Unidades de Conservação e outros Espaços Especialmente Protegidos;

E segundo o Art. 9º- D, o Plano Estadual de Unidades de Conservação – PEUC tem por objetivos: 

I. propor estratégias para o mapeamento de áreas prioritárias para conservação; 

II. estabelecer diretrizes para a criação de novas unidades de conservação; 

III. estimular a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural; 

IV. definir critérios e procedimentos para a elaboração, revisão e implementação dos Planos 
de Manejo; 

V. propor diretrizes para a formação, renovação e funcionamento dos conselhos gestores; 

VI. estabelecer diretrizes para a implementação de projetos socioambientais que tenham 
como orientação a geração de emprego e renda dentro e no entorno das unidades de 
conservação; 

VII. propor estratégias de comunicação e divulgação das Unidades de Conservação; 

VIII. apresentar propostas para utilização dos recursos da Compensação Ambiental.

O Decreto Estadual nº 11.235/08, que regulamenta a Lei nº 10.431/06,  dispõe, em seus 
Artigos 20 e 21,  o seguinte sobre a gestão das UCs:

Art. 20 - As Unidades de Conservação instituídas pelo Poder Público Estadual compõem o 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), conforme disposições da Seção II, 
do Capítulo II, do Título III deste Regulamento, subdividindo-se em dois grupos:

I. Unidades de Proteção Integral, com o objetivo básico de preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais;
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II. Unidades de Uso Sustentável, com o objetivo básico de compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável dos recursos ambientais.

Parágrafo único - O SEUC integra o Sistema Estadual do Meio Ambiente (Sisema), cabendo  
à Sema coordenar as ações relacionadas com a criação, a implantação e a gestão das 
Unidades de Conservação.

Art. 21 - O SEUC integra o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

Parágrafo único - Para que as categorias de Unidades de Conservação estaduais não 
previstas no SNUC possam integrá-lo, a Sema encaminhará requerimento ao Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama), nos termos do parágrafo único do Artigo 6º da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000. (BRASIL, 2000).

Portanto, o Estado da Bahia, respaldado na Lei e no Decreto, acima citados, participa da 
responsabilidade compartilhada no que se refere à Convenção das Nações Unidas sobre a 
Diversidade Biológica. Vale lembrar que é um estado que possui em seu território uma mega 
biodiversidade de importância global.

Para regulamentar o procedimento administrativo para realização de estudos técnicos e 
consultas públicas para a criação de UCs, o ICMBio lançou a Instrução Normativa n0 5,  
de 15 de maio de 2008 (Anexo 1).

O processo de criação de UCs, como já apresentado, é de responsabilidade de órgãos 
ambientais da união, estados ou municípios, sendo que a iniciativa de proposta pode partir 
dos referidos órgãos, de indicação da sociedade civil ou da comunidade científica, e ainda de 
outros órgãos públicos sensibilizados pela necessidade de estabelecer mecanismos para  
a proteção do patrimônio natural.

Após a recomendação de área potencial para criação de unidade de conservação, os passos 
até a sua efetiva proteção são os seguintes: 

a)	 realização de estudos ambientais;

b)	elaboração de proposta preliminar;

c)	 efetivação de consultas públicas;

d)	elaboração de proposta final de limite e categoria para conservação;

e)	 consulta ao órgão ambiental e às demais instituições para análises técnicas e jurídicas 
complementares;

f)	 encaminhamento de processo ao chefe do poder Executivo (presidente da república, 
governador do estado ou prefeito de município);

g)	 assinatura e publicação de decreto que por fim cria a Unidade de Conservação.

N

7. METODOLOGIA PARA 
CONSTRUÇÃO DA PROPOSTA

Neste trecho do documento, será detalhada a metodologia para a construção da proposta de 
Unidades de Conservação na Serra da Jiboia no que tange a aspectos de escolha das áreas foco das 
coletas de dados bióticos e abióticos, coleta de dados socioeconômicos, formas de socialização dos 
dados e avanços do projeto entre as equipes do Gambá, da UFRB, da Uefs, da Empresa Estrutural 
Estudos e Projetos, bem como entre os moradores da Serra representados pelo Conselho Gestor, cujos 
aspectos sobre sua criação e funcionamento serão descritos, em parte, ao longo deste item.

Detalhamentos metodológicos sobre procedimentos em campo, análises de dados sobre os 
estudos bióticos e abióticos, como cada campo do estudo (p.ex. vegetação, hidrologia, entre 
outros) utiliza uma metodologia específica, as mesmas seguem descritas, neste documento, 
no item 9 “Estudos Técnicos Sobre a Serra da Jiboia” (pág. 35).

7.1. Sítios de Coleta de Dados Bióticos e Abióticos
Os pesquisadores relacionados com os as-

pectos vegetacionais e aspectos da mastofauna já 
possuíam um certo conhecimento sobre a região 
e suas potencialidades, quanto ao estabelecimen-
to de novos sítios de investigação. Esse grupo de 
pesquisadores atua ativamente na Serra, desde 
2011, quando da aprovação do projeto Plano de 
Manejo da Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural – RPPN Guarirú, que recebeu apoio do Pro-
grama de Incentivo às RPPNs da Mata Atlântica, 
coordenado por Conservação Internacional no 
Brasil, Fundação SOS Mata Atlântica e The Natu-
re Conservancy, por meio do Edital nº X de 2011. 

Foram realizadas por esses pesquisadores 
três saídas de campo que objetivavam checar 
áreas interessantes para a prospecção técnica. As 
saídas foram realizadas entre os meses de junho 
e julho de 2014, antes dos trabalhos de campo 
das equipes de levantamentos abióticos e bióti-
cos se iniciarem. A primeira checagem ocorreu 
na face ocidental da Serra e a segunda varreu a 
face oriental. A terceira ida a campo foi restrita 

ao trecho menos conhecido pelos pesquisadores 
da equipe técnica e de mais difícil acesso, entre 
os municípios de Varzedo e Castro Alves por es-
tradas de chão que cortam a Serra internamente. 
Desta forma, áreas alvos foram georreferenciadas 
e levadas para discussão com as equipes técnicas 
da UFRB e Uefs, e assim procedeu-se a escolha 
dos sítios de coleta.

De modo geral, a escolha dos pontos se ba-
seou nos seguintes critérios, por ordem de impor-
tância:
a)	 Estudos Prévios: a existência de estudos já 

realizados em alguma área permitiria que os 
dados sobre as condições bióticas e abióticas 
fossem acumulados de forma mais significati-
va, além de facilitarem a execução do proje-
to em tempo menor; estudos prévios indicam 
também boa vontade por parte dos proprietá-
rios das áreas, o que facilitaria sobremaneira 
os trabalhos de campo das equipes;

b)	 Distribuição Espacial dos Pontos: a situação idea-
lizada pela coordenação técnica do projeto foi a 
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de amostrar de forma mais uniforme possível a 
Serra da Jiboia, com resultados advindos de pon-
tos setentrionais, austrais, ocidentais e orientais; 

c)	 Significância dos Fragmentos: áreas com 
fragmentos florestais de extensão mais sig-
nificativa ou cujos fragmentos mostrassem 
qualidade maior, em uma primeira avaliação, 
tornaram-se fortes candidatas à amostragem;

d)	Logística: visto que algumas das equipes rea-
lizariam trabalhos onde a quantidade de ma-
terial de campo era bastante grande e onde 
a permanência deveria ser mais prolongada, 
foram selecionados locais onde a logística de 
acesso e hospedagem fossem favoráveis;

e)	 Interesse do Proprietário na Conservação: 
áreas onde os proprietários se mostravam fa-
voráveis à instalação de uma Unidade de Con-
servação foram priorizadas na amostragem.

Cada um dos sítios escolhidos foi, então, elei-
to pela conjunção desses fatores acima menciona-
dos, como se segue. Como haviam três pontos mui-
to próximos, localizados no centro norte da Serra, 
que atendiam ao critério descrito no item ‘a’, houve 
o cuidado de escolher novos sítios em locais que 
cobrissem o extremo sul, o extremo norte e as faces 
oriental e ocidental. A localização dos sítios na Ser-
ra encontra-se demonstrada na Figura 2.

1) RPPN Guarirú: esta área foi eleita como um 
dos sítios a serem amostrados por ser um dos 
pontos mais estudados pela equipe de execu-
ção técnica do projeto, além de se tratar de 
uma Unidade de Conservação; nesta UC, já 
haviam sido realizados levantamentos florísti-
cos e fitossociológicos, de macroinvertebrados 
aquáticos, de aves e de mamíferos, todos eles 
com duração mínima de um ano; além disso, 
a área sempre foi colocada à disposição pelo 
seu proprietário, o qual mostra grande interes-
se na conservação da Serra da Jiboia como um 
todo, incentivando os moradores dos arredo-
res a adotarem as mesmas atitudes. 

2) Morro da Pioneira: esta área, também co-
nhecida como Morro das Antenas, é uma das 
regiões de mais fácil acesso por parte da po-
pulação local, o que pode acarretar diversos 
conflitos no que diz respeito à conservação 
dos remanescentes florestais ali presentes, de 

onde surge a necessidade de que fosse mais 
bem caracterizada do ponto de vista faunístico 
e vegetacional; a área também já havia sido 
amostrada pela equipe de vegetação, no que 
tange a vegetação sobre rocha e já tinha a avi-
fauna inventariada. Destaca-se, também, por 
ser a localidade onde se concentram o maior 
número de estudos realizados na Serra, infor-
mação levantada nas pesquisas bibliográficas.

3) Reserva Jequitibá: nesta área, está instalado o 
Centro de Pesquisa e Manejo da Vida Silvestre 
do Gambá (CPMVS), que cumpre uma impor-
tante função logística servindo de ponto de 
apoio para diversas equipes de pesquisadores. 
Além disso, a Reserva Jequitibá, em si, é um 
fragmento florestal importante, já estudado 
do ponto de vista vegetacional, que apresenta 
potencial para oferecer resultados importantes 
para outras áreas de estudos. E em termos de 
literatura secundária, é a segunda localidade 
em número de referências bibliográficas.

4) Fazenda Baixa da Areia: nesta área, se locali-
zam alguns dos maiores fragmentos da Serra 
da Jiboia, sem que nenhum estudo sistemati-
zado tivesse sido feito na região. O ponto foi 
escolhido, também, pelo interesse do proprie-
tário em conservar as matas da região e por re-
presentar uma amostragem no extremo sul da 
porção ainda significativa da Serra da Jiboia.

5) Baixa Grande: esta região, próxima ao afloramen-
to rochoso localmente conhecido como Pelada, 
foi escolhida por amostrar a região intermediária 
entre os extremos norte e sul da face ocidental 
da Serra da Jiboia; nenhum estudo havia sido 
realizado previamente, logo a necessidade de 
que uma caracterização ambiental criteriosa 
fosse conduzida na localidade; também é fato 
conhecido na região que a área ainda é sítio de 
ação de caçadores e lenhadores, o que a torna 
um alvo potencial de degradações ambientais.

6) Fazenda Pancada: foi escolhida por meio de 
uma avaliação prévia, onde foi percebida uma 
qualidade bastante boa da vegetação, sugerin-
do que as outras equipes poderiam ter resulta-
dos significativos em suas amostragens. Além 
disso, sua localização permitiria a avaliação 
das características ambientais na região inter- FIGURA 2  Mapa com a localização e coordenadas de cada um dos sete sítios visitados, Serra da Jiboia, Bahia, Brasil

mediária entre os extremos norte e sul da face 
oriental da Serra da Jiboia. Destaca-se, tam-
bém, o interesse do proprietário na conserva-
ção da natureza, tanto que o mesmo, ao saber 
da iniciativa de criação de Unidade de Conser-
vação, solicitou a inclusão de sua propriedade
nas áreas de estudo, o que foi positivo,        
pois é uma região importante.

(7) Ribeirão do Índio: representa o extremo nor-
te da Serra da Jiboia, em região transicional 
com a Caatinga, porém encontra-se degrada-
da, com indícios de fogo e derrubadas recor-
rentes, sendo que o último incêndio ocorreu 
há cerca de três anos. Nesta área, apenas des-
crição fisionômica da vegetação e a coleta de 
invertebrados aquáticos foram realizadas.

SÍTIOS:
1. RPPN - Guarirú
2. Morro da Pioneira
3. Reserva Jequitibá
4. Fazenda Baixa da Areia
5. Baixa Grande
6. Fazenda Pancada
7. Ribeirão do Índio

COORDENADAS:
1. 39’’28’8.37’’W   12’’51’49.04’’S
2. 39’’28’30.35’’W   12’’51’28.63’’S
3. 39’’28’31.89’’W   12’’52’4.35’’S
4. 39’’26’56.15’’W   12’’57’35.44’’S
5. 39’’28’7.67’’W   12’’53’55.41’’S
6. 39’’27’0.20’’W   12’’54’30.86’’S
7. 39’’30’42.83’’W   12’’47’3.16’’S
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7.2. Dados da Socioeconomia
Para levantar dados dos aspectos da socioe-

conomia, foram coletadas informações dos muni-
cípios nos censos demográficos e agropecuários 
do IBGE. Foram realizadas entrevistas semiestru-
turadas com lideranças locais e uma pesquisa de 
campo para conhecer a situação fundiária. Tam-
bém foi aplicada a metodologia do Diagnóstico 
Rural Participativo (DRP), com líderes comunitá-
rios da zona rural, em cinco reuniões, uma em 
cada município da região de abrangência do pro-
jeto, como descrito no item 9.3. “Caracterização 
dos aspectos socioeconômicos” (pág. 135).

7.4. Workshops Técnicos

Para a construção do texto desta proposta 
de criação das Unidades de Conservação da Ser-
ra da Jiboia, foram realizados cinco workshops, 
para planejamento, definição de um roteiro co-
mum e discussões sobre os dados levantados. 
Nesses momentos, contamos com a participação 
de integrantes das equipes de trabalho do proje-
to: do Gambá, da UFRB, da Uefs e da Empresa 
Estrutural.Segue, na Figura 3, o esquema que nor-
teou os workshops.

Para a discussão técnica dos dados e defi-

7.3. Processo de Mobilização Social

Para socialização e discussão dos dados, a 
abordagem participativa esteve presente ao lon-
go do desenvolvimento do projeto, conforme 
descrita no item 10 “Mobilização Social” (pág. 
163), nas suas diversas etapas de levantamento, 
socialização e análise de dados, bem como na 
elaboração deste documento com a definição da 
proposta a ser apresentada. As metodologias utili-
zadas visaram à construção coletiva e multidisci-
plinar, com estímulo ao diálogo e às intervenções 
propositivas dos envolvidos.

Como parte dessa abordagem, estava previs-
to, e foi criado, o Conselho Gestor (CG) do proje-
to, cujas atividades estão descritas mais detalhada-
mente no item 10.2. “Conselho Gestor” (pág. 168). 

Ele é, na sua essência, o espaço para intervenções 
e controle social dos representantes das lideranças 
locais. Durante as reuniões do CG, alguns resulta-
dos das pesquisas de campo foram sendo apresen-
tados, gradativamente, para que o grupo pudesse 
inteirar-se a respeito dos dados levantados.

A partir de um processo aberto de apresen-
tação de diferentes pontos de vista/ideias/interes-
ses, tal abordagem permitiu tomadas de decisão 
coletivas, consensuadas, estratégicas a respeito 
da proposta a ser construída. O diálogo qualifica-
do foi importante instrumento de gestão para que 
os processos decisórios fossem o mais democrá-
tico e representativo possíveis, considerando que 
sempre há o que melhorar.

DRP Comunidade do Morro, Castro Alves, BA, julho/15

FIGURA 3  Fluxograma dos workshops para criação das UCs

nição das poligonais e das categorias de UCs su-
geridas, foram fundamentais duas metodologias. A 
primeira, chamada de “Priorização Espacial para 
Áreas de Conservação na Serra da Jiboia”, descrita 
no item 9.4 (pág.153), apresenta a fundamentação 
teórica sobre as escolhas das áreas mais importan-
tes para a conservação, bem como aspectos téc-
nicos da metodologia aplicada; e a outra, deno-
minada “Método para construção de proposta de 
Unidade de Conservação”, está descrita detalhada-
mente no item 11.1 (pág. 193), deste documento.

z	 Apresentação da Empresa Estrutural
z	 Histórico de iniciativa anterior de criação de UC
z	 Apresentação da metodologia da Priorização Espacial10

z Apresentação da Instrução Normativa do ICMBio nº5 – 15/maio/2008
z Discussão da minuta do roteiro para a Proposta de criação de UCs
z Apresentação dos GTs: biótico, abiótico e socioeconomia
z Sistematização da minuta do roteiro20

z	 Fechamento do Roteiro da Proposta30

z	 Balanço das Atividades de Campo
z	 Apresentação da metodologia de definição das UCs
z	 Início das discussões das categorias de UCs40

z	 Apresentação dos Estudos Técnicos
z	 Definição das poligonais e das categorias de UCs50
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A

8 . LITERATURA 
SECUNDÁRIA SOBRE 

A SERRA DA JIBOIA

De modo a realizar o levantamento dos es-
tudos feitos na Serra da Jiboia, foram utilizadas 
inicialmente as bibliotecas online Scielo (Scien-
tific Electronic Library Online – www.scielo.org), 
ISI (Information Sciences Institute) Web of Know-
ledge (webofknowledge.com), Jstor (Journal Sto-
rage - www.jstor.org), Banco de Teses da Capes 
(bancodeteses.capes.gov.br), Domínio Público 
(www.dominiopublico.gov.br) e Google Acadê-
mico (scholar.google.com.br). Em todos esses 
sites, foram pesquisadas as seguintes chaves de 
busca: “Serra da Jiboia”- referente ao nome da 
serra; “Varzedo”, “São Miguel das Matas”, “Cas-
tro Alves”, “Elísio Medrado”, “Santa Teresinha”, 
municípios onde se localiza a Serra da Jiboia; 
“Reserva Jequitibá”, onde se situa o Centro de 
Pesquisa e Manejo da Vida Silvestre do Gambá, e 
“RPPN Guarirú”, nome da Reserva Particular do 

A massificação e o desenvolvimento das tecnologias da informação proporcionaram o 
armazenamento informatizado de dados, de tal maneira que se tornou uma ferramenta 
básica para a produção científica. Com o auxílio de softwares, pesquisadores alimentam e 
ordenam seus dados a fim de processá-los e, na sequência, analisá-los. A centralização de 
informações em um banco de dados é um meio importante para organizar dados coletados 
para proporcionar maior praticidade, menor custo da pesquisa e reduzir ou eliminar a 
sobreposição de esforços (Scudeller e Martins, 2003). A compilação dessas informações é 
útil para permitir a utilização secundária de um conjunto de dados originais (Michener et 
al.,1997). Dentre uma infinidade de utilidades, a compilação de dados biológicos possibilita 
o estudo da distribuição espacial das espécies, o qual é imprescindível para a determinação 
de zonas prioritárias de conservação. Diante da disponibilidade dessa ferramenta numérica, 
foram compilados e sistematizados os trabalhos científicos desenvolvidos na Serra da Jiboia, 
disponíveis em bibliotecas online e físicas

Patrimônio Natural existente na Serra da Jiboia.
A fim de levantar os estudos provenientes 

da literatura cinzenta, monografias, dissertações 
e teses, foram realizadas consultas aos acervos 
online das bibliotecas das universidades federais 
e estaduais da Bahia (Ufba, Uneb, Uesc, UFRB e 
Uefs). Os títulos dos estudos presentes nos acer-
vos online foram pesquisados em sites de pesqui-
sa livre, e quando não foram encontrados, eram 
realizadas visitas às instituições de ensino. Para 
fins de complementação da quantidade de estu-
dos, foram também consultados os acervos online 
das bibliotecas da Ufpe, Ufal, UFRN, UFS, UFV 
e Esalq, com a chave de busca “Serra da Jiboia”.

Todos os estudos encontrados foram salvos 
e foram compiladas as informações biológicas 
seguindo: as espécies, a localidade (com as coor-
denadas geográficas, quando disponibilizadas); 
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se eram novos registros; autor do estudo; título; 
revista; e número de publicação, adicionadas em 
um banco de dados no programa Microsoft Excel.

Foram localizados 84 estudos dentre os quais 
apenas dois foram encontrados nas bibliotecas fí-
sicas e somente quatro referiam-se às informações 
socioeconômicas. Nada foi encontrado referente 
ao sistema abiótico da Serra da Jiboia.

Toda a compilação (Tabela 1) resultou no le-
vantamento de um total de 1.951 espécies, dentre 
as quais 308 são fungos, 3 líquens, 133 briófitas, 
101 pteridófitas, 780 angiospermas, 273 inver-
tebrados, 336 vertebrados e 17 espécies de flora 
aquática (ver tabela completa no Apêndice 1).

Com relação às novas ocorrências, foram 
encontrados 8 novos registros de fungos, 78 novas 
ocorrências na América Latina, 29 no Brasil e 24 
na Bahia. Todos os três líquens encontrados eram 
espécies novas para a ciência. Dentre as briófitas, 
foram encontrados 25 novos registros para a Bahia 
e uma nova ocorrência para o Brasil. Com relação 
a angiosperma, foram encontrados cinco novos 
registros para a ciência. Nos resultados referentes 
a invertebrados, houve sete novos registros e 93 
novas ocorrências para a Bahia. Quanto aos ver-
tebrados, houve dois novos registros e uma nova 
ocorrência na Bahia. E, por fim, um novo registro 
no Brasil de flora aquática e uma nova ocorrência 
de pteridófitos para a Bahia.

O levantamento de dados por bibliotecas 
online se mostrou útil e eficaz, dada à velocida-

de da resposta de busca e a praticidade ofereci-
da pela tecnologia. O deslocamento às cidades 
vizinhas próximas a procura física e o tempo 
desprendido para compreender a organização 
da biblioteca, foram fatores limitantes para adi-
ção de estudos provenientes da literatura cinza. 
Além disso, ocorreram diversas situações em 
que os estudos constavam no acervo online, no 
entanto não estavam disponíveis para os leitores.

Os dados secundários determinam qual é o 
estado da arte do conhecimento científico sobre 
a biodiversidade na Serra da Jiboia. Além disso, 
os dados em questão apresentam uma relevân-
cia para o Projeto Unidade de Conservação da 
Serra da Jiboia: Uma estratégia para conservação 
no extremo norte do Corredor Central da Mata 
Atlântica, pois possuem informações sobre Fun-
gos, Líquens, Briófitas e Pteridófitas, formas de 
vida não amostradas nas atividades de campo.

No entanto apesar do levantamento da la-
cuna de conhecimento científico sobre a Mata 
Atlântica no centro e norte do litoral baiano, foi 
possível levantar um número suficiente de estu-
dos que atestam a importância da Serra da Jiboia 
como registro vivo da biodiversidade. O elevado 
número de espécies novas para a ciência e as 
novas ocorrências para a América Latina, o Bra-
sil e a Bahia, atestam a importância e o nível de 
desconhecimento dessa região. Por essa razão 
a existência de leis mais severas voltadas para 
a conservação se fazem necessárias nessa área.

9. ESTUDOS TÉCNICOS  
SOBRE A SERRA DA JIBOIA

Grupo Biológico
Novas  

ocorrências para 
a América Latina

Novas  
ocorrências  
para o Brasil

Novas  
ocorrências  
para a Bahia

Novos  
registros

N° de  
espécies

Fungos 78 29 24 8 308

Algas - 1 - - 17

Líquens - - 3 3

Briófitas - 1 25 - 133

Pteridófitos - - 1 - 101

Angiosperma - - - 5 780

Invertebrados - - 93 7 273

Vertebrados - - 1 2 336

Total 78 31 144 25 1.951

TABELA 1  Levantamento biológico compilado na literatura científica de registros para a região da Serra da Jiboia
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S

Caracterização do Meio 
Físico: Geologia, Geomorfologia, 
Hidrografia e Pedologia

 Everton Luís Poelking
 Oldair Vinhas Costa
 Thomas Vincent Gloaguen

erra da Jiboia é um dos principais divisores de água da região, 
constituindo cabeceiras de quatro rios: Rio da Dona, Rio Jaguaripe, 

Rio Jiquiriçá, e Rio Paraguaçu. Esses rios percorrem os municípios de 
30 cidades distribuídos em cinco Territórios da Bahia: Baixo Sul, Vale 
do Jiquiriçá, Piemonte do Paraguaçu, Portal do Sertão e Recôncavo, 

confirmando a necessidade da preservação da Serra da Jiboia.

9.1.
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         análise da superfície terrestre, em determina-
da escala, revela diversos conjuntos relativamente 
homogêneos, oriundos das variações climáticas, 
litoestruturais, topográficas, hidrológicas, pedológi-
cas e florísticas. Esses conjuntos formam paisagens 
naturais com diferentes potenciais ecológicos.

Nos ecossistemas tropicais a variação de 
ambientes é muito grande. Normalmente, den-
tro de um domínio ecológico é comum o apa-
recimento de compensações ou fatores limi-
tantes (principalmente hídricos, topográficos e 
edáficos). Tais aspectos tornam mais relevantes os 
estudos sobre delimitações de ambientes homo-
gêneos em escalas maiores. 

Os conhecimentos detalhados sobre os po-
tenciais ecológicos dos ambientes possibilitam a 
geração de estratégias para usos sustentáveis dos 
recursos naturais. Deste modo, tem-se, por exem-
plo, o reconhecimento e a proteção dos ecossis-
temas mais frágeis, a identificação de áreas com 
maior potencialidade agrícola, bem como um efi-

ciente monitoramento regionalizado das formas 
de ocupações antrópicas das terras.

De acordo com Lepsch et al. (2015) o le-
vantamento do meio físico é um inventário que 
envolve diferentes etapas. Além da observação 
dos aspectos externos da terra, como clima, aci-
dentes de relevo, erosão e vegetação, devem ser 
também descritos os atributos mais relevantes do 
perfil do solo. A partir deste levantamento, carac-
terísticas e propriedades do ambiente podem ser 
sintetizadas, permitindo a classificação de terras, 
visando obter grupamentos similares, com o ob-
jetivo de caracterizar a sua máxima capacidade 
de uso, principalmente para fins agrícolas, sem o 
risco de degradação do solo.

O presente estudo visa agrupar informações 
sobre as características físico-ambientais da Serra 
da Jiboia, bem como classificar as suas terras em 
um sistema de capacidade de uso, dando subsí-
dios para a elaboração de um plano para criação 
de Unidade de Conservação na região estudada.

9.1.1. Introdução da Caracterização do Meio Físico

Levantamento de dados

A primeira etapa do trabalho consistiu no 
levantamento, na interpretação e síntese das infor-
mações obtidas a partir de imagens de satélite, aná-
lises de mapas planialtimétricos, clima, geomor-
fologia, geologia, hidrologia e solos disponíveis, 
bem como de dados fornecidos por empresa e por 
órgãos de ensino, pesquisa e extensão estaduais e 
nacionais. Após essa etapa, foram definidos locais 
em campo, onde se procedeu levantamentos de 
informações e coleta de amostras de material de 
água e solo para análise laboratorial, com o obje-
tivo de complementação das informações sobre o 
meio físico característico da  Serra da Jiboia

Análise climática

As informações sobre o clima da Serra fo-
ram obtidos a partir de dados secundários forne-
cidos pela SEI (1999) e pela Companhia de Pes-
quisa de Recursos Minerais (CPRM/2015), para 
os municípios de Amargosa, Elísio Medrado, Var-
zedo, Santa Teresinha e São Miguel das Matas.

Para a determinação das zonas de precipita-
ção na Serra da Jiboia, foi visualizado e sistematiza-
do, em ambiente SIG, um banco de dados pretérito, 
com os valores históricos observados de precipi-
tação média (mm/ano). Os dados de precipitação 
são referentes às isoietas anuais dos anos de 1977 a 
2006 e foram obtidos por meio eletrônico, na pági-
na do Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2015). A 
partir do banco de dados climáticos, foi gerada, em 
ambiente SIG, a camada de informação referente à 
precipitação, a partir da interpolação dos dados por 
municípios que englobam a área da Serra, o que 
permitiu definir as zonas de cada componente para 
a precipitação ao longo da Serra.

9.1.2.  Metodologia da Caracterização do Meio Físico

Análises geológica  
e geomorfológica

O presente estudo está direcionado para as 
microbacias que compõem a Serra. Análises ge-
rais das bacias do Rio Jacutinga e do Rio da Dona 
podem ser obtidas em Oliveira (2003), Palma 
(2005) e Gois (2010). As análises geomorfológi-
cas foram iniciadas a partir da obtenção do MDE 
(Modelo Digital de Elevação). Este MDE foi dis-
ponibilizado pelo Banco de Dados Geomorfomé-
tricos do Brasil, pelo projeto Topodata que reúne 
os MDE’s da missão SRTM (Shuttle Radar Topo-
graphy Mission) de todo o território nacional. Em 
cada célula do raster do MDE, estavam contidas 
as informações de altitude, com resolução espa-
cial de 90m, utilizando o sistema de coordenatas 
planas WGS 1984 (UTM, zona 24S) com a proje-
ção Transverse Mercator. (Apendice 2)

Delimitação das bacias  
e da rede hidrográfica

Correspondente à etapa do dimensiona-
mento das características físicas das bacias hi-
drográficas que irão reger o comportamento das 
mesmas, esse procedimento foi realizado no Ar-
cGis através das ferramentas de Hidrologia. Toda 
a hidrografia foi analisada a partir do MDE. Fo-
ram necessárias 4 cenas da imagem de satélite 
SRTM para compor o MDE de toda a área da Ser-
ra, portanto foi necessário que antes das análises 
hidrológicas fosse realizada a junção das 4 cenas 
em apenas uma imagem SRTM, por essa razão 
utilizou-se a montagem do mosaico de imagens 
para dar início ao processamento da análise hi-
drológica do MDE (pelas ferramentas contidas 
em ArcTool Box – Hidrology). Posteriormente, o 
MDE foi devidamente corrigido através da ferra-

A
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menta “Fill”, eliminando, assim, possíveis pixels 
no data (sem dados) que pudessem interferir nos 
processamentos seguintes.

Em seguida, foi feito o uso das ferramen-
tas de: direção de fluxo (que gerou um arquivo 
secundário contendo informações da direção 
do fluxo d’água ao longo das superfícies), acu-
mulação de fluxo (gerou um arquivo secundário 
contendo informações de acúmulo de água em 
maior ou menor proporção, sendo o precursor 
da indicação da hierarquização dos rios), ordem 
de curso d’água (gerou um shapefile contendo 
a rede de drenagem completa, inclusive com a 
hierarquização dos rios segundo Strahller, 1952). 
A partir desta rede de drenagem, foi feita a deli-
mitação no lado ocidental da Serra, a bacia do 
Rio Jacutinga (afluente do Rio Verde, que é por 
sua vez um afluente do Rio Jiquiriçá) e no lado 
oriental, a bacia do Rio da Dona – porém, pre-
ferencialmente, foram analisadas as microbacias 
da cabeceira da Bacia do Rio da Dona devido à 
sua íntima ligação com a área da Serra da Jiboia. 
Ainda na porção nordeste e norte da Serra, foram 
delimitadas microbacias de afluentes dos rios Ja-
guaripe e Paraguaçu, respectivamente.  

Desta forma, foi delimitado um total de 
18 microbacias, cujos limites constituem toda 
a extensão da cumeada da Serra da Jiboia: oito 
afluentes do Rio Jacutinga, seis afluentes do Rio 
da Dona, dois afluentes do Rio Jaguaripe e dois 
afluentes do Rio Paraguaçu.

Razão do relevo e declividade

A análise de terreno propriamente dita ini-
ciou-se com a identificação do grau de estabilida-
de das bacias hidrográficas através da obtenção do 
índice de razão de relevo proposto por Schumm 
(1956), que corresponde à razão entre a amplitude 
altimétrica e o comprimento do canal principal.  

Para gerar o mapa de declividade, foi uti-
lizada a ferramenta “Slope” contida no ArcTool 
Box e, posteriormente, o raster foi reclassifica-
do de acordo com as classes de declividade 
propostas pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA (1979): plano (0-3%), 
suave-ondulado (3-8%), ondulado (8-20%), for-
te-ondulado (20-45%), montanhoso (45-75%) e 
forte-montanhoso (>75%).

Curvaturas 

Para a criação dos gráficos de curvatura de 
terreno, foi utilizado o MDE para executar a fer-
ramenta “Curvatura” e obter valores negativos (-1 
para áreas côncavas), valores próximos de 0 (0 
para áreas retilíneas) e valores positivos (1 para 
áreas convexas). Gerou-se a tabela com esses re-
sultados e os gráficos feitos com o Excel 2013. 

De maneira semelhante, os dados de curva-
tura de vertentes foram obtidos a partir da execu-
ção da ferramenta “Curvatura”, porém utilizando 
como raster de entrada o arquivo de direção de 
fluxo que foi gerado nas análises hidrográficas; a 
partir disso, gerou-se tabela e gráficos no Excel 
2013.

Orientação de vertentes

Para gerar os gráficos de orientação de ver-
tentes, foi utilizado o raster de direção de fluxo 
d’água, exportando, para o Excel 2013, a tabela 
de atributos contendo valores de pixel em cada 
uma das direções, sendo eles: valor 64 para o 
norte, 128 para o nordeste, 1 para o leste, 2 para 
o sudeste, 4 para o sul, 8 para o sudoeste, 16 para 
oeste e 32 para o noroeste; com base nesta tabela, 
foi elaborado o gráfico de orientação de vertentes 
indicando a porcentagem de pixels voltados para 
cada uma das direções.

Análise hipsométrica

O estágio de maturação da bacia foi avalia-
do a partir da análise hipsométrica proposta por 
Strahler (1952), pois baseou-se na estimativa da 
predominância de processos erosivos ou deposi-
cionais em uma bacia.

Integral hipsométrica
Desta forma, construiu-se a integral hipso-

métrica valendo-se do cálculo da fração da área 
total delimitada por duas curvas de nível conse-
guintes. No eixo vertical do gráfico, representa-
-se a altitude normalizada h/H variando de 0 a 
1, onde h é a altitude e H é a altitude máxima 
da bacia. Em outras palavras, utilizou-se o MDE 
reclassificado em diferentes classes de altitude 
conforme a área de cada bacia e posteriormen-

te foi executada a ferramenta “Zonal Statistics 
as Table” no ArcGis. Gerou-se uma tabela que 
foi importada ao Excel para geração dos gráficos 
das curvas hipsométricas que indica a evolução 
morfogenética da bacia (Figura 4).

Integral volumétrica
O procedimento utilizado para a constru-

ção da curva da integral volumétrica foi seme-
lhante ao utilizado para construção da integral 
hipsométrica, contudo foram utilizadas frações 
volumétricas ao invés de frações areais. Isto é, 
no Excel foi feito o cálculo de volume de cada 
uma das frações (ou classes) antes da geração 
dos gráficos.

Relação de material erodido
Para indicar a tendência a processos erosi-

vos ou deposicionais em cada uma das bacias, 
este índice foi obtido a partir da diferença entre 
a integral volumétrica e a integral hipsométrica e, 
para tal, foi feita a subtração entre as duas curvas.

Análise hidrográfica

Análise morfométrica

As características morfométricas descritas 
abaixo foram obtidas para cada uma das micro-
bacias que integram a linha de cumeada da Serra 
da Jiboia

Hierarquia fluvial
A hierarquização dos rios – ou ordem dos 

cursos d’água – foi obtida segundo os critérios de 
Strahler (1957) através da ferramenta “Ordem de 
fluxo” das ferramentas de Hidrologia do ArcGis. 
Este critério baseia-se que os canais sem tributá-
rios são designados de primeira ordem. Os ca-
nais de segunda ordem são os que se originam 
da confluência de dois canais de primeira ordem, 
podendo ter afluentes também de primeira or-
dem. Os canais de terceira ordem originam-se 
da confluência de dois canais de segunda ordem, 
podendo receber afluentes de segunda e primeira 
ordens, e assim sucessivamente. A junção de um 
canal de dada ordem a um canal de ordem supe-
rior não altera a ordem deste.

Coeficiente de compacidade
Este índice estima a vulnerabilidade ao ris-

co de enchentes ao relacionar a forma da bacia 
com um círculo. Este índice propõe a semelhança 
entre o perímetro da bacia e a circunferência de 
um círculo de área igual à da bacia, independen-
temente de seu tamanho (Villela e Matos, 1975). 
Desta forma, quanto mais irregular for a bacia, 
maior será o coeficiente de compacidade. Inver-
samente proporcional ao risco de enchentes. Foi 
obtido através da seguinte fórmula:

Kc = 0,28.P/A0,5

Onde: 	
P = perímetro da bacia (m)
A = área de drenagem (m²)

Fator de forma
Este índice relaciona a forma da bacia com 

a de um retângulo, correspondendo à razão entre 
a largura média e o comprimento axial da bacia 
(da foz ao ponto mais longínquo do espigão). A 
forma da bacia, bem como a forma do sistema 
de drenagem, pode ser influenciada por algumas 
características, principalmente pela geologia. Foi 
obtido através da seguinte fórmula:

F = A/L2

Onde: 	
A = área de drenagem (m²)
L = comprimento do eixo da bacia (m)

FIGURA 4  Modificações nas curvas hipsométricas em 
função da evolução da bacia hidrográfica (Perez-Pena, 
2009).
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Densidade de drenagem
A densidade de drenagem de 
cada um dos rios foi calculada 
na planilha eletrônica do Excel 
segundo a seguinte equação:

Dd = Lt/A
Onde: 
Lt = comprimento total dos  
canais (km)
A = área de drenagem (km²)

O comprimento dos rios em km 
foi obtido através das informa-
ções contidas na tabela de atri-
butos de cada shapefile de drena-
gem, assim como as informações 
de área para cada uma das mi-
crobacias.

Densidade hidrográfica
A densidade hidrográfica (ou 
densidade de canais) indica a 
frequência de riachos na área 
considerada. A equação utiliza-
da para o cálculo deste índice 
no Excel foi a seguinte:

Dh = N/A
Onde:
N = números de rios/canais
A = área de drenagem (km²)

O número de rios foi contabili-
zado através do ArcGis por meio 
da ferramenta de seleção das 
feições do shapefile que, desta 
forma, exibiu o número de rios 
contido em cada microbacia.

Sinuosidade
A sinuosidade corresponde à 
razão entre o comprimento do 
rio principal e a distância en-
tre a nascente mais distante e a 
desembocadura do rio (Vilela e 
Matos, 1975).

S = Cr/d
Onde: 
Cr = comprimento do rio 
principal
D = distância entre a nascen-
te mais distante e a desembo-
cadura do rio

FIGURA 5  Localização dos pontos de coleta de água (a) nos afluentes 
em áreas impactadas e nos rios principais e (b) nos afluentes em áreas 
não impactadas (próximo às nascentes). Em branco, limites da bacia 
hidrográfica do Rio Jacutinga e da cabeceira do Rio da Dona; em 
vermelho, Serra da Jiboia - área de estudo

FIGURA 6a  Localização dos pontos de coleta nos afluentes em áreas não antropizadas. (a) Reserva Jequitibá; 
(b) RPPN Guarirú; (c) Fazenda Pancada; em vermelho, Serra da Jiboia - área de estudo
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Qualidade da água dos riachos
As coletas de água foram realizadas no período seco no dia 

20/03/2015 e no período chuvoso nos dias 10, 11 e 12/06/2015. 
Foram escolhidas as bacias do Rio Jacutinga (face oeste) e do 

Rio da Dona (face leste) como pontos de coleta, pelo fato de as 
bacias serem localizadas no bioma Mata Atlântica, sob clima su-
búmido a úmido, propensa a ter riachos perenes. As microbacias 
da porção norte dessas bacias e das bacias dos rios Paraguaçu e Ja-
guaripe estão localizadas na zona transição para a Caatinga, sen-
do o clima mais seco pouco propício a riachos perenes. De fato, 
os riachos das microbacias MB-RJ1, MB-RJ2, MB-RJ3, MB-RD1 e 

Fazenda Pancada

RPN Guarirú

Reserva Jequitibá

b

a
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FIGURA 7  Exemplo de estratégias de coleta em afluente não impactado (N), afluente impactado (afl RD ou RJ) 
e nos rios principais (RJ ou RD). (a) Microbacia 4 do Rio Jacutinga (Reserva Jequitibá) (b) Microbacia 3 do Rio 
da Dona (Fazenda Pancada); em vermelho, Serra da Jiboia - área de estudo

e

FIGURA 6b  Localização dos pontos de coleta nos afluentes em áreas não antropizadas. (d) Baixa da Areia; (e) 
Baixa Grande; em vermelho, Serra da Jiboia - área de estudo

corresponde à qualidade de água das nascen-
tes, foram denominadas N (nascente).

2. Afluentes do Rio Jacutinga e do Rio da Dona 
que nascem na Serra da Jiboia, logo antes da 
sua confluência com o rio principal. O objetivo 
da coleta foi identificar a alteração da qualida-
de da água à medida que o afluente atravessa 
uma área antropizada no sopé da Serra. Foram 

denominados afl.
3. Rio Jacutinga e Rio da Dona. Foram coletadas 

águas desses rios antes e depois da confluência 
com os afluentes descendentes da Serra, com 
intuito de observar o impacto positivo ou nega-
tivo da água de cada microbacia na qualidade 
dos rios principais (Figura 7). Foram denomina-
dos RJ e RD.

MB-RD2 foram encontrados secos na primeira 
coleta, confirmando esse pressuposto.

 A localização dos pontos de coleta (Figura 5, 
pág. 42 e Apêndice 3) seguiu uma estratégia amos-
tral que permitiu cobrir toda a rede hidrográfica da 
Serra na sua região de Mata Atlântica, durante um 
intervalo de tempo mínimo para evitar alteração da 
qualidade dos riachos por razões climáticas. Os lo-

cais de coleta podem ser separados em três grupos:

1. Afluentes do Rio Jacutinga e do Rio da Dona 
que nascem na Serra da Jiboia, em locais pró-
ximos às principais nascentes dos afluentes (Fi-
guras 6a, pág.43 e 6b). O local de coleta foi es-
colhido a jusante de uma área de mata nativa, 
sem nenhuma interferência humana. Conside-
rando que a qualidade do afluente nesse local 

d a

b
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das espectrais com intervalo de comprimento de 
onda de 440 a 850 µm.

Posteriormente, procedida a classificação 
supervisionada das diferentes classes de uso 
das terras e fragmentos florestais com: florestas 
naturais, agricultura, pecuária, solo exposto, lâ-
mina d’água. A classificação supervisionada foi 
processada no programa de computador ArcGIS 
10.2®. O classificador adotado foi de maxima-
verossimilhança (Maxver). As amostras de treina-
mento para o classificador são tomadas a campo 
para cada uma das classes de uso da terra com 
tomada de pontos georreferenciados com GPS 
de Navegação Garmin Etrex 30 e GPS Geodé-
sico Leica 900CS. A conferência da classifica-
ção foi feita com revisitas a campo com pontos 
de verificação tomados por GPS. Foi adotado o 
índice Kappa para verificação da acerácea do 
classificado para os diferentes usos da terra (Co-
galton e Green, 1999). O coeficiente Kappa (K) é 
uma medida da concordância real menos a con-
cordância por chance, ou seja, é uma medida 
do quanto a classificação está de acordo com 
os dados de referência, calculado através da se-
guinte equação:

	
  

Em que K é uma estimativa do coeficiente 
Kappa; xii é o valor na linha i e coluna i; xi + e 
a soma da linha i e x+ i e a soma da coluna i da 
matriz de confusão; “n” é o número total de amos-
tras e “c” o número total de classes. A Tabela 2 
apresenta níveis de desempenho da classificação 
para o valor de Kappa obtido, normalmente acei-
tos pela comunidade científica.

As classes de declividade foram geradas a 
partir de imagem do sensor SRTM (Shuttle Radar 
Topographic Mapper), de resolução espacial de 
30 m. A partir do Modelo Digital de Elevação 
da Imagem SRTM, foram extraídos os diferentes 
mapas temáticos da paisagem da Serra da Jiboia: 
Mapa de Declividade, Mapa de Altimetria, Cur-
vatura do Terreno, Curvatura de Vertente, Orien-
tação de Vertente, Faces de Exposição da Paisa-
gem, Drenagem segundo as Rotinas do Programa 
ArcGIS 10.2. Foi gerada uma segunda poligonal 

paralela ao limite da Serra da Jiboia com distân-
cia de 3 Km, para delimitar a área de estudo da 
Serra da Jiboia e seu entorno.

Análise da capacidade  
de uso da terra

Após análise das características do meio fí-
sico predominantes na Serra da Jiboia, procedeu-
-se a classificação das terras no sistema de capa-
cidade de uso, conforme Lepsch et al. (2015). De 
acordo com este autor, o sistema de capacidade 
de uso constitui uma classificação técnica que 
envolve um grupamento qualitativo de condições 
ligadas aos atributos das terras. Nesse sistema, 
diversas características e propriedades do meio 
físico são sintetizadas visando obter grupamentos 
de terras similares, com o objetivo de caracterizar 
a sua máxima capacidade de uso, sem o risco de 
degradação do solo, especialmente no que diz 
respeito à erosão.

As amostras foram analisadas in situ com 
auxílio de uma sonda paramétrica, sendo os pa-
râmetros analisados: temperatura, pH, oxigênio 
dissolvido (OD), condutividade elétrica (CE), to-
tal de sais dissolvidos (TSD) e turbidez.

Análise pedológica

Levantamento de solos

Nesta primeira etapa, foram obtidas infor-
mações sobre oito classes de solos descritas e ca-
racterizadas química e fisicamente, referentes ao 
mapa semi-detalhado de solos do projeto: “De-
senvolvimento e aplicação de metodologia sistê-
mica na definição de indicadores de capacidade 
de suporte para ordenação e monitoramento dos 
usos econômico e hidrologicamente sustentável 
dos recursos naturais água e solo na bacia do Rio 
Jacutinga-Bahia.” (Silva et al., 2003).

  Na sequência, foi realizado, por meio de 
trabalho de campo, o levantamento de solos em 
áreas não cobertas pelo levantamento anterior, 
adotando-se os métodos contidos nos Procedi-
mentos Normativos de Levantamentos Pedológi-
cos (Embrapa, 1995), além de descrições morfo-
lógicas dos solos segundo o Manual de Análise e 
Coleta de Solos no Campo (Santos et al., 2005). 
Além disso, foram coletadas, nos perfis de solos 
descritos, amostras para realização das análises 
físicas e químicas de acordo com o Manual de 
Métodos de Análise de Solo (Embrapa, 2011).

Identificação das unidades pedológicas

A região da Serra da Jiboia foi intensamen-
te percorrida visando identificar as principais 
unidades de solo, sua distribuição na paisagem 
e seus interrelacionamentos com o clima, a geo-
logia, geomorfologia e a vegetação. Com a con-
firmação da distribuição espacial das classes de 
solos na bacia, sua posterior classificação, segun-
do os critérios adotados pelo Sistema Brasileiro 
de Classificação dos Solos (Embrapa, 2013) e o 
auxílio da interpretação de imagens de satélite, 
foi possível modelar a ocorrência das unidades 
pedológicas ao longo das topossequências e de-
mais áreas da Serra. Após a confirmação dos mo-

delos e a execução de todas as etapas descritas 
anteriormente, foi produzido o mapa de solos da 
Serra da Jiboia em escala 1:100.000.

Caracterização física do solo

As determinações físicas realizadas, de 
acordo com Embrapa (2011), foram: textura e ar-
gila dispersa em água e grau de floculação. 

Caracterização química

Análises de rotina 
As determinações químicas de rotina foram rea-
lizadas conforme Embrapa (2011). Os pH em 
água e KCl foram determinados na relação 1:2,5; 
Na+ e K+ extraídos com solução Mehlich 1 ( HCl  
0,05 N e H2SO4   0,025 mol L-1 ) e deteminados 
por espectrofotometria de absorção molecular; 
Ca2+ e Mg2+ trocáveis, extraídos com KCl 1 mol 
L-1 e titulados com EDTA; P assimilável através 
da extração com solução de HCl 0,05 mol L-1 
e H2SO4 0,025 mol L-1 (Mehlich-1) e determi-
nação por fotocolorimetria, utilizando-se ácido 
ascórbico como agente redutor; Al3+ trocável, 
extraído com KCl 1 mol/L na proporção 1:10 e 
determinado por titulação com NaOH 0,025 
mol/L; H+ + Al3+ extraídos com acetato de cál-
cio 0,5 mol/L ajustado a pH 7,0 e determinados 
por titulometria com NaOH; H+ calculado pela 
fórmula (H+ + Al3+) - Al3+.

Ataque sulfúrico 
Ataque das amostras de solo (TFSA) com H2SO4 1:1 
(v:v) (Embrapa, 2011) e determinação de Si  e Al.

Análise do uso atual da terra

O mapa de uso da terra foi gerado pela 
classificação supervisionada a partir de acervo 
de imagens do satélite RapidEye, cedido pelo  
Ministério do Meio Ambiente  (MMA, 2015), 
com data de passagem de 22 de abril de 2013. 
As imagens do sensor multiespectral do sistema 
de satélites RapidEye possuem resolução espa-
cial de 5 x 5 metros, compatível para mapea-
mentos em escala de até 1:25000, e cinco ban-

Índice Kappa Desempenho

< 0 Péssimo

0 < k ≤ 0,2 Ruim

0,2 < k ≤ 0,4 Razoável

0,4 < k ≤ 0,6 Bom

0,6 < k ≤ 0,8 Muito Bom

0,8 < k ≤ 1,0 Excelente

Fonte: Cogalton e Green (1999).

TABELA 2  Índice Kappa e o correspondente 
desempenho da classificação
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FIGURA 9  Mapa dos domínios tectônicos. Em Mapas Geológicos do Estado da Bahia, CPRM, 2003

Geotectônica
A Serra da Jiboia pertence ao Cráton de 

São Francisco, província geotectônica deno-
minada por Almeida (1977), consolidada antes 
do Ciclo Brasiliana (> 850 milhões de anos), se 
estendendo até o Oceano Atlântico, centro de 
Minas Gerais e pela Província Araçuaí ao sul 
(Brasil, 1981). As rochas arqueanas e paleopro-
terozóicas desse Cráton são, na sua maioria, 

9.1.4.  Origem da Serra e Estudo da Paisagem

rochas metamórficas de alto a médio grau de 
metamorfismo, ocupando cerca de 50% da área 
total da Bahia (Barbosa, 1997).

A presença da Serra da Jiboia na paisagem 
está diretamente associada a processos geotectôni-
cos de grande amplitude, que ocorrerem no período 
Rhyaciano na era do Paleoproterozóico (2,05 a 2,3 
bilhões de anos), chamado de colagem Riaciana, 
resultando no Orôgeno Itabuna-Salvador-Curaçá. 
Nesse período, houve uma colisão de três micro-

	
  

      Serra possui clima que vai do tipo tropical 
semiárido a semiúmido (conforme a classificação 
de Köpen). De acordo com dados publicados pela 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia - SEI (2015), a região que engloba a Serra 
da Jiboia possui clima do tipo úmido (São Miguel 
das Matas), subúmido a seco (Amargosa, Elísio 
Medrado, Varzedo e parte de Santa Teresinha) e 
semiárido (parte de Santa Teresinha). A precipita-
ção anual média varia em torno de 1.066 mm, ha-
vendo com regularidade dois períodos chuvosos: 
o inverno, com chuvas e temperatura média anual 
em torno de 23 ºC, e o verão com trovoadas.

Em função das chuvas orográficas, que 
ocorrem ao longo da Serra da Jiboia, e da maior 
proximidade do mar, as suas porções leste e su-
deste apresentam clima mais úmido, o qual vai 
ficando progressivamente mais seco em direção 
a oeste e norte, seguindo uma tendência natural 
de redução dos índices pluviométricos à medida 
que se distancia do mar. 

A partir da interpolação dos dados de pre-
cipitação obtidos em diferentes estações clima-
tológicas, pode-se confirmar o gradiente climá-
tico que ocorre na região, inclusive na Serra 
(Figura 8), que apresenta variação de precipita-
ção média entre 700 mm, na região S-SE e 442 
mm na porção N-NW. 

	
  
FIGURA 8  Precipitação média calculada para o ano 

de 2012

9.1.3.  O Clima na Serra

A
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FIGURA 10  Mapa da compartimentação tectônica da folha Santo Antônio de Jesus SD.24-V-B. Nunes, 2006

FIGURA 11  Mapa Bouguer simplificado do Estado da Bahia. Gomes, R.A.A.D.; Gomes, P.J.P.; Silveira Filho, N.C., 1996

FIGURA 12  Modelo geotectônico evolutivo. Silva, 2002

placas tectônicas de idade arqueano, o Domínio 
Salvador-Itabuna, o Domínio Salvador-Curaçá e 
o bloco Jequié (Figura 9, pág. 49). O limite entre 
essas duas últimas unidades geotectônicas (12a e 
12c), também destacado no Encarte da Comparti-
mentação Tectônica de Nunes et al., 2006 (Figura 
10), e claramente visualizado no Mapa Bouguer do 
Estado da Bahia (Figura 11), está definido a leste 
pela Serra da Jiboia e ao norte pelas serras na mar-
gem direita do Rio Paraguaçu, ao norte dos muni-
cípios de Santa Teresinha, Itatim e Iaçu.

Esse limite corresponde à zona de cisalha-
mento, oriundo de uma antiga subducção oblíqua 
(Silva, 2002) dos blocos ocidentais sob os blocos 
orientais, explicando a anomalia Bouguer nesta 
zona (Figura 11). Os movimentos são diferencia-
dos, sendo uma zona de cisalhamento transpres-
sional dextral na Serra da Jiboia, e uma zona de 
cisalhamento compressional (cavalgamento) nas 
serras ao norte/noroeste de Santa Teresinha.

A evolução tectônica da região é sintetizada 
por Teixeira (1997), da seguinte forma (Figura 12): 
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(i) fusão parcial de rochas máficas de base de cros-
ta; (ii) estabelecimento de um sistema de rifte que 
evoluiu para uma bacia oceânica; (iii) inversão da 
bacia e surgimento de um sistema de subducção, 
com a placa oceânica mergulhando para leste, de 
acordo com a proposta anterior de Padilha e Melo 
(1991) ou para o oeste, de acordo com CPRM, Ca-
p5a.; (iv) fechamento da bacia e colisão continen-
tal. Esse modelo caracteriza, portanto, um ciclo de 
Wilson completo.

Litologia    
De lado ocidental da Serra da Jiboia, o blo-

co Jequié é constituído pelo complexo Jequié 
(Unidade A34jr, Apêndice 4), subdivididos em 
duas unidades litológicas por Miranda (2007). A 
Unidade Jequié 1 é constituída por enderbitos-
-charnockitos, formando um relevo suave ondu-
lado. São rochas ígneas plutônicas, cinza-claro a 
esverdeadas, de granulação média, geralmente 
metamorfizadas na fácies granulito. A Unidade 
Jequié 2, descrita por Miranda (2007), é com-
posta por ortognaisses granulíticos, formando as 
duas serras alongadas na direção NNW-SSE, lo-
calizadas na direção ao WNW de Santa Teresi-
nha, próximo à Serra Grande, e na direção SW 
de Santa Teresinha, próximo à Curral Novo Serra. 
Além da diferença estrutural, a presença de horn-
blenda como mineral dominante é característica 
da Unidade 2. De uma maneira geral, o comple-
xo Jequié é oriundo de metamorfismo regional, a 
partir de rochas datando do Meso a Neoarqueno.

Do lado oriental da Serra, o Cinturão Cura-
çá-Salvador é composto pela Unidade Caraíba 
(Unidade A4co, Apêndice 4). Miranda (2007) dis-
tingue a Unidade Caraíba 3, a mais próxima da 
Serra na direção leste, constituída por enderbi-
tos-charnockitos com lentes de quartzito, rochas 
cinza-claro a cinzaesverdeado, quase sempre cisa-
lhadas, nas quais predominam feldspato, quartzo 
e hiperstênio. Ao norte da Serra da Jiboia (muni-
cípio de Santa Teresinha) e mais distante da Serra 
na direção leste, ocorre a Unidade Caraíba 2, que 
são ortognaisses migmatíticos, num relevo plano a 
suave ondulado, as vezes intercalados por faixas 
estreitas de rochas calcissilicáticas, metacalcários 
e quartzitos calcissilicáticos. Metatexitos e diatexi-
tos respresentam as estruturas migmatíticas encon-

tradas nessa unidade, proveniente da fusão parcial 
da rocha num grau alto de metamorfismo, a 850oC 
e 8 kbars, datando de 2,02 a 2,07 Ga. A explora-
ção de quartzo e feldspato é muito comum nessa 
unidade, próximo à cidade de Castro Alves. De 
acordo com Silva (2002), há nesse cinturão móvel 
S-C uma predominância de estruturas lineares que 
sinalizam fortes transposições e zonas de cisalha-
mento dúctil-ruptil.

A própria Serra da Jiboia, assim como os 
outros relevos acidentados ao norte/noroeste de 
Santa Teresinha, estão desenvolvidos na Unida-
de A4cr (CPRM) ou Unidade Caraíba 1 (Miranda, 
2007) constituídos por ortognaisses granulíticos 
retrometamorfizados. São rochas plutônicas me-
tamorfizadas na fácies granulito, parecidas com 
as rochas da Unidade A4co, mas em grande parte 
retrometamorfizadas à fácies anfibolito, que pode 
ser identificado pela transformação de mesopertita 
em microclínio. As rochas são compostas por: me-
sopertita-microclínio (35-60%), quartzo (20-30%), 
plagioclásio (10-30%), hornblenda (0-20%), mag-
netita (tr.-10%) e biotita (0-5%), e traços de zir-
cão, alanita, hiperstênio, titanita e apatita. 

No sul da RPPN Guarirú, existe um aflora-
mento rochoso escarpardo, de 2,2 km de extensão, 
correspondente a uma lente alongada de um gnais-
se mais claro, de textura granoblástica, classifica-
da por Miranda (2007) como albitito, sendo a sua 
composição mineralógica: albita (70%), aegirinaau-
gita (20%), quartzo (5%), tremolita (5%) e traços de 
titanita, granada, magnetita, epidoto e clorita.

Ocorrem também, ao noroeste da Serra, 
coberturas eluvionares detrito-lateríticas (Uni-
dade Ndl, CPRM Apêndice 4), datando de 1 a 
5,3 milhões de anos (Período Neogeno, Epocas 
Pleistoceno a Plioceno). São depósitos argilosos 
a arenosos com níveis de cascalho, produtos de 
decomposição de rochas com pouco transporte, 
formando solos residuais ou pequenos leques 
aluviais (caso houver transporte). Existem, nessa 
unidade, raros depósitos coluvionares areno-ru-
díticos associados. 

Em suma, podemos concluir que a Serra é 
um dos importantes limites da colagem tectônica 
Riaciana, que correspondem a uma colisão de pla-
cas tectônicas com idade superior a 2 bilhões de 
anos. A erosão diferencial das rochas metamorfi-
zadas da Serra, associada a um clima de transição 

entre subumido, seco e semiárido, que proporcio-
nou uma pediplanação e peneplanação destacan-
do a Serra da paisagem, tornou a Serra um lugar 
único na Bahia, um vestígio geológico desta fusão 
continental que permitiu o desenvolvimento do 
último fragmento setentrional de Mata Atlântica.

 

Compartimentação da paisagem

Na mais larga escala da compartimenta-
ção do relevo, definida por processos geológicos 
tectônicos (IBGE, 2009), a região de estudo está 
inserida no Domínio morfoestrutural do Cráton 
de São Francisco (1º táxon). Esse Domínio com-
preende, no Estado da Bahia, às seguintes uni-
dades morfoesculturais (2º táxon), modelado por 
fatores climáticos anteriores e atuais: depressões 
periféricas e interplanálticas, chapadão ocidental 
de São Francisco, Serra do Espinhaço, Chapada 
Diamantina e planaltos pré-litorâneos. A Serra 
da Jiboia encontra-se nessa última unidade. No 
terceiro nível taxonômico, chamado de Unidade 
Geomorfológica, a Serra da Jiboia está localizada 
dentro de um conjunto de padrões de planaltos, 
morros e serras. Referente ao 4º táxon geomorfo-

lógico, podem ser observados diversos modela-
dos. Na região mais alta, prevalece o modelado 
de dissecação, oriundo de um processo de degra-
dação continental originando formas de denuda-
ção de topo predominantemente convexo, às ve-
zes ligeiramente tabular. Esse modelado da Serra 
está bordado por modelados de aplanamento, de 
três tipos: (a) pedimentos, próximo à Serra, cons-
tituídos por material detritico coluvial, de inclina-
ção suave; (b) planos de gênese indiferenciado, 
correspondente a superfícies planas dissecadas 
de sedimentos aluviais do Neogeno; (c) pedipla-
nos inumados de maior extensão, mais distante 
da Serra, desenvolvidos por intemperismo físico 
sob clima subúmido a semiárido.

A diferença dos inselbergs, que são formas 
relacionadas à dissecação diferencial, geralmente 
de batólito (rochas ígneas resistentes) sob clima 
semiárido favorecendo intemperismo físico acele-
rado, a morfogênese particular da Serra da Jiboia, 
está associada a uma tectônica de falha localiza-
da: a Serra é caracterizada por uma escarpa adap-
tada à falha (IBGE, 2009), originada da zona de 
falhamento transcorrente. Essa zona falhada leva 
também ao desenvolvimento de vales estruturais 
formados em cima de falhas geológicas (Figura 13)

FIGURA 13  Vales estruturais na Serra da Jiboia, indicados pelas setas brancas. (1) Vale em direção a Pioneira, no lado 
oriental da Serra. Em amarelo, falhas geológicas
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TABELA 2  Dados geomorfológicos básicos das microbacias que compõem a Serra da Jiboia

Área (km2) Maior
altitude média (m)

Menor
altitude média (m)

Razão de relevo
média (m m-1)

Rio da Dona (cabeceira) 103,1 800 205 0,034

Rio Jacutinga 144,4 818 246 0,051

Microbacias do Rio da Dona 10,7 a1 779 a 225 b 0,110 a

Microbacias do Rio Jacutinga 7,6 a 703 a 333 a 0,084 a

Microbacias do Rio Paraguaçu 8,5 a 807 a 206 b 0,113 a

Microbacias do Rio Jaguaripe 5,8 a 727 a 258 b 0,113 a

NOTA: 1 Os valores seguidos por letras diferentes numa coluna são significativamente diferentes (Testes de Tuckey, p<0,05)

TABELA 3  Dados de declividade média das microbacias que compõem a Serra da Jiboia

Valor médio de classe de declividade Relevo

Rio da Dona (cabeceira) 2,8 Suave-ondulado a ondulado

Rio Jacutinga 2,7 Suave-ondulado a ondulado

Microbacias do Rio da Dona 3,5 a1 Ondulado a forte ondulado

Microbacias do Rio Jacutinga 3,2 a Ondulado a forte ondulado

Microbacias do Rio Paraguaçu 3,3 a Ondulado a forte ondulado

Microbacias do Rio Jaguaripe 3,7 a Ondulado a forte ondulado

1 Os valores seguidos por letras diferentes numa coluna são significativamente diferentes (Testes de Tuckey, p<0,05)

Análise da paisagem 
compartimentada em microbacias

As microbacias da Serra (Figura 14) apre-
sentaram tamanho semelhante, pois, embora 
existisse uma variação de 2,7 a 19,3 km2 entre 
elas, as médias obtidas por bacia não variaram 
significativamente (Tabela 2). São pequenas ba-
cias, mas que possuem um importante desnivela-
mento, variando entre 405 e 601 para os quatro 
conjuntos de microbacias, levando a valores ele-
vados de razão de relevo (0,08 a 0,11 m m-1). As 
duas microbacias iniciais da cabeceira do Rio da 
Dona chegaram a apresentar razão de relevo de 
0,16 e 0,17 m m-1, correspondente às fortes decli-
vidades do terreno onde afloramentos rochosos 
em escarpa são visíveis (Morro da Pioneira). A 

fragilidade erosiva natural desses ambientes deve 
ser considerada com muita atenção.

A declividade geral das duas principais ba-
cias da Serra (Rio Jacutinga e Rio da Dona – cabe-
ceira) foi suave-ondulado a forte ondulado (Tabe-
la 3 ). Obviamente, as microbacias apresentaram 
uma declividade mais acentuada (ondulado a forte 
ondulado) pelo fato de ser localizada parcialmente 
na Serra. Verificou-se que 11 das 18 microbacias 
da Serra apresentam mais de 50% da área com de-
clividade igual ou maior do que forte-ondulado. A 
própria Serra, delimitada pela poligonal proposta, 
apresentou um relevo ainda mais declive (a maio-
ria forte ondulado), pelo fato de troncar as baixa-
das das microbacias e se restringir nas áreas mais 
elevadas. Essa importante declividade (20-45%) 
representa 62,55% da Serra (Tabela 4), revelando 
novamente o risco de erosão hídrica (Apêndice 5).

TABELA 4  Classes de declividade das microbacias, em %.  RD = Rio da Dona; RJ = Rio Jacutinga; RP = Rio 
Paraguaçu; RJP = Rio Jaguaripe

Classes de Declividade MB-RJ1 MB-RJ2 MB-RJ2b MB-RJ3 MB-RJ4 MB-RJ5 MB-RJ6 MB-RJ7
Plano 7,5 3,6 7,8 7,3 8,0 4,9 4,7 7,7
Suave-ondulado 20,4 9,5 18,9 15,3 17,3 11,2 8,4 20,5
Ondulado 40,8 33,8 44,4 35,4 33,1 32,1 26,1 47,1
Forte-ondulado 28,0 45,7 28,4 37,9 33,5 40,3 47,1 24,7
Montanhoso 3,2 7,4 0,4 4,1 8,1 11,6 12,3 0,1
Forte-montanhoso 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,4 0,0

Classes de Declividade MB-RD0 MB-RD1 MB-RD2 MB-RD3 MB-RD4 MB-RD5
Plano 5,0 2,3 4,0 3,4 9,2 7,2
Suave-ondulado 9,0 4,5 5,6 7,2 10,3 14,0
Ondulado 32,1 19,6 24,9 26,6 32,5 37,4
Forte-ondulado 46,4 58,6 50,7 51,8 46,4 36,7
Montanhoso 7,4 14,5 14,4 10,9 6,7 4,6
Forte-montanhoso 0,1 0,6 0,3 0,1 0,0 0,1

Classes de
Declividade

MB- 
RP1

MB- 
RP2

MB- 
RJP1

MB- 
RJP2

Plano 6,5 3,7 1,8 2,3
Suave-ondulado 29,5 8,7 6,0 6,0
Ondulado 22,8 28,1 22,6 26,6
Forte-ondulado 32,2 51,4 60,0 57,6
Montanhoso 8,6 7,1 9,5 7,4
Forte-montanhoso 0,4 0,9 0,0 0,0

Classes de
Declividade

Bacia 
Dona

Bacia  
Jacutinga

SERRA DA 
JIBOIA (UC)

Plano 19,6 15,7 0,4
Suave-ondulado 27,8 20,5 1,9
Ondulado 8,8 40,1 19,1
Forte-ondulado 40,5 22,6 62,6
Montanhoso 3,2 1,0 15,4
Forte-montanhoso 0,1 0,0 0,6

FIGURA 14  Microbacias da Serra da Jiboia. Em vermelho, Serra da Jiboia - área de estudo. Em branco, limites da 
bacia hidrográfica do Rio Jacutinga e da cabeceira do Rio da Dona Com relação à curvatura do relevo (vertentes 

e terreno, Apêndices 6 e 7), verificou-se a homo-
geneidade na convexidade do relevo (Figuras 15 
e 16, pág. 56), com mais de 60% de convexida-
de em todas microbacias. Por outro lado, a forma 
do terreno varia, tendo microbacias com mais de 
40% da área com divergência dos cursos de água 
nas faces norte e leste, enquanto as vertentes são 
mais retilíneas na face sudoeste, na bacia do Rio 
Jacutinga sob clima subúmido.

A análise hipsométrica (Figura 17, pág.57), 
por sua vez, revela que a dinâmica das micro-

bacias na face oeste (Rio Jacutinga) da Serra está 
muito uniforme: a concavidade das curvas indica 
microbacias estáveis, maduras e velhas do ponto 
de vista erosivo e sedimentar, com pouco mate-
rial produzido por erosão. Um retrabalhamento 
tardio é visível na bacia do Rio Jacutinga, onde 
a elevação à direita da curva hipsométrica indica 
um rebaixamento do nível de base por erosão do 
material sedimentar recente do Neogeno. 

Do lado oriental da Serra, as curvas hip-
sometricas referentes às microbacias do Rio da 
Dona são variáveis, sendo as microbacias da 



56	 PROPOSTA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA SERRA DA JIBOIA 9 ESTUDOS TÉCNICOS SOBRE A SERRA DA JIBOIA    57

cabeceira com maior convexidade, pro-
vando o rejuvenescimento erosivo nes-
sas microbacias. Portanto, essa região 
da Serra da Pioneira, com maior declivi-
dade, apresenta característica de bacias 
jovens, poucos evoluídas, retrabalhadas 
com processos erosivos, levando a uma 
relação de material erodido maior do 
que nas outras áreas da Serra (Figura 18).

No norte da Serra, a convexidade 
das curvas está relacionada à transição 
para um clima semiárido, que induz um 
intemperismo físico superior ao intem-
perismo químico, tendo como conse-
quência uma erosão mecânico-termal 
intensivo; esse processo leva a impor-
tante geração de sedimentos imaturos, 
com pouca mobilidade devido à sua 
granulação grossa e falta de canais flu-
viais (fator climático), que se acumulam 
em pedimentos e evolução para pedi-
plano a longo prazo.

FIGURA 15  Curvatura de vertentes das microbacias da Serra da Jiboia. RD = Rio da Dona; RJ = Rio Jacutinga; 
RP = Rio Paraguaçu; RJP = Rio Jaguaripe
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FIGURA 16  Curvatura do terreno das microbacias da Serra da Jiboia. RD = Rio da Dona; RJ = Rio Jacutinga; RP = Rio 
Paraguaçu; RJP = Rio Jaguaripe
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FIGURA 17  Curvas hipsométricas e relação de material erodido

	
  
FIGURA 18  Evolução das curvas hipsométrica em função da 

incisão basal da bacia em função do tempo (Perez-Pena, 2009)
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TABELA 5  Dados morfométricos das microbacias que compõem a Serra da Jiboia. 
Kc = Coeficiente de compacidade; F = Fator de forma; Dd = Densidade de drenagem; Dh = Densidade 
hidrográfica; N = número de canais; S = sinuosidade

Kc F Dd Dh N S

Bacia do Rio da Dona (cabeceira) 1,89 0,34 1,66 2,5 258 1,06

Bacia do Rio Jacutinga 2,07 0,29 0,90 3,48 503 1,27

Microbacias do Rio da Dona 1,86 a1 0,33 a 2,57 a 2,00 a 24 a 1,33 ab

Microbacias do Rio Jacutinga 1,53 a 0,36 a 1,95 ab 1,62 a 12 ab 1,16 b

Microbacias do Rio Paraguaçu 1,60 a 0,30 a 0,74 b 0,41 b 4 ab 1,19 ab

Microbacias do Rio Jaguaripe 1,61 a 0,32 a 0,77 b 0,38 b 2 b 1,64 a

1 Os valores seguidos por letras diferentes numa coluna são significativamente diferentes (Testes de Tuckey, p<0,05)

FIGURA 20   Evidências do controle estrutural da rede hidrográfica (azul) por falhas geológicas (amarelo). As 
setas brancas indicam a perda da continuidade do controle estrutural do Rio Jacutinga. Em vermelho, Serra da 
Jiboia - área de estudo

FIGURA 19  Coeficiente de compacidade (preto) e fator de forma (cinza) das microbacias da Serra da Jiboia. 
RD = Rio da Dona; RJ = Rio Jacutinga; RP = Rio Paraguaçu; RJP = Rio Jaguaripe

Morfometria
A Serra da Jiboia é um dos principais divi-

sores de água da região, constituindo cabeceiras 
de quatro rios: Rio da Dona, Rio Jaguaripe, Rio 
Jiquiriça, e Rio Paraguaçu (Apêndices 8 a 11). Es-
ses rios percorrem os municípios de 30 cidades 
distribuídos em cinco Territórios da Bahia: Baixo 
Sul, Vale do Jiquiriçá, Piemonte do Paraguaçu, 
Portal do Sertão e Recôncavo, confirmando a ne-
cessidade da preservação da Serra da Jiboia. 

As microbacias apresentam aspectos geo-
métricos semelhantes (Tabela 5 e Figura 19), de 
acordo com os coeficientes de compacidade (Kc) 
e fator de forma (F), revelando, assim, uma Serra 
relativamente uniforme, sem feições geológicas 
diferenciadas que poderiam impactar na forma 
das bacias. Os valores de Kc inferiores a 1,25 e 
1,5 são característicos, respectivamente, de ba-
cias com possibilidade elevada e mediana de 
enchentes; no presente estudo, os altos valores 
indicam claramente bacias com formas alonga-
das, com escoamento eficiente e baixo risco de 
enchente. As mesmas conclusões são obtidas a 
partir da análise do fator de forma.

Com relação à sinuosidade, verificou-se 
que os riachos na face oeste (Rio Jacutinga) es-

9.1.5.  Bacias Hidrográficas e Qualidade da Água

tão mais retilíneos do que os da face leste (Dona 
e Jaguaripe), devido à declividade elevada desse 
lado da Serra. Como consequências, espera-se 
ter um maior depósito de sedimentos no sopé da 
Serra do lado da bacia do Rio da Dona. Por ou-
tro lado, o próprio Rio da Dona apresenta baixa 
sinuosidade, a sua linearidade sendo controlada 
por estrutura geológica continuada (falha pseu-
do-retilínea, Figura 20).  

Na Serra, as densidades de drenagem estão 
mais elevadas nas microbacias das vertentes les-
te (Jacutinga) e oeste (Dona), do que nas bacias 
dos rios principais. Por outro lado, a densidade 
hidrográfica foi maior nas bacias principais (Jacu-
tinga e Dona) do que nas microbacias. Podemos 
concluir que a Serra apresenta menor número de 
canais, porém de maior extensão com relação às 
áreas mais planas. A menor densidade hidrográ-
fica na Serra reflete a fragilidade hídrica desse 
ecossistema montanhoso, que possue menos ca-
nais fluviais, além da menor perenidade devido 
à baixa capacidade de armazenamento de água 
em terrenos fortemente ondulados (maior erosão, 
solos mais rasos). Uma exceção diz respeito ao 
afluente 3 do Rio da Dona e ao afluente 2 do Rio 
Jacutinga, que drenam uma extensa área da Ser-
ra, em cima de falhas geológicas de direção N-S.

Na região norte da Serra, a diminuição da 
densidade de drenagem e da densidade hidro-
gráfica é significativa (Figura 21, pág. 60), sendo 
associado a um clima mais seco, sob quais o de-
senvolvimento de canais é mais incipiente, tor-
nando esse ecossistema ainda mais frágil hidro-
logicamente do que a região central/ sul da Serra.

Qualidade da água
Nos períodos seco e chuvoso, os resultados 

apresentados na Tabela 6 (pág. 60) evidenciam 
que os afluentes oriundos da Serra têm uma qua-
lidade levemente superior à dos rios principais. 
Observa-se um maior teor de oxigênio dissolvido 
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TABELA 6  Qualidade da água dos riachos da Serra da Jiboia nos períodos seco e chuvoso

PERÍODO SECO
Temp (oC) pH Turbidez (NTU) OD1 (mg/L) CE (µS/cm) TSD (mg/L)

RJ2 28,3 a3 5,7 a 8,3 a 2,5 b 939 ab 630 ab
RD 28,1 a 6,2 a 21,5 a 5,5 ab 554 ab 412 ab

MB-RJ 28,7 a 6,5 a 7,4 a 3,2 ab 260 ab 321 ab
MB-RD 26,7 ab 6,4 a 16,3 a 5,6 ab 77 b 72 b

PERÍODO CHUVOSO
Temp (oC) pH Turbidez (NTU) OD (mg/L) CE (µS/cm) TSD (mg/L)

RJ 25,6 abc 4,8 a 5,4 a 4,3 ab 1329 a 2328 a
RD 25,0 abc 6,4 a 3,5 b 4,2 ab 209 ab 341 ab

MB-RJ 25,5 abc 5,3 a 7,2 a 6,3 ab 509 a 836 a
MB-RD 24,9 abc 6,4 a 6,3 a 3,8 ab 106 b 171 b

N-RJ 24,2 bc 6,5 a 3,8 b 5,7 ab 105 b 136 b
N-RD 23,3 c 5,9 a 1,2 b 6,7 a 84 b 230 b

1 OD = oxigênio dissolvido, CE = condutividade elétrica; TSD = total de sais dissolvidos.
2 RJ = Rio Jacutinga; RD = Rio da Dona; MB = microbacia; N = água próxima a nascente
3 Os valores seguidos por letras diferentes numa coluna são significativamente diferentes (Testes de Tuckey, p<0,05) FIGURA 22  Mapa de solos da Serra da Jiboia

(melhor aeração), menor turbidez e menor teor 
de sais dissolvidos.

Outra observação diz respeito à salinidade, 
que foi superior nos afluentes durante o período 
chuvoso do que no período seco, o que foi ines-
perado, pois a pluviosidade deveria reduzir a sa-
linidade da água. Uma provável explicação, com 
base em observação no campo, é o uso de insu-
mos agrícolas anterior à época coletada, os quais 
seriam parcialmente lixiviados durante os eventos 
chuvosos. Conclui-se sobre a necessidade de ade-

9.1.6.  Os Solos da Serra
quação do manejo do solo no contorno da terra.

Finalmente, a coleta dos afluentes próximos 
às suas nascentes, durante o período chuvoso, re-
velou uma qualidade de água nitidamente supe-
rior à da água coletada na jusante, antes da con-
fluência com o rio principal. Isso demonstra que 
o uso da terra na base das encostas da Serra tem 
um forte impacto na qualidade da água, sobretu-
do na face oeste da Serra (Rio Jacutinga), sendo 
fundamental a preservação do maciço florestal 
na manutenção da qualidade da água.

FIGURA 21  Densidade de drenagem (preto) e hidrográfica (cinza) nas microbacias da Serra da Jiboia. RD = 
Rio da Dona; RJ = Rio Jacutinga; RP = Rio Paraguaçu; RPJP = Rio Jaguaripe
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No levantamento de solos realizado na Ser-
ra da Jiboia, foi possível observar que os solos que 
ocorrem, com base no 1o nível categórico, são os 
Cambissolos, Latossolos, Neossolos e Argissolos, 
e, em menor grau, Organossolos. De maneira ge-
ral, os solos da Serra foram formados a partir da 
alteração de ortognaisses granulíticos retrometa-
morfizados, com forte influência da vegetação 
local, composta por floresta tropical subperenifó-
loa e formações rupestres, que contribuíram for-
temente para a formação dos Neossolos Litólicos 
e Organossolos. 

No estudo, foram identificadas cinco unida-
des de mapeamento na área (Figura 22, pág. 61):

z NEOSSOLOS LITÓLICOS Hísticos 
típicos: composta por áreas com afloramento 
rochoso e por ocorrência de Neossolos, esta uni-
dade representa áreas de topo e terço superior 
onde os processos erosivos, tanto eólicos quanto 
hídricos, foram mais intensos, provocando a per-
da total ou quase total do material de solo. Nesta 
unidade são encontrados relevos, predominante-
mente, montanhosos a forte montanhoso, mas há 
também ocorrência de relevo desde plano (topo 
da Serra) a ondulado (terço superior). 

Os Neossolos Litólicos Hísticos típicos 
(Figura 23) encontrados são solos jovens com 
pouco desenvolvimento, devido a sua reduzida 
profundidade, além da deficiência de água, pro-
vocada pelo relevo forte ondulado. Estes solos 
apresentam altas pedregosidade e rochosidade e 
sequência de horizontes H-R (perfil 01) e O-C-
-R (perfil 04). O horizonte superficial Hístico 
foi formado por aporte de material orgânico da 
vegetação alto-montana, que se fixa na rocha 
exposta e impede a perda total do material al-
terado. Quando diretamente assenta na rocha 
inalterada, a camada superficial apresenta-se 
mal drenada, por longos períodos do ano, le-
vando à formação de horizonte H. Ao contrário, 
em locais onde a rocha sofreu alguma alteração, 
a drenagem se torna mais livre, sem estagnação 
de água, permitindo a formação de horizonte O, 
condicionado, segundo Embrapa (2013), pelo 
clima úmido, frio e de vegetação alto-montana. 
Estes horizontes apresentam espessura de 11 cm 
com contato lítico e, em alguns casos, sobreja-
cente a material fragmentar. Em ambos os hori-
zontes (H e O), os teores de carbono orgânico 
são elevados, superiores a 395 g kg-1. 

 Apesar de conterem elevados conteúdos 

de matéria orgânica, os Neossolos Litólicos 
Hísticos apresentam baixas condições para um 
aproveitamento agrícola racional. Compreen-
dem solos rasos, com pedregosidade e rochosi-
dade acentuadas, onde geralmente a soma dos 
horizontes sobre a rocha não ultrapassa 50 cm, 
estando associados normalmente a relevos mais 
declivosos. As limitações ao uso estão relacio-
nadas a pouca profundidade, presença da rocha 
próxima à superfície e aos declives acentuados, 
associados às áreas de ocorrência destes solos. 
Além disso, estes solos apresentam-se ácidos, 
com elevados teores de alumínio e com baixa 
fertilidade natural (distróficos). Todos esses fato-
res limitam o crescimento radicular das plantas, 
o uso de técnicas de cultivo e elevam o risco de 
erosão dos solos.

z CAMBISSOLO HÚMICO Distrófico 
típico: além da classe de solo que da nome a 
unidade de mapeamento, estão associados em 
menor proporção os Cambissolo Húmico Distrófi-
co latossólico e Neossolo Litólico Húmico típico. 
Estes solos também se, encontram em áreas mais 
altas da serra (topo e início do terço superior), em 
ambientes mais preservados dos processos erosi-
vos pela vegetação tropical subperenifólia, em re-
levos suave ondulado e ondulado. São solos mais 
profundos e evoluídos que os anteriores, apresen-
tando sequência de horizontes A-BA-Bi-Cr (perfil 
07), A-AB-Bi-BC (perfil 10) e A-AC-Cr (perfil 05), 
respectivamente. Em todos os casos, o horizonte 
superficial é o A húmico, que apresenta teor de 
carbono elevado (entre 28,1 e 65,0 g kg-1), ape-
sar de menor que os solos da unidade anterior. 
Os elevados teores de carbono orgânico destes 
solos estão associados ao elevado aporte de ma-
terial orgânico pela vegetação nativa e às taxas de 
decomposição reduzidas devido às temperaturas 
mais baixas do ambiente alto-montano e à acen-
tuada pobreza química dos solos, que reduzem a 
atividade dos microrganismos. 

O Neossolo Litólico Húmico típico difere 
do Neossolo anterior por possuir horizonte A hú-
mico, com menor conteúdo de matéria orgânica 
e maior profundidade  (44 cm) devido à maior 
alteração da rocha, bem como a menor perda de 
material de solo por processos erosivos. Também 
como os outros Neossolos da região, estes solos 

são ácidos, com elevados teores de alumínio e 
com baixa fertilidade natural (distróficos).    

Os Cambissolos solos pouco desenvolvi-
dos, que ainda apresentam características do ma-
terial originário (rocha) evidenciado pela presen-
ça de minerais primários (Embrapa, 2013), são 
definidos pela presença de horizonte diagnóstico 
B incipiente (pouco desenvolvimento estrutural). 
Os Cambissolos que ocorrem nesta unidade de 
mapeamento apresentam baixa fertilidade, ex-
pressa pelos baixos valores de soma de bases e, 
consequentemente, de saturação por bases (< 
50%), baixa atividade da argila, textura média-
-argilosa e são pouco profundos, sendo normal-
mente de baixa permeabilidade. Devido a todas 
essas características, os Cambissolos da região 
apresentam fortes limitações para o uso agrícola, 
relacionadas principalmente à baixa fertilidade 
natural e à alta suscetibilidade aos processos ero-
sivos por se encontrar, predominantemente, em 
relevo forte ondulado.

Tanto Neossolos quanto Cambissolos da 
serra apresentam pedregosidade e rochosidade 
expressiva, fato que dificulta ainda mais o uso 
destes solos para fins agrícolas.

Também ocorrem neste ambiente, como in-
clusão, por representarem menos de 20% da área 
total da unidade de mapeamento, Neossolo Litó-
lico Distrófico fragmentário (perfil 15), Cambis-
solo Háplico Tb Distrófico latossólico (perfil 16), 
Organossolos Fólico (perfil 02) e Organossolo 
Háplico (perfil 14). O Organossolo Fólico encon-
tra-se em área de terço superior de encosta, com 
relevo ondulado, vegetação florestal mais densa, 
que permite o aporte elevado de material orgâni-
co ao solo raso e bem drenado; enquanto que o 
Organossolo Háplico foi encontrado em ambien-
te de topo abaciado, entre cristas da Serra, com 
relevo suave ondulado. Este solo apresenta-se 
raso, mal drenado e com características de glei-
zação, próprias de ambientes alagados, saturado 
pelo lençol freático por significativa parte do ano. 
Apesar de ricos em matéria orgânica, ambos os 
solos são ácidos e apresentam baixa fertilidade 
natural (hiperdistróficos).

Os Organossolos são solos pouco evoluídos, 
constituídos por material vegetal em graus variá-
veis de decomposição. O material orgânico con-
siste de tecido vegetal na forma de restos de ramos 

FIGURA 23  Solos jovens (pouco desenvolvidos) da Serra da Jiboia: Neossolos (A e B), Organossolos (C e D) e 
Cambissolos (E e F).
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FIGURA 24  Solos maduros (muito desenvolvidos) da Serra da Jiboia: Latossolos (A, B e C) e Argissolo (D)

finos, raízes finas, cascas de árvores, excluindo as 
partes vivas.  Estes solos podem ser encontrados 
em condições de saturação por água, permanen-
te ou periódica e, ou em elevações nos ambientes 
úmidos alto-montanos, saturados com água du-
rante o período chuvoso (Embrapa, 2013). Apre-
sentam limitações ou restrições ao uso agrícola, 
associadas à presença de teores elevados de ma-
teriais ácidos, responsáveis por toxidez à maio-
ria das culturas. Com relação às características 
físicas, apresentam restrições causadas por dre-
nagem deficiente relacionada aos ambientes de 
ocorrência destas classes de solos. Também, em 
função da tendência à subsidência (abaixamento 
do nível da superfície do solo causada pela retra-
ção do material orgânico) típica destes solos.

z CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distró-
fico léptico: representa um complexo de solos 
que além da classe predominante, que dá nome à 
unidade, é composta por Cambissolo Háplico Tb 
Distrófico latossólico, Neossolo Litólico Húmi-
co típico e por afloramento de rocha. Estes solos 
ocorrem nas linhas de drenagem côncavas que 
se originam na Serra e vão formar os principais 
rios da região. Os Cambissolos lépticos (perfil 17) 
ocorrem nas encostas mais íngremes (forte ondu-
lada e escarpada) e, por sofrer processos erosivos 
intensos, apresentam-se mais rasos que os Cam-
bissolos latossólicos (perfil 19) que são mais pro-
fundos, provavelmente por estarem em ambiente 
com  relevo ondulado. O Neossolo Litólico (perfil 
06) ocorre próximo ou no fundo das calhas de 
drenagem, muitas vezes entremeado às rochas 
que afloram neste ambiente. Trata-se de solos 
com desenvolvimento incipiente, rasos, com se-
quência de horizontes A-R (Neossolo), A-Bi-Cr 
(Cambissolo léptico) e A-AB-BA-Bi-BC (Cambis-
solos latossólicos). Devido à influência da maté-
ria orgânica que se encontra em teores elevados 
no Neossolo e Cambissolo léptico, estes solos 
apresentam-se ácidos e pobres quimicamente, 
devido a processos intensos de lixiviação, em 
ambiente alto-montano. Diferentemente dos ou-
tros Cambissolos da Serra, o Cambissolo Háplico 
Tb Distrófico latossólico possui grau de desen-
volvimento maior que os anteriores, baixa acidez 
e maior fertilidade que os demais, apresentando 
soma de bases mais elevada e saturação por bases 

em torno de 50% ao longo de todo o perfil. 
Também nesta unidade, os solos apresen-

tam fortes limitações para o uso agrícola, relacio-
nadas principalmente à baixa fertilidade natural e 
à alta suscetibilidade aos processos erosivos, por 
se encontrarem, predominantemente, em relevo 
forte ondulado e montanhoso.

Como inclusão, são encontrados na base 
do terço inferior, próximo a algumas linhas de 
drenagem Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófi-
co planossólico (perfil 18). Trata-se de solo mine-
ral, bem intemperisado com nítida diferenciação 
entre os horizontes, reconhecida principalmen-
te pelo aumento, por vezes abrupto, nos teores 
de argila em profundidade. Este solo apresenta 
um expressivo gradiente textural, a qual, soma-
do à presença de mosqueamento e a problemas 
de drenagem, confere ao mesmo características 
transicionais para Planossolo. Além destas ca-
racterísticas, apresenta-se rochoso, ligeiramente 
pedregoso, imperfeitamente drenado, com textu-
ra média/argilosa, ácido e com baixa fertilidade 
natural.

z LATOSSOLO AMARELO Distrófico 
típico: além do Latossolo Amarelo típico (perfil 
03 e 11), que se encontra em maior proporção ao 
longo de toda a serra, esta unidade é composta 
em menor proporção por Latossolo Amarelo Dis-
trófico argissólico (perfil 12), Latossolo Vermelho-
-Amarelo distrófico argissólico (perfil 08) e Argis-
solo Amarelo Eutrófico típico (perfil 20).

Em geral, os Latossolos e Argissolos (Figu-
ra 24) ocorrem na região em rampas convexas, 
entre as linhas de drenagem que se originam nas 
partes mais altas da Serra, sendo que os Latosso-
los predominam no topo, terço superior e terço 
médio da encosta, em relevos predominante-
mente ondulado e forte ondulado, e o Argissolo 
ocorre no terço inferior da encosta, em relevo on-
dulado. Os solos amarelos e vermelho-amarelos 
predominam em quase toda a Serra, desde o setor 
nordeste até o sul, onde o clima é mais úmido e 
favorece a formação de óxido de ferro hidratado 
(goethita).

Os Latossolos são solos minerais, muito in-
temperizados, profundos, com sequência de hori-
zontes A-AB-BA-Bw e, segundo Embrapa (2013), 
apresenta quase nulo, ou pouco acentuado, au-

mento de teor de A para B. Estes solos apresentam 
condições físicas geralmente favoráveis à agricul-
tura, no entanto, são ácidos a fortemente ácidos e 
distróficos (baixa fertilidade). Apresentam textura 
de média a argilosa e predomina na fração argila 
material caulinítico. Em geral, os solos apresen-
tam baixa soma de bases e muito baixa saturação 
por bases, teores de carbono e matéria orgânica 
baixos a médios e elevados teores de alumínio.

 O Argissolo Amarelo, apesar de também 
muito intemperisado, profundo e com textura ar-
gilosa, apresenta-se com acidez moderada, teo-
res mais baixos de alumínio, soma e saturação 
por bases mais elevadas, sendo, portanto, eutró-
fico (fértil). 

Tanto os Latossolos quanto os Argissolos 
observados na Serra são bem acentuadamente  
drenados e não apresentam pedregosidade e ou 
rochosidade.

z LATOSSOLO VERMELHO Distrófico 
argissólico: este solo apresenta carcaterísticas 
muito próximas aos Latossolos anteriores, dife-
rindo destes por apresentar cor vermelha, condi-
cionada pela presença de óxidos de ferro desi-
dratado na fração argila (hematita), formado em 
ambientes de clima mais seco, característico da 
região noroeste da Serra. Também predominam 
nas rampas convexas entre as linhas que drenam 
a Serra, ao longo da encosta, em relevos, predo-
minantemente, ondulado e forte ondulado. 

Trata-se, portanto, de um solo mineral, mui-
to intemperizado, profundo, com sequência de 
horizontes A-AB-BA-Bw. Apresenta textura mé-
dia/argilosa e predomina na fração argila material 
caulinítico. Além disso, este solo apresenta baixa 
soma de bases e muito baixa saturação por ba-
ses, teores de carbono e matéria orgânica baixos 
a médios e elevados teores de alumínio.
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FIGURA 25  Mapa de uso da terra na Serra da Jiboia e entorno

Área de estudo

A região estudada engloba o maciço serra-
no mais uma área de cerca de 3 km de largura 
no seu entorno, que circunda a Serra, perfazendo 
um total de aproximadamente 30.000 hectares, 
estendendo-se por 24 km, com direção, aproxi-
mada, sudeste-noroeste. 

O maciço serrano propriamente dito tem 
uma área de 8.611 ha divididos entre os cinco 
municípios onde está inserido, de acordo com as 
percentagens apresentadas na Tabela 7.

9.1.7. Uso da Terra na Serra

TABELA 8  Classes do uso da terra da Serra da 
Jiboia e entorno

TABELA 7  Percentual de área da Serra por município

Município Área (ha) %

Castro Alves 2.139 24,8

Elísio Medrado 1.357 15,8

Santa Teresinha 1.587 18,4

São Miguel das Matas 33 0,4

Varzedo 3.496 40,6

Total 8.611 100,0

Classe
Área

(ha) (%)

Florestas 8631,36 28,28

Agricultura 6152,32 20,15

Pastagens 13607,33 44,57

Solo Exposto 1842,72 6,04

Afloramento Rochoso 93,47 0,31

Água 4,54 0,01

Não Classificado 193,37 0,63

Total 30525,11 100

Uso atual da terra

Foi gerado um mapa de uso da terra com 
imagem de satélite em conjunto com informa-
ções coletadas em campo (Figura 25). Para veri-
ficação da classificação, alcançou-se um índice 
muito bom (> 0,6). A Tabela 8 e a Figura 26 (pág. 
68) mostram as áreas que contêm florestas, agri-
cultura, pecuária, solo exposto, água e outros. As 
florestas na Serra da Jiboia estão concentradas 
nas áreas de maior declividade e no topo da Ser-
ra. Restaram apenas 28% das florestas originais, 
sendo que o uso com pastagem e agricultura, 
juntamente com solo exposto, somam aproxima-
damente 70% da superfície da Serra da Jiboia e 
do entorno. As florestas foram sistematicamente 

exploradas para abrir espaço à agropecuária, res-
tando apenas nas áreas de maior declividade, no 
maciço da Serra da Jiboia, em que se concentram 
as maiores reservas de mata nativa.

A área periférica da Serra da Jiboia é de 
grande importância para manutenção da biodi-
versidade, pois usos com atividades agropastoris 
sem devidos cuidados ambientais podem afetar a 
fauna interna às áreas de florestas, como exemplo 
de usos indiscriminados de agroquímicos. 

As áreas de florestas foram exploradas de 
forma sistemática ao longo dos anos. Os rema-
nescentes aparecem pulverizados em pequenas 
áreas com algumas espécies florestais dispersas 
na paisagem. Considerando apenas áreas maiores 
que 1000 m², cerca de 14,5% dos remanescentes 
florestais possuem áreas menores que 10 ha, os 
remanescentes com 10 a 100 ha somam 9,1 % da 
área de floresta (Tabela 9, pág. 68). Remanescen-
te principal de floresta na Serra da Jiboia possui 
uma extensão de 5.616 ha. Representa a maior 
extensão contínua de remanescente de floresta, 
no interior do continente, da extremidade norte 
do Corredor Central da Mata Atlântica.
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Aproximadamente, 74% das florestas ocu-
pam áreas com declividade acima de 45% (Forte 
Ondulado a Escarpado) (Figura 27). No entorno 
da Serra, as áreas mais aplainadas são usadas ma-
joritariamente para atividades agropastoris, com 
concentração mais expressiva de uso com pasta-
gens. As matas ciliares, ao longo das margens dos 
rios, estão degradadas em sua maioria.

O maciço florestal da Serra da Jiboia ser-
ve como importante refúgio da fauna na região. 
Guarda grande reserva de biodiversidade de 
espécies da Mata Atlântica. Dessa forma, sua 
preservação é de extrema importância para dis-
persão de espécies para áreas circunvizinhas. 
Demarcação e recuperação de nascentes e áreas 
de preservação permanente podem promover 
essa dispersão ao longo dos cursos d’água e, as-
sim, recobrir para regiões mais afastadas. 

FIGURA 27  Distribuição de áreas de Florestas em 
relação às classes de declividade

FIGURA 26  Imagens da área da Serra da Jiboia: Uso com Agropecuária (A), Afloramento Rochoso (B), Florestas 
(C), Florestas e Agropecuária (D), Afloramento Rochoso e Florestas (E) e Pastagens (F)

Áreas (ha) %

> 1 4,9

1 a 10 9,6

10 a 20 3,0

20 a 50 4,4

50 a 100 1,7

> 100 76,4

TABELA 9  Relação de tamanho de áreas da classe 
de florestas

     om base nas informações sobre o meio físi-
co da Serra da Jiboia, apesar das diferenças en-
contradas nos componentes do meio físico, tais 
como clima mais úmido ao sul-sudeste e mais 
seco ao norte-nordeste; relevo, que variou de 
plano a forte montanhoso; vegetação, que apre-
sentou característica alto-montana e de floresta 
tropical e solos que ocorrem na região desde os 
mais jovens e pouco desenvolvidos a solos ma-
duros e bem desenvolvidos, todas as unidades de 
mapeamento foram classificadas no sistema de 
capacidade de uso da terra como Classe VIII.

Segundo Lepsch et al. (2015), esta classe 
apresenta limitações tais que impedem seu uso 
para qualquer atividade agrícola, restringindo-a 
à recreação, proteção da flora e da fauna silves-
tres ou armazenamento de águas. Ainda segundo 
os autores, as limitações não podem ser corrigi-
das em razão de serem muito acidentadas, como 
acontece em todas as unidades de mapeamento 
da Serra, com predomínio de relevo ondulado a 
montanhoso e/ou pedregosas/rochosas, a exem-
plo dos solos de ocorrência nas Unidades do 
Neossolos e Cambissolos.

As unidades de mapeamento onde predo-
minam Neossolos e Cambissolos foram  enqua-
dradas na subclasse VIIIs, por apresentarem so-
los muito rasos, comumente pedregosos e com 
rochas expostas. Neste caso, há impossibilidade 

9.1.8.  Classes de Capacidade de Uso

de  qualquer uso, visando manter a vegetação 
natural que predomina nestas áreas como abri-
go à flora e à fauna. As classes onde predomi-
nam Latossolos e Argissolos foram enquadradas 
na subclasse VIII e, por apresentarem relevos 
excessivamente movimentados, com declives 
muito acentuados e deflúvios muito rápidos que 
possibilitam processos erosivos de forte intensi-
dade. Também neste caso, recomenda-se a ma-
nutenção da vegetação nativa como proteção à 
fauna e à flora.

Vale ressaltar que a vegetação nativa predo-
minante na Serra, além de outros fatores, atua de 
forma decisiva, para a formação de solos como 
os Neossolos Hísticos, Neossolos Húmicos e Or-
ganossolos, devido, principalmente, ao elevado 
aporte de material orgânico. Isso reforça a ne-
cessidade de preservação deste ambiente natural 
para, além de outros fins, a conservação destes 
solos que, apesar de pouco desenvolvidos e frá-
geis, condicionam, por suas características pró-
prias, a ocorrência de organismos naturais espe-
cíficos e limitam o desenvolvimento da maioria 
das culturas agrícolas.  
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Caracterização das Diferentes 
Formações Vegetacionais  
e sua Fauna Associada

9.2. 

“ O conjunto de fitofisionomias que formam a Mata Atlântica propiciou 
uma significativa diversificação ambiental, criando as condições 

adequadas para a evolução de um complexo biótico de natureza 
vegetal e animal altamente rico. É por esse motivo que a Mata Atlântica 

é considerada atualmente como um dos biomas mais ricos em termos 
de diversidade biológica do Planeta. 

Mata Atlântica – uma rede pela floresta (RMA, 2006)

“
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       vegetação da Serra da Jiboia, onde predomi-
na a Mata Atlântica, apresenta características e es-
pécies peculiares, dada a sua proximidade com a 
vegetação de Caatinga, especialmente em sua por-
ção norte. Duas distintas fisionomias de vegetação 
destacam-se na paisagem: as formações florestais 
e vegetação sobre afloramentos de rocha. Os aflo-
ramentos de rocha mais proeminentes ocorrem 
nas localidades do Morro da Pioneira (Figura 28), 
Pelada (sítio Baixa Grande) (Figura 29), e Pedra da 
Menegilda. Caracteriza-se por possuir uma vege-
tação disposta em ilhas predominantemente her-
báceo-arbustiva (Carvalho Sobrinho e Queiroz, 
2005). Pela maior representatividade das forma-
ções florestais, nesta proposta apenas dados das 
comunidades arbóreas foram coletados. Porém, os 
dados das espécies encontradas nos afloramentos 
de rocha do Morro da Pioneira compuseram a lista 
das espécies de plantas utilizadas nas análises de 
priorização apresentadas no item 9.4 deste docu-
mento, “Priorização Espacial para Área de Conser-
vação na Serra da Jiboia”, pág.153. 

As comunidades arbóreas foram investigadas 
nesta proposta em sete diferentes sítios, que têm 
suas localizações descritas no item 7 deste docu-
mento, denominado “Metodologia para Constru-
ção da Proposta”, pág. 27. Destacando que, em 
relação ao sítio denominado Reserva Jequitibá, os 
dados estruturais são secundários, representados 
pela dissertação de mestrado do Programa de Pós 
Graduação em Botânica da Universidade Estadual 
de Feira de Santana (Uefs), de autoria de Márcia 
Luzia Cardoso Neves, intitulada: “Caracterização 
da vegetação de um trecho de Mata Atlântica de 
encosta na Serra da Jiboia, Bahia”, defendida em 
2005. No sítio RPPN Guarirú, a coleta estrutural já 
havia sido realizada no âmbito do projeto “Plano de 

Manejo da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
RPPN Guarirú”, que recebeu apoio do Programa de 
Incentivo às RPPNs da Mata Atlântica, coordenado 
por Conservação Internacional no Brasil, Fundação 
SOS Mata Atlântica e The Nature Conservancy, por 
meio do Edital n° X de 2011. O sítio Ribeirão do Ín-
dio, pelo seu estado de degradação, só foi avaliado 
no que diz respeito a sua conservação/regeneração.

9.2.1. A Vegetação na Serra da Jiboia

FIGURA 28   Afloramento de rocha vegetado. 
Destaque para a bromélia Alcantarea nahoumii, 
espécie vulnerável à extinção. Morro da Pioneira, 
Serra da Jiboia, Santa Teresinha, Bahia.

FIGURA 29  Aspectos gerais da vegetação em ilhas, 
sobre afloramento de rocha granítica, na localidade 
localmente denominada de “Pelada”, Serra da Jiboia, 
Elísio Medrado, Bahia.

Estado de conservação  
e regeneração dos  
fragmentos florestais

Para a avaliação do estado de conservação 
e regeneração é necessária a caracterização fisio-
nômica da vegetação, bem como a aferição de 
parâmetros da comunidade como presença de 
serapilheira, de epífitas, alturas e diâmetros mé-
dios, entre outros parâmetros ecológicos.  

Para a caracterização fisionômica dos sítios, 
por meio do diagrama de perfil, foi utilizado o 
método proposto por Davis & Richards (1933), 
que consiste fazer um croqui da estratificação ve-
getal em um papel, seguindo sua distribuição ver-
tical e horizontal, aferição de altura e diâmetro à 
altura do peito (DAP). Para representação gráfi-
ca, como forma e tamanho de raízes, tronco, ga-
lhos e copa, os desenhos das árvores na área de 
estudo seguiram a metodologia de Hallé e cola-
boradores (1978). Para amostragem das diferentes 
manchas para os diagramas de perfil, seguiu-se o 
método de Torquebiau (1986) para interceptação 
de linhas, ou seja, transectos. Neste método, to-
dos os indivíduos que estão próximos ao transec-
to são aferidos segundo altura, DAP, composição 
da copa, forma de troncos e ramos. Este método 

TABELA 10  Principais parâmetros utilizados na classificação dos estágios de regeneração da Mata Atlântica 
para o Estado da Bahia, de acordo com a Resolução Conama n°05/1994

permite mapear manchas compostas por indiví-
duos e produz uma representação esquemática 
do mosaico florestal. Assim, para a elaboração do 
diagrama de perfil, foi demarcado, com o auxílio 
de uma corda, um transecto contínuo de 50 m, 
com a orientação de uma bússola. Foram incluí-
dos todos os indivíduos de porte arbóreo com pe-
rímetro do caule à altura do peito (PAP) igual ou 
superior a 5 cm. Consideraram-se apenas os in-
divíduos cujos troncos estavam próximos à linha 
do transecto da área analisada. Foram observadas 
também herbáceas e lianas que foram represen-
tadas no croqui, porém sem aferição do porte. De 
cada indivíduo, foram anotadas medidas de: PAP, 
cuja conversão para diâmetro à altura do peito 
(DAP) se deu no programa Microsoft Excel 2010; 
altura total, quando foi aferida a média a partir de 
três observadores e anotada a distância entre os 
indivíduos para a representação gráfica das for-
mas horizontal e vertical do caule e da copa.

Para classificação dos estágios de regeneração 
da vegetação natural, utilizou-se como base a Re-
solução Conama nº 05/1994, que define a vegeta-
ção primária e secundária nos estágios inicial, mé-
dio e avançado de regeneração da Mata Atlântica 
para o Estado da Bahia, para a confecção de um 
protocolo base, cujo objetivo era facilitar a descri-
ção dos parâmetros elucidados na Tabela 10.

Estágios de Regeneração
Parâmetros Inicial Médio Avançado

Estrato (n°) 1 1 a 2 > 2
Altura média (m) < 5 5 a 12 > 12
DAP médio (cm) < 8 8 a 18 > 18
Epífitas Presentes com baixa diversi-

dade
Presentes com maior número 
de indivíduos e espécies em 
relação ao estágio inicial

Presentes em grande número de espécies e 
com grande abundância

Trepadeiras Quando presentes,
 são geralmente herbáceas

Quando presentes, são pre-
dominantemente lenhosas

Geralmente lenhosas, sendo mais abun-
dantes e ricas em espécies na floresta 
estacional

Serapilheira Quando existente, forma uma 
camada fina pouco decompos-
ta, contínua ou não

Serapilheira presente, variando 
de espessura de acordo com as 
estações do ano e a localização

Serapilheira abundante

Diversidade 
biológica

Variável com poucas espécies 
arbóreas ou arborescentes, 
podendo apresentar plântulas 
de espécies características 
de outros estágios. Espécies 
pioneiras abundantes. Ausência 
de sub-bosque

Significativa e sub-bosque 
presente

Muito grande devido à complexidade estru-
tural. Estratos herbáceo, arbustivo e um no-
tadamente arbóreo. Florestas neste estágio 
podem apresentar fisionomia semelhante 
à vegetação primária. Sub-bosque normal-
mente menos expressivo do que no estágio 
médio. Dependendo da formação florestal 
podem haver espécies dominantes
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A seguir, serão descritos os aspectos 
fisionômicos e ecológicos dos sete sítios, 
bem como sua classificação segundo a 
Resolução Conama nº 05/1994. 

 

Sítio 1 – RPPN Guarirú

O sítio 1 está localizado ao centro-
-leste da Serra, no município de Varzedo, 
BA. Apresenta uma floresta cuja fisiono-
mia é típica de Floresta Ombrófila Densa 
Atlântica. A Reserva Particular do Patrimô-
nio Natural – RPPN Guarirú é, até o mo-
mento, a única unidade de conservação 
situada na Serra da Jiboia.

Suas nascentes de água doce con-
tribuem para a formação do Riacho das 
Palmeiras, um dos constituintes impor-
tantes da bacia hidrográfica do Rio da 
Dona (Alexandrino et al., 2012). Alexan-
drino e colaboradores (2012) realizaram 
a caracterização para fins de zoneamen-
to, na elaboração do Plano de Manejo 
desta RPPN, classificando-a em oitos zo-
nas com as seguintes descrições: Floresta 
Ombrófila Densa Atlântica Primária; Flo-
resta Ombrófila Densa Atlântica Secun-
dária; Afloramento; Mata Secundária em 
Regeneração Avançada; Mata Secundária 
em Regeneração Média; Mata Secundá-
ria em Regeneração Inicial; Pasto e Ja-
queiral. Sendo que a Floresta Ombrófila 
Densa Primária representou 24,7% do to-
tal da área.  Foi verificada, também, uma 
diversidade de 133 espécies arbóreas 
com a indicação da presença de espécies 
raras na área como Manilkara salzmannii 
(A.DC.) H.J. Lam e Euterpe edulis Mart. A 
florística está presente por alguns repre-
sentantes de Dalbergia nigra (Vell.) Alle-
mão ex Benth, Cordia sp., Ocotea sp. e 
Pogonophora sp.

O trecho analisado apresenta um 
estrato arbóreo dominante, com formação 
de um dossel uniforme, com altura das 
copas de alguns espécimes atingindo até 
33 m (Tabela 11). Apresenta uma média 

Sítio 2 – Morro da Pioneira

O sítio 2 está localizado ao centro-
-leste, em uma região conhecida como 
Morro da Pioneira, no município de Santa 
Teresinha, BA. Esta região apresenta uma 
floresta cuja fisionomia é típica de Flores-
ta Ombrófila Densa Atlântica. O fragmen-
to florestal desenvolve-se nas encostas da 
Serra entre 400 e 800 m de altitude, apre-
sentando-se perenifólio durante todo o ano 
(Sobrinho & Queiroz, 2005). Este sítio apre-
senta grande importância florística relacio-
nada à presença de espécies endêmicas da 
Serra da Jiboia como o  Inga conchifolia L.P. 
Queiroz (Queiroz, 1996), Dioclea sp. nov. e 
Senna sp. nov. (Queiroz et al., 1996).

Foram observados cortes de árvores e 
a trilha indicava marcas de pneu de moto, 
sinalizando que a área sofre uma pressão 
antrópica. A região é um grande atrativo, 
seja para contemplação dos afloramentos 
rochosos, ja pela bela paisagem que 
apresenta. É também ponto de prática de 
ciclismo e motocross. Apresenta torres 
de telecomunicação, antenas de rádio e 
televisão, cujas instalação e manutenção 
impactam fortemente a vegetação do en-
torno das edificações, pois há um grande 
acúmulo de lixo depositado pelas próprias 
empresas. Esta região já foi palco de incên-
dios provocados por ação antrópica.

Quanto aos resultados quantitativos 
(Tabela 12), apresenta uma altura média 
de 13,24 m, o dossel é composto por in-
divíduos que chegam a 26 m de altura 
(Tabela 12), apresenta uma grande ampli-
tude diamétrica, porém não superior ao 
limite exposto na legislação. Contudo, 
observam-se indivíduos com DAP bem 
superior, com o maior chegando a 70,06 
cm. Apresenta, também, uma média de 
altura superior a 12 m, como se pode ob-
servar no diagrama de perfil.

Quanto aos resultados qualitativos, 
após análise do protocolo, o sítio Morro da 
Pioneira  foi classificado como uma Flo-
resta Secundária em Estágio Avançado de 
Regeneração (FSEAR), pois apresenta uma 
fisionomia arbórea dominante, forman-

Floresta Primária

Parâmetros Resultados  
encontrados

Padrão*

Indivíduos amostrados 25 _

Transecto (m) 50 _

Diâmetro médio (cm) 19,88 _

Maior DAP 56,68 _

Altura média (m) 20,15 _

Maior altura (m) 33 _

*De acordo com a Resolução Conama nº 05/1994.

TABELA 11  Descritores quantitativos da mancha florestal 
do sítio RPPN Guarirú de acordo com parâmetros 
estabelecidos na Resolução Conama nº 05/1994.

FIGURA 30  Diagrama de perfil da mancha florestal presente 
na RPPN-Guarirú, localizada na Serra da Jiboia, Varzedo, Bahia

do um dossel fechado e relativamente uniforme no por-
te, apresentando árvores emergentes e copas amplas. Há 
ocorrência de uma grande quantidade de epífitas carac-
terísticas de florestas pouco degradadas, já que requerem 
condições muito específicas de microclima e estrutura da 
vegetação, Sobrinho & Queiroz (2005). Observam-se tre-
padeiras geralmente lenhosas, a serapilheira é abundante. 
Observa-se, no diagrama de perfil (Figura 31) um estrato 
herbáceo, arbustivo e um notadamente arbóreo. Devido a 
essa característica de complexidade estrutural, é conside-
rada como alto grau de diversidade biológica.

Assim, os resultados, salvo a média de DAP, corroboram 
com os parâmetros classificatórios da legislação vigente e 
pode ser observada também a presença de indivíduos com 
DAP muito superior ao estabelecido. Segundo Sobrinho & 
Queiroz (2005), o Morro da Pioneira apresenta um status 
de conservação ameaçado, pois pode-se considerar que as 
espécies restritas à Serra da Jiboia estão sob forte pressão 
antrópica na sua maior extensão, particularmente Dendro-
panax sp. nov., Dioclea sp., Heteropterys jardimii sp., Inga 
conchifolia, Piptadenia sp. e Senna sp.

FIGURA 31 Diagrama de perfil da mancha florestal 
localizada no Morro da Pioneira, Serra da Jiboia, Santa 
Teresinha, Bahia.

de DAP de 19,88 cm (Tabela 11), com um espécime che-
gando a apresentar um DAP de 56,68 cm. Observa-se 
uma serapilheira abundante, grande diversidade de epí-
fitas e trepadeiras (Figura 30). Há presença de clareira, 
formada por queda de árvore, naturalmente, o que pode 
contribuir para uma média de DAP não tão elevada.

Após a análise do protocolo, e corroborando com 
as descrições feitas por Alexandrino e colaboradores 
(2012), o sítio da RPPN Guarirú foi classificado como 
Floresta Ombrófila Densa Atlântica Primária (FODAP).

TABELA 12  Descritores quantitativos da mancha florestal 
do sitio Morro da Pioneira de acordo com parâmetros 
estabelecidos na Resolução Conama n°05/1994.

Floresta em Estagio Avançado de Regeneração

Parâmetros Resultados  
encontrados

Padrão*

Indivíduos amostrados 29 _

Transecto (m) 50 _

Diâmetro médio (cm) 17,54 Superior a 18

Maior DAP 70,06 _

Altura média (m) 13,24 Superior a 12

Maior altura (m) 26 _
 *De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.D
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Sítio 3 – Reserva Jequitibá

O sítio 3, Reserva Jequitibá, está lo-
calizada no centro-oeste da vertente da 
Serra, no município de Elísio Medrado, 
BA. Esta região apresenta uma floresta, 
cuja fisionomia é típica de Florestas Esta-
cionais Semideciduais. A Reserva Jequiti-
bá abriga o Centro de Pesquisa e Manejo 
da Vida Silvestre do Gambá (CPMVS).

Segundo Reis e colaboradores (1995), 
as poucas áreas de Mata Atlântica que 
ainda podem ser caracterizadas como flo-
restas primárias concentram-se em regiões 
de maior altitude e de difícil acesso.

Após a análise do protocolo, a Re-
serva Jequitibá foi classificada como uma 
Floresta Estacional Semidecidual Primária 
(FESP). Ela apresenta uma fisionomia arbó-
rea dominante, com formação de um dossel 
uniforme, com altura das copas de alguns 
espécimes atingindo até 35 m (Tabela 13), 
apresenta uma grande amplitude diamétri-
ca com média de DAP de 30,59 cm (Tabela 
13), bem superior do estabelecido para flo-
restas em estágio avançado de regeneração 
pela legislação. Neste sítio, há ocorrência e 
grande abundância de serapilheira, grande 
diversidade de epífitas e trepadeiras, que se 
apresentam como lenhosas (Figura 32). Es-
sas características predominam em florestas 
pouco degradadas, já que requerem condi-
ções muito específicas de microclima e es-
trutura da vegetação.

TABELA 13  Descritores quantitativos da mancha 
florestal do Reserva Jequitibá de acordo com parâmetros 
estabelecidos na Resolução Conama n°05/1994.

Floresta Primária 

Parâmetros Resultados  
encontrados

Padrão*

Individuos amostrados 15 _

Transecto (m) 50 _

Diametro médio (cm) 30,59 _

Maior DAP 148,72 _

Altura média (m) 26,2 _

Maior altura (m) 35 _

* De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.

FIGURA 32  Diagrama de perfil da mancha florestal na 
Reserva Jequitibá, localizada na Serra da Jiboia, Elísio 
Medrado, Bahia.

	
  
FIGURA 33  Diagrama de perfil da mancha florestal 

presente na Fazenda Baixa da Areia, localizada na Serra da 
Jiboia, Varzedo, Bahia

Sítio 4 – Fazenda  
Baixa da Areia

O sítio 4 está localizado no extremo 
sul da Serra na sua vertente leste, no muni-
cípio de Varzedo, BA. Nesta região, obser-
va-se um contínuo florestal cuja fisiono-
mia é típica de Floresta Ombrófila Densa 
Atlântica. O sítio é de propriedade privada 
de atividade pecuária, porém apresenta 
uma vasta área preservada, uma paisagem 
com rios e um lago próximo à sede. Ob-
serva-se que o local, onde foi lançado o 
transecto, está próximo ao rio, conhecido 
como Cai Camarão, apresenta indícios de 
corte raso de algumas árvores, mas não 
indica desmatamento e sim manejo para 
subsidiar a estrutura da fazenda.

A cobertura arbórea varia de aberta a 
fechada. Há predominância de espécies ar-
bóreas de pequeno diâmetro. A serapilheira 
está presente, variando, entretanto, de es-
pessura. Apresenta uma grande quantidade 
de trepadeiras.

Quanto aos resultados quantitativos 
(Tabela 14), apresenta uma altura média 
de 9,4 m, porém o dossel é composto por 
indivíduos que chegam a 13 m e apresen-
ta uma média  diamétrica de 8,2 cm.

Quanto aos resultados qualitativos, 
após análise do protocolo, o sítio Fazenda 
Baixa da Areia foi classificado como uma 
Floresta Secundária em Estágio Médio de 
Regeneração (FODAEMR), pois apresen-
ta uma fisionomia arbórea e/ou arbustiva 
predominando sobre a herbácea, consti-
tuindo estratos diferenciados.

Assim, os resultados corroboram 
com os parâmetros classificatórios da le-
gislação vigente. Pode ser observada, no 
entanto, a formação de um estrato herbá-
ceo, como ilustrado no diagrama de per-
fil  (Figura 33).

TABELA 14  Descritores quantitativos da mancha florestal 
do sítio Fazenda Baixa da Areia de acordo com parâmetros 
estabelecidos na Resolução Conama n°05/1994.

Floresta em Estagio Médio de Regeneração

Parâmetros Resultados  
encontrados

Padrão*

Indivíduos amostrados 32 _

Transecto (m) 50 _

Diâmetro médio (cm) 8,2 8 a 18

Maior DAP (cm) 14 _

Altura média (m) 9,4 5 a 12

Maior altura (m) 13
*De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.

D
es

en
h

o
: I

sr
ae

l d
e 

Je
su

s 
Sa

m
p

ai
o

 F
ilh

o

D
es

en
h

o
: I

sr
ae

l d
e 

Je
su

s 
Sa

m
p

ai
o

 F
ilh

o



78	 PROPOSTA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA SERRA DA JIBOIA 9 ESTUDOS TÉCNICOS SOBRE A SERRA DA JIBOIA    79

TABELA 15  Descritores quantitativos da mancha 
florestal do sítio Baixa Grande de acordo com 
parâmetros estabelecidos na Resolução Conama 
n°05/1994.

Floresta em Estagio Avançado
Parâmetros Resultados  

encontrados
Padrão*

Indivíduos amostrados 30 _
Transecto (m) 50 _
Diâmetro médio (cm) 10,50 8 a 18
Maior DAP 59,87 _
Altura média (m) 15 5 a 12
Maior altura (m) 33 _

*De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.

	
  
FIGURA 34  Diagrama de perfil da mancha florestal 

presente na Baixa Grande, localizada na Serra da 
Jiboia, Elísio Medrado, Bahia

Sítio 5 – Baixa Grande

O sítio 5 está localizado ao sudoeste da 
Serra, no município de Elísio Medrado, BA. 
Apresenta uma floresta cuja fisionomia é tí-
pica de Floresta Ombrófila Densa Atlântica.

Quanto aos resultados quantitativos (Ta-
bela 15), apresenta uma altura média de 15 
m, o dossel é composto por indivíduos que 
chegam a 33 m de altura, superior ao estabe-
lecido pela legislação (Tabela 15), apresenta 
um diâmetro médio de 10,50 cm, o que não é 
observado na legislação, contudo, observam-
-se indivíduos com DAP bem superior, com o 
maior chegando a 59,87 cm e com espécies 
indicadoras de biodiversidade como o Palmi-
to Juçara.

Quanto aos resultados qualitativos, após 
análise do protocolo, o sítio Baixa Grande foi 
classificado como uma Floresta Secundária 
em Estágio Avançado de Regeneração (FSEAR), 
pois apresenta uma fisionomia arbórea domi-
nante, formando um dossel relativamente uni-
forme no porte. Há ocorrência de uma grande 
quantidade de epífitas. Observam-se trepadei-
ras geralmente lenhosas e a presença de sera-
pilheira abundante. Observa-se, no diagrama 
de perfil (Figura 34) um estrato herbáceo, ar-
bustivo e um notadamente arbóreo.

Sítio 6 – Fazenda Pancada

O sítio 6 está localizado no sudeste da 
Serra, na vertente oriental, no município de 
Varzedo, BA. Esta região apresenta uma fisio-
nomia florestal típica de Floresta Ombrófila 
Densa Atlântica. O sítio possui vários riachos 
que abastecem as propriedades rurais do en-
torno. Na região, observa-se uma agricultura 
cuja produção está voltada para mandioca 
e espécies frutíferas como laranja e banana. 
Observa-se, também, o corte seletivo de ár-
vores. O sítio possui várias cachoeiras, o que 
o torna atrativo para visitantes.

Após a análise do protocolo, a Fazen-
da Pancada foi classificada como uma Flo-
resta Ombrófila Densa Atlântica Primária 

(FODAP). Ela apresenta uma fisionomia arbórea 
dominante, com formação de um dossel unifor-
me, com altura das copas de algumas espécies 
atingindo até 36 m (Tabela 16), apresenta média 
de DAP de 24,68 cm (Tabela 16) e um indivíduo 
que chega a 133,43 cm de DAP. Neste sítio, há 
ocorrência e grande abundância de serapilhei-
ra, grande diversidade de epífitas e trepadeiras, 
que se apresentam como lenhosas (Figura 35), 
características que predominam nas florestas em 
Estágio Avançado de Regeneração e na floresta 
primária, pois requerem condições muito espe-
cíficas de microclima e estrutura da vegetação, 
com parâmetros de DAP, altura e indicadores de 
biodiversidade muito elevados.

Sítio 7 – Ribeirão do Índio
O sítio 7 está localizado no extremo nor-

te da Serra, na sua vertente oeste, no município 
de Santa Teresinha, BA. Nesta região, observa-se 
um contínuo florestal cuja fisionomia é típica de 
Caatinga e transição para a Mata Atlântica. O sí-
tio é de propriedade privada. O local apresenta 
uma paisagem com rios e possui um potencial 
turístico por apresentar um espaço de lazer com 
restaurante e área de recreação. Possui, também, 
uma barragem que fornece água para o abaste-
cimento de algumas propriedades do município. 
Observa-se que no local houve incêndios, uma 
vez encontradas extensas áreas queimadas. Apre-
senta, também, uma grande quantidade de lixo, 
ali deixado pelos visitantes.

A cobertura arbórea é predominantemente 
herbácea/arbustiva de porte baixo e varia de 
aberta a fechada. Há presença de trepadeiras her-
báceas. Há presença de serapilheira, no entanto 
fina e não contínua. Há pouca diversidade bioló-
gica e observa-se a ausência de sub-bosque.

Quanto aos resultados quantitativos (Tabela 

TABELA 16  Descritores quantitativos da mancha 
florestal da Fazenda Pancada de acordo com parâmetros 
estabelecidos na Resolução Conama n°05/1994

Floresta Primária 

Parâmetros 
Resultados 
encontra-

dos
Padrão*

Indivíduos amostrados 16 _
Transecto (m) 50 _
Diâmetro médio (cm) 24,68 _
Maior DAP 133,43 _
Altura média (m) 26 _
Maior altura (m) 36 _

FIGURA 35  Diagrama de perfil da mancha florestal 
presente na Fazenda Pancada, localizada na Serra da 
Jiboia, Varzedo, Bahia.

	
  

TABELA 17  Descritores quantitativos da mancha 
florestal do sítio Ribeirão do Índio de acordo com 
parâmetros estabelecidos na Resolução Conama 
n°05/1994

Floresta em estágio inicial de regeneração
Parâmetros Resultados 

encontrados
Padrão*

Indivíduos amostrados 14 _
Transecto (m) 50 _
Diâmetro médio (cm) 3,50 < que 8
Maior DAP (cm) 6,21 _
Altura média (m) 2,3 < que 3
Maior altura (m) 2,8 _

	
  

FIGURA 36  Diagrama de perfil da mancha florestal presente no Ribeirão do Índio, localizada na Serra da Jiboia.

*De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.

*De acordo com a Resolução Conama n°05/1994.

17), apresenta uma altura média de 2,3 m, indi-
víduos que chegam a 2,8 m. Apresenta, também, 
uma média diamétrica de 3,50 cm, o que se ob-
serva de acordo com a legislação vigente.

Quanto aos resultados qualitativos, após 
análise do protocolo, o sítio Ribeirão do Ìndio  foi 
classificado como uma Floresta Secundária em 
Estágio Inicial de Regeneração (FSEIR), pois apre-
senta uma fisionomia herbácea/arbustiva predo-
minando sem extratificação (Figura 36).
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FIGURA 37  Aspectos da formação florestal do Morro da Pioneira, Serra da Jiboia, Santa Teresinha, Bahia

Estrutura das  
comunidades arbóreas

Para a coleta e análise dos dados resumidos 
sobre a estrutura das comunidades arbóreas nos 
seis primeiros sítios inventariados, foram utiliza-
dos dois métodos de coleta: o método de parcelas 
múltiplas e o método de quadrantes centrados, 
sendo o tamanho do menor indivíduo arbóreo 
em todos os métodos e sítios, diâmetro à altura 
de 1,30 m do solo (DAP) de 4,8 cm.

O método de parcelas foi realizado nos sítios 
Reserva Jequitibá e Fazenda Baixa da Areia. Sendo 
que para maiores detalhes metodológicos sobre o 
sítio Reserva Jequitibá, consultar Neves (2006). Os 
dados coletados no sítio Fazenda Baixa da Areia 
vão além da proposta ora apresentada e compõem 
o conjunto de dados do projeto “Estudo de dinâ-
mica de matéria orgânica conjugada a decomposi-
ção de detrito foliar em riachos de pequena ordem 
situados nos biomas: Cerrado, Caatinga e Mata 
Atlântica localizados no Estado da Bahia”, apro-

vado no edital Fapesb nº RED 0022/2013, projeto 
cuja a coordenadora dos estudos de vegetação da 
presente proposta é uma das executoras.

Já o método de quadrantes centrados foi 
utilizado nos demais sítios, fazendo uma ressal-
va para o sítio RPPN Guarirú, que utilizou um 
número maior de unidades amostrais (122 pon-
tos), pois, como supracitado, foram coletados no 
âmbito de outro projeto. Os demais utilizaram 75 
unidades amostrais.

Os parâmetros fitossociológicos calculados 
e analisados seguiram a recomendação de  Moro 
e Martins (2011). Cada sítio será descrito estrutu-
ralmente em separado e, por fim, uma síntese será 
apresentada. Destaca-se que o ciclo menor que 
dois anos para os trabalhos de campo, análise e 
manuscrito aqui apresentado, não permitiu a plena 
identificação de todos os espécimes, atividade essa 
que permanecerá em execução até o esgotar das 
possibilidades de identificação, um trabalho moro-
so que conta com o auxílio do herbário Hurb da 
UFRB e de uma série de especialistas em famílias 

botânicas que por lá passam. Assim, os resultados 
aqui apresentados serão meramente descritivos 
para o entendimento da Serra, não se objetiva ago-
ra, comparação com outras áreas de Mata Atlântica.

A comunidade arbórea da RPPN Guarirú 
apresenta uma riqueza de 347 espécies arbóreas, 
porém esse número pode mudar, pois um grande 
número de árvores ainda não foram acessadas du-
rante os trabalhos de campo do Projeto “Plano de 
Manejo da RPPN Guarirú”, detalhado anteriormen-
te, e ainda recoletas são necessárias. Neste sítio, 
não foi avaliada a mortalidade, e foram amostrados 
488 indivíduos. As dez primeiras espécies em valor 
de importância nas comunidades juntas respondem 
por 19,4% deste parâmetro e são elas: Artocarpus 
heterophyllus, Cecropia pachystachya, Miconia mi-
nutiflora, Euterpe edulis, Guapira opposita, Aparis-
thmium cordatum, Erythroxylum buxus, Indetermi-
nada sp162, Indeterminada sp57 e a Inga striata.

Aponta-se, como preocupante, a presença 
maciça da exótica Artocarpus heterophyllus (Ja-
queira), como uma invasão biológica que deve 
ser contida, como já indicado no Plano de Ma-
nejo da RPPN – Guarirú. Essa invasão de jaquei-
ras em áreas de florestas bem conservadas já foi 
detectada também em outras regiões da Serra da 
Jiboia e merecerá atenção quando a mesma tor-
nar-se uma Unidade de Conservação, como su-
gerido na presente proposta.

No sítio Morro da Pioneira (Figura 37) os dez 
primeiros valores de importância da comunidade 
arbórea são as espécies: Euterpe edulis, Maytenus 
distichopylla, Indeterminada sp29, Eugenia leito-
nii, Indeterminada sp33, Eriotheca macrophylla, 
Indeterminada sp14, Myrtaceae sp57, Stephano-
podium blanchetianum e Lauraceae sp8, que res-
pondem por 27,6% do índice. Nos 300 indivíduos 
coletados, foram identificadas 173 espécies, com 
14 árvores mortas em pé no momento da coleta. 
Neste sítio amostrado durante a vigência deste 
projeto ,apenas 59 árvores não foram acessadas 
na coleta pela sua elevada altura.

Os resultados de Neves (2005) para a 
Reserva Jequitibá (Figura 38) apontam que as 
principais espécies na comunidade arbórea são: 
Vochysia acuminata, Macrolobium latifolium, Eu-
terpe edulis, Myrsine guianensis, Miconia rimalis, 
Sorocea hilarii, Eriotheca globosa, Drypetes sp., 
Pouteria aff. hispida, Virola gardneri e Alchornea 
iricurana. Respondendo por 22% do valor de 

FIGURA 38 Comunidade Arbórea da Reserva 
Jequitibá, Serra da Jiboia, Elísio Medrado, Bahia 

importância da comunidade. Foram amostrados 
2.125 indivíduos, dos quais 76 árvores encon-
tram-se mortas em pé. A riqueza de espécies foi 
de 357. Porém, faça-se a ressalva que neste tra-
balho de Neves (2005) a área amostral foi de 1,8 
ha e o trabalho perdurou por dois anos. Neste 
projeto, de todos os sítios amostrados, foi feito 
um detalhamento de campo maior em quatro de-
les, em um ano e meio, por isso a utilização da 
metodologia de levantamento rápido para carac-
terização geral das comunidades arbóreas.

Por meio da metodologia de parcelas múlti-
plas, o sítio Fazenda Baixa da Areia, das áreas ava-
liadas, tem a estrutura mais peculiar e indicativa do 
célere processo de restauração que se estabelece 
nessas áreas quando conectadas. Nos 424 indiví-
duos coletados até o momento, 31 encontravam-
-se mortos em pé, e perfazem uma riqueza de 200 
espécies. Miconia holosericea, Ficus gomelleira, In-
determinada sp141, Eschweilera ovata, Henriettea 
succosa, Indeterminadas sp117, Thyrsodium spru-
ceanum, Clusia nemorosa, Miconia prasina, Hima-
tanthus bracteatus destacam-se como os dez prin-
cipais valores de importância da área, acumulando 
31,1% do valor total do parâmetro.

O sítio Baixa Grande tem como as dez prin-
cipais espécies que respondem por 25,7% do pa-
râmetro: Aparisthmium cordatum, Coussarea sp1, 
Ocotea sp1, Euterpe edulis, Eriotheca macrophyl-
la, Indeterminada sp13, Zantoxylum sp1, Guapira 
nitida, Protium sp1, Inga sp8. Nos 300 indivíduos 
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amostrados ,foi detectada uma riqueza de 167 es-
pécies. Encontravam-se mortas em pé 13 árvores.

O sítio Fazenda Pancada apresenta as árvo-
res de maior porte (Figura 39) e melhor estado de 
conservação do chão florestal, com uma comuni-
dade de ervas que merece atenção em pesquisas 
futuras, além de se tratar de uma comunidade qua-
se sempre negligenciada nos estudos ecológicos 
florestais. Nos 300 indivíduos amostrados, foram 
dez mortas em pé e uma riqueza de 145 espécies. 
Respondendo por 28,8% do valor de importância, 
temos as seguintes espécies: Helicostylis tomento-
sum, Virola cf. sebifera, Schizolobium parahyba, 
Pouroma cecropiifolia, Pourouma guianensis, Sloa-
nea guianensis , Inga cf. cylindrica, Cordia ecalycu-
lata, Chionanthus parviflora e Sorocea hillarii.

Os resultados desses sítios demonstram que, 
assim como em regiões ainda bem conservadas 
da Mata Atlântica ao longo do Brasil, a vegetação 

apresenta uma constância relativa baixa, ou seja, 
quase não existem espécies partilhadas entre as 
áreas quando destacamos as dez mais importan-
tes espécies de cada uma, não se assemelham tão 
fortemente. Destaque para Euterpe edulis ocor-
rente em 50% dos sítios e espécie indicadora de 
conservação dos fragmentos. Por isso, a impor-
tância da conservação, via proteção legal das di-
ferentes manchas de vegetação florestal que com-
põem o terço superior da Serra da Jiboia.  

Status de ameaça da flora 
segundo a IUCN

Buscando observar a situação de citações 
da Serra da Jiboia na lista de espécies ameaçadas 
de extinção, procedemos um resgate de informa-
ção registradas nas bases de dados de coleções 
botânicas do SpeciesLink (www.splink.org.br) e 
Flora do Brasil (http://floradobrasil.jbrj.gov.br). 
Inicialmente, uma pesquisa no SpeciesLink utili-
zou como filtros no formulário de busca o Reino 
“Plantae”, Estado “Bahia” e Localidade “Serra da 
Jiboia”, e outras cinco buscas foram procedidas 
utilizando no formulário de busca os municípios 
do entorno da Serra. Desta busca, retornaram 
3.500  exemplares catalogados nas coleções de 
herbários do Brasil, todos disponíveis nessa base. 
Com base nesses exemplare, procedeu-se um re-
fino dos dados e apenas os “nomes aceitos” ou 
“nomes válidos”, identificados até o nível categó-
rico de espécies. Com esse conjunto de dados do 
SpeciesLink refinado, buscou-se, no site da Flora 
do Brasil, as espécies com ocorrência da Mata 
Atlântica ou Caatinga, por conta da situação tran-
sicional da porção norte da Serra e dessa se des-
tacou as que se encontravam enquadradas em al-
guma das categorias de ameaça da International 
Union for Conservation of Nature – IUCN , o que 
finalizou um conjunto de 1.250 espécies de An-
giospermas, Samambaias e Licófitas, e Briófitas.

Das categorias que inspiram cuidados, a sa-
ber: EW – Extinto na Natureza, CR – Criticamente 
em Perigo, EN – Em Perigo, VU – Vulnerável e NT 
– Quase Ameaçada, dados destaques às espécies 
abaixo citadas e para maiores esclarecimentos so-
bre a tipificação das categorias de ameaça, suge-
re-se a leitura de Caiafa e Colaboradores (2012). 
Quase ameaçadas de extinção temos 14 espécies: 

Abarema turbinata (Leguminosae), Annona bah-
iensis (Annonaceae), Anthurium ianthinopodum 
(Araceae), Bowdichia virgilioides (Leguminosae), 
Cattleya amethystoglossa (Orchidaceae), Elapho-
glossum itatiayense (Dryopteridaceae), Hohenber-
gia belemii (Bromeliaceae), Lacistema robustum 
(Lacistemataceae), Mikania nodulosa (Asteraceae), 
Nectandra micranthera (Lauraceae), Ocotea aci-
phylla (Lauraceae), Rhipsalis oblonga (Cactaceae), 
Tachigali rugosa (Leguminosae) e Vochysia riedelia-
na (Vochysiaceae). Vulneráveis à extinção somam 
11 espécies: Alcantarea nahoumii (Bromeliaceae), 
Banisteriopsis sellowiana (Malpighiaceae), Bulbo-
phyllum kautskyi (Orchidaceae), Dalbergia nigra 
(Leguminosae), Euterpe edulis (Arecaceae), Inga 
grazielae (Leguminosae), Inga pleiogyna (Legumi-
nosae), Luziola brasiliensis (Poaceae), Portea gran-
diflora (Bromeliaceae), Rudgea crassifolia (Rubia-
ceae) e Solanum santosii (Solanaceae).

Neste grupo de espécies Vulneráveis à extin-
ção, destacam-se Euterpe edulis (Palmito Jussara), 
importante espécie para a estruturação das comu-
nidades arbóreas da Serra, e Alcantarea nahoumii, 

FIGURA 39  Exemplo de árvore de grande porte 
amostrada no fragmento do sítio Fazenda Pancada, 
Serra da Jiboia, Varzedo, Bahia

que, no ano de 2012, sua maior população na Ser-
ra foi vítima de um incêndio criminoso (Figura 40), 
destacando a importância urgente de conservação 
efetiva da Serra da Jiboia. Em Perigo para Serra da 
Jiboia foram citadas nove espécies: Aphelandra 
maximiliana (Acanthaceae), Begonia itaguassuen-
sis (Begoniaceae), Doryopteris subsimplex (Pteri-
daceae), Eschweilera alvimii (Lecythidaceae), Es-
chweilera tetrapetala (Lecythidaceae), Maytenus 
quadrangulata (Celastraceae), Mitracarpus anthos-
permoides (Rubiaceae), Solanum jabrense (Sola-
naceae) e Solanum restingae (Solanaceae).  Criti-
camente em Perigo e extintas na natureza até o 
presente momento não foram citadas para a Serra 
da Jiboia, seu ainda incipiente conhecimento da 
vegetação não nos permite afirmações assertivas.

 Diante do exposto sobre a qualidade e es-
pecificidades de ameaça da vegetação florestal 
na Serra da Jiboia, recomenda-se como urgente a 
conservação da mesma sob Unidade de Conser-
vação de proteção integral, como detalhado no 
item 11, “Proposta de Unidade de Conservação 
da Serra da Jiboia”, pág. 191.

FIGURA 40  Detalhe da população de Alcantarea nahoumii afetada por incêndio em 2012, Morro da Pioneira, 
Serra da Jiboia, Santa Teresinha, Bahia
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      rganismos que vivem em água doce apre-
sentam uma alta diversidade e habitam tanto 
ambiente lêntico como lótico (Ribeiro & Uieda, 
2005). De maneira geral, essa comunidade de 
organismos é denominada macroinvertebrados 
bentônicos ou zoobentos e são definidos como 
aqueles indivíduos que habitam o sedimento do 
fundo dos ecossistemas aquáticos, colonizando 
substratos lodosos e/ou arenoso, macrófitas aquá-
ticas, algas filamentosas, folhiços, cascalho, res-
tos de troncos e rochas durante uma fase ou todo 
o seu ciclo de vida (Goulart & Callisto, 2003).

Esses organismos são representados por 
diversos filos, tais como Arthropoda (insetos, 
ácaros, crustáceos), Mollusca (gastrópodes e bi-
valves), Annelida (oligoquetos e sanguessugas), 
entre outros; dentre todos esses organismos, os 
insetos são o grupo que mais se destaca tanto em 
abundância como frequência (Carvalho & Uieda, 
2004; Thomazi et al., 2008; Giuliatti & Carvalho, 
2009; Silva et al., 2009).

O zoobentos tem grande importância eco-
lógica, devido às suas peculiaridades e caracte-
rísticas, tais como: tolerância a múltiplos graus 
de poluição, capacidade de colonizar diversos 
ambientes, participação nas cadeias tróficas, do 
fluxo de energia, ciclagem de nutrientes, atuan-
do na redução do tamanho das partículas orgâni-
cas, auxiliando a ação dos micro consumidores, 
como bactérias, fungos e leveduras (Carvalho & 
Uieda, 2004; Thomazi et al., 2008).

A riqueza e diversidade dos macroinvertebra-
dos são diretamente influenciadas pelas caracterís-
ticas do sedimento, quantidade e tipos de detritos 
orgânicos, morfologia das margens, vegetação e 
disponibilidade de alimentos, sendo indiretamente 

9.2.2. Invertebrados Aquáticos na Serra da Jiboia

afetadas por modificações nas concentrações de 
nutrientes e mudanças na produtividade primária 
(Costa et al., 2006; Sterz et al., 2011). Dessa forma, 
os macroinvertebrados bentônicos expressam cla-
ramente as condições ecológicas dos ecossistemas 
aquáticos que habitam, podendo refletir seu estado 
de conservação ou degradação (Costa et al., 2006).

A fauna de macroinvertebrados bentônicos 
pode ser classificada em três grupos: organismos 
sensíveis, tolerantes e resistentes de acordo com 
sua resposta a diversas influências antrópicas. 
Dessa forma, esses indivíduos podem ser extre-
mamente eficientes em refletir o grau de desequi-
líbrio ambiental, através da redução das espécies 
sensíveis e proliferação das espécies resistentes 
em função da desestruturação do ambiente físico 
(Goulart & Callisto, 2003).

Dentre os organismos classificados como 
sensíveis encontram-se as ordens de insetos 
Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera que são 
organismos menos tolerantes a perturbações no 
ecossistema aquático, pois estão adaptados a am-
bientes com alta concentração de oxigênio dis-
solvido, presença de mata ciliar e baixa concen-
tração de sólidos em suspensão, especialmente 
no caso das espécies que habitam rios e riachos 
(Goulart & Callisto, 2003).

Por outro lado, os organismos tolerantes são 
representados por uma ampla variedade de macro-
bentos, incluindo os moluscos, crustáceos e alguns 
insetos, como por exemplo, as ordens Coleoptera, 
Odonata e Hemiptera. Já os resistentes (larvas de 
Diptera e toda a classe Oligochaeta) podem habi-
tar ambientes com baixa concentração de oxigênio 
dissolvido e um elevado teor de matéria orgânica e 
nutrientes (Goulart & Callisto, 2003).

Dentre as características desses organismos 
que os fazem eficazes para o monitoramento da 
qualidade dos ecossistemas aquáticos podem-se 
destacar: ciclo de vida relativamente curto em 

relação aos peixes, refletindo mais rapidamente 
as modificações do ambiente; facilidade na ob-
tenção de amostras qualitativas; natureza relati-
vamente sedentária vivendo em contato com o 
sedimento; elevada diversidade biológica, o que 
significa uma maior variabilidade de respostas 
frente a diferentes tipos de impactos ambientais; 
metodologia de análise simples e coleta de baixo 
custo; taxonomia conhecida; e boa disponibili-
dade de chaves de identificação (Rosenberg & 
Resh, 1993; Reece & Richardson, 1999; Callisto 
et al., 2001; Goularte & Callisto, 2003; Silva et 
al., 2007; Monteiro et al., 2008).

Atualmente, a saúde ecológica dos ecossis-
temas aquáticos é um assunto em evidência em 
todo o mundo, uma vez que esses têm sido cons-
tantemente degradados em decorrência do cres-
cimento populacional e de atividades de origem 
antrópicas. Tais impactos estão associados, em 
geral, ao desmatamento (inclusive da mata ciliar) 
para agricultura, ocupação humana, lançamento 
de efluentes domésticos e industriais, introdução 
de espécies exóticas, dentre outras (Giuliatti & 
Carvalho, 2009).

Um dos índices mais empregados no bio-
monitoramento da água doce é o índice biótico 
Biological Monitoring Working Party (BMWP) cria-
do na Grã Bretanha em 1976, pelo Departamen-
to Britânico de Meio Ambiente (Metcalfe, 1989). 
No Brasil, esse índice passou por processos de 
adaptação para os rios brasileiros nos estados de 
Minas Gerais (Junqueira & Campos, 1998; Jun-
queira et al., 2000; Cota et al., 2002); Paraná (IAP, 
2007; Ruaro et al., 2010); São Paulo (Brigante et 
al. 2003); Goiás (Monteiro et al., 2008); Mato 
Grosso do Sul (Silva et al., 2011) e Rio Grande do 
Sul (Bieger et al. 2010). Todas essas adaptações 
foram necessárias, pois a nossa macrofauna dife-
re daquela presente nos países europeus, onde o 
índice foi desenvolvido e inicialmente utilizado.

Muito pouco se conhece sobre a fauna de in-
vertebrados aquáticos da Serra da Jiboia. Especifi-
camente sobre este tema destacam-se os trabalhos 
de Costa Neto (2007) e Silva et al (2014 a, b), que 
abordaram aspectos etnobiológicos e de biologia 
populacional do caranguejo dulcícola Trichodacty-
lus fluviatilis Latreille, 1828, no Povoado de Pedra 
Branca, e Santos (2013) que realizou levantamento 
das famílias de macroinvertebrados bentônicos em 

um riacho da RPPN Guarirú, município de Varzedo.
Além disso, várias espécies de insetos, 

cujas larvas são aquáticas, foram descritas com 
material proveniente da Serra da Jiboia. Bravo 
(2002; 2003; 2004), Bravo et al. (2004) e Bravo 
& Chagas (2004) descreveram várias espécies de 
dípteros da família Psychodidae, nos gêneros Tri-
chomyia, Caenobrunettia, Parasetomima, Alepia 
e Tonnoira, respectivamente. Mais recentemente, 
Duarte et al. (2014) descreveram uma nova espé-
cie de Plecoptera (Gripopterygidae) e Dumas et 
al. (2013), França et al (2013), Quinteiro & Calor 
(2015) e Vilarino & Calor (2015a,b,c) descreve-
ram novas espécies de Trichoptera das famílias 
Philopotamidae, Hydropsychidae, Leptoceridae, 
Xiphocentronidae, Philopotamidae e Polycentro-
podidae, respectivamente.  Neste contexto, des-
taca-se, portanto, a importância do remanescen-
te florestal e dos corpos d’água da região para a 
existência dessas espécies que até pouco tempo 
eram totalmente desconhecidas pela Ciência.

Pelo exposto, visando contribuir para a de-
limitação de uma Unidade de Conservação na 
Serra da Jiboia, é importante o conhecimento 
da comunidade de macroinvertebrados dos rios 
e riachos da região, pois a montagem e a ma-
nutenção de um banco de dados da diversidade 
bentônica representam um valioso instrumento 
para apoiar a pesquisa científica, incrementar o 
conhecimento sobre a biodiversidade da Bahia e 
do Brasil e alimentar modelos científicos elabora-
dos para entender e prever os impactos das ações 
antropogênicas sobre os ecossistemas aquáticos 
continentais (França & Callisto, 2007).

Além disso, o monitoramento dos ecossis-
temas de água doce através do uso de macroin-
vertebrados tem adquirido caráter essencial nos 
trabalhos de avaliação de impactos ambientais 
(Biase et al., 2010), bem como na proposição de 
medidas para recuperação dos sistemas hídricos 
poluídos. Como benefício social e econômico, 
contribui para o desenvolvimento sustentável ao 
subsidiar a formulação de tomadas de decisões 
sobre conservação, manejo e exploração da ri-
queza biológica (França & Callisto, 2007).

Ao todo, foram amostradas cinco das sete 
localidades elencadas para a realização do pro-
jeto. Para uma das áreas (RPPN Guarirú), foram 
utilizados dados de um estudo prévio (Santos, 

O
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2013) realizado em três pontos do riacho das Pal-
meiras, situado dentro dos limites da RPPN Gua-
rirú. A  área denominada Baixa Grande não foi 
contemplada no estudo dos invertebrados aquáti-
cos, pois não há corpos d’água no local. Todos os 
pontos de coleta tiveram suas coordenadas geo-
gráficas registradas com precisão mediante o uso 
de um georreferenciador GPS Garmin e podem 
ser visualizados na Figura 41.

As coletas foram realizadas de maneira a 
propiciar uma avaliação quantitativa e qualitativa 
dos táxons. A macrofauna bentônica foi capturada 
com o auxílio de uma rede D (malha de 500 µm), 
a qual era passada por entre a vegetação marginal 
e no leito do rio, durante um período de 5 minu-
tos, para amostragem do sedimento e do folhiço 
acumulado (Cortes et al., 2002) (Figura 42a). Crus-
táceos decápodes foram amostrados utilizando-se 
peneiras (malha: 0,5 mm), as quais eram passadas 
em movimentos ascendentes pela vegetação mar-

FIGURA 42a  Coleta com puçá (rede em D)

FIGURA 42b  Coleta com peneiras

FIGURA 41  Mapa da região da Serra da Jiboia com as áreas de amostragem

ginal e folhiço acumulado no leito do rio (Rocha & 
Bueno, 2004; Rocha, 2010) (Figura 42b).

Todo o conteúdo amostrado pelo puçá foi 
despejado em sacos plásticos, devidamente identi-
ficados, contendo álcool 70% com corante rosa de 
bengala para melhor visualização dos organismos 
(Silveira & Queiroz, 2006). Já os crustáceos decápo-
des, por sua vez, foram acondicionados em frascos 
plásticos contendo álcool 70% para a fixação dos 
exemplares (Rocha & Bueno, 2004; Rocha, 2010).

O material foi levado ao Laboratório de Bioe-
cologia de Crustáceos da UFRB, onde foram rea-
lizados os processos de triagem, quantificação e 
identificação dos organismos até o nível de família 
(Moretti, 2004), utilizando-se chaves dicotômicas 
específicas para cada grupo de macroinvertebra-
dos amostrado (Melo, 2003; Costa et al., 2006; 
Froehlich, 2007; Mugnai et al., 2010). Após as iden-
tificações, os animais foram colocados em frascos 
contendo álcool a 70%, devidamente etiquetados, 
os quais serão integrados à Coleção Zoológica da 
UFRB.

A comunidade de macroinvertebrados de 
cada ponto de coleta foi avaliada pelo índice 
BMWP adotado pelo Instituto Ambiental do Para-
ná – IAP (2007), acrescido das listas de táxons e 
respectivas pontuações disponíveis em Cota et al. 
(2002), Monteiro et al. (2008), Bieger et al. (2010), 
Ruaro et al. (2010) e Silva et al. (2011). Este índice 
visa à identificação dos macroinvertebrados ao ní-
vel de família, seguindo um gradiente de tolerân-
cia. Cada família encontrada corresponde a uma 
pontuação, que oscila de 1 a 10, sendo que as fa-
mílias mais tolerantes recebem as pontuações me-
nores e as menos tolerantes recebem pontuações 
maiores (até 10) (Silva et al., 2007) (Tabela 18).

A qualidade do ambiente aquático foi de-
terminada através da somatória dos valores obti-
dos por cada grupo taxonômico encontrado. Esta 
somatória foi comparada com uma tabela de clas-
sificação, a qual categoriza o ambiente aquático 
de acordo com a sua qualidade, identificando as 
faixas de poluição/degradação que são determi-
nadas em classes de cores (Tabela 19, pág. 88).

Famílias de Macroinvertebrados Pontuação

Siphlonuridae, Heptageniidae, Leptophlebiidae, Potamanthidae, Ephemeridae 
Taeniopterygidae, Leuctridae, Capniidae, Perlodidae, Perlidae, Chloroperlidae, Aphelocheiridae, Phryganeidae, 
Molannidae, Beraeidae, Odontoceridae, Leptoceridae, Goeridae, Lepidostomatidae, Brachycentridae, 
Sericostomatidae, Calamoceratidae, Helicopsychidae, Megapodagrionidae, Athericidae, Blephariceridae

10

Astacidae, Lestidae, Calopterygidae, Gomphidae, Cordulegastridae, Aeshnidae, Corduliidae, Libellulidae, 
Psychomyiidae, Philopotamidae, Glossosomatidae

8

Ephemerellidae, Prosopistomatidae, Nemouridae, Gripopterygidae, Rhyacophilidae, Polycentropodidae, 
Limnephelidae, Ecnomidae, Hydrobiosidae, Pyralidae, Psephenidae

7

Neritidae, Viviparidae, Ancylidae, Thiaridae, Hydroptilidae, Unionidae, Mycetopodidae, Hyriidae, Corophilidae, 
Gammaridae, Hyalellidae, Atyidae, Palaemonidae, Trichodactylidae, Platycnemididae, Coenagrionidae, Leptohyphidae

6

Oligoneuridae, Polymitarcyidae, Dryopidae, Elmidae (Elminthidae), Helophoridae, Hydrochidae, Hydraenidae, 
Clambidae, Hydropsychidae, Tipulidae, Simuliidae, Planariidae, Dendrocoelidae, Dugesiidae, Aeglidae

5

Baetidae, Caenidae, Haliplidae, Curculionidae, Chrysomelidae, Tabanidae, Stratyiomyidae, Empididae, 
Dolichopodidae, Dixidae, Ceratopogonidae, Anthomyidae, Limoniidae, Psychodidae, Sciomyzidae, Rhagionidae, 
Sialidae, Corydalidae, Piscicolidae, Hydracarina

4

Mesoveliidae, Hydrometridae, Gerridae, Nepidae, Naucoridae (Limnocoridae), Pleidae, Notonectidae, Corixidae, 
Veliidae Helodidae, Hydrophilidae, Hygrobiidae, Dytiscidae, Gyrinidae, Valvatidae, Hydrobiidae, Lymnaeidae, 
Physidae, Planorbidae, Bithyniidae, Bythinellidae, Sphaeridae
Glossiphonidae, Hirudidae, Erpobdellidae, Asellidae, Ostracoda

3

Chironomidae, Culicidae, Ephydridae, Thaumaleidae 2

Oligochaeta (todas as classes), Syrphidae 1

TABELA 18  Pontuações designadas às diferentes famílias de macroinvertebrados aquáticos para a obtenção do 
índice BMWP
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Por fim, a partir da identificação e quanti-
ficação dos exemplares coletados, foram esco-
lhidos exemplares para a confecção de fotogra-
fias, utilizando-se um estereomicroscópio Nikon 
modelo SMZ-1000 com câmera de vídeo digital 
Motic acoplada. Também foram confeccionados 
tabelas e gráficos com as famílias e morfotipos 
identificados que irão caracterizar a fauna de 
cada ponto de coleta amostrado.

Ao todo, 19 pontos de coleta em diferentes 
corpos d’água, lóticos e lênticos foram investiga-
dos (Tabela 20; Figura 41) e os táxons coletados 
em cada ponto, com o respectivo número de in-
divíduos está disponível na Tabela 21, pág. 91).

Ao todo, foram amostrados 5.585 indiví-
duos distribuídos em 48 famílias. Destas, 42 per-
tenciam à classe Insecta, das ordens Coleoptera 
(6 famílias), Odonata (8 famílias), Diptera (6 fa-
mílias), Ephemeroptera (4 famílias), Trichoptera 
(6 famílias), Hemiptera (10 famílias) e Plecoptera 
(1 família). As seis famílias restantes pertenciam 
às classes Oligochaeta, Hirudinea, Malacostra-
ca (famílias Palaemonidae e Trichodactylidae) e 
Mollusca (famílias Ancylidae e Thiaridae). Fotos 
dos representantes de cada táxon estão disponí-
veis nas pranchas 1 a 6 e permitem o reconheci-
mento da fauna de macroinvertebrados da Serra 
da Jiboia. (Vide Apêndices de 12 a 17).

Os dípteros Chironomidae (n = 2.634), os 
efemerópteros Baetidae (n = 675) e os moluscos 
Thiaridae (n = 584) foram os táxons mais abundan-
tes, considerando o universo total das amostras. 
Chironomidae foi a única família que ocorreu em 

todos os pontos de coleta investigados, seguido de 
Oligochaeta, que só não foi amostrado nos pon-
tos 6, 9 e 18; ambas são consideradas resistentes 
a perturbações ambientais. Os coleópteros Gyrini-
dae, por sua vez, não foram abundantes (n = 75), 
mas foram bastante frequentes, ocorrendo em 11 
dos 19 pontos de amostragem. Dentre os crustá-
ceos, destaca-se a família Trichodactylidae (Tricho-
dactylus fluviatilis) (n = 245), que foi coletada em 
10 dos 19 pontos amostrados (Tabela 21). Por ou-
tro lado, o camarão Macrobrachium jelskii (família 
Palaemonidae) foi amostrado apenas no ponto 6.

Os Chironomidae podem ocorrer nos mais 
diversos habitats e em uma ampla faixa de con-
dições ambientais, uma vez que possuem gran-
de adaptabilidade morfofisiológica (Goulart & 
Callisto, 2003). As larvas dessa família de insetos 
quase sempre se apresentam como dominantes, 
tanto em ambientes lóticos como lênticos, devido 
à sua tolerância a situações extremas e alta ca-
pacidade competitiva (Marques et al., 1999). Tais 
características justificam a presença desta família 
em todos os pontos de coleta investigados no pre-
sente estudo.

TABELA 19  Sistema de classificação da qualidade da água baseado no índice BMWP, modificado pelo IAP 
(2007) e Bieger et al. (2010)

TABELA 20  Lista dos pontos de coleta visitados com as respectivas coordenadas geográficas

Ponto Localidade Ponto de coleta Coordenadas geográficas

1
Pioneira
Povoado de Pedra Branca
Santa Teresinha, BA

Córrego da Velha Eugênia (ponto1) S 12° 50’ 44,2’’
W 039° 29’ 47,6’’

2
Pioneira
Povoado de Pedra Branca
Santa Teresinha, BA

Córrego da Velha Eugênia (ponto 2) S 12° 50’ 39,6 ‘’
W 039° 29’ 14,4’’

3
Reserva Jequitibá
Tabuleiro de Monte Cruzeiro
Elísio Medrado, BA

Rio do Caranguejo S 12°52’12,9”
W 039°28’35,3”

4 Tabuleiro de Monte Cruzeiro
Elísio Medrado, BA Rio Nitinho S 12° 54’ 32,6’’

W 039’ 28’ 36.7’’

5 Tabuleiro de Monte Cruzeiro
Elísio Medrado, BA Barragem do Dendê S 12° 53’ 24,0’’

W 039’ 28’ 54,7’’

6 Povoado de Jacutinga
Elísio Medrado, BA Rio de nome desconhecido S 12° 56’ 04,6’’

W 39° 29’ 35,7’’

7 Fazenda Baixa da Areia
Varzedo, BA Rio Cai-Camarão (ponto 1) S 12° 57’ 40,4”

W 039° 26’ 59,9’’

8
Fazenda Baixa da Areia
Varzedo, BA Rio Cai-Camarão (ponto 2) S 12° 57’ 38,1”

W 039° 26’ 52,1’’

9 Fazenda Baixa da Areia
Varzedo, BA Rio Cai-Camarão (ponto 3)

S 12° 57’ 34,9’’
W 039° 26’ 56,3’’

10 Santa Teresinha, BA Rio do Índio (montante da barragem) S 12° 47’ 03,6”
W 039° 30’ 43,9’’

11 Santa Teresinha, BA Barragem do Rio do Índio S 12° 47’ 2.80”
W 039° 30’ 44.6”

12 Santa Teresinha, BA Rio do Índio (jusante da barragem) S 12° 46’ 56,1’’
W 039° 30’ 48,1’’

13
Fazenda Pancada
Varzedo, BA Córrego de Monca

S 12° 54’ 33,6’’
W 039° 27’ 59,9’’

14
Fazenda Pancada
Varzedo, BA Rio Forte (ponto 1)

S 12° 54’ 59,5’’
W 039° 26’ 52,1’’

15
Fazenda Pancada
Varzedo, BA Rio Forte (ponto 2)

S 12° 55’ 05,8’’
W 039° 26’ 33,3’’

16
Fazenda Pancada
Varzedo, BA Rio de nome desconhecido

S 12° 54’ 44,1’’
W 039° 27’ 35,2”

17 RPPN Guarirú*
Varzedo, BA Riacho das Palmeiras (ponto 1) S 12° 51’ 31,7”

W 039° 27’ 57,3”

18
RPPN Guarirú*
Varzedo, BA Riacho das Palmeiras (ponto 2)

S 12° 51’ 31.4”
W 039° 27’ 56.6”

19 RPPN Guarirú*
Varzedo, BA Riacho das Palmeiras (ponto 3) S 12° 51’ 15,9”

W 039° 27’ 55,4”

De maneira semelhante, os oligoquetos 
desempenham importante papel nos processos 
de ciclagem dos nutrientes e são classificados 
como organismos extremamente resistentes, o 
que favorece sua adaptação aos mais diversos 
ambientes (Goulart & Callisto, 2003), o que cor-
robora sua presença na maioria dos pontos de 
coleta investigados.

Baetidae é uma das famílias mais bem-suce-
didas da ordem Ephemeroptera. Suas ninfas ocu-
pam grande variedade de habitats de água doce, 
tanto lóticos como lênticos, colonizando diferen-
tes micro-habitats. Tanto o número de espécies 
como o de indivíduos pode ser extremamente 

elevado. Tal capacidade de se adaptar a diferen-
tes condições ambientais torna esse grupo um dos 
principais componentes da fauna de macroinver-
tebrados aquáticos (Salles et al., 2004). Segundo 
Callisto et al. (2001), a família Baetidae apresenta 
alto grau de tolerância, podendo viver em águas 
das classes 3 e 4 (Resolução Conama 020/86). 
Dessa forma, embora a maioria dos efemerópte-
ros seja classificada como organismos sensíveis, a 
família Baetidae é considerada tolerante e recebe 
pontuação baixa (4) no índice BMWP.

A família Thiaridae tem alta capacidade de 
colonizar áreas impactadas por atividades antró-
picas, principalmente locais de águas rasas, com 

* Material proveniente do estudo de Santos (2013)

Classe Qualidade do 
ambiente aquático

BMWP Significado Cor

I Excelente > 90 Águas muito limpas  

II Muito bom 75-89 Águas limpas, não poluídas ou sistema perceptivelmente não alterado  

III Bom 60-74 Águas muito pouco poluídas ou sistema já com um pouco de alteração  

IV Razoável 45-59 São evidentes os efeitos moderados da poluição  

V Regular 30-44 Águas contaminadas ou poluídas (sistema alterado)  

VI Ruim 15-29 Águas muito poluídas (sistema muito alterado)  

VII Muito Ruim ≤ 14 Águas fortemente poluídas (sistema fortemente alterado)  

Invertebrado aquático, Calamoceratidae

Foto: Equipe Invertebrados Aquáticos
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substrato de granulometria fina e rico em detri-
tos orgânicos. Além disso, esta família também 
merece destaque, pois inclui o gênero Melanoi-
des, considerado exótico e já registrado em 17 
estados brasileiros (Ferraz et al., 2014). A ocor-
rência deste organismo em grandes quantidades, 
tanto no córrego da Velha Eugênia como no Rio do 
Índio, é um indicativo da baixa qualidade desses 
ambientes, pois em ecossistemas aquáticos, geral-
mente, quando há a predominância de uma única 
espécie (classificada como tolerante) ou, ainda, se a 
comunidade for dominada por poucas espécies, há 
fortes indícios de ambiente impactado (Rosenberg 
& Resh, 1993).

Trichodactylus fluviatilis (Trichodactilidae) 
vive associado ao folhiço e margens de ambien-
tes lóticos. São elementos importantes da bio-
ta aquática de riachos e rios do Brasil, ao longo 
da faixa de território coberto pela Mata Atlântica 
(Melo, 2003). Esta espécie já foi avaliada como 
boa biomonitora de ambientes líminicos contami-
nados por alumínio e manganês, podendo ser en-
contrada em grande quantidade, principalmente, 

FIGURA 43  Mapa da Serra da Jiboia, com os pontos de amostragem coloridos de acordo com a pontuação dos 
táxons, segundo o índice BMWP

em ambientes pouco degradados (Chagas et al., 
2009). A Fazenda Baixa da Areia e a RPPN Gua-
rirú foram as localidades onde foram coletadas as 
maiores quantidades deste caranguejo (Tabela 21), 
indicando a pouca degradação dos rios destas lo-
calidades.

Observando-se a Figura 43, nota-se que os 
organismos tolerantes predominaram na maioria 
dos pontos de coleta investigados. Tal fato é espe-
rado, uma vez que a maioria das famílias de ma-
croinvertebrados bentônicos é enquadrada nesta 
categoria. Entretanto, destaca-se que na RPPN 
Guarirú, na Reserva Jequitibá e na Fazenda Pan-
cada, ocorreram pontos de amostragem nos quais 
predominaram organismos sensíveis (caracteri-
zados pela coloração mais escura dos pontos no 
mapa), indicando o excelente estado de conserva-
ção dos ambientes aquáticos dessas localidades. 
Por outro lado, organismos resistentes predomina-
ram em pontos localizados na Fazenda Baixa da 
Areia, no Rio do Índio e Rio Nitinho. Este cená-
rio influencia  negativamente o cálculo do índice 
BMWP (o qual será discutido a seguir), pois o pre-

TABELA 21  Relação dos macroinvertebrados bentônicos coletados em cada ponto de coleta investigado

PONTOS DE COLETA
TÁXONS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 TOTAL

FILO ANNELIDA                 
Classe Oligochaeta 7 1 2 4 13  3 1  33 6 40 6 10 48 17 4  31 226
Classe Hirudinea           1 13   1     15

FILO ARTROPHODA                  
CLASSE INSECTA                  
ORDEM COLEOPTERA                  

Família Curculionidae                 7 7
Família Dytiscidae 1 1 9       1      2  1 15
Família Dytiscidae (larva morf.2)                 1 1
Família Dytiscidae (larva morf.3)                 1 1
Família Dytiscidae (larva)   1               1
Família Elmidae               9 7 16
Família Elmidae (larva)            1     1 2
Família Gyrinidae   10 2  3  4 1   4 1  5 43 1 74
Família Gyrinidae (larva)             1    1
Família Hydrophilidae  1      1         2
Família Hydrophilidae                49 49
Família Hydrophilidae (larva)                 1 1
Família Noteridae       1     1      3 5

ORDEM DIPTERA                  
Família Ceratopogonidae   1  4 4 18 1    7 1 2 3 35 34 10 120
Família Ceratopogonidae (pupa)                 8 8
Família Chironomidae (morf.1) 10 2 45 78 647 117 112 55 77  50 44 21 33 459 23 221 53 10 2057
Família Chironomidae (morf.2) 6 1 13 3 13 8 13 5 1 91 21 8 5 12 20 7   227
Família Chironomidae (morf.3)   10 47    4  151 7 12 2 9 26 6   274
Família Chironomidae (morf.4)    1             1
Família Chironomidae (pupa)  1  3   2 5 1 2 1 1 39  16  4 75
Família Culicidae                 9 9
Família Culicidae (pupa)                1 23 24
Família Simulidae (pupa)           1      1
Família Simuliidae (larva)            36 1  7   44
Família Tanyderidae               1  1
Família Tipulidae     3 3 4 1     7  3   21
Pupa de Diptera (morfotipo 1)      2             2
Pupa de Diptera (morfotipo 2)     1           1
Pupa de Diptera (morfotipo 3)     1            1

ORDEM EPHEMEROPTERA                  
Família Baetidae   4  9  1 1 1 30 4 14 1 34 567 1 5 3 675
Família Euthyplociidae           2 1     3
Família Leptohyphidae             1    1
Família Leptophelebiidae (Hage-
nulopsis)

             1    1

Família Leptophlebiidae   16   2   4  3  35 46  6 1 113
Família Leptophlebiidae (morfotipo 2)        1         1

ORDEM HEMIPTERA                  
Família Belastomatidae                1 2 3
Família Cicadellidae       1           1
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PONTOS DE COLETA

TÁXONS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 TOTAL

Família Corixidae         1        1

Família Gelastocoridae      1           1

Família Macroveliidae       1        1  2

Família Naucoridae             2    10 12

Família Nepidae             4   9 1 14

Família Nepidae (morfotipo 2)                18 18

Família Notonectidae 1  2      1   1 5   53 15 2 80

Família Pleidae    1             1

Família Vellidae 1 1 2

ORDEM ODONATA                  

Família Aeshnidae (morfotipo 1)          1   5   1 1 8

Família Aeshnidae (morfotipo 2)             1    1

Família Calopterygidae             5    5

Família Coegronidae  1           3    4 8

Família Corduliidae  1    1        2   4

Família Gomphidae     1 4    1  2 1 1 1 1 12

Família Libellulidae (morfotipo 1)   1 3    1  1   31   6 3 46

Família Libellulidae (morfotipo 2)        1  1  2     4

Família Megapodagrionidae               2  2

Família Perilestidae            1 1  5 1 8

ORDEM PLECOPTERA                  

Família Perlidae      1 1     5 1   82 6 96

Família Perlidae (Macrogynoplax)   4               4

Família Perlidae (Kempnsya)           7      7

Família Perlidae (Anacroneuria)       1        1   2

ORDEM TRICOPTHERA                  

Família Calamoceratidae   4          4 5    13

Família Ecnomidae      1     1   1   3

Família Hidroptelidae   1     1       23    25

Família Hydropsychidae            1  11   12

Família Hydropsychidae (Smicridea)   2     1     9      12

Família Leptoceridae   9    19 21     53 7 1 45 9 3 167

Família Leptoceridae (morfotipo 2)      2      3     5

Família Polycentropodidae       3    4 1  2  1    11

SUBFILO CRUSTACEÁ                  

Classe Ostracoda 2 2  27        1   14     46

ORDEM DECAPODA                  

FAMÍLIA PALEMONIDAE                  

Macrobrachium Jelskii      40              40

FAMÍLIA TRICHODACTYLIDAE

Trichodactylus fluviatilis   3   1 29  1    6 7 1 14 109 74 245

FILO MOLLUSCA                  

CLASSE GASTROPODA                    

Família Ancylidae         1 3      4

Família Thiaridae (Melanoides) 309 76   94 1      104        584

TOTAL 336 87 136 162 791 184 212 73 109 320 97 249 123 220 1314 104 641 291 136 5585

domínio de organismos de famílias resistentes está 
associado a ambientes de baixa qualidade.

A Tabela 22 mostra a riqueza taxonômica e 
valor do BMWP para cada ponto de coleta amos-
trado. O ponto 2 do Rio Forte foi o ponto de coleta 
que apresentou maior riqueza taxonômica com 23 
famílias identificadas, incluindo elevada abundân-
cia de Trichoptera e Plecoptera, organismos consi-
derados sensíveis e indicadores de integridade am-
biental. Por outro lado, o Rio Nitinho, no Tabuleiro 
de Monte Cruzeiro, foi a localidade com a menor 
riqueza de táxons e elevada abundância de Chiro-
nomidae, considerada uma espécie extremamente 
tolerante a perturbações ambientais.

Cabe ressaltar que dos três pontos amostra-
dos no R io Cai-Camarão (Fazenda Baixa da Areia), 
apenas o ponto 3 apresentou qualidade regular, 
segundo o índice BMWP (Tabela 22), enquanto 
os pontos 1 e 2 foram classificados como “bom” 
e “razoável”, respectivamente. Além disso, calcu-
lando-se uma única somatória do BMWP, consi-
derando as amostras dos três pontos, obteve-se um 
valor igual a 104, o que indica uma qualidade am-
biental “excelente” para o referido corpo d’água.

TABELA 22  Riqueza taxonômica e valor do BMWP nos pontos amostrados. Número dos pontos conforme lista 
disponível na Tabela 20 (pág. 89)

Situação semelhante ocorre no Rio do Índio, 
no qual o ponto a jusante da barragem apresen-
tou qualidade “boa”, enquanto as amostras cole-
tadas à montante da barragem e no reservatório 
apresentaram qualidade “regular” e “ruim”, res-
pectivamente (Tabela 22). Nota-se, portanto, que 
a pior avaliação ocorreu, justamente, na área do 
rio com maior evidência de antropização (barra-
gem e represamento da água). Entretanto, quando 
o Rio do Índio é considerado como um todo (i. e. 
somando-se os três pontos), nota-se uma eleva-
ção da classificação da qualidade ambiental, a 
qual passa para “muito boa”.

Observando-se a Tabela 22, é possível cons-
tatar também que 53% dos pontos amostrados 
foram classificados como “bom”, “muito bom” 
ou “excelente”. Considerando apenas os pontos 
classificados como “muito bom” ou “excelente”, 
este valor cai para 37% e se iguala à porcentagem 
dos pontos que tiveram classificação “regular” ou 
“ruim”. Finalmente, destaca-se que nenhum ponto 
investigado foi classificado como “muito ruim”.

Além disso, nota-se que as vertentes sul 
e leste da Serra da Jiboia apresentam corpos 

Ponto de coleta Riqueza Taxonômica BMWP Qualidade do ambiente

Córrego da Velha Eugênia (ponto1) 6 18 Ruim

Córrego da Velha Eugênia (ponto 2) 8 32 Regular

Rio do Caranguejo 14 77 Muito bom

Rio Nitinho 5 17 Ruim

Barragem do Dendê 8 33 Regular

Rio de nome desconhecido 9 50 Razoável

Rio Cai-Camarão (ponto 1) 13 74 Bom

Rio Cai-Camarão (ponto 2) 10 53 Razoável

Rio Cai-Camarão (ponto 3) 7 32 Regular

Rio do Índio (montante da barragem) 8 34 Regular

Barragem do Rio do Índio 8 27 Ruim

Rio do Índio (jusante da barragem) 12 61 Bom

Córrego de Monca 14 68 Bom

Rio Forte (ponto 1) 19 117 Excelente

Rio Forte (ponto 2) 23 132 Excelente

Rio de nome desconhecido 14 85 Muito bom

Riacho das Palmeiras (ponto 1) 18 99 Excelente

Riacho das Palmeiras (ponto 2) 19 105 Excelente

Riacho das Palmeiras (ponto 3) 17 80 Muito bom

TABELA 21  continuação
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d’água com melhor qualidade, ao passo que os 
pontos localizados na vertente oeste apresentaram 
visíveis sinais de alteração ambiental, somando 
menos pontos no índice BMWP, à exceção do Rio 
do Caranguejo, localizado na Reserva Jequitibá, 
cuja qualidade do ambiente aquático foi conside-
rada “muito boa” (Figura 44).

A partir dos resultados apresentados neste es-
tudo, percebeu-se que a biodiversidade de macro-
invertebrados aquáticos da Serra da Jiboia ainda é 
pouco conhecida. Um indício disso é a quantida-
de de espécies novas que vêm sendo descobertas 
no passado recente e atualmente, o que revela a 
necessidade de intensificar os estudos e a preser-
vação da região. Ao todo, foram descritas cerca 
de 20 espécies Diptera Psychodidae, 01 espécie 
Plecoptera (Tupiperla guariru) e 06 espécies de Tri-
choptera (Alterosa caymmii, Chimarra (Chimarri-
ta) mesodonta, Chimarra (Chimarrita) anticheira, 
Polyplectropus arriplicatus, Polyplectropus ancho-
rus e Polyplectropus brevicornutus).

Cerca de 30 municípios dependem direta ou 
indiretamente das águas que nascem na Serra da 
Jiboia. Na vertente leste, brotam 13 cursos d’água, 
destacando-se o Rio Preto e o Rio da Dona, que 
integram a bacia do Rio Jaguaripe. Na verten-
te norte está localizada a bacia hidrográfica do 
Rio Paraguaçu. Na vertente oeste e sul, 11 cursos 
d’água integram a bacia hidrográfica do Rio Jiqui-
riçá. Neste contexto, foi possível concluir a partir 
dos dados levantados neste estudo que a vertente 
leste da Serra da Jiboia apresenta rios em melhor 
situação, em termos de qualidade do ambiente 
límnico. Entretanto, de maneira geral, é notória a 
degradação dos corpos d’água da Serra da Jiboia, 
uma vez que aproximadamente 40% dos pontos 
investigados foram classificados como “regular” ou 
“ruim”. Finalmente, cabe ressaltar que os rios que 
obtiveram maior pontuação no índice BMWP (i. e. 
melhor qualidade ambiental) estão todos situados 
em fragmentos florestais bem preservados.

Pelo exposto, urge a necessidade de preserva-
ção da Serra da Jiboia de maneira integral, com vistas 
à preservação das nascentes das bacias hidrográficas 
que recebem as águas nascidas no referido maciço 
serrano. Sugere-se, também, a criação de uma “zona 
de amortecimento”, disciplinando o processo de 
ocupação humana e assegurando a sustentabilidade 
do uso dos recursos hídricos da região.

FIGURA 44 Mapa da região da Serra da Jiboia, 
incluindo as áreas de amostragem com  
a respectiva coloração de acordo com  
a classificação do índice BMWP

Invertebrado aquático, Família Corduliidae

9.2.3. Invertebrados Terrestres na Serra da Jiboia

n	Marcos Gonçalves Lhano

          Brasil é um dos países com maior biodiversi-
dade do planeta, o que o torna alvo de inúmeras 
ameaças que visam interesses econômicos e in-
viabilizam o desenvolvimento de áreas florestais. 
A biodiversidade pode ser entendida como uma 
grande variabilidade de organismos vivos das 
mais variadas origens, incluindo os ecossistemas 
terrestres, marinhos e outros aquáticos, afirma 
Santos (2015).

No passado, a Mata Atlântica cobria 
1.315.460 Km2 e estendia-se ao longo de 17 esta-
dos do território nacional. Sua devastação se deu 
desde o período Colonial, no qual houve intenso 
desmatamento para exploração de madeira, mi-
neração do ouro e diamantes, criação de gado, 
plantações de cana de açúcar e café, industriali-
zação e, mais recente, sofre com intensa pressão 
populacional, restando apenas 8% da vegetação 
original (MMA, 2015).

Apesar da grande pressão antrópica, a Mata 
Atlântica é considerada o mais rico dos 25 hotspots 
em biodiversidade e apresenta elevado grau de en-
demismo: no sudeste do Brasil, contém cerca de 
20.000 espécies de plantas, mais de 1.400 espécies 
de vertebrados terrestres e milhares de espécies de 
invertebrados, muitas das quais regionalmente ou 
localmente endêmicas (Laurance, 2009).  

Desempenhando importante papel ecológi-
co e socioeconômico, ainda são escassos proje-
tos de conservação que envolvam invertebrados 
terrestres. Os invertebrados compõem mais de 
95% das espécies animais existentes, atuam como 
polinizadores, agentes de dispersão de sementes 
e alguns indivíduos são predadores que desem-
penham papel significativo de controle natural de 
pragas (MMA, 2000). O número total de espécies 
de invertebrados conhecidas no mundo situa-se 
entre 1.218.500 e 1.298.600, e estima-se que en-

tre 96.660 e 129.840 ocorrem no Brasil, sendo 
que os principais responsáveis por esses números 
são os insetos, dos quais se conhecem 950 mil es-
pécies globalmente (Lewinsohn & Prado, 2005).

Insetos são conhecidos por reagir rapidamente 
a impactos e mudanças no ambientes pois possuem 
grande diversidade de espécies, alta abundância de 
indivíduos e apresentam diversas gerações em curto 
espaço de tempo (Silveira Neto et al., 1995). Além 
disso, é um grupo de fácil amostragem, participam 
na regulação populacional de vegetais e animais, 
auxiliam na decomposição da matéria orgânica, 
na aeração do solo e na ciclagem de nutrientes, 
participam de diversas interações ecológicas e do 
fluxo de energia no ecossistema, além de atuarem 
como polinizadores, dispersores e predadores de 
sementes, entre outras funções no ambiente, tor-
nando-os, assim, indicados para estudos ambien-
tais (Antonini et al., 2003)

As atuais listas vermelhas nacionais e re-
gionais brasileiras incluem 130 espécies de in-
vertebrados terrestres, destacando-se libélulas, 
formigas, abelhas, borboletas e besouros (Lewin-
sohn et al, 2005). Mas essas listas dependem do 
conhecimento já obtido sobre os táxons, e grande 
parte deles ainda não foi descrita para a Ciência e 
já encontra-se ameaçada. Assim, somente através 
do manejo e da preservação pode-se conservar a 
fauna de invertebrados. Segundo Brown & Brown 
(1992), “a medida mais importante e efetiva para 
a conservação de invertebrados é, sem dúvida, a 
proteção de seus habitats”, que atualmente têm 
sofrido alterações por diversos fatores, dentre eles 
a ação mais agressiva e degradante é a humana.

Estudos realizados por Zacca et al (2011)  re-
sultaram em uma lista que inclui 140 espécies de 
borboletas, 86 das quais são novos registros para 
Bahia e uma nova espécie do gênero de Pero-
phthalma Westwood, 1851 (Riodinidae). Estudo 
similar, realizado por Oliveira (2012) com espé-
cies de borboletas Papilionoidea e Hesperioidea 
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na Reserva Jequitibá, Elísio Medrado, gerou 36 
novos registros para a Serra da Jiboia, elevando a 
riqueza da área para 176 espécies, passando a ser 
a área com maior riqueza de borboletas da Bahia.

Segundo Lagos e Muller (2007), a Mata 
Atlântica é um dos 34 hotspots mundiais, sendo 
uma área com prioridade para conservação. Essas 
áreas são compostas por um mosaico de biodi-
versidade, abrigando mais de 60% de todas as 
espécies terrestres do planeta, sendo que ocupam 
menos de 2% da superfície terrestre.

As maiores partes dos fragmentos remanes-
centes de Mata Atlântica no Brasil estão ameaça-
das a desaparecer em um futuro próximo, e dessa 
forma muitas espécies que ainda não foram estu-
dadas tendem a sumir sem ao menos serem desco-
bertas. A Mata Atlântica é representada por vários 
tipos de vegetação, sendo que no Brasil apresenta 
os maiores níveis de biodiversidade que estão sob 
muitas ações antrópicas (Lewinsohn et al, 2005).

Grande parte da população brasileira vive 
nesse hotspot, desenvolvendo muitas atividades 
econômicas que levam progressivamente à de-
gradação desses ecossistemas, mediante a ex-
ploração de plantas e animais silvestres para a 
alimentação, combustível, vestuário, remédio e 
abrigo. Atualmente, a Mata Atlântica é o ecossis-
tema mais devastado e seus últimos fragmentos 
correm grande risco de desaparece.

A inclusão dos invertebrados terrestres 
como organismos indispensáveis para o equilí-
brio natural do meio biótico e abiótico da Serra 
da Jiboia ratifica que “os insetos são, portanto, 
adequados para estudos de biodiversidade, ava-
liação de impacto ambiental e efeitos de fragmen-
tação florestal, somado ao fato de que também 
são importantes pelo seu papel no funcionamen-
to dos ecossistemas” (Dias et al., 2006).

A diversidade de insetos influencia a dinâ-
mica dos ecossistemas por meio de alguns meca-
nismos como fragmentação da matéria orgânica, 
polinização de culturas e redução do crescimen-
to de plantas; também atuam como predadores e 
parasitóides, controlando populações de insetos 
daninhos, vetores e transmissores de patógenos 
(Naumann, 1991). Além disso, constituem uma 
importante fonte de alimento para muitas aves, 
peixes e outros animais (Hickman; Roberts; Larson, 
2004). Portanto, torna-se imperiosa a necessidade 
de criação de Unidades de Conservação (UC) ga-

rantindo, assim, os benefícios acima citados.
Sabendo da importância da Serra da Jiboia, 

um remanescente da Mata Atlântica que abriga inú-
meras espécies de seres vivos, muitos deles já clas-
sificados e outros ainda a serem descobertos, este 
estudo visou contribuir com dados entomológicos 
da área, para uma possível criação da Unidade de 
Conservação (UC) na Serra, que será de suma im-
portância do ponto de vista biológico, social, cul-
tural e ambiental. Ao criar a UC, esse fragmento 
da Mata Atlântica será protegido legalmente pelo 
poder público municipal, estadual ou federal. O go-
verno brasileiro protege as áreas naturais por meio 
de Unidades de Conservação (UC), estratégia ex-
tremamente eficaz para a manutenção dos recursos 
naturais em longo prazo (MMA, 2015).

Para o presente estudo, as coletas foram 
realizadas utilizando 50 armadilhas de solo do 
tipo pitfall estabelecidas aleatoriamente nos pon-
tos de coleta definidos. Cada armadilha cons-
tituiu em potes plásticos enterrados no solo de 
maneira que a abertura ficasse paralela ao nível 
da superfície, sendo 40 unidades contendo iscas 
do tipo melaço (n=10), sardinha (n=10), aveia 
(n=10), banana (n=10) e outras para o tipo con-
trole (n=10), com mistura de água, álcool e gotas 
de detergente para a quebra da tensão superficial. 
As armadilhas foram recolhidas após 48 horas e 
após 96 horas de permanência no local. Os fras-
cos coletores e as bandejas foram retirados após 
96 horas. Em seguida, o material foi transportado 
para o Laboratório de Ecologia e Taxonomia de 
Insetos (LETI/CCAAB), da Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia.

Os pitfalls foram instalados em pontos es-
tratégicos determinados pela equipe do projeto 

Staphylionidae Morfo

FIGURA 45  Locais de amostragem (indicados pelos sinais amarelos), Serra da Jiboia, BA

como áreas prioritárias de amostragem devido 
ao seu potencial para abrigar fauna e flora, além 
de serem representativas da paisagem local. As-
sim, nos dias 20/04, 22/04, 24/04, 26/04, 04/06, 
06/06, 08/06, 23/07, 25/07, 29/07, 31/07, 03/08 
e 05/08 de 2015, foram realizadas as visitas em 
cada sítio pré-determinado, correspondendo aos 
seguintes nomes: Reserva Jequitibá; Morro da 
Pioneira; Fazenda Baixa da Areia; Baixa Grande; 
RPPN Guarirú e Fazenda Pancada (Figura 45).

Em campo, de posse de todo o material ne-
cessário para a amostragem, foram colocadas as 
armadilhas em áreas com fragmentos florestais 
mais concentrados e com pouca antropização. 
Para a instalação de cada pitfall, estabeleceu-se 
dez metros de distância um do outro, totalizando 
50 armadilhas por ponto de amostragem. Desta 
forma, o esforço amostral totalizou 600 armadi-
lhas nos seis pontos, correspondendo às expecta-
tivas do projeto com relação às áreas prioritárias 
para a amostragem.

Após a instalação de cada pitfall, com sua 
respectiva isca, foram esperados dois períodos 
correspondendo a 48 e 72 horas, para a inspe-
ção das armadilhas. Todo o material foi retirado 
e colocado em sacos plásticos contendo álcool 

a 70%, atribuindo-se uma etiqueta com as infor-
mações da localização geográfica, tipo de isca, 
localidade e data.

Em laboratório, as amostras foram acondi-
cionadas em sala climatizada com temperatura 
e umidade controladas, de modo a evitar a proli-
feração de fungos e perda do material biológico.

Após cada coleta, o material foi minuciosa-
mente triado de modo a separar os indivíduos co-
letados em cada pitfall. Os exemplares encontra-
dos foram acondicionados em flaconetes do tipo 
ependorff, separados em nível de ordem, conta-
bilizados em número de indivíduos, sendo que a 
cada um foi atribuído uma etiqueta de identifica-
ção com as informações necessárias.

Após essa etapa de triagem, seguiu-se com 
as identificações para o nível de família. Foram 
definidas como alvos para esse estudo apenas as 
três ordens de inseto conhecidas como megadi-
versas: Diptera, Hymenoptera e Coleoptera, devi-
do à sua diversidade e importância para a conser-
vação (Leivas & Carneiro, 2012).

A Ordem Diptera, que compreende moscas, 
mosquitos e afins, é um dos grupos de insetos mais 
diversos, tanto ecologicamente quanto em termos 
de riqueza de espécies (Courtney & Merritt, 2008). 
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Estima-se que 150.000 espécies de Diptera te-
nham sido descritas, classificadas em cerca de 10 
mil gêneros e em 188 famílias (Thompson, 2006). 
Comumente, os dípteros são utilizados como 
bioindicadores para avaliação de impacto e recu-
peração ambiental devido a sua representatividade 
numérica, diversas interações nos níveis tróficos e 
variedade de nichos ocupados (Majer, 1987).

A Ordem Hymenoptera, que agrupa insetos 
como vespas, abelhas e formigas, vem mostrando 
ser uma valiosa fonte de estudo de biodiversidade, 
principalmente por possuir uma grande gama de 
taxa diversos, portanto muitos nichos exploráveis 
(Oliveira et al, 2009). Segundo Auko & Silvestre, 
2013, alguns autores defendem a criação de um 
grupo parafilético para a superfamília Vespoidea 
devido à grande diversidade presente na ordem 
dos himenópteros. A Ordem Hymenoptera  refe-
re-se a insetos que possuem como principais ca-
racterísticas a presença de duas asas membrano-
sas desiguais, com a anterior mais desenvolvido 
e com nervuras simples na maioria das espécies 
descritas. Aparelho bucal mastigador (e lambe-
dor no caso de abelhas) e de grande importân-
cia ecológica, uma vez que muitos dos seus re-
presentantes são parasitóides de outros animais, 
servindo, então, de controle nas populações de 
alguns grupos como Coleoptera (Moreira, 2015). 
Aliado ao controle biológico, também consti-
tuem um grupo de serviços ambientais de grande 
importância, tais como agentes polinizadores de 
determinados grupos de plantas (principalmente 
vespas e abelhas), ciclagem de nutrientes presen-
tes no solo, agindo, também, como bioindica-

dores de qualidade do mesmo, função esta pro-
movida principalmente por grupos pertencentes 
à família Formicidae, tornando, assim, a Ordem 
Hymenoptera uma das peças chave para a esta-
bilidade de ecossistemas (Lima et al., 2000, Silva 
& Silvestre, 2004). Estudos relacionados a essa 
ordem vêm se tornando bastante relevantes, uma 
vez que a grande presença em vários nichos pode 
abranger também grupos não tão diversificados; 
estratégias de bioconservação e estudo de área 
com esse grupo podem ser um grande aliado pela 
amplitude que o mesmo representa.

A Ordem Coleoptera, que engloba insetos 
popularmente conhecidos como besouros, possui 
175 famílias (Lawrence et al., 1999) e aproximada-
mente 350.000 espécies descritas, sendo 28.000 
espécies catalogadas no Brasil   (Lawrence et al., 
1999; Rafael et al., 2012). São os animais mais 
bem sucedidos em termos de diversidade, ocu-
pando os mais variados nichos ecológicos (Mari-
noni et al., 2001). Sua característica principal é a 
presença de élitros protegendo suas asas e corpo, 
além de um aparelho bucal mastigador, que lhe 
confere diversos hábitos alimentares, com exce-
ção da hematofagia (Costa et al., 1988; Lawrence 
& Britton, 1991). Os altos índices de diversidade, 
assim como ampla distribuição geográfica e repre-
sentação na maioria dos grupos tróficos, qualifi-
cam essa ordem como uma importante fonte para 
estudos ecológicos. Assim como a alta sensibilida-
de às transformações ambientais os fazem grandes 
bioindicadores para monitoramento dos ecossis-
temas (Halffter & Favila, 1993; Favila & Halffter, 
1997; Davis et al., 2004, Spector, 2006).

De acordo com critérios apresentados por 
Brown (1991, 1997), algumas famílias de Co-
leoptera têm uma representatividade maior como 
bioindicadoras, sendo Staphilinidae, Scarabaei-
dae, Curculionidae e Carabidae as mais utilizadas 
para essa finalidade. Por exemplo, Staphilinidae, 
uma das maiores famílias de Coleoptera com 
aproximadamente 320.000 espécies descritas 
(Newton, 1990), é utilizada principalmente para 
avaliação de ambientes que sofreram perturbações 
antrópicas (Ruzicka & Bohac, 1994) ou até mesmo 
como indicadora de perturbações radioativas (Kri-
volutski et al., 1994), como sugerem alguns estu-
dos; e a família Scarabaeidae, que exibe uma gran-
de quantidade de hábitos alimentares (coprófagas, 
necrófagas, saprófagas, micetófagas) (Halffter & 

TABELA 23  Quantidade de famílias, morfoespécies e 
indivíduos coletados na Serra da Jiboia (BA), no período 
de abril a agosto de 2015

Famílias Morfoespécies Indivíduos

Reserva Jequitibá 26 94 4784

Pioneira 26 92 6183

Baixa da Areia 23 89 7984

Baixa Grande 33 115 2336

Guarirú 21 94 3590

Faz. Pancada 26 113 6011

Total Final Geral 44 203 30888

TABELA 24   Quantidade total de indivíduos coletados por localidade na Serra da Jiboia (BA), no período de 
abril a agosto de 2015.

Matthews, 1966), desempenhando papel funda-
mental na ciclagem de matéria orgânica, levando-
-se em conta a cobertura vegetal e a composição 
de um solo (Doube, 1983), portanto com função 
ecológica essencial dentro de um ecossistema.

No presente estudo, foram coletados 30.888 
indivíduos, distribuídos em 203 morfoespécies e 
44 famílias nas Ordens Diptera, Hymenoptera e 
Coleoptera (Tabelas 23 e 24), sendo que cada Or-
dem representou, respectivamente, uma propor-
ção de 50,3%, 38,7% e 11% do total coletado.

Com relação à Ordem Diptera, foram co-
letados 15.536 indivíduos distribuídos em 204 

Taxon Morfo-
espécie

Reserva 
Jequitibá

Morro da 
Pioneira

Fazenda  
Baixa da Areia

Baixa Gran-
de

RPPN Gua-
rirú

Fazenda 
Pancada

Anisopodidae sp. 01 3 - - 1 - 4

Anthomyiidae sp. 01 - 1 1 - - 6

Apidae sp. 01 6 - - 3 - -

Apidae sp. 02 110 - - - - -

Apidae sp. 03 1 - - - 1 2

Apidae sp. 04 - 5 - - 31 19

Athericidae sp. 01 - - 3 - - 1

Athericidae sp. 01 - - - 2 - -

Bombyliidae sp. 01 3 - 1 - - -

Bostrichidae sp. 01 - 2 1 - - 2

Braconidae sp. 01 - - - 1 - -

Calliphoridae sp. 01 29 13 1 3 8 3

Calliphoridae sp. 02 - - - 10 - 5

Calliphoridae sp. 03 - - 2 - - -

Cantharidae sp. 01 - - 1 - - -

Carabidae sp. 01 2 3 2 - - -

Carabidae sp. 02 1 - - - - -

Carabidae sp. 03 - - - 15 2 1

Carabidae sp. 04 - - - 7 - -

Carabidae sp. 05 - - - 1 - -

Cecidomyiidae sp. 01 - - - - - 1

Cerambycidae sp. 01 1 1 - 1 - -

Clusiidae sp. 01 3 - - - - -

Corethrellidae sp. 01 - - - 1 - -

Curculionidae sp. 01 4 - - - - 1

Curculionidae sp. 02 1 - - - - -

Curculionidae sp. 03 - 2 3 2 - 1

Curculionidae sp. 04 - 1 4 - - -

Curculionidae sp. 05 - - - - - 1

Rompalomeridae Morfo 2
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Taxon Morfo-
espécie

Reserva 
Jequitibá

Morro da 
Pioneira

Fazenda  
Baixa da Areia

Baixa 
Grande

RPPN Gua-
rirú

Fazenda 
Pancada

Curculionidae sp. 06 - 1 - - 1 2

Curculionidae sp. 07 - - 6 - - -

Curculionidae sp. 08 - - - - 1 1

Diapriidae sp. 01 - 1 - - - -

Diapriidae sp. 02 - - - 2 - 1

Dolichopodidae sp. 01 - - - 1 - -

Drosophilidae sp. 01 298 275 5923 719 1082 3167

Drosophilidae sp. 02 - 1 10 3 - 3

Drosophilidae sp. 03 - - 35 17 42 90

Drosophilidae sp. 04 - - 5 4 7 15

Drosophilidae sp. 05 - - - - 17 21

Formicidae sp. 01 435 37 18 - 77 52

Formicidae sp. 01 - - - 316 - -

Formicidae sp. 02 18 6 61 2 4 -

Formicidae sp. 03 14 1 - - - -

Formicidae sp. 04 29 - 1 1 - 2

Formicidae sp. 05 716 3879 80 - 393 382

Formicidae sp. 05 - - - 88 - -

Formicidae sp. 06 109 - - - 1 -

Formicidae sp. 07 1 - - - - -

Formicidae sp. 08 51 290 - - - 3

Formicidae sp. 09 1122 621 10 25 69 145

Formicidae sp. 10 50 1 8 - - 1

Formicidae sp. 11 43 69 - - 26 6

Formicidae sp. 11 - - - 30 - -

Formicidae sp. 12 43 14 17 3 5 82

Formicidae sp. 13 29 26 7 - 9 142

Formicidae sp. 13 - - - 145 - -

Formicidae sp. 14 8 - - 2 - -

Formicidae sp. 15 1 - - 19 22 1

Formicidae sp. 16 12 2 7 - 3 1

Formicidae sp. 16 - - - 2 - -

Formicidae sp. 17 7 - 3 1 - 6

Formicidae sp. 18 7 2 1 2 - -

Formicidae sp. 19 3 1 - - - -

Formicidae sp. 20 6 1 - 1 1 6

Formicidae sp. 21 10 - - 1 2 224

Formicidae sp. 22 27 80 17 - 1 -

Formicidae sp. 23 3 183 2 195 - -

Formicidae sp. 24 4 - - - - -

Formicidae sp. 25 - - - - 1 -

Formicidae sp. 26 - - 678 - - -

Formicidae sp. 27 - 11 13 5 4 3

Formicidae sp. 28 - 25 2 - 22 1

Formicidae sp. 29 - 5 - - - -

Taxon Morfo-
espécie

Reserva 
Jequitibá

Morro da 
Pioneira

Fazenda  
Baixa da Areia

Baixa 
Grande

RPPN Gua-
rirú

Fazenda 
Pancada

Formicidae sp. 30 - 3 - - 3 8

Formicidae sp. 30 - - - 2 - -

Formicidae sp. 31 - 1 - - - -

Formicidae sp. 32 - 41 2 7 5 12

Formicidae sp. 33 - 2 - 3 4 -

Formicidae sp. 34 - 1 - 1 - 1

Formicidae sp. 35 - 2 1 - - 1

Formicidae sp. 36 - 3 1 1 - -

Formicidae sp. 37 - - - - 1 -

Formicidae sp. 38 - - - 1 39 8

Formicidae sp. 39 - 1 - 1 - -

Formicidae sp. 40 - 1 1 - 2 1

Formicidae sp. 41 - - - - 3 -

Histeridae sp. 01 1 - - - 1 14

Ichneumonidae sp. 01 - - 1 - - -

Limoniidae sp. 01 - - - - 2 2

Lucanidae sp. 01 2 - - - - -

Lucanidae sp. 01 - - - 1 - -

Micropezidae sp. 01 - 2 27 21 9 12

Micropezidae sp. 02 - - 3 1 1 1

Micropezidae sp. 03 - - 4 - 1 1

Micropezidae sp. 04 - - 1 - - -

Micropezidae sp. 05 - - 1 - - -

Muscidae sp. 01 26 5 3 1 12 8

Muscidae sp. 02 - 1 3 3 1 6

Muscidae sp. 03 - - - 5 2 8

Mutilidae sp. 01 1 - - - - -

Mycetophilidae sp. 01 - - - 2 1 -

Phoridae sp. 01 209 336 287 144 910 455

Phoridae sp. 02 - 23 22 24 83 323

Phoridae sp. 03 - 9 100 47 87 43

Phoridae sp. 04 - - 1 - - -

Pompilidae sp. 01 2 6 - - - -

Pompilidae sp. 04 - - 1 1 - -

Rhagionidae sp. 01 - - - - - 3

Ropalomeridae sp. 01 13 1 - - 1 -

Ropalomeridae sp. 02 - - - - 3 -

Sarcophagidae sp. 01 33 9 5 12 5 2

Sarcophagidae sp. 02 - - - 11 1 1

Scarabaeidae sp. 01 27 3 - 1 1 -

Scarabaeidae sp. 02 477 2 101 3 19 59

Scarabaeidae sp. 03 10 5 1 5 5 1

Scarabaeidae sp. 04 5 - - - - -

Scarabaeidae sp. 05 38 2 1 2 - 1

Scarabaeidae sp. 06 6 3 - - - -

TABELA 24   continuação TABELA 24   continuação
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Taxon Morfo-
espécie

Reserva 
Jequitibá

Morro da 
Pioneira

Fazenda  
Baixa da Areia

Baixa 
Grande

RPPN Gua-
rirú

Fazenda 
Pancada

Scarabaeidae sp. 07 11 - - - 4 -

Scarabaeidae sp. 08 27 10 20 22 10 4

Scarabaeidae sp. 09 - - 1 - - -

Scarabaeidae sp. 10 43 3 1 - - 1

Scarabaeidae sp. 11 58 17 3 49 24 20

Scarabaeidae sp. 12 183 22 256 84 99 208

Scarabaeidae sp. 13 70 30 10 89 211 41

Scarabaeidae sp. 14 45 2 - - 2 2

Scarabaeidae sp. 15 19 7 - - - -

Scarabaeidae sp. 16 1 - - - - -

Scarabaeidae sp. 17 1 - - - - -

Scarabaeidae sp. 18 4 - 3 - 1 2

Scarabaeidae sp. 19 2 - - - 2 -

Scarabaeidae sp. 20 1 - - - 1 -

Scarabaeidae sp. 21 4 - - - - -

Scarabaeidae sp. 22 - 6 - 3 5 -

Scarabaeidae sp. 23 17 1 2 - 1 2

Scarabaeidae sp. 24 4 1 - - 3 2

Scarabaeidae sp. 25 3 1 - - - -

Scarabaeidae sp. 26 9 1 - 1 2 9

Scarabaeidae sp. 27 5 - - 2 1 1

Scarabaeidae sp. 28 1 - - - - -

Scarabaeidae sp. 29 3 4 2 5 - 4

Scarabaeidae sp. 30 2 1 1 1 - -

Scarabaeidae sp. 31 1 - - - - -

Scarabaeidae sp. 32 7 1 - 4 - 1

Scarabaeidae sp. 33 1 - - - 1 -

Scarabaeidae sp. 34 - 1 - - - -

Scarabaeidae sp. 35 - 5 10 16 26 24

Scarabaeidae sp. 36 - - 1 - 2 1

Scarabaeidae sp. 37 - 1 1 1 1 2

Scarabaeidae sp. 38 - 3 3 - - -

Scarabaeidae sp. 39 - - 1 - - -

Scarabaeidae sp. 40 - - 1 1 - 11

Scarabaeidae sp. 42 - - - 1 - 28

Scarabaeidae sp. 43 - - - 14 7 3

Scarabaeidae sp. 44 - - - 1 4 1

Scarabaeidae sp. 45 - - - 1 - -

Scarabaeidae sp. 46 - - - 4 2 2

Scarabaeidae sp. 47 - - - 1 - 7

Scarabaeidae sp. 48 - - - - 3 15

Scarabaeidae sp. 49 - - - - - 2

Scarabaeidae sp. 50 - - - - - 1

Scarabaeidae sp. 51 - - - - - 1

Scarabaeidae sp. 52 - - - - - 1

Taxon Morfo-
espécie

Reserva 
Jequitibá

Morro da 
Pioneira

Fazenda  
Baixa da Areia

Baixa 
Grande

RPPN Gua-
rirú

Fazenda 
Pancada

Sciaridae sp. 01 - - - 14 59 -

Sciaridae sp. 01 - - - - - 51

Sciaridae sp. 02 - 3 1 4 9 3

Sciaridae sp. 03 - - 1 1 2 37

Scoliidae sp. 01 3 - - - - -

Scolytidae sp. 01 - 1 1 - 2 -

Sepsidae sp. 01 - - - 1 - -

Staphylinidae sp. 01 44 7 4 1 2 9

Staphylinidae sp. 02 18 - 1 1 1 -

Staphylinidae sp. 03 2 - 1 1 - -

Staphylinidae sp. 04 11 - 2 1 1 -

Staphylinidae sp. 05 2 - 28 - - -

Staphylinidae sp. 06 10 - - - - 14

Staphylinidae sp. 07 1 - 2 - - 1

Staphylinidae sp. 08 1 8 8 8 - 1

Staphylinidae sp. 09 - 2 54 9 1 13

Staphylinidae sp. 10 - - 1 - - 1

Staphylinidae sp. 11 - 1 11 1 - 11

Staphylinidae sp. 12 - 1 33 6 9 13

Staphylinidae sp. 13 - - 1 3 1 10

Staphylinidae sp. 14 - - - 20 - -

Staphylinidae sp. 15 - - - 1 2 7

Staphylinidae sp. 16 - - - 3 - 3

Staphylinidae sp. 17 - - - 1 - -

Staphylinidae sp. 18 - - - 2 6 7

Staphylinidae sp. 19 - - - 1 1 1

Staphylinidae sp. 20 - - - 1 1 1

Staphylinidae sp. 21 - - - 2 - 1

Staphylinidae sp. 22 - - - 2 - -

Staphylinidae sp. 23 - - - 2 1 -

Staphylinidae sp. 24 - - - - - 22

Stratiomyidae sp. 01 - - - 1 1 3

Syrphidae sp. 01 1 - - - - -

Tenebrionidae sp. 01 31 2 15 9 23 13

Tenebrionidae sp. 02 - - 4 - 20 1

Tenebrionidae sp. 03 - - 1 - - -

Tenebrionidae sp. 04 - - 1 - - -

Tipulidae sp. 01 - 1 - 1 - -

Ulidiidae sp. 01 6 1 - - - -

Ulidiidae sp. 02 - - - 1 - -

Vespidae sp. 01 63 17 6 - 2 5

Vespidae sp. 01 - - - 7 - -

Vespidae sp. 02 5 - - - - 2

Vespidae sp. 03 1 - - - - -

Vespidae sp. 04 2 - - - - -

TABELA 24   continuação TABELA 24   continuação
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FIGURA 46  Quantidade de indivíduos coletados na Serra da Jiboia (BA), no período de abril a agosto de 2015, 
classificados por família.

morfoespécies e 24 famílias. Dentre as famílias 
coletadas, destaca-se Drosophilidae. Segundo 
Van der Linde (1992), esta família apresenta es-
pecificidade de habitat, existindo pouca sobrepo-
sição de espécies entre ambientes com grandes 
diferenças microclimáticas.

Já com relação à Ordem Hymenoptera, fo-
ram coletados 11.936 indivíduos pertencentes 
a 9 famílias e 59 morfoespécies distintas, sendo 
Formicidae a mais presente com 41 morfoespé-
cies identificadas nos 6 pontos estudados.

Foram coletados 3.406 indivíduos da Or-
dem Coleoptera, distribuídos em 10 Famílias, 
totalizando 112 morfoespécies. Coleopteros 
são componentes importantes dos ecossistemas 
naturais e agropecuários, pois realizam inúmeras 
funções ecológicas benéficas ao ambiente, as 
quais são negativamente afetadas pela atividade 

humana e perturbação do habitat (Halffter & 
Matthews, 1966, Halffter & Edmonds, 1982), 
principalmente a família Scarabaeidae, pois são 
extremamente sensíveis às mudanças ambien-
tais, tornando-se eficientes como bioindicadores 
dos ecossistemas.

Em termos de táxons exclusivos para cada 
área coletada, na Reserva Jequitibá encontraram-
-se 19 morfoespécies; no Morro da Pioneira, 4 
morfoespécies; na Fazenda Baixa da Areia obteve-
-se 14 morfoespécies; na Baixa Grande, 14 mor-
foespécies; em RPPN Guarirú, 9 morfoespécies e 
na Fazenda Pancada, 10 morfoespécies. Esse dado 
reforça a necessidade de preservação da Serra da 
Jiboia como um todo, devido à ocorrência de dife-
rentes espécies nas localidades amostradas.

Assim, considerando-se a Serra da Jiboia como 
um todo, as famílias Drosophilidae (moscas) e For-

FIGURA 47  Quantidade de morfoespécies coletadas na Serra da Jiboia (BA), no período de abril a agosto de 2015, 
classificados por família

FIGURA 48  Análise da diversidade das amostras obtidas pelo Índice de Brillouin

FIGURA 49  Índice de Riqueza de Margalef das amostras obtidas 

micidae (formigas) apresentaram a maior abundân-
cia de indivíduos, representando, somente estas, 
mais de 60% dos espécimes coletados (Figura 46).

Em contrapartida, quando analisado em ter-
mos de espécies (neste caso, morfoespécies), a 
família de besouros Scarabaeidae foi a que apre-
sentou a maior riqueza, sendo que Formicidae e 
Staphylinidae (besouros) também apresentaram alta 
riqueza (Figura 47). Como besouros são insetos im-
portantes na ciclagem de nutrientes, e ambientes 
como a Mata Atlântica exigem que esse processo 
seja rápido, esta constatação demonstra que a área 
encontra-se funcional ecologicamente, propiciando 
que perturbações no ambiente sejam revertidas em 
curto espaço de tempo (resiliência). Esta premissa 
é importante do ponto de  vista da conservação e 
contribui, sobremaneira, para que a área seja consi-
derada como objeto de preservação.

Para comparação entre as áreas coletadas na 
Serra da Jiboia (Reserva Jequitibá, Morro da Pionei-

ra, Fazenda Baixa da Areia, Baixa Grande, RPPN 
Guarirú e Fazenda Pancada), os dados referentes 
às morfoespécies coletadas por localidade podem 
ser visualizadas nos Apêndices de 18 a 23).

A análise ecológica dos dados obtidos de-
monstrou que a Reserva Jequitibá e a Baixa Gran-
de foram as localidades que apresentaram maior 
diversidade pelo Índice de Brillouin (Figura 48).

Em termos de riqueza de espécies (Índice 
de Riqueza de Margalef), as áreas Baixa Grande 
e Fazenda Pancada apresentaram os maiores va-
lores (Figura 49).

Em termos de dominância (quando em uma 
área poucas espécies apresentam elevado núme-
ro de indivíduos) e equitabilidade (quando em 
uma área as espécies tendem a ter números pró-
ximos de indivíduos), as análises foram realizadas 
utilizando-se o Índice de Dominância de Berger-
-Parker e o Índice de Equitabilidade de Shannon 
e demonstram que as áreas do Morro da Pioneira, 
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Baixa da Areia

FIGURA 52   Índice de Rarefação individual das amostras obtidas

FIGURA 51  Índice de Equitabilidade de Shannon das amostras obtidas

FIGURA 50   Índice de Dominância de Berger-Parker das amostras obtidas

Reserva Jequitibá
Baixa Grande

RPPN Guarirú

Fazenda Pancada

Pioneira

Baixa da Areia

Fazenda Baixa da Areia e Fazenda Pancada apre-
sentam maior dominância, enquanto a Reserva 
Jequitibá, Baixa Grande e RPPN Guarirú apresen-
tam maior equitabilidade (Figuras 50 e 51).

E por fim, para estar seguro de que a 
quantidade de amostras foi suficiente para esti-
mar a diversidade da Serra da Jiboia, procedeu-se 
a análise de rarefação individual que a compara 
entre amostras de diferentes tamanhos, estiman-
do quantos táxons se esperaria encontrar em uma 
amostra com um número total menor de indiví-
duos. Conforme observa-se na Figura 52, para 

todos os locais analisados, a curva tende à esta-
bilidade com o número de indivíduos coletados, 
o que indica que a curva de acumulação de es-
pécies sugere que o estudo se aproximou de cap-
turar todas as espécies de cada grupo amostrado 
em cada localidade. Ressalta-se que a riqueza e 
a diversidade de espécies dependem, intrinseca-
mente, do esforço amostral, ou seja, quanto mais 
indivíduos capturados, maior a chance do au-
mento de espécies amostradas.

Os Apêndices de 24 a 29 apresentam ima-
gens de coleta, seleção e espécies.
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9.2.4. A Fauna de Mamíferos na Serra da Jiboia

 Téo Veiga de Oliveira
 Carolina Saldanha Scherer

Introdução

      e maneira geral, os mamíferos representam 
um dos grupos mais diversificados nas flores-
tas neotropicais, incluindo espécies de hábitos e 
dietas bastante variados e que cumprem diversas 
funções dentro dos ecossistemas (polinizam flo-
res, consomem frutos e dispersam suas sementes, 
alimentam-se de invertebrados e vertebrados me-
nores, regulando as populações destes animais, e 
servem de presas a outros animais, dentre outros); 
tais animais são, também, considerados bons indi-
cadores das alterações no habitat e de modifica-
ções na paisagem dos locais onde vivem (Cáceres 
& Monteiro-Filho, 2000; Pardini, 2001; Pardini 
& Umetsu, 2006; Leite 2006; Umetsu & Pardini 
,2007; Nicola, 2009; Oliveira et al., 2007). Além 
disso, diversos grupos de mamíferos são de inte-
resse médico, pois podem agir como transmissores 
ou reservatórios de doenças, e outros são conside-
rados pragas agrícolas, tendo significante interesse 
econômico (Mello, 1982; Fundação Nacional de 
Saúde, 2002; Stenseth et al., 2003).

No Brasil, a Mata Atlântica é um dos prin-
cipais centros de diversidade de mamíferos, com 
cerca de 300 espécies reconhecidas, das quais 
em torno de 90 são endêmicas deste bioma (Pa-
glia et al., 2012). O conhecimento acerca desta 
riqueza só pode ser atingido com a realização 
de inventários, as ferramentas mais importantes à 
compreensão da condição dos processos ecoló-
gicos em vigência em determinada região e que 
são, também, o passo inicial para a tomada de 

quaisquer decisões em relação à conservação dos 
ambientes (Auricchio & Salomão, 2002; Reis et 
al., 2014). Mesmo com a importância inerente a 
este tipo de estudos, na Bahia, a maioria das pes-
quisas ligadas à inventariação de mamíferos res-
tringe-se a duas regiões: a Mata Atlântica do sul 
do Estado (e.g. Encarnação 2001; Neves, 2010; 
Velez-García, 2012; Velez-García et al., 2012) e 
Caatinga da região da Chapada Diamantina (e.g. 
Oliveira & Pessoa, 2005). No restante do estado, 
nota-se uma escassez bastante marcante sobre o 
tema, mesmo que haja alguns esforços pontuais 
empreendidos por iniciativa pessoal por parte de 
alguns pesquisadores.

Dentre estes, podem ser citados pelo menos 
dois relevantes trabalhos realizados justamente 
na região da Serra da Jiboia, área de interesse à 
presente proposta. O primeiro é um resumo apre-
sentado por Morais & Freitas (1999) no XII Encon-
tro de Zoologia do Nordeste, onde foram apre-
sentados inventários de aves e mamíferos para os 
municípios de Santa Teresinha e Elísio Medrado. 
Neste trabalho, foram relatadas 41 espécies de 
mamíferos, embora apenas oito tenham sido lis-
tadas no resumo impresso, sendo, portanto, os 
únicos dados acessíveis pela comunidade cientí-
fica. Este resumo originou o trabalho de Encarna-
ção et al. (2000), onde o registro de Callistomys 
pictus (o rato-do-cacau), antes endêmico da re-
gião de Ilhéus-Itabuna, foi apontado para a Serra 
da Jiboia. Este é o único trabalho efetivamente 
publicado tratando dos mamíferos da Serra da Ji-
boia, mesmo que as pesquisas na Mata Atlântica 
da Bahia datem da década de 50.

Uma segunda “onda” de esforços teve início 
com pesquisadores da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB) e Universidade Estadual 
de Feira de Santana (Uefs). Borges & Scherer (2012) 
apresentaram um inventário baseado em entrevistas 
e na recuperação de vestígios (pegadas, tocas etc.) 

D
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de mamíferos na zona rural do município de Varze-
do, apontando a presença de 14 espécies, principal-
mente de médio porte. Logo em seguida, Carvalho 
(2014) amostrou a mesma área, durante um ano, 
mas utilizando também metodologias de captura, 
onde foram apontadas 24 espécies de mamíferos 
terrestres. Parte dos dados ligados a esta pesquisa já 
havia sido apresentada à comunidade científica em 
um evento regional (Carvalho & Oliveira, 2013).

Talvez o aspecto mais interessante desses 
trabalhos, mesmo representando os únicos da-
dos disponíveis para a região, seja o fato de que 
cada um deles amostrou faces diferentes da Serra 
da Jiboia: Morais & Freitas (1999) concentraram 
seus esforços de amostragem na face ocidental 
da Serra, menos influenciada pelas condições 
climáticas do litoral baiano do que a face orien-
tal, amostrada por Carvalho (2014), por exemplo. 
Isto pode ser um ponto de partida a respeito do 
entendimento de influências microclimáticas na 
composição das faunas de mamíferos em lados 
opostos da Serra da Jiboia.

Metodologia

Para intensificar os esforços acumulados 
na inventariação das espécies de mamíferos 
ocorrentes nesta importante região do Estado da 
Bahia e fornecer dados à tomada de decisões sobre 
estabelecimento de uma Unidade de Conservação 
na região, o inventário realizado neste projeto foi 
desenvolvido de modo a contemplar a maioria dos 
grupos de mamíferos potencialmente presentes 
nos diversos ambientes da Serra da Jiboia. Assim, 
métodos de registro diversos foram utilizados para 
atender às necessidades particulares inerentes a 

cada um destes grupos (Dietrich, 1995; Voss & 
Emmons, 1996; Auricchio & Salomão, 2002; Mon-
teiro-Filho & Graipel, 2006; Carvalho Jr. & Luz, 
2008; De Angelo et al., 2008; Reis et al., 2014; 
Freitas, 2012).

As seis áreas escolhidas descritas no item 
7, “Metodologia para a Construção da Proposta”, 
pág. 27, foram amostradas com esforço variável, 
de acordo com as particularidades de cada uma, 
as condições climáticas vigentes no momento das 
expedições, a possibilidade de acesso às áreas e 
os resultados acumulados. Assim, a Reserva Jequi-
tibá foi visitada duas vezes; as Fazendas Baixa da 
Areia e Pancada e as regiões da Pioneira e de Bai-
xa Grande foram amostradas uma única vez, cada; 
a RPPN Guarirú, por sua vez, já havia sido alvo de 
dez amostragens durante um ano no trabalho de 
Carvalho (2014), então foi conduzida apenas uma 
expedição de campo para captura de morcegos, 
grupo não contemplado no referido trabalho. No 
total, entre as expedições propriamente ditas, rea-
lizadas durante a vigência do projeto, e visitas de 
reconhecimento às áreas amostrais, a Equipe de 
Mastofauna permaneceu 53 dias em campo; a este 
número podem ser acrescidos 45 dias acumulados 
no trabalho de Carvalho (2014), ou seja, 98 dias 
de trabalho em campo.

As metodologias para o registro de mamífe-
ros variam conforme a natureza das espécies alvo 
da amostragem. Para animais não-voadores e de 
pequeno porte, a abordagem mais eficaz é o uso 
de armadilhas de atração por isca, dos tipos To-
mahawk e Sherman (Auricchio & Salomão, 2002; 
Reis et al., 2014). O uso dessas armadilhas torna 
possível a marcação e a soltura dos animais, já 
que os espécimes capturados não sofrem danos 
físicos, o que pode propiciar a futura quantifica-
ção e monitoramento de suas populações (Sib-
bald et al., 2006).

As armadilhas foram dispostas em padrão 
de transecção, de acordo com as características 
do terreno na área amostrada. Ao longo de cada 
transecto estabelecido, as armadilhas foram agru-
padas em estações de captura, distantes 30-50 
metros uma da outra, dependendo das condições 
da área. Cada estação de captura foi composta 
por duas armadilhas, sendo uma Tomahawk alo-
cada no solo (embora em algumas estações a ar-
madilha de solo foi do modelo Sherman) e uma 

Rhipidomys sp.

Sherman instalada no sub-bosque, com altura va-
riando entre 0,5 m e 2,0 m (Auricchio & Salomão, 
2002; Reis et al., 2014). O número de armadilhas 
usadas durante cada campanha variou de acordo 
com as condições da área a ser amostrada, bem 
como o número de dias em que as armadilhas 
permaneceram ativas. Todas as armadilhas foram 
georreferenciadas com aparelho de GPS.

Para calcular o sucesso da amostragem, foi 
necessário definir o esforço de captura (EC, medi-
do em armadilha x noite), o qual foi calculado a 
partir da seguinte fórmula: EC = (número de arma-
dilhas x número de noites ativas da armadilha). O 
sucesso de captura (SC), por sua vez, foi calculado 
seguindo o modelo descrito por Passos-Cordeiro 
(1999) e Finokiet (2007), utilizando a seguinte 
fórmula: SC = (número de espécimes capturados 
/ EC) x 100. Os EC para armadilhas de atração 
por isca nas áreas amostradas foram os seguintes: 
RPPN Guarirú: 1.480 armadilhas x noite; Reserva 
Jequitibá: 1.050 armadilhas x noite; Fazenda Bai-
xa da Areia: 658 armadilhas x noite; Baixa Gran-
de: 596 armadilhas x noite; Morro da Pioneira: 
525 armadilhas x noite; e Fazenda Pancada: 540 
armadilhas x noite. Logo, o EC total foi de 4.849 
armadilhas x noite.

As armadilhas foram iscadas no momento 
da instalação, no primeiro dia da expedição de 
campo, e visitadas todos os dias, sendo checadas 
sempre por volta das 6h. Dois tipos de iscas fo-
ram empregados na amostragem: (1) mistura de 
paçoca de amendoim, óleo de fígado de baca-
lhau, flocos de milho, sardinha e pedaços de ba-
nana; e (2) pedaços de bacon e banana (Grelle, 
2003; Meireles et al., 2011; Oliveira et al., 2011).

Outra metodologia que permitiu a captura 
de pequenos mamíferos terrestres foi o uso de ar-
madilhas de interceptação e queda (pitfall traps) 

(Campbell & Christman, 1982). Essas armadilhas 
apresentam a vantagem de capturar animais que 
raramente são registrados através dos outros tipos 
de armadilhas ou durante a procura visual, mos-
trando eficiência na captura de pequenos mamí-
feros terrestres de hábitos semifossoriais (Umetsu 
et al., 2006).

As armadilhas de interceptação em queda 
foram instaladas em estações contendo baldes 
plásticos de 60l, dispostos aproximadamente em 
linha reta, distantes dez metros um do outro e 
interligados por uma lona plástica de 50cm de 
altura, sendo a porção inferior da lona enterra-
da no solo, atuando como cerca-guia. Os baldes 
permaneceram abertos durante toda a duração da 
expedição, sendo fechados com tampas lacradas 
no último dia da campanha. As armadilhas foram 
visitadas todos os dias, pela manhã, e foram geor-
referenciadas. O esforço de captura foi calculado 
da mesma maneira que as armadilhas de atração 
por isca, trocando-se o número de armadilhas 
pelo número de baldes.

O EC para armadilhas de interceptação e 
queda nas áreas amostradas foi o seguinte: RPPN 
Guarirú: 156 baldes x noite; Reserva Jequitibá: 
116 baldes x noite; Fazenda Baixa da Areia: 120 
baldes x noite; e Morro da Pioneira: 60 baldes x 
noite. O EC total para este tipo de armadilha foi de 
452 baldes x noite. Nas áreas de Baixa Grande e 
na Fazenda Pancada não foi utilizado este tipo de 
armadilhas devido às condições do terreno.

Todos os indivíduos capturados foram me-
didos, pesados e sexados; todos foram, também, 
fotografados para confirmação taxonômica, com 
o auxílio de bibliografia específica (por exemplo, 
Emmons & Feer, 1997; Gardner, 2007; Bonvicino 
et al., 2008; Voss & Jansa, 2009; Reis et al., 2011), 
para a determinação do gênero ou espécie. Para a 
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maioria das espécies capturadas, um casal-testemu-
nho foi coletado para cada área e tombado e de-
positado na Coleção de Mamíferos da Divisão de 
Mamíferos do Museu de Zoologia da Universidade 
Estadual de Feira de Santana. Indivíduos capturados 
para os quais já havia um casal-testemunho coleta-
do foram liberados no local de captura. Os animais 
liberados foram marcados com a fixação de brincos 
de alumínio numerados (Pires et al., 2002; Vieira & 
Monteiro-Filho, 2003; Pardini & Umetsu, 2006).

Para o registro de mamíferos maiores que ra-
ramente são capturados em armadilhas como as 
utilizadas neste projeto, outras metodologias po-
dem ser utilizadas. Entre as mais comuns estão as 
armadilhas fotográficas, as quais demonstram gran-
de eficiência no inventário de mamíferos de médio 
e grande porte em áreas florestadas ou em outros 
tipos de ambiente, fornecendo resultados satisfató-
rios a curto, médio e longo prazo (Santos-Filho & 
Silva, 2002; Alves & Adriollo, 2005; Miranda et al., 
2005; Srbek-Araújo & Chiarello, 2005).

Nas campanhas desenvolvidas no projeto 
que origina a presente proposta, foram utilizadas 
três armadilhas fotográficas, as quais permanece-
ram em funcionamento constante durante cada 
expedição e, se possível, durante os períodos entre 
as expedições. Cada armadilha fotográfica distava 
uma da outra em pelo menos 500m, de forma que 
possam ser consideradas unidades amostrais in-
dependentes (Silveira et al., 2003). As armadilhas 
foram instaladas em locais sugestivos da presença 
ou trânsito de mamíferos (por exemplo, onde fo-
ram avistados rastros). À frente das armadilhas foi 
deixado um frasco com uma isca composta por 
banana, bacon e sardinha, aumentando a proba-
bilidade de que algum animal se aproximasse da 
armadilha. Ao final do prazo de permanência das 
armadilhas em campo, elas foram revisadas para 
avaliar se produziram registro ou não. Também as 
armadilhas fotográficas foram georreferenciadas. 
O esforço amostral foi determinado pelo número 
de horas que a armadilha permaneceu ativa e se 
distribuiu da seguinte maneira nas áreas amostra-
das: Reserva Jequitibá: 4.560 horas; Fazenda Baixa 
da Areia: 1.968 horas; Baixa Grande: 288 horas; 
Morro da Pioneira: 1.296 horas; e Fazenda Panca-
da: 456 horas. O EC total para este tipo de armadi-
lha foi de 8.298 horas. Na ocasião da amostragem 
da RPPN Guarirú, as armadilhas fotográficas não 

estavam disponíveis. A Taxa de Sucesso será cal-
culada como o número de registros / número de 
horas de monitoramento.

Outro tipo de método aplicável para o regis-
tro de animais de maior porte foi a procura visual 
ativa e a busca por vestígios, a qual foi realizada 
durante os deslocamentos diários para instalação 
e conferência das armadilhas. Apesar de a maioria 
dos mamíferos ter hábitos crepusculares e furtivos, 
eventualmente, algum animal pôde ser avistado 
e fotografado, embora a visualização de evidên-
cias indiretas da presença de mamíferos nas áreas 
amostradas, como a observação de vestígios dei-
xados pelos mesmos (pegadas, restos alimentares, 
fezes, tocas etc.) foi a ferramenta mais bem sucedi-
da. Quando encontrados, os vestígios da presença 
de mamíferos foram fotografados e georreferen-
ciados; especificamente em relação a pegadas e 
trilhas, moldes em gesso foram produzidos para 
análise posterior das espécies que as produziram.

Os mamíferos voadores (morcegos) foram re-
gistrados, principalmente, através da instalação de 
redes de neblina (12m ou 9m de comprimento x 
3m de altura, com malha de 20mm) em locais esco-
lhidos durante as expedições de campo (Auricchio 
& Salomão, 2002; Reis et al., 2014). As redes foram 
estendidas ao fim da tarde, durante o pôr do sol, 
sendo mantidas abertas por quatro horas seguidas 
e revisadas a cada 20 minutos (a periodicidade das 
revisões, o tempo de monitoramento e o número 
de redes utilizadas variaram de acordo com a área 
amostrada e com as condições climáticas). O lo-
cal de instalação das redes foi georreferenciado. O 

Lassirius cf. L. blossevillii

EC foi calculado como número de redes x altura 
da rede x comprimento da rede x número de horas 
que as redes permaneceram estendidas x número 
de noites de amostragem e expresso em m2 de rede 
x hora. Capturas eventuais foram feitas em grutas e 
habitações humanas. O EC para as redes de neblina 
foi o seguinte: RPPN Guarirú: 2.160 m² de rede x 
hora; Reserva Jequitibá: 5.400 m² de rede x hora; 
Fazenda Baixa da Areia: 4.095 m² de rede x hora; 
Baixa Grande: 2.646 m² de rede x hora; Morro da 
Pioneira: 2.835 m² de rede x hora; e Fazenda Pan-
cada: 4.445 m² de rede x hora. Assim, o EC total 
foi de 21.581 m² de rede x hora. A Taxa de Sucesso 
será calculada da seguinte maneira: número de in-
divíduos capturados / EC.

Assim como para os mamíferos de pequeno 
porte não-voadores, para os morcegos foi coleta-
do um casal-testemunho da maioria das espécies, 
para cada área, tombado na coleção da Divisão 
de Mamíferos do Museu de Zoologia da Uefs. 
Os demais indivíduos da mesma espécie foram 
liberados. Todos os indivíduos capturados passa-
ram por biometria antes da coleta ou da soltura. 
Os morcegos foram identificados principalmente 
com o uso das obras de Reis et al. (2011, 2013).

Para avaliar se o esforço amostral foi sufi-
ciente, foram construídas curvas de rarefação de 
espécies (Colwell, 2013) para cada uma das áreas 
amostradas e para a Serra da Jiboia como um 
todo. Para isto, foram acumulados os resultados 
de cada dia amostral, incluindo os dados obtidos  
por armadilhas de atração por isca, armadilhas 
de interceptação e queda, armadilhas fotográfi-
cas, redes de neblina, visualizações diretas e to-
dos os outros tipos de registros aqui considerados 
primários, incluindo os de Carvalho (2014) na 
RPPN Guarirú (ou seja, aqueles não advindos de 
literatura e outras fontes secundárias onde a Equi-
pe de Mastofauna não teve participação direta).

Resultados

Resultados em literatura
Aqui, a fim de apresentar com a maior com-

pletude possível a mastofauna da Serra da Jiboia, 
serão incluídos os registros advindos tanto de fon-
tes secundárias (literatura ou pesquisas realizadas 
anteriormente) quanto aqueles obtidos pelas ati-

vidades desenvolvidas no âmbito do projeto de 
onde decorre esta proposta ou em atividades di-
retamente ligadas a ele.

O levantamento bibliográfico resultou no 
registro de 35 espécies, através de sete fontes 
distintas: Morais & Freitas (1999), Encarnação et 
al. (2000), Freitas & Silva (2005), Borges & Sche-
rer (2012), Carvalho & Oliveira (2013), Carvalho 
(2014) e um documento de circulação interna 
do Grupo Ambientalista da Bahia. Este pequeno 
número de trabalhos foi o apanhado de todo o 
conhecimento acumulado até o momento sobre 
a mastofauna desta região.

O trabalho de Carvalho (2014), conduzido 
na RPPN Guarirú, é o único onde o esforço de 
captura (EC) pode ser apresentado com precisão; 
para as armadilhas de atração por isca, o EC foi de 
1.480 armadilhas x noite e para as armadilhas de 
interceptação e queda foi de 156 baldes x noite. 
Logo, o sucesso de captura (SC) também pôde 
ser calculado para os dois tipos de amostragem: 
9,79% (145 capturas) e 5,77% (nove capturas), 
respectivamente.

Resultados no projeto e discussão
Já no âmbito do projeto que sustenta esta 

proposta, foram registradas 42 espécies cuja pre-
sença até então não era conhecida ou, ao menos, 
não registrada adequadamente para a Serra da 
Jiboia. Destas, três espécies foram relatadas por 
moradores dos locais amostrados e duas foram 
registros fotográficos de colaboradores no proje-
to; assim, 37 foram as espécies efetivamente cap-
turadas, avistadas ou registradas de outras manei-
ras pela Equipe de Mastofauna.

A riqueza de mamíferos observada na Serra 
da Jiboia, após a consulta à literatura e a realiza-
ção dos trabalhos de campo do projeto ligado a 
esta proposta, aparece na Tabela 25, com as 77 
espécies listadas. Nesta mesma tabela, são apre-
sentados, ainda, a ocorrência dos táxons de mamí-
feros nas seis áreas amostrais e o status de conser-
vação das mesmas segundo a International Union 
for Conservation of Nature, em nível global (IUCN 
2015), e se constam na Lista Nacional Oficial de 
Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção (Brasil 
2014), ou seja, em âmbito nacional. Os Apêndi-
ces 30, 31 e 32 trazem fotografias dos 77 táxons 
registrados.
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Táxon MMA IUCN RPPN 
Guarirú

Reserva 
Jequitibá

Faz.Baixa 
da Areia

Baixa 
Grande

Pioneira Faz. 
Pancada

Fonte

Didelphis albiventris N1 PP2 x A

Didelphis aurita N PP x x x A, E, F

Gracilinanus microtarsus N PP x F

Marmosa murina N PP x x x x x A, F

Marmosops incanus N PP x x x x A, F

Metachirus nudicaudatus N PP x x x x x x A, F
Micoureus paraguayanus N PP x x x x A, F

Monodelphis americana N PP x x x x A, F

Monodelphis domestica N PP ?3 ? D

Guerliguetus cf. G. alphonsei N NA4 x A

Akodon cursor N PP x F

Cerradomys sp.5 - - x x A

Euryoryzomys russatus N PP x A

Nectomys squamipes N PP x A

Oligoryzomys cf. O. nigripes N PP x F

Pseudoryzomys simplex N PP x A

Rhipidomys sp. - - x x x x A, F

cf. Mus musculus6 - PP x A

Callistomys pictus EP7 EP x B, C

Trinomys albispinus N PP x x x A, F

Trinomys setosus N PP x x x A, F

Galea spixii N PP x A

Cuniculus paca N PP x x x x A, E, F

Dasyprocta agouti N PP x x x x x x A, E, F
Chaetomys subspinosus VU8 VU ? ? B

Coendou insidiosus N PP x A

Sylvilagus brasiliensis N PP x x x x A

Dasypus novemcinctus N PP x x x x A, E, F

Dasypus septemcinctus N PP x A

Euphractus sexcinctus N PP x x A, E, F

Cabassous sp. - - x A

Bradypus torquatus VU VU x x x x x A, B, E

Tamandua tetradactyla N PP x x x x A, E

Callithrix sp. - - x x x x A, F

Callithrix kuhlii N QA9 ? ? G

Callithrix penicillata N PP x x x x A, F

TABELA 25  Mamíferos assinalados para a Serra da Jiboia e distribuição nas áreas amostradas 
(o ‘x’ marca a presença do táxon na área; as fontes estão legendadas como segue: A, o corrente projeto; B, Morais 
& Freitas, 1999; C, Encarnação et al., 2000; D, Freitas & Silva, 2005; E, Borges & Scherer, 2012; F, Carvalho, 2014; 
G, documento de circulação interna do Gambá).

Táxon MMA IUCN RPPN 
Guarirú

Reserva 
Jequitibá

Faz.Baixa 
da Areia

Baixa 
Grande

Pioneira Faz. 
Pancada

Fonte

Sapajus xanthosternos EP CR10 ? ? B

Callicebus sp. - - x x x x A, F

Callicebus melanochir VU VU ? x A, G

Callicebus personatus VU VU ? ? B

Leopardus pardalis N PP x x ? A, B, F

Leopardus tigrinus EP VU x ? ? B, E, G

Leopardus wiedii VU QA ? ? B, G

Puma concolor VU PP ? ? B

Puma yagouaroundi VU PP x A

Cerdocyon thous N PP x x x x A, E, F

Nasua nasua N PP x x A, E, F

Procyon cancrivorus N PP x x x A, F

Eira barbara N PP x A

Lontra longicaudis N QA x ? ? x A, B, E

Conepatus semistriatus N PP x E

Pecari tajacu N PP x x x A, E, F

Peropteryx kappleri N PP x A

Saccopteryx leptura N PP x x A

Desmodus rotundus N PP x x x x A

Diphylla ecaudata N PP x A

Glossophaga soricina N PP x x x A

Anoura caudifer N PP x A

Anoura geoffroyi N PP x A

Lophostoma brasiliense N PP x A

Micronycteris hirsuta N PP x A

Micronycteris minuta N PP x x A

Tonatia bidens N DI11 x A

Tonatia saurophila N PP x x A

Trachops cirrhosus N PP x A

Carollia brevicauda N PP x x x x x x A
Carollia perspicillata N PP x x x x x x A
Rhinophylla pumilio N PP x x x x A

Artibeus fimbriatus N PP x x x x A

Artibeus lituratus N PP x x x A

Artibeus cf. A. obscurus N PP x A

Artibeus planirostris N PP x x A

Dermanura cinerea N PP x x A

Platyrrhinus lineatus N PP x x A

Platyrrhinus cf. P. recifinus N PP x A

Sturnira lilium N PP x x x A

Sturnira tildae N PP x x x A

Lasiurus cf. L. blossevillii N PP x A

Myotis cf. M. riparius N PP x A

NOTAS: 10 Criticamente em Perigo; 11 Dados Insuficientes.

NOTAS: 1 Não consta na lista brasileira das espécies da fauna ameaçadas; 2 Pouco Preocupante; 3 O trabalho de Morais & Freitas (1999) não explicita se os 
registros são de Santa Teresinha (Pioneira) ou Elísio Medrado (Reserva Jequitibá); 4 Não Avaliada; 5 Não são atribuídos níveis de ameaça a gêneros e outras 
categorias supraespecíficas; 6 Não é espécie nativa do Brasil, por isso não avaliada; 7 Em Perigo; 8 Vulnerável; 9 Quase Ameaçada.
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Os dados completos, com a quantidade de 
indivíduos por táxon e por área amostrada, com 
a metodologia de registro para cada táxon, estão 
no Apêndice 33.

Os sucessos de captura para as armadilhas 
de atração por isca nas áreas amostradas foram:  
Reserva Jequitibá: 3,33% (35 capturas); Fazen-
da Baixa da Areia: 0,15% (uma captura);  Baixa 
Grande: 1,51% (nove capturas); Morro da Pio-
neira: 3,43% (18 capturas); e Fazenda Pancada: 
1,85% (10 capturas).

Para as armadilhas de interceptação e que-
da, os sucessos de captura foram: Reserva Jequi-
tibá: 0,86% (uma captura); Fazenda Baixa da 
Areia: 1,67% (duas capturas); e Morro da Pionei-
ra: 1,67% (uma captura).

As armadilhas fotográficas obtiveram as se-
guintes Taxas de Sucesso (registro/hora) nas áreas 
amostradas: Reserva Jequitibá: 0,01 registro/hora 
(53 registros); Fazenda Baixa da Areia: 0,003 re-
gistro/hora (seis registros); Baixa Grande: não 
houve registros; Morro da Pioneira: não houve 
registros; e Fazenda Pancada: 0,009 registro/hora 
(quatro registros).

A Taxa de Sucesso para a amostragem da 
mastofauna voadora (indivíduo/m² de rede x 
hora) foi: RPPN Guarirú: 0,01 (23 indivíduos); 
Reserva Jequitibá: 0,005 (28 indivíduos);  Fazen-
da Baixa da Areia: 0,023 (97 indivíduos); Baixa 
Grande: 0,12 (33 indivíduos); Morro da Pioneira: 
0,12 (34 indivíduos); e Fazenda Pancada: 0,008 
(35 indivíduos). Na Reserva Jequitibá, cinco es-
pécimes foram capturados com o uso de puçás, 
bem como um indivíduo na Fazenda Pancada, os 
quais não são computados na Taxa de Sucesso 
das redes de neblina.

Em relação à suficiência da amostragem em 
cada área, a mesma é interpretada através das 
curvas de acumulação de espécies, apresenta-
das nos Apêndices 34 a 39. A RPPN Guarirú e a 
Reserva Jequitibá foram as áreas onde, aparente-
mente, o esforço amostral chegou mais perto do 
ideal, ou seja, a curva de rarefação de espécies 
teve seu início marcado por um comportamen-
to ascendente, mas, aos poucos, é perceptível 
uma estabilização. Mesmo assim, é notável a 
diferença entre a riqueza de espécies observada 
(amostrada) e a riqueza esperada (calculada pelo 
software): respectivamente 34 e 49 para a RPPN 

Guarirú e 26 e 36 para a Reserva Jequitibá. Esta 
aparente discrepância pode ser devida a alguns 
aspectos: ao fato de as amostragens de mamíferos 
voadores e não-voadores na RPPN Guarirú terem 
sido levadas a cabo em momentos distintos (ani-
mais destes dois agrupamentos não seriam captu-
rados no mesmo dia, o que tendenciaria os cálcu-
los feitos pelo software); somente foram incluídas 
nos cálculos as espécies registradas pela equipe 
durante a amostragem efetuada no projeto, sendo 
desconsideradas espécies apontadas na literatura 
ou relatadas por moradores das áreas amostradas 
(neste caso, a RPPN Guarirú contaria com 39 es-
pécies e a Reserva Jequitibá com 34 espécies); e, 
particularmente para a Reserva Jequitibá, grande 
parte dos dias amostrais foram aqueles em que 
armadilhas fotográficas foram mantidas na área 
sem a presença da Equipe de Mastofauna, sem o 
registro de mamíferos não-voadores de pequeno 
porte e voadores.

Nas demais áreas, as curvas de rarefa-
ção têm ainda um comportamento ascendente, 
ou seja, mais espécies deveriam ser registradas 
com o incremento da amostragem. Não obstan-
te, algumas explicações para a baixa eficiência 
da amostragem podem ser apontadas: (1) na Fa-
zenda Baixa da Areia, o sucesso de captura foi 
muito baixo, especialmente para a fauna não-
-voadora, devido, provavelmente, ao fato de as 
diversas árvores estarem em estágio de frutifica-
ção, sendo mais atrativas aos animais do que as 
iscas depositadas nas armadilhas; (2) na região 
de Baixa Grande, as armadilhas fotográficas não 
puderam permanecer em campo antes ou depois 
da semana de amostragem, devido à grande pos-
sibilidade de serem furtadas (a área é conhecida 
pela presença de caçadores) e, embora a fauna 
não-voadora tenha tido bastantes capturas, estas 
se distribuíram em apenas duas espécies; (3) mais 
da metade dos dias de amostragem na Pioneira 
aconteceu através de armadilhas fotográficas, as 
quais não tiveram sucesso no registro de nenhu-
ma espécie; (4) por fim, na Fazenda Pancada, os 
últimos 15 dias, com amostragem por armadilhas 
fotográficas, também tiveram sucesso de registro 
muito baixo, com apenas duas aparições.

Talvez o mais significativo seja que a curva 
de rarefação de espécies para a Serra da Jiboia, 
tratada de forma única (Apêndice 40), mostra 

uma tendência à estabilização, indicando que 
o esforço amostral aplicado no projeto ligado a 
esta proposta chegou perto do ideal. As espécies 
efetivamente registradas durante a execução do 
projeto [incluindo os dados de Carvalho (2014)] 
totalizaram 60 (riqueza observada), enquanto 
que as estimativas mais otimistas geradas pelo 
software indicam a possível presença de 78 es-
pécies, ou seja, apenas uma a mais do que as 77 
espécies listadas nesta proposta, agora incluindo 
aquelas advindas de literatura.

As listas mais atualizadas da mastofauna 
brasileira apontam a presença de 714 espécies 
de mamíferos habitando o território brasileiro, 
incluindo o domínio oceânico (Táxeus, 2015). 
Desconsiderando as espécies exclusivamente 
aquáticas (sirênios e cetáceos) e os mamíferos 
semiaquáticos altamente especializados (pinipé-
dios), não encontrados em ambientes continen-
tais típicos, os mamíferos terrestres (voadores e 
não-voadores) brasileiros somam 659 espécies. 
Sendo assim, a mastofauna registrada na Serra da 
Jiboia representa 11,68% de todos os mamíferos 

FIGURA 53. Ordens de mamíferos assinaladas para a Serra da Jiboia e sua representatividade em relação ao 
Brasil e à Bahia  [o eixo vertical indica o número de espécies; a contagem para o Brasil segue Táxeus (2015), 
exceto para Chiroptera, onde são usados os números de Nogueira et al. (2014); para a Bahia é usada a lista de 
Bianconi et al. (2013); para Carnivora foram excluídas as espécies altamente especializadas ao hábito aquático].

terrestres brasileiros; em relação à mastofauna 
baiana, as 77 espécies apontadas para a Serra 
da Jiboia representam 32,9% das 234 espécies 
apontadas para este estado (já descontadas as es-
pécies aquáticas especializadas, como explicado 
acima) (Bianconi et al., 2013).

A importância da Serra da Jiboia, em rela-
ção à mastofauna, fica ainda mais evidente se fo-
rem consideradas apenas as espécies cujo habitat 
preferencial são aqueles associados à Mata Atlân-
tica, às quais totalizam 193 (Paglia et al., 2012; 
Bianconi et al., 2013); assim, as espécies conta-
bilizadas nesta proposta representariam 39,89% 
deste total.

Nove ordens de mamíferos foram registra-
das na Serra da Jiboia: Didelphimorphia (mar-
supiais; nove espécies), Rodentia (roedores; 17 
espécies), Lagomorpha (coelhos; uma espécie), 
Cingulata (tatus; quatro espécies), Pilosa (taman-
duás e preguiças; duas espécies), Primates (ma-
cacos; cinco espécies), Carnivora (gatos-do-mato, 
quatis, lontras etc.; 11 espécies), “Artiodactyla” 
(porcos-do-mato etc.; uma espécie) e Chiroptera 
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(morcegos; 27 espécies). A única ordem de mamí-
feros terrestres não registrada com as atividades 
do projeto ligado a esta proposta foi Perissodacty-
la, que, no Brasil, inclui somente as antas (Reis et 
al., 2011; Bianconi et al., 2013). O gráfico na Fi-
gura 53 mostra a representatividade de cada uma 
das ordens, cuja presença foi confirmada para a 
Serra da Jiboia comparada à sua diversidade na 
Bahia [segundo Bianconi et al. (2013)] e no Brasil 
[de acordo com Nogueira et al. (2014) e Táxeus 
(2015)].

Alguns dos aspectos mais relevantes ligados 
à mastofauna da Serra da Jiboia são aqueles que 
dizem respeito à distribuição e ecologia de algu-
mas espécies. O marsupial Gracilinanus microtar-
sus já é conhecido para o Estado da Bahia (Geise 
& Astúa, 2009), mas sua presença na área amos-
trada representa uma expansão de sua distribui-
ção em direção ao litoral (Carvalho & Oliveira in 
prep.). Também a espécie de roedor equimídeo 
Trinomys albispinus é conhecida para o estado, 
mas ocorrendo em ambientes caracterizados pela 
dominância de florestas decíduas e semidecíduas 
e matas de galeria (Iack-Ximenes, 2005); na Ser-
ra da Jiboia, este roedor foi encontrado em áreas 
onde predominam floresta ombrófila densa (Car-
valho & Oliveira in prep.). Um dos outros roe-
dores equimídeos registrados, Trinomys setosus, 
tem sua presença confirmada na Bahia (Carvalho 
& Oliveira in prep.), o que corrobora um fato que 
a revisão de alguns espécimes tombados em co-
leções já apontava, como assinalado por Iack-Xi-
menes (2005). Assim, a espécie deverá ser incluí-
da oficialmente na lista de mamíferos da Bahia 
elaborada por Bianconi et al., (2013).

O marsupial Didelphis albiventris é outra 
espécie que não ocorre tipicamente nos ambien-
tes florestados que predominam na Serra da Ji-
boia, embora a proximidade de áreas cobertas 
por Caatinga possa explicar a presença deste ani-
mal em um dos fragmentos amostrados, já que 
este é o ambiente preferencial da espécie (Reis et 
al., 2011; Paglia et al., 2012).

Alguns outros mamíferos não-voadores 
incluídos na lista da mastofauna apresentada 
neste documento merecem comentários. O roe-
dor cavídeo Galea spixii, comumente chamado 
preá, foi registrado na zona urbana de Elísio Me-
drado e também na rodovia BA120, próximo às 

vias de acesso à Pioneira e à Reserva Jequitibá. 
Também o felídeo Puma yagouaroundi, o gato-
-mourisco, além de ter sido registrado na área 
da Pioneira, foi encontrado na mesma rodovia, 
entre os municípios de Castro Alves e Sapeaçu. 
Embora os registros de G. spixii e o registro de P. 
yagouaroundi na rodovia não tenham sido assi-
nalados nas áreas amostrais em um senso estrito, 
sua ocorrência nas cercanias da Serra da Jiboia 
sugere que os mesmos pudessem viver na área 
de interesse (fato confirmado para P. yagouarou-
ndi), especialmente para o último, que utiliza 
territórios de grande extensão.

Na lista de mamíferos da Bahia (Bianconi 
et al., 2013), a presença do morcego Saccopteryx 
leptura é dada como incerta; com as atividades 
ligadas à elaboração desta proposta, a presença 
deste animal no estado é confirmada, uma vez 
que indivíduos da espécie foram capturados em 
pelo menos duas das áreas amostradas. Este é 
somente o segundo registro de S. leptura na re-
gião Nordeste do Brasil, em adição à presença da 
espécie no Ceará (Pinto 2007).

Ainda em relação aos morcegos, é impor-
tante ressaltar que os dados aqui apresentados são 
os primeiros a serem levantados para a Serra da 
Jiboia, uma vez que nenhum inventário da mas-
tofauna voadora jamais havia sido feito na região. 
Das 27 espécies encontradas, três são nectarívo-
ras (logo participam da polinização das plantas 
que visitam; estas espécies podem, ocasional-
mente, comer frutos) e 18 são essencialmente fru-
gívoras, dispersando as sementes dos frutos que 
consomem (e muitas podem se alimentar de pó-
len e néctar, atuando na polinização) (Reis et al., 

2013). Isto implica que nada menos que 77,8% 
das espécies de morcegos registradas têm papel 
fundamental na manutenção da qualidade e ri-
queza da vegetação da Serra da Jiboia. A impor-
tância dos mamíferos em relação à integridade 
dos ambientes florestais na Serra da Jiboia tam-
bém está associada à presença de animais como 
os marsupiais e roedores que podem atuar como 
polinizadores ou dispersores de sementes; tam-
bém alguns animais da ordem Carnivora, como 
o cachorro-do-mato Cerdocyon thous, e primatas 
atuam como dispersores das sementes dos frutos 
dos quais se alimentam (Reis et al., 2011).

Este último grupo, os primatas, incluem as 
espécies mais ameaçadas encontradas na Ser-
ra da Jiboia, incluindo espécies caracterizadas 
como em estado de vulnerabilidade, como as 
do gênero Callicebus, até espécies criticamen-
te ameaçadas, como o macaco-prego-de-pei-
to-amarelo Sapajus xanthosternos (Brasil 2014; 
IUCN 2015). A mastofauna da Serra da Jiboia 
inclui, ainda, roedores como o rato-do-cacau 
Callistomys pictus, que aparece como uma es-
pécie em perigo nas duas fontes aqui utilizadas 
(Brasil 2014; IUCN 2015), além de ser uma es-
pécie endêmica para a Mata Atlântica da Bahia; 
em relação a essa espécie, ainda é importante 
ressaltar que, além de sua ocorrência no sul do 
estado (Bonvicino et al., 2008), a Serra da Jiboia 
é a única outra área onde este roedor já foi regis-
trado (Encarnação et al., 2000).

Dentre a família dos felídeos, a maioria das 
espécies registradas encontra-se sob algum grau 
de ameaça, ao menos em nível nacional (Brasil, 
2014). Uma vez que estes animais incluem os 
maiores e mais eficientes predadores de outros 
vertebrados (desde répteis e aves a outros ma-
míferos) e que atuam como predadores de topo, 
regulando as populações de outros componentes 
importantes da cadeia trófica, sua preservação é 
essencial à manutenção do equilíbrio dos ecos-
sistemas onde vivem. Some-se a esta importan-
te função ecológica inerente aos felídeos, com 
a grande pressão de caça que estes imponentes 
animais sempre sofreram e com a necessidade 
de extensas áreas de vida para cada indivíduo de 
uma dada população e a importância do estabe-
lecimento de unidades de conservação onde são 
encontrados se torna bastante evidente.

Conclusão
Caso fosse necessário justificar em ape-

nas um parágrafo a criação de uma Unidade 
de Conservação na Serra da Jiboia, baseado nas 
características da mastofauna ali encontrada, os 
principais argumentos seriam os seguintes: (1) o 
considerável vazio de conhecimento em relação 
aos mamíferos que se observa nesta região, sem a 
realização de inventários extensos e meticulosos 
terem sido efetuados em um raio de quase 200 
km; (2) a possibilidade de expandir a área de dis-
tribuição conhecida de diversas espécies, como 
os anteriormente mencionados Gracilinanus mi-
crotarsus e Saccopteryx leptura (este último sen-
do, inclusive, um registro inédito para o estado 
da Bahia); (3) o conceito fundamental de que a 
manutenção de um ecossistema nas condições 
mais perto de um ideal de equilíbrio envolve a 
preservação de todas as partes de tal ecossistema, 
sendo os mamíferos um componente essencial 
do mesmo (vide sua significância como poliniza-
dores, dispersores de sementes, presas ou preda-
dores de outras espécies etc.); (4) a presença de 
espécies em algum grau de ameaça de extinção 
local, regional ou global, para as quais a maior 
esperança de conservação em vida livre é a pre-
servação dos locais onde vivem; (5) o fato de a 
Mata Atlântica ser um dos biomas mais degrada-
dos do país também é preocupante, uma vez que 
há espécies que são endêmicas de pequenas por-
ções deste bioma, ocorrendo na Bahia e em por-
ções de Minas Gerais, como a preguiça Bradypus 
torquatus, por exemplo, logo, a preservação de 
qualquer área onde animais como este ocorram 
deve ser tratada com prioridade; (6) por fim, o 
fato de a Serra da Jiboia ser uma porção consi-
deravelmente isolada de outras porções da Mata 
Atlântica justifica sua proteção, uma vez que as 
espécies de mamíferos que ali vivem podem mos-
trar algum distanciamento genético em relação a 
outras populações que habitam o Brasil, tornan-
do-as uma importante reserva genética para ini-
ciativas futuras da conservação de espécies.

Callithrix penicillata
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9.2.5. Avifauna na Serra da Jiboia

         onsiderado um dos países megadiversos, o Bra-
sil concorre com a Indonésia pelo título da nação 
biologicamente mais rica do planeta (Mittermeier 
et al.,  2005). A riqueza de espécies brasileiras é 
estimada em 13% de toda a biota mundial (Le-
winshon & Prado, 2005). A Mata Atlântica tem 
grande influência nestes valores, uma vez que, 
se considerarmos apenas a biota deste ecossiste-
ma, as estimativas podem variar de 1 a até 8% de 
toda a biodiversidade existente (Silva & Casteleti, 
2003). Aliada à alta biodiversidade, existem altas 
taxas de endemismo (8.000 espécies de plantas e 
654 espécies de vertebrados endêmicos) e de per-
da de habitat. Estes fatores levaram a Mata Atlân-
tica a ser considerada o quarto mais importante 
hotspot mundial de biodiversidade e, portanto, um 
dos focos de estratégias de conservação no nível 
global (Myers et al., 2000). Foi na Mata Atlântica 
que foi dado o ponto de partida de um grande 
projeto de conservação de aves desenvolvido pela 
Birdlife International, o qual visa identificar áreas 
importantes para a conservação de aves no Brasil. 
(Bencke et al., 2006).

A diversificação da avifauna Neotropical 
como um todo parece ter sido dirigida por di-
versos processos relacionados com mudanças na 
paisagem ao longo do tempo geológico e pela 
capacidade de dispersão das diferentes linha-
gens (Smith et al., 2014).  Eventos como o soer-
guimento da Cordilheira dos Andes e flutuações 
climáticas são citados como promotores de di-
versificação da biota na América do Sul (DaSilva 
& Pinto, 2010). A Mata Atlântica é reconhecida 
como uma das áreas de endemismo do neotrópi-
co, e sua biota única provavelmente é resultado 
de uma complexa história evolutiva (Smith  et al., 
2014). Os processos de diversificação na Mata 

Atlântica têm sido relacionados principalmente 
com a teoria dos refúgios florestais (Haffer, 1969). 
De acordo com esta teoria, durante os períodos 
de máximo glacial, as florestas úmidas se retraí-
ram, formando refúgios florestais em meio a uma 
matriz de vegetações abertas. Durante os perío-
dos interglaciais (mais quentes), houve expansão 
destas formações florestais. Deste modo, a distri-
buição geográfica de espécies dependentes de 
florestas deve ter acompanhado esses ciclos de 
expansão e retração durante o pleistoceno, o que 
gerou o isolamento de populações em diferentes 
refúgios, promovendo eventos de especiação alo-
pátrica (Batalha-Filho & Miyaki, 2011).

Os poucos estudos filogeográficos desenvol-
vidos na Mata Atlântica apontam para a existência 
de descontinuidades filogeográficas recorrentes 
para diferentes grupos de organismos (Batalha-
-Filho & Miyaki, 2011). As análises genéticas mo-
leculares têm revelado linhagens de aves desco-
nhecidas ou ainda pouco estudadas. O estudo da 
filogeografia de Xiphorhynchus fuscus, espécie de 
ave endêmica da Mata Atlântica e amplamente 
distribuída, demonstrou significante estruturação 
genética populacional com evidências da influên-
cia do isolamento geográfico e eventos recentes de 
vicariância relacionados com a dinâmica florestal 
no pleistoceno e holoceno. A identificação destas 
linhagens genealógicas pode ter implicações para 
a conservação da espécie. Linhagens ou táxons 
revelados por estudos genéticos podem merecer 
atenção diferenciada em relação à sua conserva-
ção, pois, por exemplo, podem ter pequeno tama-
nho populacional ou sua distribuição pode coin-
cidir com áreas especialmente degradadas. Assim, 
estes dados podem auxiliar a alocar esforços na 
conservação destes organismos e de seus habitats 
(Cabanne et al. 2007, Miyaki, 2009).

As estratégias conservacionistas nos dife-
rentes níveis geopolíticos normalmente utilizam 
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espécies como os principais indicadores de vul-
nerabilidade. No entanto, existem implicações da 
utilização de diferentes conceitos de espécie para 
a conservação (Aleixo, 2009). Se considerarmos 
a grande diversidade críptica da fauna brasileira 
(Miyaki, 2009), os esforços de conservação neste 
nível taxonômico podem não ser suficientes para 
garantir a variabilidade genética e a permanên-
cia das espécies a longo prazo.  Deste modo, é 
proposto que, no âmbito das políticas conserva-
cionistas, seja utilizado o conceito de Unidades 
Evolutivas Significativas (UES), que podem repre-
sentar espécies ou segmentos populacionais de 
espécies cuja preservação maximiza o potencial 
de sucesso evolutivo futuro dessas unidades ta-
xonômicas (Aleixo, 2009). Um dos resultados 
mais importantes da utilização desse conceito 
foi a constatação de que no Centro de Endemis-
mo Belém existem nove subespécies de aves que 
correspondem a UES correndo um sério risco de 
extinção. Esse panorama não teria sido revelado 
caso a unidade de análise tivesse sido a espécie 
biológica como um todo, incluindo esses táxons, 
uma vez que, em todos os casos, elas são ampla-
mente distribuídas e com grandes efetivos popu-
lacionais em toda a Amazônia (Aleixo, 2009).

Devido ao contexto de isolamento em que 
se encontram os remanescentes de mata da Serra 
da Jiboia em relação às outras porções da Mata 
Atlântica, é de extrema importância o desenvol-
vimento de estudos demográficos, genéticos e fi-
logeográficos das populações de aves ocorrentes 
nesta área, principalmente daquelas espécies que 
já estão categorizadas em algum status de ameaça. 
O desenvolvimento de tais estudos pode detectar 
UES dentro dos complexos populacionais dessas 
espécies e, assim, será possível estabelecer planos 
mais eficazes para a sua conservação. A criação 
de uma Unidade de Conservação (UC) na Serra da 
Jiboia será fundamental para a manutenção de po-
pulações mínimas viáveis dessas espécies de aves, 
e assim possibilitar futuros estudos da estruturação 
genética desses táxons ameaçados. 

Por conta de às limitações de recurso, pes-
quisadores da Universidade de Berkeley desen-
volveram um estudo com o objetivo de fazer 
previsões de quais pontos apresentam maior 
biodiversidade dentro dos hotspots e, assim, 
estabelecer prioridades e guiar os esforços de 

conservação. A estratégia envolveu estudos de 
modelagem paleoclimática e paleopalinológica 
para entender quais áreas permaneceram clima-
ticamente mais estáveis ao longo do gradiente la-
titudinal da Mata Atlântica e funcionaram como 
refúgios florestais durante as variações climáticas 
do pleistoceno. Os resultados demonstraram que 
o Corredor Central da Mata Atlântica, principal-
mente a porção localizada na Bahia, foi uma área 
que se manteve climaticamente mais estável em 
relação à porção sudeste e é mais diversa do que 
previamente se pensava, inclusive na escala de 
diversidade genética. Os bancos de dados gené-
ticos de espécies de anfíbio, mamíferos, répteis e 
aves demonstram este mesmo padrão de variabi-
lidade. Diante deste cenário, o Corredor Central 
da Mata Atlântica é identificado como um centro 
de diversidade e endemismo de fauna e apre-
senta elevados índices de alteração de habitat, o 
que faz com que assuma uma posição prioritária 
no que tangenciar estratégias de conservação da 
Mata Atlântica (Carnaval & Moritz, 2008; Carna-
val, 2009). Esses resultados endossam a necessi-
dade da criação de uma UC na Serra da Jiboia, 
uma vez que esta região corresponde ao extremo 
norte do Corredor Central da Mata Atlântica.

Quando falamos de biodiversidade de aves, 
o Brasil ocupa uma posição de destaque, pois re-
presenta o país com a segunda maior riqueza de 
espécies do mundo, superado apenas pela Colôm-
bia. Atualmente, são registradas 1.901 espécies 
no território brasileiro (CBRO, 2014), o que cor-
responde a cerca de 18% de todas as espécies de 
aves descritas. Dentre os países da América do Sul, 
o Brasil é também o que apresenta a maior rique-
za de espécies endêmicas (224 spp.), sendo que 
a maioria delas é encontrada na Mata Atlântica, 
especialmente nas terras baixas do litoral Sudeste 
e no Nordeste (Marini & Garcia, 2005). Uma di-
versidade de aves muito elevada aparece na Bah-
ia, onde foram recentemente descritas cinco novas 
espécies de aves e um novo gênero (Acrobatornis) 
no sul do estado (Aguiar et al., 2005).

As aves constituem o grupo de vertebrados 
com a maior riqueza de espécies da Mata Atlânti-
ca (MMA, 2000). Diversos estudos têm apontado 
números diferentes a respeito desta riqueza, e a 
revisão mais recente concluiu que existem 891 
espécies de aves residentes na Mata Atlântica, 

C
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sendo que dessas, 464 são politípicas, represen-
tadas por 608 subespécies, totalizando 1.035 
táxons. A avifauna da Mata Atlântica também é 
caracterizada por uma alta taxa de endemismo, 
incluindo 27 gêneros, 213 espécies e 162 subes-
pécies endêmicas (Lima, 2014).

As aves estão entre os grupos biológicos 
que podem desempenhar um papel chave na 
identificação de alterações de habitat e integri-
dade das comunidades ecológicas. Portanto, são 
consideradas excelentes bioindicadoras de quali-
dade de habitat (Sick, 1997). Geralmente, espé-
cies endêmicas, espécies muito raras, com alta 
especificidade de habitat ou alta sensitividade a 
distúrbios, podem funcionar como espécies indi-
cadoras (Simon JE, 2007, Stotz et al., 1996).

Funcionalmente, as aves também represen-
tam um importante grupo biológico, pois desem-
penham funções importantes para a manutenção 
dos ecossistemas, como a polinização e a dis-
persão de frutos e sementes. Estudos pontuais na 
Mata Atlântica têm demonstrado uma grande di-
versidade de espécies de plantas que dependem 
de aves para serem polinizadas, tanto no sub-
-bosque quanto no dossel. Alguns desses estudos 
chegam a demonstrar uma riqueza local de cerca 
de 80 espécies, tanto ornitófilas quanto não or-
nitófilas (Buzato et  al, 2000, Rocca-de-Andrade, 
2006). Estudos que focaram apenas em Brome-
liaceae (Machado, 2000, Piacentini & Varassin, 
2007) demonstraram que diversas espécies desta 
família são exclusivamente polinizadas por beija-
-flores (Trochilidae), o que condiz com a hipótese 
de coevolução entre estes dois grupos.

As aves também figuram entre os mais im-
portantes dispersores de sementes pela frequência 
com que se alimentam e pela alta capacidade de 
se deslocarem e ocuparem diferentes ambientes 
(Jordano, 1994). O seu papel na dispersão é parti-
cularmente importante nos processos de sucessão 
ecológica e recuperação de áreas desmatadas, uma 
vez que algumas espécies podem ser facilmente 
atraídas por árvores isoladas ou poleiros artificiais 
em uma matriz desmatada e, assim dispersar se-
mentes do interior da mata para essas matrizes, 
facilitando o recrutamento de diversas populações 
de plantas. Interações entre plantas e aves frugívo-
ras são componentes-chave da complexidade de 
comunidades florestais. Na Mata Atlântica, a orni-

tocoria ocorre em vários grupos de plantas. Cerca 
de 40% das espécies arbóreas da Mata Atlântica 
são exclusivamente dispersas por aves. Por diver-
sas razões, a extinção de um dos pares de espécie 
e a consequente perda de tais interações têm rele-
vantes implicações para a conservação, especial-
mente nos trópicos (Silva  et al., 2002).

A extinção é um processo natural que ocor-
rerá em todas as espécies. No entanto, as extin-
ções têm ocorrido em taxas que chegam a ser 
milhares de vezes mais rápidas do que o espe-
rado em condições naturais (Pimm et al., 2014). 
As espécies estão sendo extintas rapidamente, 
enquanto os catálogos taxonômicos ainda estão 
incompletos, inclusive para grupos taxonômicos 
mais conhecidos (Less & Pimm, 2014). A pre-
sença destas lacunas pode ser evidenciada pela 
recente descrição de uma nova espécie de anta, 
Tapirus kabomani (Cozzuol  et al., 2013), de 15 
novas espécies de aves (Handbook) na Amazô-
nia brasileira. Na Mata Atlântica, entre os anos 
de 1990 e 2005, 19 espécies novas de aves foram 
descritas, o que revela uma taxa de uma espécie 
nova descrita a cada ano.

As listas de avaliação publicadas anualmente 
pela IUCN nos últimos 15 anos demonstram um au-
mento relevante na quantidade de espécies amea-
çadas, saindo de cerca de 10.000 espécies, em 
2000, para 22.784 espécies, em 2015, última ver-
são da lista (IUCN, 2015). No Brasil, ocorrem 966 
espécies de animais e plantas ameaçadas (IUCN, 
2015), sendo que a maior parte dessas espécies ha-
bita a Mata Atlântica (Tabarelli et al., 2003). Den-
tre as aves, 164 espécies foram consideradas como 
globalmente ameaçadas (IUCN, 2015) e cerca de 
75% dessas correspondem a táxons da Mata Atlân-
tica, o que faz deste ecossistema o mais crítico para 
a conservação de aves do país. A perda, degradação 
e fragmentação de habitats e a caça – especialmen-
te para o comércio ilegal – constituem as principais 
ameaças para a conservação das aves brasileiras 
(Marini & Garcia, 2005).

De acordo com Dirzo e colaboradores 
(2014), 322 espécies de vertebrados terrestres 
foram extintas desde 1500, e as populações das 
espécies existentes demonstram, em média, 25% 
de declínio em sua abundância. Padrões simila-
res são observados em espécies de invertebrados. 
Este evento tem sido denominado como Defau-

nação do Antropoceno. Muitas das informações 
sobre este processo permanecem desconhecidas, 
o que restringe a capacidade de previsão dos 
impactos destes declínios populacionais. Certa-
mente, estas reduções de abundância, as quais 
representam um componente penetrante da sexta 
extinção em massa, causarão efeitos em cascata 
que irão repercutir nas funções ecossistêmicas. 
Estes declínios populacionais, seguidos por extin-
ções locais, já foram destacados no famoso estu-
do do Kent Redford (Redford, 1992) sobre as flo-
restas vazias, nas quais muitos animais de grande 
porte já foram extintos em grandes áreas de flo-
restas tropicais, onde a vegetação ainda parece 
intacta (Redford, 1992). Um estudo recentemente 
desenvolvido na Mata Atlântica demonstrou que 
extinções funcionais de espécies de aves frugívo-
ras de grande porte promoveram uma rápida mu-
dança evolutiva no tamanho da semente de uma 
espécie-chave de palmeira, com repercussões no 
sucesso reprodutivo e na conservação desta espé-
cie (Galetti  et al, 2014). Estes resultados demons-
tram claramente como a extinção de determina-
dos grupos funcionais pode gerar efeitos cascata 
que alteram a integridade dos ecossistemas.

Apesar de altamente diversa, a região neo-
tropical ainda é pouco estudada em termos de 
documentação básica da biodiversidade (Le-
winshon & Prado, 2005). Diversos aspectos da 
história natural das espécies de aves do neotró-
pico permanecem desconhecidos.  Ainda exis-
tem diversas lacunas no conhecimento sobre a 
taxonomia, comportamento, movimentos migra-
tórios, padrões de distribuição geográfica, dinâ-
micas populacionais e interações ecológicas da 
avifauna neotropical. Em escala nacional e regio-
nal, o panorama é o mesmo. Diversos locais do 
território brasileiro nunca foram inventariados e 
permanecem completamente desconhecidos fau-
nisticamente. A elevada riqueza de espécies de 
aves que ocorre no Brasil demanda um número 
em proporções equivalentes de pesquisadores in-
teressados em elucidar diversas dessas questões, 
e assim preencher estas lacunas as quais repre-
sentam um dos principais desafios para a conser-
vação. A consolidação deste conhecimento em 
um futuro próximo poderá subsidiar a elaboração 
de estratégias eficientes que visem a conservação 
das espécies e dos ecossistemas brasileiros.

As informações sobre a avifauna da Serra da 
Jiboia ainda são extremamente escassas e relati-
vamente recentes. Existem apenas três artigos pu-
blicados, sendo um deles um inventário realiza-
do na Reserva Jequitibá (Freitas & Moraes, 2009) 
e os outros dois apresentam um cunho etnoorni-
tológico, um desenvolvido no Povoado de Pedra 
Branca (Loss et al., 2014) e o outro no município 
de Elísio Medrado (Pires et al., 2014).

A Serra da Jiboia foi estabelecida como 
uma das áreas de investigação no âmbito do Pro-
jeto de Pesquisa em Biodiversidade do Semiárido 
(PPBio-Semiárido), com o intuito de contemplar 
os enclaves úmidos inseridos nesta região. Du-
rante este projeto, foram geradas listas de espécie 
de diversos grupos taxonômicos (Bravo & Calor, 
2014), inclusive as aves. Os resultados do inven-
tário da avifauna estão publicados apenas no li-
vro de resumos do IX Congresso de Ornitologia 
Neotropical (Lemos  et al., 2011).

Diante desta escassez de informações, os 
principais objetivos deste inventário foram preen-
cher as lacunas do conhecimento ornitológico 
da Serra da Jiboia e, juntamente com os outros 
dados bióticos, abióticos e socioeconômicos, ali-
mentar uma plataforma de dados que subsidie a 
criação de mais uma Unidade de Conservação 
nesta importante região que é o Corredor Central 
da Mata Atlântica.

As listas de espécies de aves referentes às 
áreas da RPPN Guarirú e da Pioneira foram ob-
tidas através de levantamentos prévios e com 
esforços amostrais variados, os quais foram con-
duzidos por pesquisadores do Laboratório de Or-
nitologia da Universidade Estadual de Feira de 
Santana (Ornito). Para as demais quatro áreas (Fa-
zenda Baixa da Areia, Reserva Jequitibá, Fazenda 
Pelada e Baixa Grande), foi realizada uma expe-
dição para cada uma delas, as quais ocorreram 
entre os meses de março e julho de 2015.

A amostragem da avifauna foi feita através 
do método das listas de MacKinnon (Mackinnon 
& Phillips ,1993), adaptado para listas de 10 espé-
cies como unidade amostral. Neste método, não 
pode haver repetição de uma mesma espécie em 
uma mesma lista. Em cada área, foram produzidas 
10 listas de 10 espécies, totalizando 100 contatos. 
Foram realizadas caminhadas lentas ao longo de 
trilhas pré-existentes do amanhecer até 12h e das 
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15h às 18h. Incursões noturnas aleatórias foram 
realizadas para a detecção de espécies noctívagas. 
Durante os censos, foram realizados registros vi-
suais a olho nu ou com auxílio de binóculos 8x42 
e registros auditivos. As gravações dos cantos fo-
ram realizadas com gravador manual Roland 3.0. 
A identificação das espécies foi feita com auxílio 
de guias de campo (Ridgely & Tudor, 2009). A no-
menclatura e a classificação taxonômica seguiram 
as recomendações do Comitê Brasileiro de Regis-
tros Ornitológicos (CBRO, 2014).

Em todas as expedições, foram montadas cin-
co redes de neblina (12m x 2,5m, malha de 1,5cm) 
dispostas sequencialmente em um ponto de cada 
área. As redes permaneceram abertas das 6h às 12h 
por um único dia, sendo  monitoradas a cada 30 
minutos durante o período de coleta de dados. As 
redes de neblina foram montadas com o objetivo de 
complementar o método das listas, visando captu-
rar espécies com comportamento críptico, além de 
coletar informações biométricas e biológicas sobre 
ciclo de mudas, acúmulo de gordura, presença de 
placa de incubação e estágio reprodutivo.

A estrutura trófica das comunidades foi 
feita com base na literatura (Motta-Júnior, 1990, 
Sick, 1997; Wikiaves, 2015) e em observações de 
campo. As espécies também foram categoriza-
das quanto ao status de ameaça no nível global 
(IUCN, 2015.2) e nacional (MMA, 2014).

Foi registrada uma riqueza de 194 espécies 
de aves ocorrentes nas seis áreas inventariadas (Ta-
bela 26, pág.124; Apêndice 41). A área da Pionei-

ra foi a que apresentou a maior riqueza de espé-
cies (133 spp), porém, também, foi nessa área que 
os esforços amostrais foram maiores. Portanto, as 
comparações entre as diferentes riquezas em cada 
área amostral não podem ser realizadas devido à 
ausência de padronização na obtenção dos da-
dos. Ao compilarmos os dados do inventário rea-
lizado no âmbito deste projeto com o inventário 
realizado por Freitas & Moraes, (2009), na Reser-
va Jequitibá, um estudo com mais de dez anos de 
observações e que registrou 221 espécies, pode-
mos chegar a uma riqueza total de 285 espécies 
de aves ocorrentes na Serra da Jiboia. Esta riqueza 
é similar à encontrada na APA do Pratigi, que é 
uma área de Mata Atlântica no Baixo Sul da Bahia 
(Setúbal 2015 – 261 spp.) e inferior a registrada na 
Reserva Biológica de Una, também no sul da Bahia 
(Laps 2006 – 333 spp). A partir deste comparativo, 
é possível sugerir que a criação de UCs de proteção 
integral, como a Reserva Biológica de Una, repre-
senta uma estratégia mais eficaz para a manutenção 
de uma significativa biodiversidade de aves da Mata 
Atlântica, mesmo estando os remanescentes inseri-
dos em uma matriz de habitats alterados.

Os resultados que seguirão sobre endemis-
mo, estrutura trófica e status de ameaça serão re-
ferentes às 194 espécies inventariadas no âmbito 
deste projeto.

Foram registradas 25 espécies endêmicas 
da Mata Atlântica, o que representa cerca de 12% 
da riqueza total. Dentre elas, podemos destacar 
Myrmotherula urosticta, que tem sua distribuição 
restrita ao Corredor Central da Mata Atlântica, e 
Xipholena atropurpurea, que é uma espécies ca-
tegorizada globalmente como em perigo.

A estrutura trófica da comunidade de aves 
(Tabela 26, Apêndice 42), é composta, em sua 
maioria, por espécies insetívoras (44,8%), seguida 
pelas frugívoras (9%) e granívoras (7%). Destaca-
mos a importância dos registros de espécies com 
dietas mais especializadas como os frugívoros 
de sub-bosque, representados pelas espécies da 
família Pipridae e os insetívoros especialistas de 
sub-bosque, representados por espécies das famí-
lias Thamnophilidae e Dendrocolaptidae.

Quanto aos status de ameaça de extinção 
(Tabela 26), na escala global, oito espécies foram 
categorizadas em algum status, sendo duas quase 
ameaçadas (Pseudastur polionotus e Dysithamnus 

stictothorax), cinco vulneráveis (Penelope jacucaca, 
Ramphastos vitellinus, Myrmotherula urosticta, Th-
ripophaga macroura e Carpornis melanocephala) e 
uma em perigo (Xipholena atropurpurea). Na escala 
nacional, também foram identificadas oito espécies 
em algum grau de ameaça, sendo seis espécies vul-
neráveis (Conopophaga lineata, Penelope jacucaca 
Myrmotherula urosticta Thripophaga macroura, Xi-
pholena atropurpurea e Carpornis melanocepha-
la), uma em perigo (Cichlopsis leucogenys) e uma 
Criticamente ameaçada (Penelope superciliaris).

Algumas das espécies registradas nesta lista, 
devido à sua raridade ou ao seu status de ameaça, 
podem funcionar como espécies-bandeira para a 
conservação da avifauna da Serra da Jiboia. Dentre 
elas, podemos destacar Penelope superciliaris (Figu-
ra 54), que é uma espécie amplamente distribuída 
desde o sul do Rio Amazonas até as florestas litorâ-
neas da Mata Atlântica. No entanto, na escala na-
cional, encontra-se criticamente ameaçada (CR) por 
efeitos sinergéticos de perda de habitat e pressão de 
caça, uma vez que esta é uma espécie cinegética. 
Exerce papel funcional importante na dispersão de 
frutos e sementes das espécies de árvores que com-
põem o dossel florestal. Outra espécie emblemática 
da Mata Atlântica que apresenta potencial para ser 
espécie-bandeira é o sabiá pimenta, Carpornis me-
lanocephala (Figura 55). Esta espécie é endêmica 
da Mata Atlântica, categorizada como vulnerável 
tanto na escala global quanto na nacional. Atual-
mente, está distribuída em populações pequenas 
e altamente fragmentadas. Existem indícios de que 
diversas outras populações já foram extintas. O sa-
biá pimenta é frugívoro e tem um papel importante 
na dispersão de sementes de diversas espécies de 
plantas nativas da Mata Atlântica. 

Em suma, no contexto ornitológico é evi-
dente a extrema necessidade da criação de uma 
UC de proteção integral na Serra da Jiboia. Pri-
meiramente, porque a criação de UCs tem sido 
uma das estratégias de conservação in situ mais 
eficientes, como pôde ficar claro com o exem-
plo supracitado da Rebio de UNA. Além disso, o 
isolamento geográfico da Serra faz dela uma área 
com relevante potencial para o desenvolvimento 
de estudos taxonômicos e filogeográficos, com 
grandes possibilidades de descrição de novas li-
nhagens e até mesmo novas espécies de aves. 

A criação de uma UC reduzirá a interferên-
cia antrópica nos habitats naturais da Serra e pro-
porcionará a manutenção de populações viáveis 
de espécies de aves nacional e globalmente amea-
çadas de extinção. A manutenção da integridade 
dos habitats naturais favorecerá o desenvolvimen-
to das pesquisas científicas e o turismo ecológico 
de observação de aves (Birdwatching). Na Serra, 
foram registradas aves raras e endêmicas da Mata 
Atlântica, como o sabiá-pimenta (Carpornis mela-
nocephala) (Figura 55) e o anambé-de-asa-branca 
(Xipholena atropurpurea) (Figura 56), ambos com 
elevado potencial de atrair observadores de todo o 
mundo. Em alguns parques nacionais como o de 
Boa Nova e o da Chapada Diamantina, o turismo 
de observação de aves tem apresentado um cresci-
mento vertiginoso, o que é extremamente positivo, 
haja vista que esta é uma atividade de baixo im-
pacto ambiental e com grande potencial de gera-
ção de renda para as populações locais.FIGURA 55 Sábia-Pimenta, Carpornis melanocephala

FIGURA 56 Anambé-de-asa-branca, Xipholena 
atropurpurea

FIGURA 54 Jacupemba, Penelope Superciliaris
Fo

to
: C

yr
io

 S
an

ta
n

a

Fo
to

: M
ar

ce
lo

 L
em

o
s

Fo
to

: E
q

u
ip

e 
A

vi
fa

u
n

a



124	PROPOSTA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA SERRA DA JIBOIA 9 ESTUDOS TÉCNICOS SOBRE A SERRA DA JIBOIA    125

TABELA 26  Espécies de aves registradas em seis localidades da Serra da Jiboia, Bahia, Brasil. 
As espécies endêmicas da Mata Atlântica estão sinalizadas com um asterisco (*). Localidades: BA - Fazenda Baixa da Areia, BG - Baixa 
Grande, JE - Reserva Jequitibá, PA - Fazenda Pancada, PI - Pioneira e GU - RPPN Guarirú. Categorias tróficas (CT): IN - insetívoro, 
FR - frugívoro, GR – granívoro, CA – carnívoro, NE – nectarívoro, ON - onívoro, FR/IN- frugívoro/insetívoro, IN/FR- insetívoro/
frugívoro, FR/NE- frugívoro/nectarívoro, FR/GR- frugívoro/granívoro e NC – necrófago. Status de ameaça de extinção baseados em 
listas na escala nacional (MMA) e global (IUCN): NT- quase ameaçada, VU- vulnerável, EN- em perigo e CR- criticamente em perigo.

TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Tinamiformes

Tinamidae

Crypturellus soui ON x x x x

Crypturellus obsoletus ON x

Crypturellus parvirostris ON x

Galliformes

Cracidae

Penelope superciliaris* CR FR x x x

Penelope jacucaca VU VU FR x

Cathartiformes

Cathartidae

Cathartes aura NC x x

Cathartes burrovianus NC x x x x

Coragyps atratus NC x x x

Accipitriformes

Accipitridae

Elanus leucurus CA x

Harpagus bidentatus CA x

Urubitinga urubitinga CA x x

Rupornis magnirostris CA x x x x

Geranoaetus albicaudatus CA x

Pseudastur polionotus* NT CA x

Gruiformes

Rallidae

Porphyrio martinicus ON x

Charadriiformes

Jacanidae

Jacana jacana IN x

Columbiformes

Columbidae

Columbina talpacoti GR x x

Columbina squammata GR x x

Columbina picui GR x x x

Patagioenas picazuro GR x

Patagioenas cayennensis GR x

Leptotila verreauxi GR x

Leptotila rufaxilla GR x

Geotrygon montana GR x

TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Cuculiformes

Cuculidae

Piaya cayana IN x x x x

Crotophaga ani ON x x x

Guira guira CA x

Tapera naevia IN x

Strigiformes

Tytonidae

Tyto furcata CA

Strigidae x

Strix virgata CA x x

Glaucidium brasilianum CA x x

Caprimulgiformes

Caprimulgidae

Antrostomus rufus IN x x x

Lurocalis semitorquatus IN x

Hydropsalis albicollis IN x x

Hydropsalis torquata IN x

Apodiformes

Trochilidae

Glaucis hirsutus NE x x x

Phaethornis ruber NE x x x x x

Phaethornis pretrei NE x x

Eupetomena macroura NE x x x x

Aphantochroa cirrochloris* NE x

Florisuga fusca* NE x x

Chrysolampis mosquitus NE x

Chlorostilbon lucidus NE x

Thalurania glaucopis NE x x x

Hylocharis cyanus NE x

Amazilia fimbriata NE x

Amazilia lactea NE x

Heliothryx auritus NE x x

Galbuliformes

Galbulidae

Galbula ruficauda IN x x

Piciformes

Ramphastidae

Ramphastos vitellinus VU ON x

Pteroglossus aracari FR x x x x

Picidae

Picumnus exilis IN x x

Picumnus pygmaeus IN x x x
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TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Melanerpes candidus IN x

Veniliornis passerinus IN x x x

Piculus flavigula IN x x x

Dryocopus lineatus IN x

Falconiformes

Falconidae

Caracara plancus ON x x x

Milvago chimachima CA x x

Herpetotheres cachinnans CA x

Falco sparverius CA x

Falco femoralis CA x

Psittaciformes

Psittacidae

Eupsittula cactorum FR/GR x x

Forpus xanthopterygius FR/GR x x

Passeriformes

Thamnophilidae

Myrmorchilus strigilatus IN x x

Myrmotherula urosticta* VU VU IN x x x

Formicivora grisea IN x x

Formicivora melanogaster IN x

Dysithamnus stictothorax* NT IN x x x

Herpsilochmus rufimarginatus IN x x x

Sakesphorus cristatus IN x

Thamnophilus capistratus IN x

Thamnophilus pelzelni IN x

Thamnophilus ambiguus* IN x x x x

Taraba major IN x

Myrmoderus loricatus* IN x

Pyriglena leucoptera IN x x x

Drymophila squamata* IN x x x x

Conopophagidae

Conopophaga lineata* VU IN x

Conopophaga melanops* IN x x x x

Dendrocolaptidae

Dendrocincla turdina* IN x x x

Sittasomus griseicapillus IN x x

Glyphorynchus spirurus IN x x x

Xiphorhynchus fuscus* IN x x x x

Dendrocolaptes platyrostris IN x

Xenopidae

Xenops minutus IN x x

Xenops rutilans IN x

TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Furnariidae

Philydor atricapillus* IN x x

Pseudoseisura cristata IN x x

Phacellodomus rufifrons IN x

Synallaxis frontalis IN x x x

Synallaxis scutata IN x x

Thripophaga macroura* VU VU IN x x x

Pipridae

Ceratopipra rubrocapilla FR x x x x x

Manacus manacus FR/IN x x x x x x

Machaeropterus regulus FR x x x x

Dixiphia pipra FR x

Ilicura militaris FR x

Chiroxiphia pareola FR/IN x x x x

Onychorhynchidae

Myiobius barbatus IN x

Tityridae

Schiffornis turdina IN/FR x x x

Tityra cayana FR x

Pachyramphus viridis IN/FR x

Cotingidae

Xipholena atropurpurea* VU EN FR x

Carpornis melanocephala* VU VU FR x x

Platyrinchidae

Platyrinchus mystaceus IN x x

Rhynchocyclidae

Mionectes oleagineus IN/FR x

Leptopogon amaurocephalus IN x

Tolmomyias flaviventris IN x x x

Todirostrum cinereum IN x x

Myiornis auricularis* IN x x x x

Hemitriccus margaritaceiventer IN x

Tyrannidae

Hirundinea ferruginea IN x x

Camptostoma obsoletum IN x x x x

Elaenia flavogaster IN x x

Elaenia cristata IN x x

Myiopagis caniceps IN x

Myiopagis viridicata IN x

Phyllomyias fasciatus IN x

Attila rufus* IN x x x

Legatus leucophaius IN x

Myiarchus tuberculifer IN x

TABELA 26   continuação TABELA 26   continuação
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TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Myiarchus swainsoni IN x

Myiarchus tyrannulus IN x

Rhytipterna simplex IN x

Pitangus sulphuratus ON x x

Myiodynastes maculatus IN x x

Megarynchus pitangua IN x x x

Myiozetetes similis IN x x x

Tyrannus melancholicus IN x x x

Empidonomus varius IN x x

Myiophobus fasciatus IN x

Fluvicola nengeta IN x x x

Arundinicola leucocephala IN x

Cnemotriccus fuscatus IN x

Lathrotriccus euleri IN x

Xolmis irupero IN x

Vireonidae

Cyclarhis gujanensis IN x x

Vireo chivi IN/FR x

Hylophilus amaurocephalus IN x

Corvidae

Cyanocorax cyanopogon ON x x

Hirundinidae

Pygochelidon cyanoleuca IN x x

Stelgidopteryx ruficollis IN x x x x

Troglodytidae

Troglodytes musculus IN x x x

Pheugopedius genibarbis IN x x x x x x

Cantorchilus leucotis IN x

Polioptilidae

Ramphocaenus melanurus IN x x

Polioptila plumbea IN x x

Turdidae

Cichlopsis leucogenys* EN FR x

Turdus flavipes ON x

Turdus leucomelas IN/FR x x x x x x

Turdus rufiventris IN/FR x x

Turdus albicollis ON x

Mimidae

Mimus saturninus ON x

Passerellidae

Zonotrichia capensis ON x

Arremon taciturnus IN x x

TÁXON MMA IUCN CT BA BG JE PA PI GU

Parulidae

Setophaga pitiayumi IN x

Myiothlypis flaveola IN x x x x

Icteridae

Psarocolius decumanus FR x x

Icterus pyrrhopterus FR/IN x

Gnorimopsar chopi ON x x

Thraupidae

Coereba flaveola NE x x x x

Saltator maximus IN/FR x x x

Saltator similis IN/FR x x

Nemosia pileata FR x

Thlypopsis sordida IN/FR x x

Tachyphonus rufus IN/FR x

Ramphocelus bresilius* FR x

Lanio cristatus FR x x x x

Lanio pileatus GR x

Tangara brasiliensis* FR x

Tangara seledon* FR x x

Tangara cyanocephala* FR x

Tangara sayaca FR/IN x x x x

Tangara palmarum FR/IN x x x x

Tangara cayana FR/IN x x x x x

Schistochlamys ruficapillus GR x

Paroaria dominicana GR x

Tersina viridis FR x x

Dacnis cayana FR/NE x x x x

Cyanerpes cyaneus FR/NE x x

Chlorophanes spiza FR/NE x x x

Hemithraupis guira FR/NE x x x

Hemithraupis ruficapilla FR/IN x

Sicalis flaveola GR x x

Volatinia jacarina GR x x

Sporophila nigricollis GR x x x x

Tiaris fuliginosus GR x

Cardinalidae

Habia rubica IN x x x

Caryothraustes canadensis FR/GR x

Fringillidae

Euphonia chlorotica FR/IN x x x x x x

Euphonia violacea FR/IN x x x x x

Euphonia xanthogaster FR/IN x

Euphonia pectoralis* FR/IN x

TABELA 26   continuaçãoTABELA 26   continuação
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9.2.6.  A Herpetofauna na Serra da Jiboia

n Marco Antônio de Freitas

       Brasil possui uma das maiores biodiversidades 
do planeta, sendo o país que abriga a maior diver-
sidade de espécies conhecidas em quase todos os 
grupos, principalmente entre os vertebrados (My-
ers et al., 2000). No Brasil, são conhecidas 1026 
espécies de anfíbios (Segalla et al., 2014), e 760 
espécies de répteis (Costa & Bérnils, 2014), sendo 
o país mais diversificado em anfíbios do mundo.

Os anfíbios e répteis são de grande impor-
tância por serem bons indicadores de qualidade 
ambiental, principalmente os anfíbios por sua 
sensibilidade fisiológica (Pounds et al., 1999). 
Além de grandes controladores de invertebrados 
nos ecossistemas onde vivem. Entre os répteis, 
destacam-se as serpentes pelos acidentes fatais 
que podem causar no homem do campo, e tam-
bém por inúmeros fármacos que podem ser pro-
duzidos com partes fracionadas de sua peçonha 
(França et al., 2003).

A pesquisa em herpetologia no Nordeste é 
relativamente nova, havendo sido intensificada a 
partir da década de 80 do século passado, e bem 
mais aprofundada com a vinda de novos docen-
tes no final da década de 90 do século passado, 
principalmente na Bahia, em algumas universida-
des. Estas pesquisas se aprofundaram em inventá-
rios básicos, e a descrição de inúmeras espécies 
novas foi um dos resultados mais relevantes para 
melhor conhecimento desta herpetofauna no 
Nordeste, notadamente na Bahia.

As primeiras investigações e coletas de 
anfíbios e répteis na Serra da Jiboia foram 
iniciadas em 1995, especialmente na Reserva 
Jequitibá, época em que o Gambá instalou-
se na região, pelo ambientalista e biólogo do 
Gambá, Elbano Paschoal de Figueiredo Moraes, 
e por Marco Antônio de Freitas, na época pós 

graduando em zoologia pela Uesc. Os primei-
ros resultados desses estudos foram publicados 
por Moraes e Freitas (1999) no XII Encontro de 
Zoologia do Nordeste, onde foram apresentados 
inventários de anfíbios e répteis, além das pri-
meiras listas de aves e mamíferos para os mu-
nicípios de Santa Teresinha e Elísio Medrado, 
com os autores Juncá et al. (1999) publicando 
uma lista preliminar de anfíbios, e répteis onde  
relatam novas ocorrências com 20 espécies de 
anfíbios e 36 espécies de répteis conhecidas na 
área, destacando-se novos registros inéditos de 
algumas espécies de anfíbios para o Estado da 
Bahia; além de Argôlo et al. (1999) que relatam 
o primeiro registro de acidente humano causado 
pela serpente Bothrops pirajai (Amaral, 1923), 
espécie que, a partir de 2003, entrou na lista de 
espécies ameaçadas de extinção, sendo a Serra 
da Jiboia seu limite norte de distribuição conhe-
cida (Freitas et al., 2014).

Após esta breve iniciativa de conhecimen-

Bothrops pirajai

to técnico dos vertebrados da Serra da Jiboia, 
aconteceram outros inventários mais sistemati-
zados, com metodologias mais precisas como 
a instalação de armadilhas de interceptação e 
queda (pitfalls) em oportunidade e lugares dife-
rentes, registros de encontros ocasionais, além 
de busca-ativa, culminado com o aumento do 
conhecimento e a publicação de resultados em 
revistas científicas de maior impacto, como o 
primeiro registro do sapinho de folhedo Frostius 
pernambucensis para a Bahia, no trabalho de 
Juncá & Freitas (2001). 

Em 2002, Argôlo & Freitas (2002) ampliam 
o conhecimento da distribuição geográfica do 
cágado de riacho Hydromedusa maximiliani, co-
nhecido anteriormente como limite norte de sua 
distribuição, o sul da Bahia. Feio et al. (2000) 
confirmaram a suspeita de Juncá et al. (1999), da 
coleta de Thoropa miliaris, ratificando o registro 
mais ao norte desta espécie de anfíbio, especia-
lizado em riachos com rochas. No entanto, para 
o conhecimento dos anfíbios anuros, o trabalho 
mais importante foi o de Juncá (2006), com um 
estudo sobre a diversidade e uso de habitat dos 
anfíbios de duas localidades na Mata Atlântica 
Norte da Bahia, sendo registradas 29 espécies de 
anfíbios para a Serra da Jiboia. 

Coletas adicionais e geradas através de en-
contros ocasionais e outros inventários resulta-
ram em aumento do conhecimento da herpeto-
fauna desta área, sendo notável os trabalhos de 

Juncá & Nunes (2008) com a descrição da pe-
rereca marsupial Gastrotheca flamma, espécie 
conhecida até hoje unicamente para a Serra da 
Jiboia, só sendo conhecidos apenas dois indiví-
duos, um espécime holótipo usado na descrição 
e outro indivíduo coletado em julho de 2014, um 
registro importante, pois a espécie só havia sido 
encontrada em 2001. Freitas et al. (2009), am-
pliaram o conhecimento da distribuição geográ-
fica da perereca marsupial pequena Gastrotheca 
pulchra, descrita em 2007 para o sul da Bahia. 
Entre os répteis, novos e importantes trabalhos 
foram focados em répteis squamatas, principal-
mente nas coletas esporádicas que foram reali-
zadas entre 1995 e 2014, culminando com um 
artigo publicado por Freitas (2014), que apresenta 
o inventário dos répteis squamatas (anfisbênias, 
lagartos e serpentes) da Mata Atlântica Norte da 
Bahia em diversos municípios, entre estes desta-
cam-se os municípios de Elísio Medrado e Santa 
Teresinha, ambos localizados na Serra da Jiboia, 
com o registro de 103 espécies conhecidas deste 
grupo para a região, 59 espécies para a Serra da 
Jiboia, distribuídos da seguinte forma: 35 espé-
cies de serpentes; 01 de anfisbênia e 19 espécies 
de lagartos.

Entre as espécies mais importantes dentro 
do grupo da herpetofauna da Serra da Jiboia, 
destaca-se a jaracuçu-tapete Bothrops pirajai 
(Amaral, 1923), por ser a região de limite norte 
conhecida de sua distribuição geográfica e por 
estar na lista de espécies ameaçadas de extinção 
desde 2003, embora na publicação da revisão 
desta lista, na Portaria 144 de 2014, a sua catego-
ria de ameaça foi elevada de “Em Perigo” para a 
categoria “Ameaçada”, mostrando a importância 
que esta espécie merece por habitar unicamente 
o interior de florestas conservadas de uma região 
da Mata Atlântica na Bahia, que não possui mais 
que 200 quilômetros de extensão, por cerca de 
70 quilômetros de largura (Freitas et al., 2014). 
Levando-se em conta que, em sua área de distri-
buição geográfica, a espécie não possui nenhum 
registro em unidades de conservação de proteção 
integral, este registro para a Serra da Jiboia refor-
ça a necessidade da criação de uma Unidade de 
Conservação, que garanta uma população desta 
espécie numa área protegida (Freitas et al., 2014).

Até o momento, só foram coletados ape-

Gastrotheca flamma
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ANFÍBIOS
Família Nome científico Tipo de registro

Aromobatidae Allobates olfersioides Juncá et al., 1999
Bufonidae Rhinella jimi Juncá, 2006

Rhinella granulosa Freitas, 2015

Rhinella crucifer Juncá, 2006

Frostius pernambucensis Juncá et al., 1999

Craugastoridae Haddadus binotatus Juncá, 2006
Eleutherodactylus bilineatus Juncá, 2006

Pristimantis ramagii Juncá et al., 1999

Pristimantis vinhai Juncá et al., 1999

Cycloramphidae Thoropa miliaris Juncá et al., 1999
Eleutherodactylidae Adelophryne pachydactyla Juncá et al., 1999
Hemiphractidae Gastrotheca flamma Juncá & Nunes, 2008

Gastrotheca pulchra Freitas et al., 2009

Gastrotheca recava Freitas, 2015

Hylidae Aplastodiscus sibilatus Cruz et al., 2003
Bokermannohyla capra Napoli & Pimenta, 2009

Corythomantis greeningi Freitas, 2015

Dendropsophus branneri Este trabalho

Dendropsophus minutus Este trabalho

Hypsiboas albomarginatus Juncá, 2006

Hypsiboas crepitans Juncá, 2006

Hypsiboas faber Juncá, 2006

Hypsiboas exastis Este trabalho

Phyllodytes cf kautskyi Freitas, 2015

Phyllodytes luteolus Este trabalho

nas dois indivíduos da perereca marsupial Gas-
trotheca flamma (Juncá & Nunes, 2008) em 20 
anos de inventários e pesquisas na Serra da Ji-
boia. Acreditamos que, além de muito rara ao 
encontro, deva ter distribuição restrita a florestas 
em altitudes superiores a 700 metros ao nível 
do mar naquela serra, onde foram encontrados 
os dois exemplares conhecidos, e que deva ser 
um endemismo restrito entre os anfíbios anuros 
encontrados na Serra da Jiboia (Juncá & Nunes, 
2008). Ainda entre os prováveis endêmicos na 
Serra da Jiboia, temos uma pequena espécie de 
lagarto, que vive no folhedo da floresta, do gê-
nero Leposoma ainda não descrita. Trata-se de 
provavelmente outro endemismo dentro do que 
conhecemos da herpetofauna do lugar, uma vez 

TABELA 27  Listagem de anfíbios e répteis da Serra da Jiboia

que outras espécies do gênero não foram encon-
tradas na área, e fora da Serra da Jiboia ocorrem 
outras espécies do mesmo gênero.

A conservação da herpetofauna da Serra 
da Jiboia é de grande importância para a conser-
vação de um conjunto de espécies raras e pou-
co conhecidas. A publicação da lista de répteis 
ameaçados de extinção do Estado da Bahia es-
tará incluindo duas espécies que também ocor-
rem na Serra da Jiboia, tratam-se da surucucu 
pico de jaca Lachesis muta e a jararaca-verde 
Bothrops bilineatus.

Na Serra da Jiboia, são conhecidas 47 
espécies de anfíbios e 59 espécies de répteis 
distribuídos na Tabela 27.

ANFÍBIOS
Família Nome científico Tipo de registro

Phyllodytes melanomystax Juncá, 2006

Phyllodytes wuchereri Juncá, 2006

Scinax pachychrus Juncá, 2006

Scinax strigilatus Este trabalho

Scinax x-signatus Juncá, 2006

Phyllomedusa bahiana Juncá, 2006

Phyllomedusa nordestina Este trabalho

Hylodidae Crossodactylus sp Juncá, 2006
Leptodactylidae Physalaemus gr signifer Este trabalho

Physalaemus cuvieri Juncá, 2006

Pleurodema diplolistris Este trabalho

Pseudopaludicola sp Este trabalho

Adenomera thomei Este trabalho

Leptodactylus fuscus Este trabalho

Leptodactylus latrans Juncá, 2006

Leptodactylus vastus Este trabalho

Leptodactylus mystaceus Este trabalho

Leptodactylus troglodytes Este trabalho

Microhylidae Dermatonotus muelleri Este trabalho
Odontophrynidae Odontophrynus carvalhoi Juncá, 2006

Proceratophrys schirchi Juncá, 2006

Siphonopidae Siphonops annulatus Este trabalho

RÉPTEIS
Família Nome científico Tipo de registro

Chelidae Acanthochelys radiolata Este trabalho
Mesoclemmys tuberculata Este trabalho

Hydromedusa maximiliani Argôlo & Freitas, 2002

Testudinidae Chelonoides carbonaria Este trabalho
Dactyloidae Norops fuscoauratus Freitas, 2014

Norops ortonii Freitas, 2014

Gekkonidae Hemidactylus mabouia Freitas, 2014
Gymnophtalmidae Micrablepharus maximiliani Freitas, 2014

Leposoma sp Freitas, 2014

Iguanidae Iguana iguana Freitas, 2014
Leiosauridae Enyalius catenatus Freitas, 2014

Enyalius bibroni Freitas, 2014

Mabuyidae Mabuya macrorhyncha Freitas, 2014
Phyllodactylidae Gymnodactylus darwinii Freitas, 2014

Phyllopezus pollicaris Freitas, 2014

Polychrotidae Polychrus marmoratus Freitas, 2014
Sphaerodactylidae Coleodactylus meridionalis Freitas, 2014
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RÉPTEIS
Família Nome científico Tipo de registro

Teiidae Ameiva ameiva Freitas, 2014
Salvator merianae Freitas, 2014
Ameivula ocellifera Freitas, 2014
Kentropix calcarata Freitas, 2014

Tropiduridae Tropidurus hispidus Freitas, 2014
Tropidurus semitaeniatus Freitas, 2014

Amphisbaenidae Amphisbaena alba Freitas, 2014
Typhlopidae Amerotyphlops brongersmianus Freitas, 2014
Leptotyphlopidae Trilepida salgueiroi Freitas, 2014
Boidae Boa constrictor Freitas, 2014

Epicrates assisi Freitas, 2014
Colubridae Tantila melanocephala Freitas, 2014

Spilotes pullatus Freitas, 2014
Spilotes sulphureus Freitas, 2014
Chironius fuscus Freitas, 2014
Chironius exoletus Freitas, 2014
Oxybelis aeneus Freitas, 2014
Drymarchon corais Freitas, 2014

Dipsadidae Dipsas variegata Freitas, 2014
Dipsas sazimai Freitas, 2014
Erythrolamprus poecilogyrus Freitas, 2014
Erythrolamprus viridis Freitas, 2014
Erythrolamprus aesculapii Freitas, 2014
Phimophis guerini Freitas, 2014
Sibynomorphus newiedii Freitas, 2014
Leptodeira annulata Freitas, 2014
Oxyrhopus trigeminus Freitas, 2014
Philodryas olfersii Freitas, 2014
Siphlophis compressus Freitas, 2014
Clelia plumbea Freitas, 2014
Imantodes cenchoa Freitas, 2014
Xenodon merremii Freitas, 2014
Xenodon rhabdocephalus Freitas, 2014
Taeniophalus affinis Freitas, 2003
Thamnodynastes nattereri Freitas, 2014
Thamnodynastes pallidus Freitas, 2014

Elapidae Micrurus ibiboboca Freitas, 2014
Viperidae Bothrops bilineata Freitas, 2014

Bothrops leucurus Freitas, 2014
Bothrops pirajai Freitas, 2014
Lachesis muta Freitas, 2014
Crotalus durissus Freitas, 2014

9.3. Caracterização dos  
 Aspectos Socioeconômicos

n Maria Luiza Pereira Silva
n Rafael Rodrigues Freire
n Rômulo Rafael dos Santos

[...]             existência em torno da Serra da Jiboia de um cinturão 
de comunidades rurais de agricultores familiares, com relativo 

grau de consciência e experimentação em práticas sustentáveis, 
é um elo promissor para o apoio à criação de uma ou mais 

modalidades de UCs na Serra [...]

TABELA 26   continuação

A
Ocupação coletiva, Elísio Medrado, Bahia
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A

TABELA 28  Municípios onde se localiza a Serra da Jiboia, classificação geográfica junto ao IBGE e tamanho do 
módulo fiscal junto ao Incra

Município Mesorregião Microrregião Distritos Módulo Fiscal

Castro Alves Metropolitana de Salvador Santo Antônio de Jesus Castro Alves, Crussai, Petim,  
Sítio do Meio

60 ha

Elísio Medrado Centro Norte Baiano Feira de Santana Elísio Medrado, Monte Cruzeiro 50 ha

São Miguel das Matas Centro Sul Baiano Jequié São Miguel das Matas 35 ha

Santa Teresinha Centro Norte Baiano Feira de Santana Santa Teresinha 50 ha

Varzedo Metropolitana de Salvador Santo Antônio de Jesus Tabuleiro do Castro, Varzedo 30 ha

Fonte: IBGE e INCRA, 2015

s justificativas que alertam para a impor-
tância da conservação do complexo Serra da Ji-
boia não apenas se dão pelos atributos ecológicos 
e os serviços ecossistêmicos proporcionados por 
meio dos processos funcionais singulares desse 
remanescente ecológico. Associado a isso, hoje 
é possível visualizar, em toda a região, cicatrizes 
do planejamento e gestão nem sempre compa-
tíveis com a conservação dos componentes do 
meio ambiente natural. São ações antrópicas que 
continuam pressionando de forma negativa esse 
complexo ecológico singular.

Quando se trata de ocupação e usos da re-
gião onde se insere a Serra da Jiboia, é possivel 
levantar que a colonização iniciada pautou-se 
pela intensa exploração dos recursos naturais. A 
predominância da prática de ocupação visou a 
derrubada das matas, a caça predatória e implan-
tação de uma agricultura extensiva, com ciclos 
econômicos das culturas comerciais.

Tinha-se como alvo o cultivo de cana-de-
-açucar, fumo, café e a pecuária extensiva, nas 
grandes propriedades, e a formação de comuni-
dades de pequenas posses e propriedades rurais 
com a agricultura de subsistência e também for-
necedora de mão de obra rural para os grandes 
imóveis. É de se notar que as tribos indígenas 
locais,  Cariris e Sabujas, ocupavam-se especial-
mente de atividades agrícolas, enquanto as tribos 
litorâneas eram caçadoras e pescadoras.  

Os cinco municípios onde se localiza a Serra 
da Jiboia são: Castro Alves, Santa Teresinha, Elísio 
Medrado, São Miguel das Matas e Varzedo, do pon-
to de vista político administrativo, com desmembra-
mento e remembramento de territórios. Atualmen-

te, o Estado da Bahia zoneou o estado em função 
da gestão para as questões ambientais, relativo à 
gestão das águas, à implantação do Zoneamento 
Ecológico Econômico e Territórios de Identidade.

O Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE 
do Estado da Bahia organiza o território em zonas 
de acordo com as necessidades de proteção, con-
servação e recuperação dos recursos naturais e 
do desenvolvimento sustentável, dividido em 36 
zonas. Os municípios onde se localiza a Serra da 
Jiboia estão inseridos em 02 zonas do ZEE-BA:

ZONA 24: Depressão Sertaneja do Jacuípe e Pa-
raguaçu: municípios de Castro Alves e Santa 
Teresinha

ZONA 25: Tabuleiros Interioranos do Recôncavo: 
municípios de Elísio Medrado, São Miguel das 
Matas e Varzedo.

Em ambas as Zonas, as Oportunidades e Li-
mitações do Zoneamento recomendam ações de 
desenvolvimento de modelos produtivos susten-
táveis, associados a uma política de conservação 
em áreas prioritárias para conservação, como é o 
caso da Serra da Jiboia. 

Do ponto de vista da classificação das Re-
giões de Planejamento e Gestão das Águas, os 
municípios onde se localiza a Serra da Jiboia es-
tão inseridos na IX-RPGA Recôncavo Sul Baiano, 
limitada ao norte e a oeste pela X-RPGA do Rio 
Paraguaçu, e ao sul e a sudoeste pela VIII-RPGA 
do Rio das Contas.  

A Tabela 28 apresenta uma síntese da clas-
sificação geográfica junto ao IBGE:

Para a contribuição na elaboração da pro-
posta, o componente socioeconomia, que tam-

bém pode ser lido como componente socioam-
biental devido ao tipo de investigação que foi 
realizado, teve como objetivo caracterizar os as-
pectos sociais, econômicos e fundiários dos mu-
nicípios e comunidades do entorno, bem como 
sua relação com a Serra da Jiboia em função da 
proposta de criação de uma UC.

Para tanto, foi desenhada uma metodologia 
de trabalho que propiciou a leitura da evolução 
da dinâmica econômica e da ocupação nos mu-
nicípios onde se localiza a Serra da Jiboia para 
diagnóstico das tendências de desenvolvimento, 
assim como seu status de compatibilidade com 
os propósitos da conservação. 

Iniciado com a pesquisa de dados oficiais 
para leitura de indicadores econômicos, o estu-
do dialogou com dados de campo, em especial, 
oriundos de entrevistas semiestruturadas, diag-
nósticos rurais participativos (DRPs) realizados 
nas comunidades e atividade de levantamento 
cadastral para caracterização da ocupação na 
Serra e seu entorno imediato.

Apesar de robustas as informações para os 
parâmetros desta proposta, estes necessitam de 
grande aprofundamento a fim de conhecer me-
lhor as riquezas das dinâmicas econômicas e so-
cioambientais identificadas neste estudo, visando 
melhor delinear ações de planejamento e gestão 

FIGURA 57  Área de estudos do componente socioeconômico.
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do território em questão.  A área de estudos desta 
frente foi composta por três subáreas, como pode 
ser observado:

Área 1 – Estudo Socioeconômico: municípios de 
Castro Alves, Santa Teresinha, Elísio Medrado, 
São Miguel das Matas e Varzedo.

Área 2 – Realização das DRPs: Serra da Jiboia e 
entorno de 10 km; 

Área 3 – Realização de pesquisa cadastral: Serra 
da Jiboia e entorno de 3 km;

A figura 57 ilustra a distribuição das zonas 
de trabalho dentro da área definida como de es-
tudo para o Projeto Serra da Jiboia.

Resultados obtidos

Como poderá ser observado nas informa-
ções seguintes, o emprego e a economia local or-
ganizam-se em torno das atividades agropecuárias 
e do comércio e serviços, com predominância de 
unidades produtivas típicas da agricultura familiar 
que abastecem o mercado local e formam na região 
um polo produtor de farinha de mandioca com ex-
pressão na economia baiana. Os municípios onde 
se localiza a Serra da Jiboia têm predominância da 
população rural sobre a urbana, exceto em Castro 
Alves. Em Santa Teresinha, a população rural al-
cança 75% da população residente.

O histórico da ocupação do entorno da Ser-
ra da Jiboia, a partir do período Colonial, revela 
que as frentes de explorações realizadas pelos 
bandeirantes à procura de metais e pedras pre-

ciosas, e também em busca da escravização de 
índios, deram início ao povoamento regional. As 
populações indígenas na região das tribos Cariris 
e Sabujás, da etnia tupinambá, vão sendo afasta-
das e em grande parte exterminadas com o pas-
sar do tempo, a ponto de hoje não estarem mais 
presentes na Serra da Jiboia. Hoje, só é possível 
encontrar vestígios e relatos dessa ocupação.

No aspecto fundiário, a apropriação das 
terras realizou-se com a destinação de vastas ex-
tensões de terras por meio do regime jurídico das 
sesmarias aos capitães donatários que distribuíam 
terras sob a condição de que houvesse o início de 
plantações, construção de moradias e currais.

Do ponto de vista da formação dos terri-
tórios municipais, além do processo fundiário 
de subdivisão das sesmarias, a história política 
administrativa revela diversas mudanças de de-
nominação e vinculação política administrativa 
até a denominação e definição territorial atual. 
Castro Alves, desmembrado do município de Ca-
choeira em 1880, oriundo da Sesmaria de Aporá, 
então com o nome de município de Curralinho; 
Santa Teresinha, desmembrado do município de 
Cachoeira e por um período de Amargosa, teve 
os nomes de Pedra Branca, Tapera, Jiboia e Monte 
Cruzeiro; Elísio Medrado, desmembrado de San-
ta Teresinha, era chamado de povoado do Rapa 
Bolso, depois, como município, de Novo Paraí-
so; São Miguel das Matas teve vinculação com o 
município de Santo Antônio de Jesus; e Varzedo, 
originalmente com a denominação de Vargem 
Grande, com território formado de desmembra-
mento de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves.

9.3.1. Municípios que Abrigam a Serra da Jiboia 

“Na porção norte da Serra 
e girando para o leste”, o 
município de Castro Alves

A colonização da região do município de 
Castro Alves deu-se a partir de grandes combates 
com os índios Sabujas e Cariris. Não há comprova-
ção do desaparecimento desta população indígena, 
mas, segundo histórias orais, seu último chefe Bai-
tinga se dirigiu para as matas da zona de Conquista. 

Em uma das primeiras inserções no território, 
o capitão-mor Antônio Brandão Pereira Marinho 
Falcão estabeleceu a construção da casa-sede da 
Fazenda Curralinho, onde se ergueu a cidade. Esse 
local fica na nascente do Rio Jaguaripe, à margem 
da Estrada das Boiadas que seguia de Minas Gerais 
para Feira de Santana. Antonio Brandão realizou 
o desmembramento das matas, iniciou a planta-
ção de cana-de-açúcar, construção de engenhos 
e criação de gado, estabelecendo, assim, o aldea-
mento conhecido como Curralinho.

Segundo o IBGE, a Sesmaria de Aporá foi 
dividida em duas, sendo uma doada a João Evan-
gelista de Castro Tanajura, avô do poeta Antonio 
Frederico de Castro Alves (Castro Alves). Para rea-
lizar a colonização de seu vasto domínio, o do-
natário em causa distribuiu terras a pessoas de vá-

rios lugares. O desenvolvimento do povoamento 
deu-se  principalmente por ser pouso obrigatório 
de tropeiros que viajavam de São Félix e de ou-
tras localidades do Recôncavo para as minas do 
Rio das Contas, das proximidades e para o Estado 
de Minas Gerais.

A economia local hoje é direcionada pelo 
comércio e serviços, com 71% do valor agregado 
do PIB Municipal, indústrias, incluindo a minera-
ção, com 21% e agropecuária com 8%.

Os dados do IBGE de 2013 apontam como 
principais produtos da agropecuária: as lavouras 
temporárias de mandioca, feijão, milho, fumo, 
amendoim, batata doce e abacaxi; as lavouras 
permanentes de laranja, limão, banana, coco da 
Bahia e tangerina; a pecuária de corte e a criação 
de animais de médio e pequeno portes (caprinos, 
ovinos, suínos e galináceos),  bem como a produ-
ção de mel na região da Caatinga.

Nas proximidades da Serra da Jiboia, obser-
va-se a localização de fazendas de gado e nos re-
levos de morros as comunidades rurais com cul-
tivos de subsistência, mandioca, cacau, banana, 
laranja, pequena criação animal, com pequenos 
estabelecimentos agropecuários.

As comunidades rurais que compõem o 
município de Castro Alves, de acordo com a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Am-
biente, perfazem um total de 62.

Vista de Castro Alves, BA, com a Serra da Jiboia ao fundo
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“Na vertente oeste da Serra”, 
os municípios de Santa Teresinha 
e Elísio Medrado

O Plano Municipal de Educação do Muni-
cípio de Elísio Medrado descreve o histórico da 
ocupação regional:

... “a ocupação humana tem início no século 
XVI, com o bandeirante Gabriel Soares 
em 1591 que construiu uma fortaleza na 
Vila de Pedra Branca (município de Santa 
Teresinha) para armazenar mantimentos, 
armas, munições e para combater e aldear 
os indios,” ... “sendo que a tribo dos Cariris 
situava-se na Vila de Pedra Branca e a tribo 
dos Sabujás se localizava em um povoado 
chamado Caranguejo” ...”A expansão 
fumageira e pecuária na região começou a 
restringir as áreas de terras disponíveis para 
os índios e gerou fortes convulsões sociais, 
agravadas pelos ataques aos rebanhos e às 
lavouras locais pelos índios como forma de 
complementar a sua dieta. Em junho de 1834 
começa um conflito armado entre as tropas 
do governo da Bahia e os índios de Pedra 
Branca, com a inclusão de contingentes de 
pardos sem-terra e negros escravos foragidos 
das fazendas vizinhas, que passaram a lutar 
ao lado dos índios. Temendo que este conflito 
se estendesse como os demais ocorrido 
no Período Regencial (1831 a 1840), os 
governantes intensificaram os combates. Os 
índios que não foram mortos ou presos nos 
combates que se seguiram foram deportados 
para os postos indígenas criados no sul da 
Bahia”... “Ainda no século XVII, alguns focos 
de povoamento fizeram surgir vilas como o 
Monte Cruzeiro. No entanto, o povoamento 
efetivo da região (do município de Elísio 
Medrado) só ocorreu entre os séculos XIX e XX, 
com a chegada dos agricultores que cultivavam 
a cana-de-açúcar e o café, além de algumas 
culturas de subsistência, originando a vila de 
Rapa Bolso, posteriormente denominada de 
Novo Paraíso e onde atualmente encontra-se a 
sede do município de Elísio Medrado”. 

Estes fatos históricos são amplamente estuda-
dos nas escolas municipais e estaduais da região, 
e motivação de excursões na Serra da Jiboia em 
visita a vestígios de cemitérios e ocas indígenas.

O município de Santa Teresinha foi elevado 
à categoria de cidade através Decreto Estadual de 
30.03.1938, formado pelo Distrito Sede único. O 
município de Elísio Medrado foi criado com os 
territórios dos distritos de Monte Cruzeiro e Novo 
Paraíso (hoje, Sousa Peixoto), desmembrado do 
município de Santa Teresinha por Lei Estadual de 
20.07.1962.

A atividade agropecuária ocupa a maioria 
da população dos municípios de Elísio Medrado 
e Santa Teresinha. Entretanto, em termos de parti-
cipação no PIB municipal, o maior valor agrega-
do é oriundo do comércio e serviços.
a) Elísio Medrado: Comércio e Serviços 72%, In-
dústria 13% e Agropecuária 12%.
b) Santa Teresinha: Comércio e Serviços 70%, In-
dústria 15% e Agropecuária 15%.

Passados os ciclos da cana-de-açúcar, fumo 
e café, os dados do IBGE apontam como prin-
cipais produtos da atividade agropecuária nestes 
municípios, considerando o ordenamento por 
maior área plantada:

ELÍSIO MEDRADO: mandioca, feijão, cana-de-
-açúcar, amendoim, milho e abacaxi, dentre as 
lavouras temporárias, e banana, cacau, laranja, 
café, uva, maracujá e coco da Bahia, dentre as 
lavouras permanentes, além da pecuária de corte 
e animais de pequeno e médio portes.

Santa Teresinha, BA, Serra da Jiboia ao fundo

“No outro lado da Serra,  
na vertente leste”, o município  
de Varzedo

O município de Varzedo foi criado em 13 
de junho de 1989, tendo sido desmembrado do 
município de Santo Antônio de Jesus por força 
de lei estadual, na parte referente ao distrito de 
Varzedo. Em 1990, é desmembrado de Castro Al-
ves o distrito de Tabuleiro Castro, compondo o 
segundo distrito de Varzedo.

Na região viviam os descendentes dos ín-
dios de Pedra Branca, vivendo da caça e da pesca 
e pequenos roçados. Na história de Santo Antô-
nio de Jesus, consta a concessão de sesmarias a 
Antônio de Souza Andrade e João Borges de Es-
cobar, em 1644, e a concessão por carta régia 
desde 1663 de uma reserva de uma légua quadra-
da para aldeamento e sustento dos indígenas.  Os 
colonos foram chegando atraídos pela fertilidade 
das terras e das matas.

A economia local hoje tem nos Serviços o 
principal valor agregado do PIB municipal, sendo 
59% em Comércio e Serviços, 25% em Indústria 
e 16% em Agropecuária. Na região, há um sis-
tema de integração de avicultura e grande mo-
vimentação comercial em torno da compra da 
farinha de mandioca e do cacau.

A produção agropecuária do município, 
em 2013, conforme dados do IBGE, apresenta-
va como principais produtos em termos de área 
plantada as culturas temporárias de mandioca, 
predominando sobre todas as demais, amendoim, 
cana-de-açúcar, milho, feijão, abacaxi e batata 
doce, e as culturas permanentes de laranja, ba-
nana, cacau, coco da Bahia, mamão e maracujá. 

As comunidades nas proximidades da Serra 
da Jiboia estão voltadas para as culturas de man-
dioca, feijão, milho, banana e cacau, com a cria-
ção de animais de pequeno e médio portes.

Conforme relação de comunidades forneci-
das pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Varzedo, elencam-se 27 comunidades rurais no 
município de Varzedo.

SANTA TERESINHA: feijão, milho, mandioca, 
amendoim, fumo, abacaxi e batata doce, dentre 
as temporárias, e banana e uva, dentre as per-
manentes, além da pecuária, animais de médio e 
pequeno portes e do mel (na região da Caatinga).

As comunidades do entorno da Serra da Ji-
boia nestes municípios são de áreas de minifún-
dios e pequenas unidades produtivas, voltadas, 
principalmente, para a produção de mandioca 
(farinha de mandioca), banana, cacau, culturas 
de subsistência e criação de animais. Apresen-
tam-se mescladas com áreas de médias proprie-
dades voltadas para a pecuária de corte.

A indicação das denominações dos povoa-
dos e comunidades locais, em Elísio Medrado, foi 
extraída do Plano Municipal de Educação 2015 
e, em Santa Teresinha, segundo a relação apon-
tada pelo Sindicato dos Trabalhadores e Trabalha-
doras da Agricultura Familiar – Sintraf, que inclu-
sive realiza um trabalho de assistência técnica no 
seu município, e ainda a Secretaria de Cultura, 
Esporte, Lazer e Turismo. Foram relacionadas 40 
comunidades rurais em Elísio Medrado e 34 em 
Santa Teresinha.

Monte Cruzeiro, Serra da Jiboia, Elísio Medrado, BA
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“Na vertente sul da Serra”,  
o município de  
São Miguel das Matas

O município de São Miguel das Matas ori-
ginalmente foi chamado de São Miguel das Al-
deias e parte do povoamento de Vila Jaguaribe. 
Foi palco de muitas lutas com os índios e sofreu, 
em 1790, uma grande epidemia de varíola que 
deixou muitos mortos. 

Segundo histórico registrado pelo IBGE, a 
região foi primitivamente habitada pelos índios 
cariris, aldeados na fazenda Arco Verde, uma das 
principais ainda hoje existente no atual municí-
pio. Presume-se que o desaparecimento dos indí-
genas tenha ocorrido por volta de 1820.

Os primórdios de São Miguel das Matas da-
tam do século XVIII, quando chegou ao local um 
senhor de nome Joaquim Tirana, adquirindo uma 
grande área de mata virgem. Posteriormente, o 
capitão Manoel dos Santos Ribeiro estabeleceu-
-se em frente a essa propriedade com um enge-
nho de açúcar e rapadura, desenvolvendo aí a 
plantação de cana. Desenvolveram-se, também, 
as culturas de mandioca, fumo, café, esta, intro-
duzida e orientada, do plantio à colheita, pelo 
capelão de nome frei Félix, e que se tornou uma 

das principais riquezas da região. Também foi in-
troduzida a criação do gado. O município per-
manece com a divisão territorial datada de 1950, 
quando é constituído, e um único distrito sede.

A economia local hoje tem como principal 
fonte de valor agregado no PIB a atividade de 
Serviços e Comércio, com 72%, a Indústria com 
9% e a Agropecuária com 19%. Em termos dos 
cinco municípios estudados, é onde a Agrope-
cuária detém maior participação. Movimentam a 
economia local a produção e comercialização da 
farinha de mandioca e de cacau. O dados da pro-
dução municipal, em 2013, do IBGE, apontavam 
como principal produto a cultura da mandioca, 
seguido do cacau, banana e laranja.

No entorno da Serra da Jiboia, as comuni-
dades rurais são formadas de agricultores fami-
liares com áreas pequenas, dedicando-se à pro-
dução da mandioca para a fabricação de farinha, 
banana, cacau, feijão, milho e abacaxi. O Sin-
dicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
da Agricultura Familiar - Sintraf relacionou 23 co-
munidades rurais no município.

Mais informações sobre os municípios vide  
Apêndices de 43 a 48. 

No vale da Serra da Jiboia fica São Miguel das Matas, BA

9.3.2. A Socioeconomia e Indicadores

Educação

No que tange aos cinco municípios estuda-
dos, dentre os diversos indicadores da questão edu-
cacional, descritos detalhadamente por município 
anexo a este documento, o número de escolas por 
nível de ensino demonstra a carência da rede de 
ensino médio e a completa ausência de ensino téc-
nico, profissionalizante ou superior em todos os 
cinco municípios do entorno da Serra da Jiboia. 

Os gestores locais e a população entrevista-
da, em especial no meio rural, informaram a si-
tuação dos jovens que, sem alternativas de estudo 
e de trabalho, migram para as cidades de maior 
porte regional, como Amargosa, Santo Antônio 
de Jesus, Cruz das Almas e, em especial, para Sal-
vador, em busca de estudo e emprego.

É interessante observar a integração entre 
os programas pedagógicos locais e os projetos 
ambientais das organizações não governamentais 
ou do poder público municipal atuantes junto à 
Serra da Jiboia. Esta interação está bastante pre-
sente nos programas pedagógicos em disciplinas 
diversas como educação física, geografia, ciên-
cias e matemática. Os gestores públicos relata-
ram os diversos projetos realizados nos últimos 
anos, em parceria com as entidades que atuam 
na questão ambiental na região e as Prefeituras 
locais, em especial na formação de viveiros de 
plantas nativas, hortas escolares e visitas aos pon-
tos turísticos da Serra.

Saneamento Básico e Saúde

A questão dos aterros sanitários e o problema 
do lixo é uma constante nos municípios estudados. 
Entre Santa Teresinha e Castro Alves, por exemplo, 
foi relatado o fato dos animais silvestres adotarem 

o hábito de alimentação nos lixões. Varzedo e São 
Miguel das Matas relataram o problema dos lixos 
atirados nas estradas, oriundos do meio rural. Por 
sua vez, à exceção de Castro Alves, as demais ci-
dades têm aparência limpa em suas ruas.

Os dados revelam que o esgotamento sa-
nitário é precário, em especial no meio rural, 
predominando o uso de fossa séptica, referente 
aos dados do Censo Demográfico de 2010. O 
abastecimento de água no meio rural tem sido 
solucionado com o encanamento de água das 
nascentes da Serra da Jiboia, mas a vazão é insufi-
ciente. Aliado às secas recorrentes, o governo es-
tadual, em parceria com a entidade Cáritas, tem 
incentivado e apoiado projetos de construção e 
implantação de cisternas para consumo humano 
e barreiros para o consumo animal. 

Em termos de condições de esgotamento sa-
nitário dos domicílios, a solução mais frequente 
é da fossa rudimentar para efluentes líquidos, in-
clusive identificada como o padrão geral na zona 
rural e em grande parte da zona urbana, com ex-
ceção de Castro Alves, que aponta maior índice de 
rede de esgoto e pluvial na área urbana. A conse-
quência da condição pode ser vista nos índices de 
parasitoses e na proliferação de pragas domésticas.

Os gestores da rede de saúde informaram, 
nas entrevistas realizadas, que prevalecem doen-
ças infectocontagiosas e verminoses oriundas das 
questões de higiene, em especial no meio rural. 
Os municípios dispõem do Programa de Saúde 
da Família, com postos de saúde na área rural, 
hospital geral e agentes de saúde comunitária. 
Em Castro Alves, há uma atuação integrada da 
Secretaria Municipal de Saúde com a Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, para 
atendimento da população rural, dando abrigo na 
cidade para as situações que requerem o trans-
porte de pacientes para os hospitais e tratamentos 
nas cidades de maior porte.
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Em Elísio Medrado, a Secretaria Municipal 
de Saúde e a Secretaria Municipal de Educação 
têm ação educacional integrada. Em Varzedo, mu-
nicípio que não dispõe de Secretaria Municipal 
de Agricultura e de Meio Ambiente, a Secretaria 
Municipal de Saúde tem atuado junto ao Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais - STR, preocupados com 
a contaminação de águas e intoxicação devido a 
agrotóxicos, realizando palestras educativas. Em 
São Miguel das Matas, o Centro de Referência de 
Assistência Social - Cras é atuante junto à Secre-
taria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
na questão do trabalho infantil e na discussão das 
questões da juventude rural, bem como nos pro-
gramas de compra de alimentos da agricultura fa-
miliar para a merenda escolar.

Agropecuária 

O levantamento da produção agropecuária 
e extrativista realizada pelo IBGE nos municípios 
brasileiros fornece o quadro referencial das prin-
cipais culturas e da atividade pecuária no entor-
no da Serra da Jiboia, com último dado referente 
ao ano de 2013.

As séries históricas revelam queda da 
área plantada das lavouras temporárias a partir 
de 2006; a exceção é Varzedo, que manteve o 
crescimento continuado com um expressivo au-
mento recente de áreas plantadas. Nas lavouras 
permanentes, não há variação acentuada de área 
destinada à produção em Castro Alves, Santa Te-
resinha e Elísio Medrado; por sua vez, Varzedo e 
São Miguel das Matas têm apresentado aumen-
to de área, em especial para o cultivo do cacau. 
Além do monitoramento dos avanços e alternân-

cias produtivas, vale um destaque para indícios 
de usos inadequados de insumos agrícolas na 
região, que estariam trazendo prejuizos à saude 
humana e ao ambiente natural local. Recomen-
da-se aprimoramento em investigações e ações 
punitivas com característica compensatória a fim 
de serem recuperadas áreas degradadas visando 
a regularização ambiental dos imóveis rurais.

A pecuária também se situa como grande 
dificultora da conservação na região do entorno 
da Serra da Jiboia. O efetivo de rebanho bovino 
atinge na região o total de 73.692 cabeças, prin-
cipalmente voltada para a pecuária de corte, nas 
médias e grandes propriedades, segundo levanta-
mento da Pesquisa Pecuária Municipal do IBGE, 
em 2013. As entrevistas realizadas nas comuni-
dades rurais apontavam queixas do uso de herbi-
cidas pelos pecuaristas para o controle de ervas 
daninhas nas pastagens, bem como o avanço dos 
pastos até as margens dos rios, práticas que têm 
causado a contaminação das águas. 

A pecuária de leite tem maior destaque em 
Elísio Medrado, a produção de ovos em Santa Te-
resinha e a produção de mel, oriunda das regiões 
de beira campo e Caatinga, em Castro Alves e 
Santa Teresinha.

Turismo
Outro ponto positivo para criação de uma 

ou mais unidades para a conservação da Serra da 
Jiboia é a percepção, por parte da comunidade, 
de oportunidades de geração de renda a partir do 
turismo. Os relatos das comunidades rurais apon-
tam a existência de diversos pontos na Serra da 
Jiboia com registro da presença dos índios na re-
gião, com cemitérios, ocas, utensílios e registros. 
Há, também, os locais de banhos e corredeiras, 
com a tradição histórica de separação dos locais 
de banho dos homens e do banho das mulheres. 
As histórias e lendas locais também se referem a 
pontos especiais com pedras de formação singu-
lar e locais de vista panorâmica. 

O turismo tem se desenvolvido especial-
mente na vertente oeste de Santa Teresinha, com 
trilhas para ciclismo e ponto de salto de asa delta 
conhecidos em todo o Brasil, mas que carecem 
de ordenamendo no uso para minimizar impac-
tos sobre os ecossistemas naturais.Pecuária no entorno da Serra da Jiboia

Indicadores socioeconômicos
Consideram-se como indicadores socioe-

conômicos o Indice de Vulnerabilidade Social do 
Programa Brasil Sem Miséria, do Governo Fede-
ral, que trabalha com os referenciais de condi-
ções de saneamento, alfabetização e de renda, 
e o Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal – IDHM, do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento – Pnud. 

Com relação ao indicador de analfabetismo 
medido pelo percentual de pessoas com 10 ou 
mais anos de idade que não sabem ler ou escre-
ver, na zona rural há um índice médio de 26% 
de analfabetismo e na zona urbana de 17%. Se 
observado o número de escolas que oferecem o 
Ensino de Jovens e Adultos – EJA – nível funda-
mental, conclui-se que há necessidade de se in-
vestir em educação básica na região, em especial 
com foco na educação ambiental para ampliação 
de ações de reparação e boas práticas conser-
vacionistas. Não há ensino técnico ou de nível 
superior nos municípios estudados, o que seria 
outra frente de grande relevância para integração 
do conhecimento para um desenvolvimento sus-
tentável na região.

Os indicadores de renda mostram que este 

é um fator bem expressivo, pois revela que há 
indivíduos em vulnerabilidade social, com con-
tingentes de famílias com renda muito baixa. A 
futura unidade de conservação possui a oportuni-
dade, e de certa forma o dever, de auxiliar nesse 
processo regional de resgate, também social, de 
grupos que hoje estão atuando como pressão ne-
gativa em relação à conservação, por usos preda-
tórios oriundos de fatores de necessidade.

Na década de 90, o IDHM dos municípios 
do entorno da Serra da Jiboia classificava-se no 
ranking considerado muito baixo de desenvolvi-
mento humano, sendo que todos os indicadores 
de renda, longevidade e educação evoluem nas 
décadas seguintes. Em 2010, o IDHM de Castro 
Alves e Elísio Medrado ficam na faixa média, en-
quanto Santa Teresinha, Varzedo e São Miguel 
das Matas na classificação baixa do índice. A 
dimensão que mais contribui para o IDHM nos 
municípios do entorno da Serra da Jiboia é a lon-
gevidade, e o salto qualitativo maior é observado 
na dimensão da educação, mas ainda com índi-
ces baixos a médios.

O fornecimento de energia elétrica cobre 
mais de 95% dos domicílios nos municípios, sen-
do que, na área rural, o índice mais baixo foi em 
Santa Teresinha, com 87% de cobertura.

Agricultura familiar, Quilombo Campo Grande, Santa Teresinha, BA, julho/2015
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      partir do levantamento e em comparação 
com dados oficiais, pode-se dizer que a estrutura 
fundiária dos municípios de Castro Alves e San-
ta Teresinha indica que a maior porcentagem de 
área do território está entre os estabelecimentos 
médios. Já no entorno imediato da Serra, em San-
ta Teresinha, a predominância é de médias para 
pequenas propriedades além do destaque da pre-
sença das comunidades de Pedra Branca e Enge-
nho. Em Castro Alves, no entorno da Serra, loca-
lizam-se pequenas propriedades, em especial, no 
acesso da Palmeira. A porção mais ao norte do 
território é a mais degradada pela facilidade de 
acesso e o desempenho de atividades múltiplas.

Elísio Medrado, com área distribuída entre 
minifúndios, pequenos e médios imóveis rurais, 
possui, no entorno da Serra, um grande adensa-
mento de pequenas unidades produtivas e comu-
nidades. Foram cadastradas 11 comunidades no 
entorno imediato da Serra da Jiboia, o que dá um 
quantitativo de aproximadamente 640 famílias 
com o perfil da agricultura familiar com desenvol-
vimento de atividades nem sempre sustentáveis.

Os municípios de Varzedo e São Miguel das 
Matas revelam uma estrutura fundiária de mini-
fúndios em sua maior porção territorial. Apesar 
disso, Varzedo, em especial, abriga, no entorno 
imediato, as maiores propriedades que são as 
detentoras das regiões com os maiores atributos 
bióticos que esta proposta almeja conservar.

Houve grande dificuldade de se desenvol-
ver a atividade cadastral, principalmente pela 
postura de desconfiança por parte dos proprietá-
rios que se furtaram a declarar informações pre-
ciosas para este projeto (como situação dominial 
do imóvel, área real e declaração precisa da ati-
vidade desenvolvida). Vale, ainda, recomendar 
um estudo fundiário denso e profundo a fim de 
identificar a real estrutura fundiária do entorno 
da Serra para fins de projeção de regularização 

FIGURA 58  Levantamento cadastral das ocupações 
no entorno da Serra da Jiboia

fundiária da unidade a ser implantada. A maioria 
dos imóveis na região possui apenas documenta-
ção de posse.

A Figura 58 apresenta a distribuição das 
ocupações individuais e coletivas cadastradas na 
Serra da Jiboia. Vale, ainda, observar que as áreas 
mais elevadas e com maiores atributos a serem 
conservados não possuem grandes adensamentos 
de unidades produtivas. A prospecção trouxe que 
aproximadamente 70% dessas áreas são de posse 
de menos de dez proprietários, que já sinalizam 
o interesse em converter sua área conservada em 
Unidade de Conservação.

9.3.3. Aspectos Fundiários

      través de pesquisa a dados oficiais, do levan-
tamento cadastral em atividade de campo e da 
realização das oficinas de Diagnóstico Rural Parti-
cipativo – DRPs, foi possível compreender que há 
um adensamento de pequenas unidades produti-
vas no entorno da Serra da Jiboia. Isso se deu ao 
longo do processo histórico da ocupação regional, 
considerando a busca dos povoadores por serviços 
oriundos do ecossistema natural disponíveis na 
Serra da Jiboia. Nas adjacências imediatas da Ser-
ra da Jiboia, em maioria, as unidades produtivas 
desempenham atividades com perfil da agricultura 
familar – cultivos múltiplos, em rotação, com uso 
da mão de obra familiar e comunitária e, primeira-
mente, para consumo próprio.

Estudos cadastrais

Os estudos cadastrais trouxeram um quan-
titativo de 188 unidades produtivas presentes, 
prioritariamente, no entorno da Serra. Além desse 
quantitativo de propriedades, foi possível, ainda, 

FIGURA 59  Exemplo de ocupação individual com 
perfil da agricultura familiar, presente em área de 
altitude na Serra da Jiboia
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FIGURA 60  Exemplo de ocupação coletiva, no entorno da Serra da Jiboia, no município de Elísio Medrado

cadastrar um universo de 29 ocupações coleti-
vas caracterizadas como vilas, comunidades e 
lugarejos. Todas tiveram sua principal benfeitoria 
georreferenciada, fotografada e, quando possível, 
aplicado formulário com questões declaratórias 
sobre a situação dominial do imóvel, economia e 
relações com a Serra da Jiboia. (Figuras 59 e 60)

Vale pontuar que foi recorrente a declara-
ção de situação de dificuldade por motivos de 
alteração ambiental. A escassez hídrica já per-

9.3.4. Agricultura Familar e Comunidades  
 Rurais no Entorno da Serra da Jiboia

A A
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cebida, principalmente na face oeste da Serra, 
pela maior severidade climática, fez com que, ao 
longo do tempo, comunidades se formassem no 
entorno da Serra em busca de mananciais e me-
lhores condições ambientais e de produção.

Diagnóstico Rural Participativo

Para o conhecimento e para a qualifica-
ção dos sistemas produtivos desenvolvidos pe-
los agricultores familiares do entorno da Serra 
da Jiboia nos cinco municípios foram realizadas, 
ainda, oficinas de Diagnóstico Rural Participati-
vo – DRPs. Este estudo buscou trazer elementos 
que pudessem balizar os entendimentos sobre 
os usos e histórico de ocupação, elucidando en-
traves e oportunidades que trarão a Unidade de 
Conservação proposta. Como já pontuado, vale 
frisar que as áreas mais preservadas e de difícil 
acesso – e por isso se encontram hoje conser-
vadas – são circuladas por um grande aglome-
rado de ocupações com perfil da agricultura fa-
milar, que possuem algum entendimento sobre 
a necessidade da conservação ambiental para 
a melhoria da qualidade de vida. No entanto, 
carecem de planejamento sistemático e estraté-
gico para apoiá-las no desenvolvimento de boas 
práticas com foco na sustentabilidade, na pre-

servação dos atributos ecológicos da Serra, bem 
como na busca por melhores condições de vida.

Foi feito, então, um trabalho de mobiliza-
ção prévia com a participação dos sindicatos dos 
trabalhadores e trabalhadoras rurais e outras re-
presentações, bem como apoio das Secretarias 
Municipais de Agricultura e Meio Ambiente (Fi-
gura 61). Para a coleta das práticas tradicionais, 
foram detalhados os ciclos da produção das prin-
cipais culturas para os agricultores familiares em 
cada município, segundo a indicação dos parti-
cipantes. As técnicas utilizadas foram a entrevis-
ta semiestruturada e oficinas de DRPs realizadas 
nos cinco municípios. (Figura 62)

A discussão dos sistemas produtivos reve-

FIGURA 61  Equipe de condução das ações para 
conhecimento local

FIGURA 62 Oficina de DRP realizada no município de São Miguel das Matas
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lou que a agricultura familiar tem uma dinâmica 
muito específica de produção integrada em todos 
os seus componentes, tanto no uso do solo como 
na lógica das decisões, que envolve as necessida-
des de reprodução da família, dos negócios e da 
disponibilidade de terras, conjugada com o nível 
de conhecimento técnico e disponibilidade dos 
serviços ambientais.

Esgotadas as fases iniciais de ocupação his-
tórica da região, com fronteiras de terra paula-
tinamente desmatadas, crescimento dos núcleos 
familiares e ciclos econômicos das culturas regio-
nais de café e fumo na região, firmam-se, hoje, 
as atividades nos cultivos de mandioca, cacau e 
banana, apoiadas por todo o conjunto de produ-
tos para o consumo familiar e animal, como o 
milho, feijão, batata doce, frutíferas e da criação 
animal de médio e pequeno portes. Intercalam-
-se, em menor quantidade, os cultivos de abacaxi 
e laranja, entre outras, para venda no mercado, 
mas a grande fonte de sustentação é a produção 
de farinha de mandioca e a venda de cacau em 
amêndoas. 

FIGURA 63  Técnica de elaboração do ciclo da produção, desenvolvida nas oficinas de DRPs

O exercício de entendimento registrado 
nas DRPs, na verdade é uma simplificação da 
realidade complexa dos sistemas produtivos em 
que se faz rotação de culturas, culturas interca-
ladas e integração com a produção animal, em 
decisões de viabilidade econômica entre as ne-
cessidades do consumo familiar, vendas para o 
mercado, consumo animal e custos de produ-
ção, em um ambiente de restrição de recursos 
de terra, capital e mão de obra, o que tende a 
amplicar a busca por elementos florestais (ma-
deira e caça) para consumo e complementação 
de renda. (Figura 63)

O sistema de produção expresso pelos 
agricultores familiares nas oficinas realizadas de-
monstrou uma experiência acumulada de gera-
ções, com práticas incorporadas de adubação da 
época da produção de fumo, da observação diá-
ria do agricultor repassada no saber tradicional, 
e a ponderação que eles fazem em suas decisões 
perante as recomendações da assistência técnica. 

A degradação paulatina do solo, as secas 
recorrentes, a diminuição e mesmo esgotamento 
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de nascentes vindas da Serra, as diminutas áreas 
de que dispõem (minifúndios) como de suas pos-
ses, sem mais perspectivas de expansão da fron-
teira agrícola, vem trazendo todo um ambiente 
propício à busca de técnicas de sustentabilidade, 
em função da própria realidade vivenciada que 
uma Unidade de Conservação tem a ofertar. Em 
todos os municípios pesquisados, esta sede de 
conhecimentos novos ficou presente, e foram ob-
servados experimentos de iniciativa dos próprios 
agricultores visando conciliar produção e susten-
tabilidade com vistas à conservação dos recursos 
naturais ainda disponíveis na Serra da Jiboia.

A rede de assistência técnica para a agri-
cultura familiar é ausente na região – o que se 
entende como fundamental para fortalecer o 
elo de práticas sustentáveis e compatíveis com 
a conservação da biodiversidade presente na 
Serra da Jiboia. Os sindicatos de trabalhadores 
rurais se esforçam para realizar alguma orien-
tação, bem como as Secretarias Municipais de 
Agricultura e Meio Ambiente, mas sem a dispo-
nibilização de verbas, pessoal e equipamentos 
para a atividade.

A não existência de uma rede de assistên-
cia técnica para a região tem levado, também, 
à iniciativa de algumas organizações locais na 
prestação destes serviços, como é o caso do Sin-
dicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
da Agricultura Familiar de Santa Teresinha, que 
estruturou um serviço próprio de assistência téc-
nica, do Grupo Ambientalista da Bahia – Gambá, 
por meio do seu Centro de Pesquisa e Manejo da 
Vida Silvestre – CPMVS (Elísio Medrado) na pro-
dução de mudas para restauração da mata nati-
va, dos demais sindicatos de trabalhadores rurais, 
com múltiplas atividades de capacitação. A Ce-
plac também é atuante na região na orientação 
tecnológica voltada para a produção do cacau, 
integrado com o sombreamento, especialmente 
com a banana. A Cáritas também realiza diversos 
projetos para a região do semiárido, onde está 
sempre presente a produção de alimentos com 
base em tecnologias sustentáveis.

No que tange às relações sociais e econô-
micas das comunidades do entorno da Serra, foi 
possível levantar que as famílias organizam o 
trabalho com a mão de obra familiar, combina-
da com troca de serviços e, quando muito ne-

cessário, uso de mão de obra contratada, o que 
representa um grande custo. O ciclo do siste-
ma de produção da mandioca tem no momento 
da colheita e imediata fabricação de farinha de 
mandioca o auge dos requerimentos de trabalho 
familiar. Em caso de famílias em que o êxodo ru-
ral trouxe escassez de mão de obra, o agricultor 
recorre à venda do produto do roçado na etapa 
da colheita. 

Em síntese, a farinha de mandioca é co-
mercializada com atacadistas atravessadores, e 
também em menores quantidades nas feiras e 
mercados locais.

O mesmo se dá com o cacau vendido em 
amêndoa aos atacadistas atravessadores, com 
mercado imediato para compra e venda, inclu-
sive a mercado futuro, pela alta valorização que 
o produto tem na atualidade. Isto tem levado al-
guns agricultores a substituirem áreas de produ-
ção de mandioca pelo cacau. 

Os depoimentos nas comunidades rurais 
revelaram que a pecuária de médio e pequeno 
portes, caprinos, ovinos e galináceos, realizada 
nas pequenas propriedades, é integrada com a 
produção agrícola para o fornecimento de adu-
bação natural, como uma estratégia dos agricul-
tores familiares em lugar ou em complementação 
à adubação química. Ao mesmo tempo, fornece 
a base protéica do consumo familiar e renda pela 
venda do excedente nas localidades próximas e 
feiras urbanas. Este tipo de prática deve ser incen-
tivada na região a fim de reduzir elementos de 
impacto como a geração de resíduos.

Embora as comunidades rurais tenham as-
sociações de moradores e algumas associações 
para a fabricação de derivados como sucos, do-
ces, beijus, bolos, não há organização associativa 
ou cooperativa para a comercialização do cacau, 
da banana e da farinha de mandioca. 

A presença do poder municipal nas co-
munidades rurais é marcante por meio da rede 
escolar de ensino fundamental e da assistência 
básica da saúde, com os postos de saúde do Pro-
grama Saúde da Família e agentes comunitários. 
Os relatos são de que houve muito fomento com 
fins eleitoreiros para a formação de associações 
rurais, com projetos que, por má gestão de recur-
sos, levaram à desativação e ao endividamento 
destas organizações. Observa-se um movimento 

de retomada do associativismo na região, com 
apoio dos sindicatos dos trabalhadores rurais.

As consequências da degradação entendida 
em severidade climática já são mais que percebi-
das pelas comunidades, o que levou a iniciativas 
de construção de cacimbas e barreiros, como já 
citadas anteriormente.

As prefeituras instalaram sistemas de enca-
namento oriundo das nascentes da Serra da Jiboia 
para o atendimento das comunidades rurais, mas 
o conflito de usos cada vez mais presente revela 
a insuficiência do atendimento das necessidades 
de consumo.

No que diz respeito à interação com o meio 
ambiente, é percebida pelos agricultores familia-
res na provisão de água para o consumo humano 
e animal, no clima por meio das chuvas para o 
plantio, o crescimento das plantas e as variações 
climáticas com seus efeitos sobre a proliferação 
de pragas e doenças; na qualidade do solo e pela 
sua composição (vermelho, amarelo, arenoso, 
pedregoso) e pela qualidade dos seus nutrientes 
em interação com a ação do homem (adubação 
química, adubação com esterco animal, incorpo-
ração de material orgânico, intensidade de uso). 
Não se referiram à questão das declividades e 
efeitos de uso de técnicas de curvas de nível. O 
papel dos animais silvestres no controle de pra-
gas nas culturas também é percebido, até as for-
migas, arejando o solo, o que significa que não se 
deve fazer a sua exterminação total. 

A distinção clara entre a ação do homem e 
a sua interação com a natureza é percebida em 
um nível das práticas da agricultura tradicional 
com a introdução de conhecimentos ainda pou-
co desenvolvidos de uma agricultura sustentável, 
cujos elementos estão na base da experimenta-
ção diária do agricultor familiar, em sua atuação 
experimental e de observador.

Todos são unânimes em perceber as mu-
danças climáticas e o efeito dos desmatamentos 
na diminuição do fluxo de água das nascentes e 
do desaparecimento de muitas delas. O uso de 
herbicidas nas pastagens, contaminando as águas 
e afetando a criação animal; a afetação dos bre-
jões e margens dos rios com a extensão das pas-
tagens; a abertura de poços artesianos são per-
cebidas como ações dos grandes proprietários, 
prejudicando o meio ambiente.

A resposta encontrada a partir dos estudos 
reforça que há entendimento de grande parte da 
comunidade da importância de se conservar a 
Serra da Jiboia. Os mesmos agricultores, muitos 
sem qualquer conhecimento técnico, descrevem 
o nível de esgotamento dos solos, os efeitos do 
adensamento humano, a causa da escassez das 
nascentes e até fenômenos decorrentes de mu-
danças climáticas.

Enfim, a existência em torno da Serra da 
Jiboia de um cinturão de comunidades rurais 
de agricultores familiares, com relativo grau de 
consciência e experimentação em práticas sus-
tentáveis, é um elo promissor para o apoio à cria-
ção de uma ou mais modalidades de Unidade de 
Conservação na Serra e para a implantação de 
um sistema modelo sustentável de agricultura fa-
miliar em interação com o conhecimento técnico 
científico da Universidade, de centros de pesqui-
sa, de organizações governamentais e não gover-
namentais e das famílias de agricultores.
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Priorização Espacial  
para Áreas de Conservação  
na Serra da Jiboia

Lei do SNUC nº 9.985, de 18 de julho de 2000

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: espaço territorial e seus recursos 
ambientais incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração,  
ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.

9.4.

n Guilherme de Oliveira
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Para auxiliar na execução de práticas, com 
critérios objetivos, de conservação, Margules e 
Pressey (2000) criaram uma agenda, ou um ro-
teiro, para estabelecer unidades de conservação. 
Esse roteiro é dividido em cinco etapas: i) com-
pilação dos dados da biodiversidade da região a 
ser conservada; ii) identificação de características 
que a unidade de conservação em questão deve 
apresentar (e.g., mínimo de áreas urbanizadas 
contíguas à área conservada); iii) revisão de uni-
dades de conservação já existentes; iv) seleção de 
áreas que complementem as regiões preservadas 
pré-existentes; v) implementação de ações em 
prol da conservação (e.g., designar formas, práti-
cas e prazos para criação de unidades desde que 
sejam criadas com posteriores averiguações da 
funcionalidade dessas – para detalhes, ver Mar-
gules e Pressey, 2000).

Dentro da agenda de conservação, alguns 
princípios auxiliam práticas de conservação, em-
basadas em critérios científicos, e um dos mais 
relevantes é o princípio da complementaridade, 
proposto por Margules et al. (1988) e Vane-Wright 
et al., (1991). Trata-se de um critério de seleção de 
áreas destinadas à conservação baseado na com-
posição de espécies destas áreas. No caso, o con-
junto de áreas necessárias para assegurar a preser-
vação de um determinado grupo de espécies deve 
conter todas as espécies, de maneira que as unida-
des não sejam redundantes, ou seja, possuam uma 
quantidade mínima de área capaz de preservar o 
conjunto de espécies em questão (Figura 64).

O princípio da complementaridade é de 
fundamental importância para reduzir custos na 
seleção de unidades de conservação (Pressey et 
al. 1993; Margules & Pressey 2000; Cabeza & 
Moilanen 2001; Faith et al. 2003), visto que, a 
partir do momento que uma área é destinadas à 
conservação, ela não poderá ser utilizada para 
fins industriais, de agricultura, de pecuária e de 
urbanização (e.g., Main et al., 1999). Portanto, 
quanto menor a quantidade de áreas destinadas 
à conservação, menores serão os custos e os con-
flitos causados pelas unidades (Williams et al., 
2006). Neste contexto, áreas complementares 

asseguram que a manutenção da diversidade bio-
lógica seja eficiente e minimizam a quantidade, 
tanto em tamanho quanto em número, de unida-
des necessárias para esse fim.

A partir do conceito de complementaridade, 
a escolha de áreas necessita de ferramentas para 
sua execução e os algoritmos desempenham uma 
função satisfatória nesse aspecto. Os algoritmos 
de seleção de reserva são aproximações que au-
xiliam no planejamento de áreas de conservação. 
Eles necessitam de uma razoável qualidade dos 
dados utilizados e servem de direção para futuras 
ações de tomadas de decisões (Pressey & Cowling, 
2001). O algoritmo Simulated Annealing objetiva 
diminuir os custos na escolha de áreas. Trata-se de 
um método de redução de custos inspirado em um 
processo de anelamento de metais e vidros (Ru-
tenbar, 1989; Possingham et al., 2000) e consiste 
em uma minimização heurística, baseado em uma 
aleatorização iterativa, ou seja, por tentativa e erro. 
Basicamente, o algoritmo inicia uma seleção de 
reservas com um conjunto aleatório de áreas e por 
tentativa e erro (iterações) ele reduz a quantidade 
de unidades necessárias para atingir um determi-
nado objetivo (e.g., conservar todas as espécies de 
um determinado grupo biológico – representação 
na Figura 65). Apesar de não ser um algoritmo li-
near de otimização (Moore et al., 2003), o Simu-
lated Annealing consegue atingir soluções ótimas 
ou próximas a ótimas (subótimas) em um curto pe-
ríodo de tempo, para grandes amostras e com um 
elevado nível de complexidade de variáveis (Goffe 
et al., 1994; Pressey et al., 1996; 1997; Csuti et al., 
1997; Moore et al., 2003).

Depois dos procedimentos de seleção de 
reservas e da indicação de um conjunto de áreas 
que formem uma rede de conservação, o ma-
nuseio e as alterações, caso necessário, dessas 
áreas também necessitam de critérios objetivos. 
A insubstituibilidade das unidades é um índice 
que desempenha essa função e pode ser defini-
da como: i) contribuição potencial de uma de-
terminada área para uma reserva e ii) as opções 
de áreas destinadas à conservação que uma rede 
possui, ou seja, caso uma unidade seja perdida, 

FIGURA 64  Representação figurativa da seleção de áreas destinadas para conservação embasadas na 
composição de espécies (extraído de Oliveira, 2008)

Configurações das Redes de Conservação (resultados)

Custo

Rede c)
(ótima ou sub-ótima

Rede b)
Rede a)

Iterações

FIGURA 65  Representação figurativa do método do algoritmo ”Simulated Annealing”, onde, a partir de 
iterações, ele minimiza os custos inerentes na escolha de um conjunto hipotético de áreas, sendo a Rede  
c), a rede de áreas que possui o menor custo (adaptado de Rutenbar, 1989)

se existe a possibilidade dessa região ser substi-
tuída (Pressey et al., 1994). Seguindo o exemplo 
da Figura 64, as áreas c1), c2) e c3) possuem es-
pécies endêmicas, portanto, essas áreas são to-
talmente insubstituíveis, não havendo outras op-
ções para a rede de conservação.
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9.4.1. Material e Métodos da Priorização Espacial

TABELA 29  Número de espécies e de famílias dos grupos biológicos levantados pela caracterização do meio 
biótico da Serra da Jiboia com os respectivos critérios de ordem para a priorização espacial

Grupo biológico Número de espécies/famílias* Critério de prioridade

Mamíferos 77 IUCN

Aves 194 IUCN

Invertebrados terrestres 48* _

Invertebrados aquáticos 50* BMWP

Plantas 261 IUCN

* indica somente alvos de conservação para família. (IUCN - International Union for Conservation of Nature and Natural Resources; BMWP – Biological Monitoring 
Working Party)

FIGURA 66  Região geográfica da Serra da Jiboia 
sobreposta com a malha quadriculada de 364 células 
regulares de 0,005° de resolução espacial

Dados de espécies  
e variáveis ambientais

As ocorrências das espécies de diferentes 
localidades da Serra da Jiboia (Tabela 29), resul-
tantes da caracterização do meio biótico (cober-
tura vegetal, florística/fitossociologia e fauna), 
foram sobrepostas a uma malha quadriculada 
na região dividida em 364 células regulares com 
resolução espacial de 0,005° (aproximadamente 
550 m de aresta) (Figura 66). Sobre essa malha re-
gular, também foram sobrepostas seis superfícies 
de variáveis ambientais: a) Altitude; b) Tempera-
tura média anual; c) Amplitude diurna da tempe-
ratura; d) Isotermalidade; e) Precipitação do tri-
mestre mais úmido e f) Precipitação do trimestre 
mais seco, compiladas do WorldClim (Hijmans 
et al 2005; www.worldclim.org). Essas variáveis 
foram escolhidas através de análises prévias de 
Terribile et al. (2012) para a região biogeográfica 
Neotropical. Para essa escolha, foi realizada uma 
análise fatorial com a rotação Varimax com todas 
as 19 variáveis bioclimáticas disponibilizadas no 
WorldClim para minimizar os problemas de co-
linearidade entre elas (para detalhes ver Terribile 
et al., 2012).

Modelos ecológicos de nicho

Foi utilizado o modelo ecológico de nicho 
Bioclim (Booth et al., 2014) para associar as ocor-
rências das espécies na Serra da Jiboia com as 
variáveis ambientais para calcular a distribuição 
potencial das espécies na região. O modelo deli-
mita um envelope de restrição no espectro entre 
os valores máximos e mínimos de cada variável 
ambiental onde existe a ocorrência de cada es-
pécie, determinando o espaço ambiental onde as 
espécies podem ocorrer (dentro desse espectro) e 
onde as espécies não podem ocorrer (fora desse 
espectro). Essa potencialidade foi utilizada como 
alvo de conservação na priorização espacial da 
conservação. Além disso, a sobreposição de to-
das as potencialidades de ocorrências de todas as 
espécies também produziu o padrão espacial de 
riquezas de espécies para cada grupo biológico.

Priorização espacial

O princípio da complementaridade foi uti-
lizado a fim de minimizar as áreas a serem prio-
rizadas (Cabeza e Moilanen, 2001), com base no 
procedimento de Simulated Annealing. O custo 
total do esquema de priorização de áreas foi de-
terminado pela soma dos custos de todas as áreas 
selecionadas mais a soma do custo inerente à 
perda de uma determinada espécie, dado por:

Custo Total = +  (ver Andelman et al., 1999).

Com o objetivo de otimizar uma rede de 
conservação e ainda levar em consideração o 
grau de ocupação humana na priorização espa-
cial (Gaston, 2004), foi criado um vetor de custos 
como arquivo de entrada para o algoritmo. Esse 
vetor de custo foi construído com base na carac-
terização do uso e ocupação do solo e do grau 
de urbanização na área da Serra da Jiboia e seu 
entorno,  derivado dos levantamentos socioeco-
nômicos na região. Ele resume a densidade da 
população humana combinada ao uso da terra 
para o plantio e pecuária. Os valores foram pa-
dronizados entre zero e um, zero se aproxima da 
menor ocupação humana (seja por adensamento 
populacional, seja pelo plantio ou pecuária) e um 
se aproxima da maior ocupação humana.

Para determinar a rede mínima de conser-
vação e a insubstituibilidade das áreas, o algorit-
mo Simulated Annealing executou 50 rodagens, 
com 2 x 107 iterações, assegurando a presença 
de todas as espécies de todos os grupos em um 
menor nível de ocupação humana possível. A 
rede mínima de conservação foi a que apresen-
tou a meta de todas as espécies preservadas, com 
o menor número de áreas, mas que ao mesmo 
tempo atingiu o menor custo socioeconômico 
total (i.e., soma dos valores de custo nas áreas 
selecionadas). A insubstituibilidade foi calculada 
como a frequência das áreas nas soluções. Essa 
frequência proporciona uma medida de impor-
tância de uma área, no sentido de satisfazer as 
metas de conservação (Noss et al., 2002).
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9.4.2. Resultados e Discussão

FIGURA 67  Padrão espacial das variáveis ambientais compiladas do WorldClim para a) altitude; b) temperatura 
média anual; c) amplitude diurna de temperatura; d) isotermalidade; e) precipitação no trimestre mais úmido e 
f) precipitação no trimestre mais seco.

                 aiores valores de altitude foram concentrados 
na porção central da Serra da Jiboia, principalmente 
do centro para o sul e regiões mais baixas que se 
encontram nas bordas da região (Figura 67a). O 
padrão espacial para temperatura média anual de-
monstrou temperaturas mais frias no centro, coin-
cidindo com as regiões mais altas e temperaturas 
mais quentes nas bordas da região, sobrepondo re-
giões mais baixas (Figura 67b). Tanto a amplitude 

diurna de temperatura (Figura 67c) quanto a isoter-
malidade (Figura 67d) não apresentaram variações 
espaciais muito discrepantes, sendo os maiores va-
lores concentrados no Norte, para a amplitude, e no 
centro-sul, para isotermalidade. No trimestre mais 
úmido, os maiores valores de precipitação se en-
contram na porção sul da Serra (Figura 67e), já no 
trimestre mais seco esses maiores valores estão no 
centro-sul da região (Figura 67f). Regiões mais secas 

estão concentradas no Norte da Serra da Jiboia para 
o trimestre mais úmido e nas bordas da região para 
o trimestre mais seco.

Os padrões de riqueza de espécies foram 
semelhantes para mamíferos e aves (Figuras 68a 
e 68b), onde a porção central da Serra da Jiboia 
possui a maior quantidade de espécies. O grupo 
de invertebrados terrestres apresentou uma maior 
riqueza na porção centro-oeste da área (Figura 

68c), enquanto que os invertebrados aquáticos 
possuem a maior riqueza na região sudeste (Fi-
gura 68d). Para a vegetação, a região central da 
Serra da Jiboia foi a mais rica em espécies (Figura 
68e). Apesar de ser importante o padrão espacial 
de riqueza de espécies para conservação, ele 
não pode ser considerado um indicador de áreas 
prioritárias para a conservação, ele apenas indica 
regiões de maiores adequabilidades ambientais 

FIGURA 68  Padrão espacial de riqueza de espécies para a) mamíferos; b) aves; c) invertebrados terrestres; d) 
invertebrados aquáticos; e e) plantas.
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FIGURA 69  Padrão espacial de insubstituibilidade das áreas para: a) mamíferos; b) aves; c) invertebrados 
terrestres; d) invertebrados aquáticos; e e) plantas.

FIGURA 70  Padrão espacial das redes mínimas de conservação para: a) mamíferos; b) aves; c) invertebrados 
terrestres; d) invertebrados aquáticos; e e) plantas.
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para as espécies que ocorrem na Serra da Jiboia.
As 50 rodagens do Simulated Annealing es-

tabeleceram regiões mais insubstituíveis na por-
ção central e sul da Serra da Jiboia para todos os 

grupos biológicos (Figura 69). As redes mínimas 
de reserva também foram congruentes entre os 
grupos biológicos, evidenciando a importância 
da região centro-sul da área (Figura 70).
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9.4.3. Relevância

pesar das diferenças dos requerimentos am-
bientais entre os grupos biológicos utilizados 
para estabelecer as prioridades de conservação 
na Serra da Jiboia, o padrão espacial de priorida-
de foi congruente entre eles. A região centro-sul 
da área foi importante para todos os grupos bioló-
gicos. Dessa forma, é evidenciada a importância 
dessa região para a perpetuação da biodiversida-
de da região e essa deve estar protegida em graus 

mais altos de restrição de uso, como uma área 
de proteção integral. Para a evidência dessa im-
portância, foram sobrepostos os padrões de redes 
mínimas dos cinco grupos biológicos (Figura 71), 
indicando o grau de importância das áreas dentro 
da Serra da Jiboia. Essas áreas em conjunto resu-
mem suas importâncias para a perpetuação dos 
cinco grupos biológicos levantados pelo presente 
estudo de priorização.

FIGURA 71  Padrão espacial da sobreposição das redes mínimas de conservação

10 . MOBILIZAÇÃO  
SOCIAL

articipação implica em um esforço para garantir o 
envolvimento, o diálogo e a busca do compromisso por parte de todos 

aqueles que serão afetados por uma ação, projeto ou serviço.
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10.1. Fundamentos da Mobilização Social

participação ativa de todos os envolvidos 
no processo de criação e definição de uma Uni-
dade de Conservação necessita antecipar sua im-
plementação. Dessa forma, ao se pensar na UC 
a ser criada, define-se que ela será pensada de 
forma participativa, respeitando a todos, e para 
isso se busca, no campo da Educação Ambiental 
as estratégias para chegar nesse resultado positi-
vo. Para a consolidação das UCs como espaços 
territoriais especiais, com critérios e normas par-
ticulares de criação, implantação e gestão, insti-
tuiu-se o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação – SNUC.  Na Bahia existem 195 UCs 
federais e estaduais (69 públicas e 126 RPPNs), 
de acordo com Inema e ICMBio (2015). Além de 
aproximadamente 30 UCs municipais. As Uni-
dades de Conservação estaduais são geridas por 
meio da Diretoria de Unidades de Conservação – 
Diruc, do Inema, autarquia vinculada à Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado da Bahia – Sema.

Uma benéfica inovação do SNUC é a pre-
visão de participação da sociedade nos processos 
de gestão das UCs, que se dá através dos conse-
lhos gestores das unidades, que podem ser con-
sultivos e deliberativos, conforme a categoria da 
UC, e que assessoram a gestão da unidade. Tais 
conselhos devem ter representação paritária de 
órgãos públicos e da sociedade civil, contribuin-
do para a transparência da gestão da UC.

Os Conselhos Gestores das UCs são uma 
exigência legal, que integram os sistemas na-
cional e Estadual de UCs (SNUC e SEUC, res-
pectivamente). Eles devem seguir e respeitar os 
princípios de: a) Legalidade; b) Legitimidade; c) 
Representatividade; d) Paridade (Sema, 2013).

O papel de um Conselho Gestor de UC é 
contribuir para a proteção dessa unidade, acom-
panhando e opinando sobre seu funcionamento, 
identificando os problemas e propondo a me-
lhor maneira de resolvê-los. Para isso, é preciso 

pensar em estratégias que estimulem as pessoas 
que vivem no entorno das UCs a participar do 
planejamento destas áreas como forma de es-
tabelecer novos pactos de relação e de gestão 
que primem pela inserção da conservação e da 
sustentabilidade como aspectos essenciais dos 
processos de decisão.

A gestão participativa das UCs que se espera 
também está em convergência com o que defen-
dem, a respeito da temática, as Leis da Política Na-
cional e Estadual de Educação Ambiental – PNEA 
(Lei nº 9795/99) e PEEA (Lei nº 12.056/11). Ela 
pode converter-se em oportunidade para a inser-
ção da Educação Ambiental (EA), por meio da ar-
ticulação política e ação socioeducativa, que ins-
titua espaços de tomada de decisão coletiva com 
vistas ao gerenciamento dos conflitos e à promo-
ção da conservação da biodiversidade local.

Desta forma, as discussões de criação e de 
implementação de UCs, bem como a de gestão 
através do Conselho Gestor da UC, podem trans-
formar-se em espaços educadores sustentáveis, 
possibilitando a troca de saberes e propiciando 
o diálogo, tornando-se um local democrático, 
tendo como premissas a não existência de sabe-
res mais importantes, tampouco a hierarquia de 
conhecimentos.

O Programa de Educação Ambiental da 
Bahia, lançado em 2013, também contempla esse 
tema da gestão das UCs, tendo como finalidade o 
fortalecimento das ações existentes, assim como o 
estímulo à elaboração e execução de novos proje-
tos no que diz respeito “[...] à educação ambiental 
dentro de UCs e em seu entorno,[...] ” (Bahia, 
2013, p. 75). Nesse sentido, algumas estratégias 
para a implementação da EA em UCs foram ela-
boradas “[...] respeitando a territorialidade e espe-
cificidades dos biomas Cerrado, Caatinga ou Mata 
Atlântica.” (Ibidem, 75). A EA ainda consta nas di-
retrizes da Coordenação Geral de Educação Am-
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cação Ambiental Crítica, a prática educativa é 
a formação do sujeito humano enquanto ser in-
dividual e social, historicamente situado e ino-
vador, estimulando o desenvolvimento de uma 
consciência que possa gerar atitudes capazes de 
transformar os comportamentos e a relação da 
formação do sujeito.

De acordo com Carvalho (2004), a passa-
gem da educação tradicional, para um novo para-
digma educacional, parece ser um dos caminhos 
de transformação que desponta da convergência 
entre mudança social e ambiental. Pois, ao resig-
nificar o cuidado para com a natureza e para com 
o outro ser humano, com atitudes baseadas em va-
lores ético-políticos, a Educação Ambiental Crítica 
afirma uma ética ambiental, balizadora das deci-
sões sociais e reorientadora dos estilos de vida co-
letivos e individuais. Com essa nova consciência 
educacional, delineiam-se novas racionalidades, 
constituindo os laços identitários de uma cultura 
política ambiental, com objetivo de promover mu-
danças de caráter social, político e humano.

Foi usado, também, como referência teó-
rica, no desenvolvimento das atividades do pro-
jeto, o Tratado de Educação Ambiental para So-
ciedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 
(ECO 92), que aborda a EA assim:

[...] a educação ambiental deve promover 
a cooperação e o diálogo entre indivíduo e 
instituição, com a finalidade de criar novos 
modos de vida, baseados em atender as ne-
cessidades básicas de todos, sem distinções 
étnicas, físicas, de gênero, idade, religião, 
classes ou mentais.

Portanto, é de fundamental importância a 
troca de conhecimentos, estabelecendo pontes 
e relações, potencializando as informações para 
a melhora da qualidade de vida de todos, pois 
como destaca Freire (2002, p.68):

[...] Ninguém educa ninguém, ninguém 
educa a si mesmo, os homens se educam 
entre si, mediatizados pelo mundo [...] es-
tabelecimento de uma ligação entre todos 
com o ambiente, de forma que participem 
do processo de mudanças no cotidiano em 
ações diretas. 

Por isso, ao se falar em EA, segundo o 
Tratado de Educação Ambiental, deve-se pen-

sar em um processo educativo e dinâmico, em 
permanente construção, que propicie a reflexão, 
o debate e sua própria modificação. Logo, esse 
processo transformador precisa ser realizado por 
meio do envolvimento pessoal, das comunidades 
e nações para criar sociedades sustentáveis.

A abordagem, pautada na perspectiva crí-
tica, é de grande importância na sociedade con-
temporânea, pois considera o ser humano de 
forma integrada ao meio ambiente.  Destarte, de 
acordo com Tóro-Tonissi (2005):

[...] O indivíduo somente sente-se motiva-
do a participar quando se identifica com a 
questão ambiental, quando compreende a 
relação desta com sua vida e se vê como 
um importante ator capaz de influenciar e 
alterar uma determinada situação. Somente 
quando acredita em seu poder de transfor-
mação da realidade, o indivíduo sente-se 
co-responsável por essa mudança.

Para que ocorra a construção de sociedades 
sustentáveis, é necessária a formação do sujeito 
ecológico, crítico em suas atitudes e com poten-
cial de transformação (Blengini, et al. 2012). A 
participação efetiva do indivíduo é de extrema 
importância para transformar sua realidade e bus-
car a mudança no sistema social atual.

A preocupação com o meio ambiente, que 
aumenta em função de uma nova visão das rela-
ções entre sociedade e natureza, deve ser efetiva 
e com olhar holístico, tendo como alvo a mudan-
ça de posturas e comportamentos no modo de 
viver. Para que essa preocupação seja consciente, 
é necessária a realização de uma educação am-
biental, crítica, emancipatória e transformadora, 
com finalidades de proporcionar uma alfabetiza-
ção ecológica (Ungaró et al., 2007).

Nesse contexto, a educação ambiental deve 
fazer a combinação de práticas pedagógicas for-
mais e informais, possibilitando o aumento de co-
nhecimento e a mudança de valores, bem como 
o fortalecimento da relação ser humano/natureza, 
contribuindo para a conscientização dos indiví-
duos sobre a importância da conservação e quali-
dade do ambiente (Blengini et al, 2012). 

No campo da Educação Ambiental, a par-
ticipação possibilita o envolvimento direto dos 
atores sociais no conhecimento, prevenção e en-

frentamento dos problemas e conflitos socioam-
bientais. A adoção de metodologias participativas 
proporciona um aprendizado prático em contato 
direto com a realidade local.

Participação implica em um esforço para 
garantir o envolvimento, o diálogo e a busca do 
compromisso por parte de todos aqueles que serão 
afetados por uma ação, projeto ou serviço. Prin-
cipalmente daqueles setores da população para 
os quais se dirigem os impactos da ação e que, 
tradicionalmente, são excluídos dos processos de 
decisão que afetam suas vidas. A despeito disso, 
é essencial conhecer e respeitar as diversas visões 
acerca dos problemas e suas possíveis soluções.

Segundo Toro e Werneck (1996), o primei-
ro passo no planejamento de um processo desse 
tipo diz respeito à “explicitação dos propósitos da 
mobilização – a  formulação de um imaginário”, 
que deve expressar o seu sentido, bem como a 
sua finalidade. Os autores ressaltam que, antes 
de tudo, o processo deve tocar a emoção das pes-
soas, uma vez que não deve ser só racional, mas 
ser capaz de despertar a paixão.  Como afirmam 
os autores: “A razão controla, a paixão move”.

Considerando a importância da participa-
ção de todos, como indica a legislação ao abor-
dar a temática das UCs, para os envolvidos na 
discussão da possível criação de uma ou de um 
mosaico de Unidades de Conservação, a melhor 
forma de uma comunidade preparar-se para con-
viver com uma UC é mergulhar no processo des-
de a discussão dos estudos da área.

Para incentivar o envolvimento da popula-
ção e o diálogo permanente sobre essa temática, 
foram realizadas diversas atividades, eventos, ofi-
cinas e articulações durante o desenvolvimento 
deste trabalho, além de ter sido criada a instância 
do Conselho Gestor (CG) do projeto, legitima-
mente definida para esse fim e seguindo o mode-
lo de CG de gestão das UCs, proposto na legisla-
ção. Em todos os casos, sempre na perspectiva de 
transformar as situações em espaços educadores.

biental (Cgeam/Ibama) e no Programa Nacional de 
Educação Ambiental (ProNEA).

Buscando respeitar e fortalecer as diretri-
zes presentes nos instrumentos legais já citados, 
apresenta-se, a seguir, qual campo da Educação 
Ambiental (EA) que se considera.

No tocante às UCs, a EA tem relevante pa-
pel na construção do sentimento de pertencimen-
to local e visão global, uma vez que constitui um 
processo permanente, no qual os indivíduos têm 
chance de tomar consciência do seu meio am-
biente e de adquirir o conhecimento, os valores, 
as habilidades, as experiências que podem torná-
-los aptos a agir, individual e coletivamente, na 
busca de resguardar os ecossistemas, prevendo 
os problemas ambientais e solucionando con-
flitos. Essa EA deve favorecer a participação de 
todos os setores e atores nas discussões de áreas 
protegidas (APs), tanto na definição da sua área, 
como na dimensão de seus limites, no plano de 
manejo e também na implementação de tal pla-
no, como preconiza a legislação.

A Lei Nacional de EA caracteriza a educa-
ção ambiental no Capítulo I, Art. 1°, como:

[...] os processos por meio dos quais o indi-
víduo e a coletividade constroem valores so-
ciais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade (Brasil, 1999).

Durante o desenvolvimento do projeto, a in-
tenção foi realizar a prática da EA, nos ideais de-
mocráticos e emancipatórios do pensamento crí-
tico aplicado à educação. No Brasil, estes ideais 
foram constitutivos da educação popular, a qual 
rompe com uma visão de educação tecnicista, ca-
racterizada por ter processos educativos voltados 
para preceitos fabris, e convoca a educação a as-
sumir a mediação na construção social de conhe-
cimentos implicados na vida dos sujeitos.

Paulo Freire, uma das referências fundado-
ras do pensamento crítico na educação brasileira, 
destaca, em toda sua obra, a defesa por uma edu-
cação que forme sujeitos sociais emancipados, 
isto é, autores de sua própria história (Carvalho, 
et al., 2004).

Dessa forma, entende-se que para a Edu-
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Conselho Gestor (CG) do projeto foi cria-
do no primeiro trimestre de atividades. Foram 
mobilizadas e convidadas as organizações da 
sociedade civil local, do setor público dos cinco 
municípios onde está inserida a Serra da Jiboia, 
universidades com pesquisa na área e órgãos pú-
blicos responsáveis por UCs.

Para os integrantes do CG, essa experiência, 
de trabalhar no acompanhamento do projeto, 
serviu para estimulá-los a envolver-se na futura 
gestão das UCs que venham a ser criadas.

No projeto, o conselho reuniu-se a cada 
dois meses e suas reuniões foram registradas em 
atas e sistematizadas em documentos específicos. 
Também foram feitas listas de presença e registros 
fotográficos. (Figura 72)

Foram realizadas seis reuniões ordinárias, 
nas quais, além da apresentação do andamento 

do projeto e discussões sobre cada objetivo rea-
lizado, também ocorreu grande troca de conhe-
cimento, pois a cada reunião, gradativamente, 
foram apresentados alguns dos resultados das 
pesquisas realizadas. Além disso, foram feitas 
apresentações de representantes de órgãos go-
vernamentais responsáveis por UCs: Instituto de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Inema e 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade – ICMBio.

Regimento Interno  
do CG do projeto 

Foi elaborado e aprovado o Regimento In-
terno (RI) do CG do projeto, para organizar e de-
finir o seu funcionamento, trazendo a seguinte 

estrutura: Capítulo I – Da Natureza; Capítulo II 
– Da Finalidade; Capítulo III – Da Composição 
e Participação; Capítulo IV – Da Organização;  
Capítulo V – Do Funcionamento e Capítulo VI – 
Das Disposições Gerais. A Figura 73 apresenta a 
composição do CG do projeto. (Apêndice 49 – 
Regimento Interno do CG do projeto, na íntegra)

Criação de Grupos de Trabalho 
do CG do projeto 

Para apoiar o CG e envolver novos partici-
pantes sociais, criaram-se, ainda, os Grupos de 
Trabalho de apoio (GTs-apoio) para disseminação 
das informações sobre o projeto. Foram formados 
seis GTs, um de cada um dos cinco municípios 
da abrangência do projeto e um GT formado pe-
las universidades que atuam na área. Esses GTs 
estiveram abertos às pessoas de outros municí-
pios que queriam participar. O papel dos GTs foi 
definido no Regimento Interno (RI) do CG:

Art. 11 – São atribuições dos GTs:

I.  Divulgar as ações do Projeto;

II. Colaborar com o planejamento e a reali-
zação de eventos de “Rodas de Conversa” 
com as pessoas interessadas e a equipe do 
Projeto, a serem realizadas uma em cada 
município de abrangência do Projeto e uma 

em alguma universidade, para apreciação 
das temáticas abordadas pelo Projeto.

Em uma das reuniões do CG, foi feito um 
levantamento de temáticas a serem aprofun-
dadas e os temas apontados foram: ecoturis-
mo,  agricultura familiar, consciência ambiental 
e divulgação do projeto. Cada GT buscou a 
organização desse momento no município. 
Em Castro Alves, foi dentro de um Seminário 
organizado pela Secretaria de Educação. Em 
Santa Teresinha, foi durante uma das reuniões 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente. No 
caso do GT da universidade, a temática sugeri-
da foi a apresentação dos dados levantados para 
especialistas, pesquisadores e pessoas interessa-
das na Serra, o que se deu em forma de reunião 
científica, organizada pela instituição parceira e 
integrante do GT da Universidade, UFRB. Nessa 
reunião científica, houve a participação de uma 
comissão de representantes do CG, definidos 
pelo grupo de conselheiros.

Nas reuniões, tanto do CG do projeto como 
dos seus GTs de apoio, a sociedade pode atuar 
como controle social, ao passo que as discussões 
ocorridas serviram como veículo para o empode-
ramento dos sujeitos e atores das comunidades 
locais sobre a criação das  UCs, além de divulgar 
e socializar as ações realizadas pelo Projeto.

10.2. Conselho Gestor do Projeto

FIGURA 72  1ª Reunião do Conselho Gestor do Projeto Serra da Jiboia, CPMVS, Elísio Medrado, BA, agosto/2014

FIGURA 73  Composição do Conselho Gestor do projeto
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Ser integrante do CG do projeto ou de al-
gum dos seus GTs estimulou um processo que 
fortalece o aprendizado e o exercício da demo-
cracia, pois ensina a todos os sujeitos envolvi-
dos a ouvir e a respeitar opiniões divergentes e 
a lidar com a existência de conflitos de opiniões 
e interesses.

O resultado aqui discutido trouxe à tona a 
importância da mobilização social e da educa-
ção ambiental, principalmente quando se trata 
de um assunto delicado como a criação de UCs, 
uma vez que há pessoas que habitam essa área 
em debate, sendo através do diálogo e da troca 
de conhecimento que se busca um caminho pos-
sível para a proteção da Serra da Jiboia.

Percebe-se que diante da atuação do Gam-
bá, que já desenvolve um trabalho de sensibiliza-
ção sobre a importância da Serra da Jiboia, muitos 
moradores reconhecem o valor natural da Serra, 
sendo muito comum a fala de conselheiros do 
projeto favorável à criação de áreas de proteção 
ambiental na localidade. Porém, muitas dúvidas 
sobre como será esse processo ainda estão no ar.

Nas reuniões do CG, espaço participati-
vo, buscou-se esclarecer tais dúvidas, trazendo 
sempre informações dos estudos que estão sen-
do realizados para análise e posterior definição 
da(s) categoria(s) de UCs que pode ser propos-
ta e implementada na área. Na discussão, ficou 
claro que essas informações levantadas devem 
ser aprofundadas nesse espaço democrático e 
participativo.

Nas reuniões dos GTs, um dos objetivos foi 
a preparação para as consultas públicas, sendo 
que já é sabido que a criação, em si, de tal UC 
não será competência do Gambá, mas sim do 
poder público em questão, nas diferentes instân-
cias, ou seja: ICMBio (federal), Inema (estadual) 
ou Prefeituras (municipal).

Mobilizar “é convocar vontades para atuar 
na busca de um propósito comum, sob uma inter-
pretação e um sentido também compartilhados” 
(Toro, Wernek, 1996). Essa tarefa, não muito fácil 
diante do descrédito de muitos sobre a participa-
ção, é a função do CG desse projeto: dar voz aos 
atores para que participem ativamente. Quando 
se faz o trabalho da escuta de todos os setores, 
busca-se a diminuição de futuros conflitos. Nesse 
sentido, sendo a EA o processo pelo qual se educa 

através da prática e da realidade de cada um, to-
dos os saberes são valorizados, fazendo com que 
diminuam os possíveis conflitos. Quanto mais as 
comunidades são ouvidas, melhor será a qualida-
de do processo participativo que se instala.

Diante de tantos fatores de pressão sobre a 
Serra, esse projeto tem conseguido resultados po-
sitivos, pois conta, hoje, com o diálogo com di-
versos setores da região e, cada vez mais, aponta 
para a conservação da área.

Outro fator importante a ser considerado é 
que, através da mobilização social realizada na 
área, envolvendo moradores, poder público, sin-
dicatos, instituições de ensino, dentre outros, as 
comunidades demonstraram, durante as atividades 
desenvolvidas, uma sensibilização crescente para a 
futura criação de UCs na área, ao expressar interes-
se, dúvidas e opiniões sobre o assunto.

Os desafios são muitos. Porém, segundo 
Layrargues (2002), o maior desafio e a tarefa 
prioritária da Educação Ambiental no processo 
de gestão ambiental consistem na possibilidade 
de, sem negar os conflitos existentes, mas me-
diando-os democraticamente, instaurar acordos 
consensuais entre os agentes sociais, por meio da 
participação, do diálogo, do exercício e da cons-
trução da cidadania. Esse é o maior ganho no de-
senvolvimento desse projeto: a possibilidade de 
fazer dele um espaço participativo e democrático 
e de construção da cidadania ecológica. 

Avaliação do processo  
do CG pelos conselheiros

Para avaliar o processo de criação e funcio-
namento do Conselho Gestor (CG) do projeto, 
foi aplicado um questionário, com perguntas fe-
chadas, ao final da última reunião do Conselho, 
realizada em 24 de novembro de 2015, para um 
total de 21 conselheiros e conselheiras, entre ti-
tulares e suplentes. 

As perguntas do instrumento contemplaram 
três blocos temáticos relacionadas a: (1) o CG em 
si; (2) a participação do conselheiro ou da conse-
lheira e (3) os resultados do CG, incluindo a Pro-
posta como resultado do projeto. Estão descritas 
na Tabela 30, considerando as diferentes pontua-
ções oferecidas.

Pergunta Pontuação

Conselho Gestor do projeto

Como você avalia abertura desse Conselho para a sua participação? OBRRP

Como você avalia o papel do Conselho no cumprimento do controle social do projeto? OBRRP

Como você avalia as reuniões do CG? OBRRP

Como você avalia a apresentação dos resultados das pesquisas sobre a Serra da Jiboia nesse CG? OBRRP

As reuniões do Conselho refletiram a importância da conservação da Serra da Jiboia? SNT

Conselheiro ou Conselheira

Como você avalia a sua participação nas reuniões do Conselho? OBRRP

Como você avalia o retorno que você levou, para a instituição que representa, sobre as informações que recebeu 
neste conselho?

OBRRP

Você notou alguma mudança positiva no seu comportamento relativo às questões ambientais? SN

Resultados/Proposta de UCs

Como você avalia os encaminhamentos das reuniões do CG? OBRRP

Como você imagina que será a receptividade das pessoas da Serra da Jiboia em relação à  proposta de UCs 
apresentada?

BMD

Como você avalia a proposta de UC apresentada? OBRRP

Você se sentiu comtemplado na proposta de UC apresentada? SNT

Na sua percepção, de ‘’ 0 a 10 ‘’, qual a chance que você acredita que essa proposta tem de ser aprovada em 2016? “zero” a 10

TABELA 30  Perguntas do questionário e suas respectivas pontuações. Das 13 perguntas do questionário, oito 
possuíam a pontuação: “ótimo”, “bom”, “regular”, “ruim” e “péssimo” (OBRRP); uma com opções “boa”, “média” e 
“difícil” (BMD); duas de “sim”, “não” e “talvez” (SNT); uma com apenas “sim” e “não” (SN) e uma com a pontuação 
de “zero” a “10”

Tabulação dos questionários

Conselho Gestor do projeto
A criação do CG, como possibilidade de par-

ticipação, foi considerada uma “ótima” iniciativa 
para cerca de 60% dos conselheiros e “boa” para 
o restante. Com relação ao papel de controle so-
cial do Conselho sobre o andamento do projeto, foi 
avaliado como “bom” por 60% dos conselheiros 
aproximadamente. Cinco deles entenderam que 
esse papel foi otimamente exercido, mas três assi-
nalaram ter sido “regular” o desempenho do CG.

As reuniões ganharam a marca “bom” e “óti-
mo” por aproximadamente 85% dos conselheiros. 
Somente três pessoas marcaram “regular”. E sobre 
o resultado das pesquisas que foi sendo gradativa-
mente apresentado ao longo do desenvolvimento 
do projeto, pouco mais de 70% consideraram as 
apresentações “ótimo”. Três marcaram “bom” e o 
restante não respondeu. Mas todos foram unânimes 
em responder “sim” ao fato das reuniões do CG re-
fletirem a ideia da conservação da Serra da Jiboia.

Conselheiro ou Conselheira
Pouco mais de 50% dos que responderam 

ao questionário avaliaram como “boa” a própria 
participação que tiveram durante o processo. Três 
consideraram “ótima”, cinco entenderam que foi 
“regular” e apenas dois pontuaram sua própria 
participação como “ruim”. Quanto ao retorno que 
cada conselheiro ficou de fazer para a sua insti-
tuição, em torno de 50% arriscaram dizer que 
foi “ótimo” ou “bom”.  Assinalou “regular” 38% 
e apenas um marcou que esse retorno foi “ruim”. 
Dezessete conselheiros responderam que “sim”, 
houve mudanças no próprio comportamento em 
relação às questões ambientais. O restante não 
respondeu.

Resultados / Proposta de UCs
Ao enfocar os encaminhamentos que fica-

ram definidos durante as reuniões do CG, quase 
todos consideraram que foram cumpridos satis-
fatoriamente, marcando entre “bom” e “ótimo”. 
Apenas uma pessoa considerou “regular”.
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10.3.  Articulações Locais

deram ao chamado. Foram prefeituras e secre-
tarias municipais, escolas, associações, igrejas, 
ongs e sindicatos.

Para estabelecer uma representação legítima 
desses setores foi utilizado o espaço do Conselho 
Gestor do projeto, que, uma vez instalado (vide 
item 10.2, pág. 168), foi uma forma de fortalecer 
parcerias, reunindo apoios no caminho da conser-
vação da área. As representações que ocuparam 
os assentos do CG estão elencadas na Tabela 31.

Com essas representações do CG definidas, 
reativou-se a discussão da conservação dessa área 
e foi fortalecida uma rede em prol da preservação 
da Serra. Sabe-se que as articulações e parcerias 
estabelecidas são de grande importância para a 
mobilização social em torno de uma causa, in-
cluindo a criação de uma ou mais UCs. Ao se con-
seguir o apoio desses diversos setores, dialogando 

TABELA 31  Representantes do Conselho Gestor do Projeto Serra da Jiboia

 Poder Público Sociedade Civil

Castro 
Alves

Titular João Mendonça
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Titular Balbino Azevedo 
Associação de Ciclismo e Mobilização Ambiental - Acema

Suplente Sérgio Borges
Conselho de Meio Ambiente

Suplente Thales Felipe Machado
Com-Vida do Colégio Estadual Polivalente

Elísio  
Medrado

Titular Paulo Henrique Batista Vieira
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Titular Arivalter Vidal Sales
Igreja Missão Batista Vida Plena

Suplente Maria do Carmo da S. Santana Barreto
Secretaria de Educação

Suplente Iraildes Peixoto Sandes  
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

São Miguel 
das Matas

Titular Helder Gyovani
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Titular Marinalva de Almeida Santos
Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar

Suplente  Suplente  

Santa  
Teresinha

Titular Ailton de Oliveira Santana
Prefeito

Titular Roberto Guedes dos Santos
Associação Comunitária Rural Cercadinho

Suplente Mila Figueira Nogueira
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Suplente José Roberto Pereira dos Santos
Associação Comunitária Rural do Cercadinho

Varzedo Titular Lucinéia Correia de Souza e Souza
Secretaria de Educação

Titular Rita Miranda
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

Suplente Mosenilda Santos Santana
Secretaria de Educação

Suplente Renato Silva
Associação de Moradores

Universi-
dade

Titular Eraldo Medeiros Costa Neto
Uefs

Suplente Marcelo dos Santos Silva
Ufba

Classificando como “boa”, “média” e “di-
fícil”, a receptividade diante das comunidades 
que terá a Proposta de UCs da Serra da Jiboia, 
anunciada pela equipe do projeto, foi prevista 
como “boa”, somente por duas pessoas. Cerca 
de 40% dos conselheiros acredita que a recep-
tividade será “média” e aproximadamente 28% 
que será “difícil”.   

Quase todos pontuaram entre “ótima” e “boa” 
a Proposta apresentada, com exceção de uma pes-
soa que não respondeu. E ainda foram unânimes 
em responder “sim” para o fato de sentirem-se con-
templados com a Proposta apresentada.

Considerando uma pontuação de “zero” a 
“10”, para avaliar a chance da Proposta de UC 
da Serra da Jiboia ser aprovada em 2016, foram 4 
respostas de 8 para cima e o restante distribuído 
entre 4 e 7. O Apêndice 50 apresenta a tabulação 
dos questionário na íntegra.

Análise dos resultados tabulados

Com essa avaliação, pode-se afirmar que o 
CG cumpriu, satisfatoriamente, seu papel de abrir 
um espaço legítimo de participação de diversos 
atores sociais e de aprofundamento da discussão 
sobre a importância da Serra da Jiboia.

Os conselheiros tiveram a chance de acom-
panhar o processo e, em geral, perceberam a sua 
própria participação como positiva. Embora essa 
reflexão sobre o seu próprio desempenho, nem 
sempre comum, gere algumas abstenções. 

A maioria sinalizou que os encaminhamen-
tos das reuniões do CG seguiram relativamente 
bem, nem sempre como o esperado, mas  a con-
tento. E, ainda que de modo geral, as comunida-
des olham para a criação de UCs na região de 
forma relativamente positiva. 

Mas com relação à Proposta produzida pelo 
projeto, houve um consenso bom. Pelas respostas, 
é possível afirmar que o produto contemplou as 
expectativas dos conselheiros. Pode ser dito que 
foi aceita pelas comunidades sem tantas resistên-
cias. Acreditam que a Proposta tem chance de ser 
aprovada ainda em 2016. 
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s articulações locais em prol da conserva-
ção do complexo Serrano da Jiboia já vem sendo 
realizadas por diferentes instituições há cerca de 
20 anos, conforme descrito no “Histórico das Ati-
vidades de Conservação na Serra da Jiboia” deste 
documento (item 5, pág. 21). Porém, é importan-
te descrever como isso se deu durante este pro-
jeto, ao longo do qual foi possível amadurecer 
as discussões no caminho da implementação real 
de UCs na área.

Inicialmente, foram realizadas reuniões 
com diversos setores da região da Serra para di-
vulgar e convidar para participar das atividades 
do projeto, com objetivo de mobilizar esses ato-
res e conseguir o apoio na busca da conservação 
da Serra da Jiboia.

Após esse convite, houve o retorno dos ato-
res interessados em conservar a região que aten-

60 Reunião do Conselho Gestor do Projeto Serra da Jiboia, Castro Alves, BA, novembro/2015
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FIGURA 74  Parcerias e articulações além do Conselho Gestor

de forma realista e entendendo as dificuldades de 
cada um, pode-se observar que a união desses se-
tores possibilita um fortalecimento do objetivo co-
mum da conservação e resulta em ações e discus-
sões concretas para a realização desse objetivo. 

As parcerias estabelecidas foram além dos 
cinco municípios da abrangência do projeto e das 
instituições com assento no CG. Envolveram outros 
atores regionais, conforme listados na Figura 74.

Além das atividades do CG, foram realiza-
dos diálogos em diversas instâncias da sociedade 
local, com a participação da equipe do projeto em 
reuniões de associações locais, nos conselhos mu-
nicipais e colegiados dos territórios de identidade.

AMARGOSA
l Secretaria Municipal de Agricultura, 

Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Econômico

l CETEP – Jiquiriçá
l Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Amargosa
l EBDA de Amargosa
l Centro Sapucaia

CASTRO ALVES
l Sindicato dos Trabalhadores Rurais
l Associação Comunitária de Sítio do 

Meio
l Secretaria Municipal de Educação
l Escola Municipal Zulmira Magalhães

CRUZ DAS ALMAS
l Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente
l Associação Comunitária dos Povoados 

Tapera e Corta Jaca 
l UFRB – Cruz das Almas

• CCAAB – Centro de Ciências 
Agrárias Ambientais e Biológicas
• LEVRE – Laboratório de Ecologia 
Vegetal e Restauração Ecológica
• PET Mata Atlântica: Conservação e 
Desenvolvimento

l Centro Social Urbano de Cruz das 
Almas

DOM MACEDO COSTA
l Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano e Rural

l Centro de Referência de Assistência 
Social

l Câmara Municipal 
l Sindicato dos Trabalhadores Rurais

ELÍSIO MEDRADO
l Secretaria Municipal de Saúde 
l Câmara Municipal  
l Associação dos Pequenos Produtores 

de Canabrava
l Associação dos Moradores do Serrote 2 
l Missão Batista Vida Plena
l Associação de Produtores Rurais de 

Monte Cruzeiro 
l Codevaji – Comissão de Defesa do 

Meio Ambiente do Vale do Jiquiriçá

SANTA TERESINHA
l Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente
l Associação Comunitária do 

Cercadinho
l Associação Comunitária Rural dos 

Remanescentes de Quilombo de 
Campo Grande

l Secretaria Municipal de Educação
l Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo
l Sindicato dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais 

SÃO MIGUEL DAS MATAS
l Secretaria Municipal de Educação
l Colégio Estadual Aldemiro Vilas Boas

VARZEDO
l Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer
l Sindicato dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais 
l Associação Rural Felix da Rosa
l RPPN Guarirú

OUTRAS CIDADES
l 1ª Promotoria Pública de Santo 

Antônio de Jesus
l Universidade Estadual de Feira de 

Santana
l Ufba / Laboratório de Sementes e de 

Desenvolvimento Vegetal - Salvador
l Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

da Bahia - Salvador
l Gana – Grupo Ambientalista 

Nascentes – Santo Antônio de Jesus

Também foram realizados diálogos com 
as Prefeituras e Câmaras de Vereadores dos cin-
co municípios onde se insere a Serra da Jiboia, 
para que assumam esta iniciativa de conservação 
efetiva da Serra. Nessas ocasiões, foram ventila-
das as possibilidades de se criar UCs municipais 
e de reforçar a solicitação às instâncias estaduais 
e federais no sentido de mostrar o interesse da 
municipalidade pelas UCs.  

Foi possível perceber o crescente envolvi-
mento dos atores locais nas atividades propostas e 
o aumento da procura do Gambá como referência 
para discutir a temática da conservação da Serra.
    

aralelo às discussões locais, a equipe do pro-
jeto também estabeleceu contatos e colóquios 
com instituições estaduais e federais, sempre com 
a intenção de divulgar a importância da Serra da 
Jiboia e de sensibilizar para a necessidade da sua 
conservação.

O projeto foi apresentado em colegiados 
ambientais estaduais, tais como: Cepram –  Con-
selho Estadual do Meio Ambiente, Ciea – Comis-
são Interinstitucional de Educação Ambiental e 
Cerbma - Comitê Estadual da Reserva da Biosfera 
da Mata Atlântica.

Este último esteve sem funcionar por um 
período de aproximadamente dois anos, pela ne-
cessidade de rever sua composição. O Gambá 
fez várias solicitações junto à Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado da Bahia – Sema,  para que o 
decreto com a nova composição fosse assinado. 
Isto só aconteceu em julho de 2014, com a pu-
blicação do Decreto nº 15.243, em 10/07/14. A 
eleição foi realizada em maio de 2015 e o Gam-
bá foi eleito para a nova gestão. Tendo um comitê 
ativo, é mais um instrumento em defesa da con-
servação da biodiversidade.

O Gambá também vem acompanhando a 
retomada dos trabalhos dos subcomitês da RBMA 
existentes, a saber: Recôncavo Sul, Litoral Norte, 
Extremo Sul, Litoral Sul e Baixo Sul. Especifica-
mente o do Recôncavo Sul, sua formação envolve 
os municípios de Castro Alves, Santa Teresinha, 
Varzedo, São Miguel das Matas, Elísio Medrado, 
onde a Serra da Jiboia está inserida; além dos 
municípios de Laje, Amargosa, Ubaíra, Brejões, 
Milagres, Mutuípe, Santa Inês, Jiquiriçá, Jagua-
quara, Itaquara, Venceslau Guimarães, Teolândia 
e Cravolândia. Foram realizadas duas reuniões 
(julho/2014 e março 2015), promovidas pelo 
Gambá, nas quais, dentre outros assuntos, foram 
tratadas ações e resultados parciais do projeto.

10.4. Articulações Estaduais e Federais

Contatos sistemáticos foram feitos com 
os órgãos ambientais responsáveis pela gestão e 
criação de UCs. Na Bahia, com o Inema – Instituto 
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, vinculado 
à Secretaria do Meio Ambiente da Bahia. Na esfera 
federal, com o ICMBio - Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade, tanto com a 
atual diretoria como com a Coordenação Regio-
nal da Bahia (CR7). Nestes contatos, foi informado 
da realização do projeto, buscando sensibilizar 
os técnicos responsáveis para, assim que recebe-
rem a proposta, viabilizarem as consultas públicas 
como procedimento fundamental para a criação 
da UC(s) Também foi ressaltada, nestes contatos, a 
importância de melhorar a gestão atual das Unida-
des de Conservação existentes no estado. 

P

20 Reunião do Subcomitê da RBMA, Amargosa,  
março/2015
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      partir das articulações e parcerias con-
cretizadas durante os 18 meses de projeto, quan-
do se pode discutir a criação de UCs na Serra 
da Jiboia, o PSJ desencadeou várias atividades 
de Educação Ambiental (EA), eventos e oficinas, 
com o objetivo de dialogar, informar e sensibili-
zar sobre a importância da conservação da Serra 
e as estratégias que deveriam ser tomadas para 
que isso pudesse ocorrer. Mas o Gambá também 
participou de atividades realizadas pelas comu-
nidades locais, como convidado, colaborando 
muitas vezes com a organização. 

Com base no campo da Educação Am-
biental Crítica, que objetiva promover ambientes 
educativos de mobilização desses processos de 
intervenção sobre a realidade e seus problemas 
socioambientais (Guimarães, 2004), buscou-se as 
ferramentas para que se pudesse de fato realizar 
essas atividades e elas surtirem o efeito esperado.

Dessa forma, além das reuniões ordinárias 
trimestrais do CG do projeto, extrapolando a arti-
culação interna do conselho, como espaço educa-
dor de construção e de diálogo, foram realizadas 
três rodas de conversa, uma delas dentro de um 
evento de turismo, uma reunião científica, oficinas 
de Diagnósticos Rural Participativo (DRPs) e duas 
oficinas de formação com foco em gestão ambien-
tal da Mata Atlântica, e diversas reuniões nas co-
munidades. Sempre buscando o envolvimento e a 
participação de conselheiros do CG.

Roda de Conversa 

É uma metodologia participativa que pode 
ser utilizada em diversos contextos e, neste caso, 
foi aplicada para fomentar a discussão relativa à 

10.5.  Realização de Atividades  
  de Educação Ambiental, Eventos e Oficinas

conservação da Serra da Jiboia e à criação de UCs.
Os objetivos definidos nas rodas realizadas 

foram: a) Difundir a discussão sobre a questão 
da conservação da Serra da Jiboia, trabalhando 
de forma vinculada (ou adaptada) à demanda e à 
realidade das pessoas que participaram da Roda; 
b) Criar um contexto de diálogo sobre conser-
vação da Serra da Jiboia e criação de Unidade 
de Conservação, potencializando a participação 
a partir da redução dos fatores que entravam a 
comunicação no grupo; c) Promover a reflexão 
sobre os temas abordados, relacionando-os ao 
contexto de vida dos participantes e incentivan-
do a ressignificação desses temas em prol de uma 
cultura de promoção de sociedades sustentáveis.

A primeira roda de conversa foi realizada 
na sede do município de Santa Teresinha, com os 
participantes do Conselho Municipal de Meio Am-
biente, em 11 de março de 2015, com a presença 
da Secretária do Meio Ambiente, do Prefeito e de 
alguns vereadores. Em um primeiro momento, foi 
apresentado o tema da conservação da Serra da 

Jiboia, através da discussão do projeto. No segun-
do momento, abriu-se o diálogo. Os participantes 
realizaram várias intervenções, relatando a neces-
sidade de se cuidar da Serra, a partir de exemplos 
cotidianos como a falta de água, tráfico de ani-
mais silvestres e supressão da vegetação na área. 
Ao final, ficou clara a preocupação dos presentes 
com a questão ambiental e, principalmente, com a 
conservação da Serra. Foi solicitada uma apresen-
tação do Projeto na Câmara de Vereadores.

A segunda roda de conversa foi realizada 
na comunidade de Pedra Branca, município de 
Santa Teresinha, com participantes do I Ciclotu-
rismo, uma pedalada turística com cerca de 300 
inscritos, que ocorreu na localidade, no dia 31 
de maio de 2015. O tema central da roda, as-
sim como na anterior, foi a conservação da Serra. 
Para iniciar o diálogo, em um primeiro momento, 
os participantes discutiram as atividades de pro-
teção ao meio ambiente que vários já vêm de-
senvolvendo: ONG Gana – Grupo Ambientalista 
Nascentes, que atua na restauração de nascentes 
no município de Santo Antônio de Jesus; o Gru-
po Quilombola do Campo Grande, do municí-
pio de Santa Teresinha, que já restaurou algumas 
áreas no quilombo; professores com projetos na 
região; além do Projeto Serra da Jiboia, desen-
volvido pelo Gambá. Em um segundo momento, 
foram discutidas questões sobre a possível UC na 
região, temas como água, desapropriação e eco-
turismo foram abordados. Para finalizar, todos fo-
ram convidados a participar da atividade do sam-
ba de roda realizada pelo Grupo Quilombola.

A terceira roda de conversa foi realizada na 
sede do município de Castro Alves, com partici-
pantes da rede estadual de ensino, dia 3 de junho 
de 2015. Em um primeiro momento, assim como 
na primeira roda, o tema conservação da Serra da 
Jiboia foi apresentado por meio da discussão do 
Projeto Serra da Jiboia e outras discussões foram 
feitas. Após esse momento, questões foram levan-
tadas, como a falta de conhecimento da Serra, 
uma vez que alguns ali presentes relataram não 
conhecer a área, mesmo sendo um dos únicos re-
manescentes florestais do Recôncavo. Para finali-
zar, foi colocada a importância de envolver a rede 
de ensino nessas discussões, principalmente esti-
mulando a criação de Comissão de Meio Ambien-
te e Qualidade de Vida na Escola – COM-Vidas.

Reunião científica 

Ocorreu em Cruz das Almas, no dia 6 de 
outubro de 2015, na Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia, instituição parceira, que 
organizou a reunião, para apresentação dos re-
sultados das pesquisas realizadas ao longo do 
projeto e também para buscar contribuições de 
outros pesquisadores que atuam na mesma área, 
para agregar informações sobre conservação e 
reforçar ainda mais a importância da Serra e seu 
entorno. O resultado foi um grande debate mul-
tidisciplinar sobre conservação, com a constata-
ção, baseada em dados científicos, que essa área 
é única e merece cuidados especiais.

Oficinas de DRPs - Diagnóstico 
Rural Participativo 

Foram realizadas durante as pesquisas da 
caracterização dos aspectos socioeconômicos 
sobre a Serra da Jiboia, pela Empresa Estrutural 
Estudos e Projetos, como já foram descritos mais 
detalhadamente no item 9.3 “Caracterização 
dos Aspectos Socioeconômicos”, pág. 135, des-
te documento. São reuniões comunitárias para 
levantamentos de dados locais a partir do olhar 
das pessoas que vivem na região. Esses momen-
tos, também serviram para manter viva as articu-
lações em torno da conservação dessa área. 

Oficinas de formação com foco 
na gestão ambiental 

Foram realizadas na região para gestores 
públicos e lideranças locais, visando o plane-
jamento da conservação dos  remanescentes de 
Mata Atlântica. Estas oficinas tiveram como ob-
jetivo fomentar a elaboração de  PMMAs - Pla-
no Municipal de Conservação e Recuperação de 
Mata Atlântica. 

A primeira envolveu representantes de di-
versos municípios da região, com o objetivo de 
trabalhar o passo a passo para a elaboração des-
ses planos (Varzedo, 20 e 21 de novembro de 
2014). Nessa ocasião, já foi acordada a realiza-
ção de nova oficina, no município de São Miguel 
das Matas, com gestores públicos, secretários 

A

Roda de Conversa, Pedra Branca, Santa Teresinha, BA,  
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municipais e lideranças locais. Desta vez, para a 
elaboração do Plano Municipal de Mata Atlântica 
de São Miguel das Matas, que foi realizada em 10 
de julho de 2015 – a minuta do plano, ainda em 
processo de elaboração, traz como uma de suas 
ações a criação de UC na Serra da Jiboia.

Reuniões nas comunidades

Essas reuniões foram realizadas visan-
do ampliar e difundir as discussões sobre a Serra 
com diversos segmentos sociais, com palestras ou 
intervenções nas mesas de atividades junto às as-
sociações locais e sindicatos e outras entidades, 
que atuam no setor socioambiental. 

A intenção destas ações é proporcionar 
maior aproximação da equipe do projeto com 
diversos grupos de interesse do entorno da Ser-
ra, apresentando para a comunidade e lideranças 
locais a importância da criação de unidade de 
conservação da Serra da Jiboia na preservação 
das nascentes e na manutenção da qualidade de 
vida das pessoas na região. Também estimula o 
aprofundamento desses temas com as comunida-
des, preparando-as para as audiências públicas, 
quando elas ocorrerem

Foram realizadas reuniões e palestras nos 
cinco municípios alvos do projeto e em outras 
localidades como Santo Antônio de Jesus, prin-
cipal cidade da região e importante centro co-
mercial. Encontros com Associação de Mora-
dores da Comunidade Rural do Engenho (Santa 
Teresinha), Pedra Branca (Santa Teresinha), Cer-

cadinho (Santa Teresinha), Morro ( Castro Alves) , 
Entroncamento (São Miguel das Matas), Tabuleiro 
do Castro (Varzedo), Tabuleiro dos Crentes (Elísio 
Medrado), Monte Cruzeiro (Elísio Medrado). Nes-
tas reuniões, além de tratar do tema central do 
projeto, assuntos levantados pelas comunidades 
também eram debatidos e relacionados com as 
questões ambientais e a conservação da Serra.

Eventos locais

O Gambá também foi convidado a partici-
par de atividades realizadas pelas comunidades 
locais, na mesma linha de busca de diálogo e dis-
cussão da conservação da Serra: 

I Reunião do  Associação Comunitária 
de Pedra Branca

Nesta reunião, que ocorreu em 26 de março 
de 2015, foi realizada a apresentação do Projeto 
Serra da Jiboia e da proposta do evento “I Ciclo-
turismo da Serra da Jiboia”, programado para ser 
na comunidade, no dia 31 de maio de 2015. A re-
união aconteceu na sede da Associação e contou 
com a presença de 12 moradores da comunida-
de, entre eles a presidente da Associação, Vanuza 
Mascarenhas dos Santos. O mobilizador do Gam-
bá deu início à reunião apresentando os projetos 
e falando sobre os objetivos da reunião, cujo foco 
foi o início de um diálogo para a construção do “I 
Cicloturismo da Serra da Jiboia” junto à comuni-
dade de Pedra Branca. Foi enfatizada a importân-

cia da participação da comunidade neste proces-
so. Os moradores foram ouvidos e apresentaram 
as demandas socioambientais locais, no sentido 
de atrelar estes aspectos à construção do evento. 
Os moradores falaram da urgência de sensibilizar 
os produtores rurais e poder público quanto ao 
uso indiscriminado de agrotóxicos, o qual vem 
causando danos à saúde da população e à produ-
ção local. Também destacaram que a realização 
desse evento poderá trazer renda aos participan-
tes, com exposição e comércio de produtos lo-
cais. Esta reunião aproximou a comunidade ao 
Gambá e aos projetos desenvolvidos, fortalecen-
do laços de confiança mútua.

Festa Anual das Árvores

O Gambá, a convite do Gana –  Grupo 
Ambientalista Nascentes, ONG socioambiental 
parceira com sede em Santo Antônio de Jesus, 
participou da I Festa Anual das Árvores em San-
to Antônio de Jesus. O evento teve como objeti-
vo sensibilizar a população sobre a importância 
das árvores para o meio ambiente e contou com 
cerca de 200 pessoas. A equipe do PSJ realizou 
exposição e entrega de mudas; deu informação 
a todos que passavam pelo stand; dialogou com 
os participantes sobre a importância da conserva-
ção da Serra da Jiboia e da proposta de criação 
de unidade de conservação. Durante o evento, 
que ocorreu em uma praça pública, o Gambá fez 
uma intervenção no palco, onde estava ocorren-
do o show musical, falando sobre o projeto e a 
importância de se cuidar da Serra da Jiboia. O 
evento contou com apresentações culturais de 
música e dança, além de exposição de produtos 
locais, artesanato e venda de alimentos.

Reunião da Cáritas com participação 
do STTR e Gambá 

A equipe do PSJ participou desta atividade, 
na zona rural de Elísio Medrado, em 28 de abril 
de 2015. Explicou o objetivo do projeto, de criar 
uma proteção para a Serra da Jiboia, devido aos 
graves problemas ambientais que estão afetando 
as águas (nascentes, rios, brejos) e com isso a to-
das as comunidades e municípios que tem suas 
bacias formadoras nesta Serra. Discutiu a ques-

tão do desmatamento e sua influência no clima e 
regime de chuvas, além do efeito global climáti-
co. Sendo assim é preciso que toda a sociedade 
tome providências. O PSJ complementa o Projeto 
Segunda Água, executado pela Cáritas, que bus-
ca socorrer o abastecimento de água, pois vai na 
raiz do problema, visando a preservação das nas-
centes, através de uma proposta de Unidade de 
Conservação. Foram explicadas, em linhas gerais, 
as modalidades de UCs, em especial a de Uso 
Sustentável, onde as comunidades rurais conti-
nuam a produzir no local e têm um papel ativo na 
proteção por meio da produção sustentável. Em 
seguida, foram detalhados os passos do projeto: 
os estudos técnicos dos meios bióticos, abióticos 
e socioeconômicos, os questionários e as ofici-
nas nas comunidades, os workshops e reuniões 
do Conselho Gestor, até chegar a um documento 
de Proposta de UC a ser encaminhada aos pode-
res públicos federal, estadual e municipais para, 
finalmente, ser levado à audiência pública.

Reunião do Colegiado do Território de 
Identidade Vale do Jiquiriçá

O secretário de Agricultura e Meio Am-
biente de Elísio Medrado, Paulo Henrique Batista 
Vieira, que é Coordenador Técnico do Território 
de Identidade do Vale do Jiquiriçá, convidou a 
equipe do Gambá para participar mesa de aber-
tura da reunião do colegiado, dia 14 de maio 
de 2015, em Brejões. O mobilizador social do 
Gambá fez uma palestra sobre o PSJ. Nesta opor-
tunidade, foi apresentado o projeto e ressaltada 
a importância da conservação da Serra da Jiboia 
bem como o seu potencial turístico, já que temas 
como patrimônio histórico e o turismo na região 
seriam abordados. Além de apresentar o proje-
to, o mobilizador social convocou os membros 
do território para apoiar a criação de Unidade de 
Conservação na Serra, sendo bem aceito. Ao final 
do evento, o Gambá foi convidado a fazer parte 
das câmeras técnicas de Turismo e de Meio Am-
biente do colegiado territorial.

No evento, foram apresentados: Projeto Ca-
sarões do Vale do Jiquiriçá - História, Patrimônio 
e Arte: pesquisa histórica, com fotografia de todos 
os casarões, desenvolvido em projeto da profes-
sora Maria Fernanda Oliveira Marques – História/

I Cicloturismo, Pedra Branca, Santa Teresinha, BA, maio/2015
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Brejões, junto ao Ipac, Edital de Cultura; e Pro-
jetos de Territorialidade e Identidade junto ao 
CNPQ/Ministério do Desenvolvimento Agrário – 
Territórios da Bahia: coordenação da professora 
e diretora do Campus da UFRB, em Feira de San-
tana, e  coordenadora do Mestrado de Educação 
do Campo, engenheira agrônoma Tatiana Ribeiro 
Veloso. Teve como participantes do evento em 
destaque: Coordenação Estadual de Territórios – 
CET do Vale do Jiquiriça: Raimunda Santos; Che-
fe de Gabinete da Prefeitura de Brejões: Renata 
Cerqueira; Conselheiro Cultural: Fábio Mendes; 
Conselho Estadual de Cultura: Ayala; Secretaria 
de Cultura de Brejões: Edson Galvão; Secretário 
de Administração: Edvaldo Tadeu; representantes 
da Secretaria de Agricultura e da Secretaria de 
Educação; Sindicato dos Trabalhadores(as) Rurais 
de Brejões: Manoel Pedro; Cooperativa da Famí-
lia Agrícola de Brejões; Coordenadora do CNPQ 
para os projetos sobre a territorialidade: professo-
ra Tatiana Veloso, UFRB; Projeto Casarões do Vale 
do Jiquiriçá: professora Maria Fernanda.

Feira de Saúde do Trabalhador  
Rural em Varzedo 

O Gambá foi convidado pelo Secretário Geral 
do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Varzedo, 
no dia 22 de maio de 2015, na sede do sindicato. 
O mobilizador social do Gambá fez uma apresen-
tação do PSJ, em praça pública, falando sobre sua 
importância para a região, a relevância da implan-
tação de uma Unidade de Conservação na Serra 
da Jiboia, para a qualidade de vida das pessoas e 

a manutenção da água na região. Falou sobre pro-
blemas que o agrotóxico tordon tem trazido para a 
saúde das pessoas e para o meio ambiente, citando 
relatos de agricultores de Pedra Branca. Ao final, o 
secretário  agradeceu a fala e enfatizou a importân-
cia da atuação do Gambá na Serra. Contou com a 
presença do prefeito Radaman Barreto, que pediu 
apoio para realização de recuperação de áreas, e 
do vereador Eurides, que solicitou uma apresenta-
ção do projeto na Câmara.

Assembleia de Homologação  
do Território de Identidade  
do Piemonte do Paraguaçu 

O Gambá foi convidado por Josete Sampaio, 
agente de desenvolvimento territorial da Seplan, 
para falar sobre sua atuação no contexto do Terri-
tório do   Piemonte do Paraguaçu, especialmente 
na região da Serra da Jiboia, no município de Santa 
Teresinha. O encontro ocorreu no dia 27 de agosto 
de 2015, em Itaberaba, na Unopar – Universidade . 
Além da fala do Gambá, foi pauta do evento o pro-
cesso de Homologação do Território de Identidade 
do Piemonte do Paraguaçú, e a fala do presiden-
te do consórcio Portal do Sertão. Renato Cunha e 
Breno Pessoa falaram em nome do Gambá. Renato 
apresentou a ONG e o histórico de sua atuação na 
região por quase 20 anos; e Breno apresentou o PSJ,  
e como exemplo de atuação articulada do poder 
público com a sociedade civil relatou o evento “I 
Cicloturismo da Serra da Jiboia”; falou, ainda, da 
importância da criação da UC na região, buscando 
o apoio do Colegiado territorial.

Reunião da Associação de  
Moradores de Engenho  
e Cercadinho sobre Agrotóxico 

A partir de diversos diálogos nas comunida-
des, incluindo as atividades das oficinas de DRPs, 
identificou-se a problemática da comunidade em 
relação ao uso indiscriminado de agrotóxico, 
principalmente por criadores de gado da região 
para manutenção dos seus pastos. E usam de for-
ma indiscriminada Tordon e Rondap. No dia 10 
de setembro de 2015, foi realizada uma reunião 
na Associação de Moradores de Engenho, com a 
presença da presidente da Associação de Pedra 

Branca, Vanusa Mascarenhas, secretário da As-
sociação de Apicultores de Santa Teresinha, José 
do Mel, e moradores da região. Nesta oportuni-
dade, o Gambá apresentou o PSJ, esclareceu a 
importância da criação da UC para manutenção 
da qualidade de vida das pessoas da comunida-
de. Tratou do tema dos agrotóxicos, apresentando 
um breve histórico sobre sua origem, em espe-
cial do tordon, agente mais usado na região, re-
lacionando com problemas nas vidas das pessoas 
da comunidade e associando à conservação dos 
ecossistemas.  

Eventos regionais e nacionais

Além dos eventos locais já citados, o Gam-
bá também teve a oportunidade de divulgar o 
PSJ e a importância da Serra da Jiboia em outros 
eventos regionais ou nacionais, alguns dos quais  
também colaborou com a realização. 

II SerMata 
Nos dias 17 e 18 de abril de 2015, foi rea-

lizado, em Cruz das Almas, o Seminário Regio-
nal sobre experiência em conservação da Mata 
Atlântica no Reconcâvo Sul Baiano – II SerMa-
ta,  pensando no futuro da Mata Atlântica na re-
gião e construindo uma carta (Anexo 2) com rei-
vindicações para a sua conservação, constituindo 

um espaço fértil de mobilização para a conserva-
ção, contando com a participação de estudantes, 
agricultores e militantes ambientalistas.

O evento foi uma promoção do Gambá, 
através do Projeto Ações Ambientais Sustentá-
veis, em parceria com a UFRB e com o Gana – 
Grupo Ambientalista Nascentes.

O seminário teve como objetivo trocar expe-
riências de conservação na região, com um relato 
das experiências que vêm ocorrendo de restaura-
ção. A proteção da Serra da Jiboia foi um destaque 
pela sua importância, não só pela sua biodiversi-
dade, como também pelas várias nascentes que 
abastecem cidades e povoados regionais.

Viva a Mata 2015
Ocorreu no Rio de Janeiro, de 9 a 17 maio 

de 2015, evento nacional organizado pela Funda-
ção SOS Mata Atlântica. O Gambá foi convidado a 
estar presente, para levar sua experiência de atua-
ção na Mata Atlântica. Participou da oficina que 
discutiu os Planos Municipais de Mata Atlântica, 
fazendo um relato do estado da arte dos PMMAs 
no Sul e Extremo Sul da Bahia. Na oportunidade, 
foi abordada a importância de constarem nos pla-
nos, ações de conservação da biodiversidade e 
criação de áreas protegidas, o que tem sido uma 
linha temática importante para a conservação dos 
remanescentes de Mata Atlântica.

Feira de Saúde do Trabalhador Rural: ‘Semear 
Segurança é Plantar Vida’, 2015, Varzedo, BA

II SerMata, UFRB, Cruz das Almas, BA, abril/2015
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Semana da Mata Atlântica 2015

Realizada em Porto Seguro, Bahia, nos dias 
27 a 30 de maio, a Semana da Mata Atlântica 
de 2015, promovida pelo MMA – Ministério do 
Meio Ambiente, RMA – Rede de Ongs da Mata 
Atlântica, da qual o Gambá faz parte, CNRBMA 
- Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica, e GIZ – Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit,  visando marcar 
a passagem do Dia Nacional da Mata Atlântica e 
aprofundar o debate sobre a conservação e res-
tauração do bioma. Os principais temas tratados 
foram os seguintes: adaptação às mudanças cli-
máticas, planos municipais de Mata Atlântica, 
áreas protegidas, plano nacional de recuperação 
da vegetação nativa – Planaveg, código florestal 
e cadastro ambiental rural – CAR, pacto para res-
tauração da Mata Atlântica.

Nesta oportunidade, foi divulgado o projeto 
de elaboração de uma proposta de UCs para a Ser-
ra da Jiboia, no Recôncavo Baiano, e também foi 
reforçada a campanha para criação da Unidade 
de Conservação de Serra Vermelha, no Piauí, para 
proteção de importante remanescente florestal da 
região, que contém uma rica biodiversidade. 

O Gambá, na qualidade de membro da 
coordenação da RMA, participou ativamente 
da organização da semana e esteve presente no 
evento com várias pessoas.

Participamos como palestrante da mesa re-

donda sobre os PMMAs e nos debates em geral. 
Na mesa sobre áreas protegidas, reforçamos a 
necessidade de melhorar a gestão das UCs fede-
rais e estaduais.

No dia 30 de maio de 2015, ocorreu o En-
contro Nacional da RMA com o objetivo de traçar 
um plano estratégico de ação da Rede para os pró-
ximos dois anos. O tema das UCs foi destacado 
como uma ação prioritária para ser desenvolvida.

Como parte do Encontro, ocorreu a Assem-
bleia Geral da RMA, quando foi feito um balanço 
das atividades e escolhida nova coordenação na-
cional. O Gambá continuou membro suplente da 
coordenação, representando a Região Nordeste.

4º Encontro de Prefeitos da Bahia
O Gambá participou desse encontro, pro-

movido pela União dos Municípios da Bahia 
(UPB), cujo tema foi “Desenvolvimento Local Sus-
tentável”, no período de 17 a 20 de setembro de 
2015, em Camaçari, BA. No evento, foi colocado 
um stand com um miniviveiro demonstrativo de 
mudas nativas de Mata Atlântica e Caatinga, onde 
foram divulgadas as ações do Gambá, em espe-
cial as propostas de proteção da Serra da Jiboia. 
Um representante do Gambá fez parte de um dos 
painéis intitulado “Educação Ambiental nos Mu-
nicípios”, quando discorreu sobre os instrumentos 
de educação ambiental na gestão municipal, so-
bre conservação ambiental, restauração florestal e 
Planos Municipais de Mata Atlântica.

10.6. Temas de Interesse das Comunidades

      o longo do trabalho e dos contatos com as 
comunidades, vários temas foram abordados pe-
los participantes nas atividades realizadas: água, 
agrotóxicos, tráfico de animais silvestres, desma-
tamentos, queimadas, restauração florestal, áreas 
protegidas, gestão ambiental municipal, educa-
ção ambiental, dentre outros. As discussões feitas 
procuraram sempre associar essas questões à ne-
cessidade de conservação da Serra da Jiboia. No 
entanto, os dois temas que mais se destacaram, 
apontando o interesse das comunidades, foram: 
agricultura familiar e ecoturismo.

Agricultura familiar 

A temática agricultura familiar, levantada 
nas reuniões do CG do projeto, deve ser levada 
em consideração nessa proposta, uma vez que 
existe no entorno da Serra um número conside-
rável de pequenas propriedades. De acordo com 
Sorrentino (2013), dentro das áreas protegidas, 
muitas UCs já vêm integrando as comunidades 
em suas atividades. Vê-se que já existem 
exemplos de sucesso, quanto a projetos que 
integrem possibilidades de economia vinculadas 
às UCs, com o manejo adequado de recursos na-
turais com valor comercial em categorias de uso 
sustentável (Sorrentino, 2013, Morsello, 2008). 
Deve-se, dessa forma, então tornar possível a co-
nexão das atividades sustentáveis desenvolvidas 
por esses agricultores na Serra, com as atividades 
pós criação da UC. 

Aprofundando um pouco no tema agri-
cultura familiar, é importante ressaltar que esse 
termo é utilizado pelo Estado brasileiro em suas 
políticas públicas como resultado de um proces-
so político de negociação com os movimentos 
sociais, pensando em uma parcela da população 
rural que, apesar de responsável por grande parte 

da produção de alimentos no país, encontra-se 
em situação de vulnerabilidade diante do avan-
ço do agronegócio. Não se trata, portanto, de um 
conceito sociológico ou antropológico, mas de 
uma construção política (MMA, 2015). 

Assim, de acordo com a Lei nº 11.326, de 
24 de julho de 2006, em seu Art. 3º, é caracteri-
zado como agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no 
meio rural, atendendo, simultaneamente, aos se-
guintes requisitos: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior 
do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão de obra 
da própria família nas atividades econômi-
cas do seu estabelecimento ou empreendi-
mento; 

III - tenha percentual mínimo da renda fami-
liar originada de atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento, 
na forma definida pelo Poder Executivo; (re-
dação dada pela Lei nº 12.512, de 2011). 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreen-
dimento com sua família. 

São também beneficiários desta lei, segun-
do consta no § 2º do seu Art. 3º:

I - silvicultores que atendam simultaneamen-
te a todos os requisitos de que trata o caput 
deste artigo, cultivem florestas nativas ou 
exóticas e que promovam o manejo susten-
tável daqueles ambientes;

II - agricultores que atendam simultanea-
mente a todos os requisitos de que trata o 
caput deste artigo e explorem reservatórios 
hídricos com superfície total de até 2 ha 
(dois hectares) ou ocupem até 500 m³ (qui-
nhentos metros cúbicos) de água, quando a 
exploração se efetivar em tanques-rede; 

A
Participação do Gambá com viveiro demonstrativo e palestra no 40 Encontro de Prefeitos da Bahia, Camaçari, BA, 
setembro/2015
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III - extrativistas que atendam simultanea-
mente aos requisitos previstos nos incisos 
II, III e IV do caput deste artigo e exerçam 
essa atividade artesanalmente no meio ru-
ral, excluídos os garimpeiros e faiscadores; 

IV - pescadores que atendam simultanea-
mente aos requisitos previstos nos incisos I, 
II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a 
atividade pesqueira artesanalmente; 

V - povos indígenas que atendam simulta-
neamente aos requisitos previstos nos inci-
sos II, III e IV do caput do Art. 3º; (incluído 
pela Lei nº 12.512, de 2011); 

VI - integrantes de comunidades remanes-
centes de quilombos rurais e demais po-
vos e comunidades tradicionais que aten-
dam simultaneamente aos incisos II, III e 
IV do caput do Art. 3º (incluído pela Lei nº 
12.512, de 2011)

Como os autores Lamarche (1993) e Wan-
derley (2001) descrevem, a agricultura familiar 
vai muito além de tão somente produzir alimen-
tos, ela contém um valor sociocultural e é multi-
funcional.

… eles consideram que as estratégias de 
reprodução da agricultura familiar e do 
seu patrimônio sociocultural dependem 
da valorização dos seus recursos. Pode-se 
dizer que a lógica da agricultura familiar 
não diz respeito somente à atividade de 
produção de alimentos. Entende-se que a 
agricultura familiar é multifuncional, ela 
atua de várias formas. Ao mesmo tempo 
que viabiliza a vida das famílias no cam-
po, com a produção de alimentos e outras 
matérias-primas para seu consumo e ven-
da dos excedentes, perpetua uma cultura 
extremamente rica, com festas tradicionais 
e artesanato próprios. Além disso, a agri-
cultura familiar contribui decisivamente na 
manutenção dos conhecimentos tradicio-
nais, preservação das sementes crioulas, 
proteção dos bens naturais necessários à 
vida (água, terra e biodiversidade) e pode, 
ainda, favorecer o desenvolvimento de ou-
tras atividades como o turismo, a educa-
ção popular etc.

Nesse sentido, fortalecer esses agricultores 
da região, pensando em uma forma de buscar a 
conservação da Serra, é uma estratégia possível, 
já que a agricultura familiar, enquanto segmento 
produtivo e social, é uma importante aliada na 
implementação do desenvolvimento rural susten-
tável. Vale ressaltar que o segmento patronal já 
é superado pelo familiar em produtos importan-
tes como mandioca, feijão, suínos, aves e leite 
(MMA, 2012).

Para que esses agricultores promovam ativi-
dades compatíveis com a conservação da Serra, é 
preciso que se desenvolva um processo resultante 
de ações articuladas, que induza mudanças so-
cioeconômicas e ambientais na área rural, substi-
tuindo tecnologias agressivas ao meio ambiente, 
valorizando a saúde do trabalhador, o bem-estar 
das populações rurais e de toda a sociedade.

Cabe salientar que a Lei nº 12.188, de 11 
de janeiro de 2010, que institui a Política Na-
cional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária 
(Pnater) e o Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Fami-
liar e na Reforma Agrária (Pronater), no seu Art. 
2º, Inciso I, estabelece que no âmbito desta lei 
entende-se por “Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Ater): serviço de educação não formal, 
de caráter continuado, no meio rural, que pro-
move processos de gestão, produção, beneficia-
mento e comercialização das atividades e dos 
serviços agropecuários e não agropecuários, in-
clusive das atividades agroextrativistas, florestais 
e artesanais” (Brasil, 2010). Dessa forma, essa 
lei dialoga com a Política Nacional de Educação 
Ambiental – PNEA e com o Programa de Educa-
ção Ambiental e Agricultura Familiar – PEAAF, 
no sentido de entender que a Assistência Técni-
ca é um processo de educação não formal que 
deve ter caráter continuado em suas ações, ou 
seja, a Ater é essencialmente educativa no âm-
bito da educação não formal. 

Dessa forma, ao se pensar em atividades 
compatíveis com UCs para o manejo adequado 
de recursos naturais em categorias de Uso Sus-
tentável, é de grande importância levar em consi-
deração essas famílias, uma vez que o tema agri-
cultura familiar foi proposto pelos que ali moram 
e conhecem a realidade da localidade.

Ecoturismo
Neste item, será considerado o potencial 

turístico da Serra da Jiboia, seus atrativos para 
o ecoturismo e turismo de aventura e cultural, 
uma breve observação sobre atividade de turis-
mo da região, aspectos globais das atividades tu-
rísticas, a importância da consolidação de Uni-
dades de Conservação, de modo que um plano 
de manejo oriente de forma adequada as ativi-
dades turísticas, tornando-as compatíveis com a 
conservação da Serra.

Foi tomada por base a monografia do aluno 
Mario Alves da Conceição Júnior, intitulada “Tu-
rismo Sustentável na Serra da Jiboia, Municípios 
Elísio Medrado e Santa Teresinha, Bahia”, produ-
zida em 2007, como trabalho de conclusão de 
curso de bacharelado em Turismo da Faculdade 
Zacarias e Góis, diagnóstico turístico sobre a 
região. Além de informações da Bahiatursa, do 
Ministério de Turismo, dentre outros dados cole-
tados em vivências de campo e outras fontes.

Potencial Turístico da Serra da Jiboia

A Serra da Jiboia é vista como uma das 
áreas de interesse da biodiversidade da região do 
Recôncavo Sul. Nela, o turismo vem se desenvol-
vendo de forma não estruturada e trazendo  riscos 
para os ecossistemas locais. (Júnior, 2007)

Considerando as características socioam-
bientais, relatadas nesta Proposta, pode-se con-
siderar a Serra da Jiboia como um local com um 
importante potencial para o desenvolvimento de 
atividades de turismo, pela sua biodiversidade, 
pelas características geológicas e geográficas, e 
sua diversidade sociocultural e histórica. Atual-
mente, atividades ligadas ao ecoturismo, turismo 
científico, turismo de aventura, turismo desporti-
vo, turismo cultural e etnoturismo, já vêm acon-
tecendo na região de forma espontânea, sem um 
planejamento apropriado. 

Hoje, já existem inúmeras pessoas que vêm 
visitar a Serra da Jiboia, em especial cientistas, 
pesquisadores e praticantes de esportes como 
voo livre, ciclismo, escalada, trekking e cavalga-
da. O belo visual do Morro da Pioneira pode ser 
observado pelos visitantes, um mirante no alto da 
Serra, a 850 metros de altura. 

Como potencial histórico e cultural a ser ex-
plorado, existe a história do poeta Castro Alves, na 
cidade que leva seu nome; o vinho artesanal da 
comunidade de Pedra Branca, em Santa Teresinha; 
o samba de roda do Quilombo Campo Grande, 
também em Santa Teresinha; a procissão do Monte 
Cruzeiro, na Semana Santa, em Elísio Medrado, e as 
belas fazendas históricas de São Miguel das Matas. 

O turismo ecológico e de base comunitá-
ria, se realizado de forma planejada pode trazer 
visitantes para conhecer as belezas da Serra e os 
atrativos históricos dos municípios onde ela está 
inserida. Esses turistas vão precisar de guias, res-
taurantes, pousadas e vão consumir os produtos 
e serviços dos municípios.

Todas essas atividades precisam ser organi-
zadas de forma sustentável, porque se realizadas 
inadequadamente podem prejudicar ainda mais o 
meio ambiente. É possível organizar a visitação des-
se público para que sua passagem não deixe mar-
cas negativas, como lixo (resíduos) e degradação.

Dos cinco municípios, onde está inserida a 
Serra, apenas um tem uma Secretaria de Turismo, 
Santa Teresinha, sendo uma secretaria mista: Secre-
taria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

Trilha do Guapuruvú, na Reserva Jequitibá, Elísio 
Medrado, BA, novembro/2014
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Dados da Bahiatursa  
e Ministério do Turismo

Atualmente, o Estado da Bahia conta com 
13 zonas turísticas que abrangem 156 municí-
pios. A Serra da Jiboia está inserida no contexto 
da Zona Turística chamada  “Caminhos do Jiqui-
riçá”, que se localiza a cerca de 150 km a oeste 
de Salvador (Figura 75).

Essa zona é composta por dois circuitos: 
o circuito Vale do Jiquiriçá, que compreende 
os municípios de Amargosa, Cravolândia, Elí-
sio Medrado, Jiquiriçá, Laje, Milagres, Mutuípe, 
Santa Inês, São Miguel das Matas, Ubaíra e Iti-
ruçu; e o circuito Recôncavo Sul, formado pe-
los municípios de Castro Alves, Conceição do 
Almeida, Cruz das Almas, Dom Macedo Costa, 
Santa Teresinha, Santo Antônio de Jesus, São Fe-
lipe, Varzedo e Itatim.

Além da agricultura, sua principal base 
econômica, o turismo, tem se revelado uma im-
portante alternativa de geração de renda para os 
municípios dessa zona, onde a presença de ca-
choeiras, rios, morros, flora e fauna exuberantes 
vem despertando o interesse de inúmeros visi-

tantes, desde os que buscam contato com a na-
tureza àqueles que se voltam para a prática de 
esportes radicais e de aventura, como cavalgadas, 
trekking, canoagem e pesca. O patrimônio histó-
rico/cultural da região também é rico e diverso 
e o seu artesanato feito com esmero, tudo isso 
conformando uma oferta turística capaz de atrair 
fluxos regionais interessados em interagir com a 
natureza e a cultura local.

A exemplo do que ocorre em outras regiões 
baianas, onde o turismo rural encontra ambiente 
sociocultural bastante favorável à sua expansão, 
especialmente naquelas propriedades onde os re-
cursos naturais – como matas nativas, nascentes 
e rios – se mantêm preservados, no Vale do Jiqui-
riçá ainda podem ser encontradas fazendas que 
conservam traços marcantes de uma época em 
que a economia agrária era predominante na es-
trutura produtiva do Estado. Essa modalidade de 
turismo constitui uma importante alternativa de 
fonte de renda para o produtor rural.

O Programa de Regionalização do Turismo, 
que apoiou o processo de descentralização da 
gestão do turismo, contribuindo com a formação 
das zonas turísticas nos estados, é um programa 

do Ministério do Turismo que tem por objetivo 
geral “Apoiar a gestão, estruturação e promoção 
do turismo no País, de forma regionalizada e des-
centralizada.” Tem como premissas:

• Abordagem territorial, adotada como referên-
cia para o desenvolvimento.

• Integração e participação social, fortalecen-
do o protagonismo da cadeia produtiva do 
turismo no âmbito regional, no conjunto dos 
municípios, e nos processos de gestão das po-
líticas públicas.

• Inclusão, entendendo a região como espaço 
plural e participativo, que amplia as capaci-
dades humanas e institucionais, facilitando as 
relações políticas, econômicas, sociais e cul-
turais.

• Descentralização, atuando no âmbito do Siste-
ma Nacional de Turismo, adotando os métodos 
e processos da Gestão Descentralizada.

• Sustentabilidade, compreendendo o desenvol-
vimento sustentável das regiões turísticas como 
base para a preservação da identidade cultural, 
respeitando as especificidades políticas, eco-
nômicas, sociais e ambientais.

• Inovação, definida como a capacidade da ca-
deia produtiva do turismo, de compreender 
que a estruturação dos destinos turísticos de-
pende de uma nova visão integradora do de-
senvolvimento produtivo e da competitivida-
de, o que: exige a formalização dos serviços e 
qualificação de pessoas; provoca a ampliação 
dos micro e pequenos empreendimentos, or-
ganizações associativas e cooperativas; requer 
a articulação em redes; demanda investimen-
tos em tecnologias; busca a oferta de produ-
tos e serviços segmentados que agreguem va-
lores do patrimônio sociocultural e ambiental 
e que gerem, como resultado, a ampliação da 
capacidade de produção, de postos de ocu-
pação, de difusão e de distribuição de produ-
tos e serviços, além da circulação da renda no 
território.

• Competitividade, entendida como a capacida-
de crescente de gerar negócios nas atividades 
econômicas relacionadas ao setor de turismo, 
de forma sustentável, proporcionando ao turis-
ta uma experiência positiva.

Conforme o Plano Nacional de Turismo 
de 2013, como parte da política estratégica que 
norteia o desenvolvimento turístico no país, a re-
gionalização é resultado de um processo de pla-
nejamento descentralizado e compartilhado, ini-
ciado em 2003, que resultou na estruturação e na 
implementação de instrumentos e de ferramentas 
que têm permitido maior interlocução do Minis-
tério do Turismo com as 27 Unidades Federativas 
do país. Assim, como resultado da ação integra-
da que tem evoluído ao longo de 2003-2012, o 
mapa turístico brasileiro conta atualmente com 
3.635 municípios, organizados em 276 regiões 
turísticas. A avaliação recente do Programa de 
Regionalização aponta para a necessidade de no-
vos desafios, notadamente no que diz respeito à 
construção de uma estratégia de fortalecimento e 
posicionamento do turismo a partir da organiza-
ção das regiões com abordagem territorial e ins-
titucional para o desenvolvimento e a integração 
do turismo no Brasil.

Reconhecer o espaço regional e a segmen-
tação do turismo, construído e implementado 
pelos próprios atores públicos e privados nas di-
versas regiões do país, constitui uma estratégia 
facilitadora do desenvolvimento territorial inte-
grado.

O Ministério do Turismo dá continuidade ao 
Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros 
do Brasil, apoiando ações de fortalecimento insti-
tucional, promovendo o planejamento, a qualifica-
ção e as práticas de cooperação entre os diferentes 
atores, públicos e privados, na busca da competiti-
vidade dos produtos turísticos nas regiões.

O programa de regionalização tem um sis-
tema de categorização que define os municípios 
nas seguintes categorias, de acordo com o Minis-
tério de Turismo: os cinco grupos foram divididos 
em A, B, C, D e E. Levantamento feito em nível 
nacional demonstra o resultado apresentado na  
Tabela 32, pág. 188. 

Vale destacar que, como as características 
(médias) das 27 capitais das Unidades Federa-
tivas – UFs são similares às do agrupamento A, 
elas foram consideradas como integrantes desse 
grupo. Os municípios que apresentaram valores 
zerados nas quatro variáveis deram origem ao 
quinto grupo, denominado de E. Serviram como 
base as variáveis segundo a Tabela 33, pág. 188.FIGURA 75  Mapa de Categorização da Zona Turística – Caminhos do Jiquiriçá, Fonte: MTur
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No contexto do Mapa do Turismo Brasilei-
ro, as cidades de Santa Teresinha, Castro Alves, 
Elísio Medrado, Varzedo e São Miguel das Matas 
estão com as seguintes classificações, respectiva-
mente: D, D, E, D e D como se pode verificar no 
mapa da Figura 76.

Estes indicadores que categorizam os muni-
cípios demonstram que, embora a região da Serra 
da Jiboia esteja inserida em uma zona turística, 
as cidades alí localizadas têm poucos dados sobre 
suas atividades turísticas e ainda dispõem de uma 
infraestrutura turística precária. Porém, tem po-
tencial para ser desenvolvido.

     odas essas articulações locais, estaduais e 
federais que foram realizadas tiveram a perspec-
tiva de divulgar as informações levantadas sobre 
a Serra que pudessem subsidiar as comunida-
des nas discussões sobre o processo de criação 
de UCs, o que, sem dúvida,  colabora com a 
preparação paulatina das comunidades para as 
consultas públicas que deverão ser promovidas 
pelos órgãos competentes.

Ainda com essa perspectiva de sensibilizar 
as comunidades e colaborar com a fundamenta-
ção em relação à conservação da Serra, foi elabo-
rada  uma publicação chamada “Trilhando a Ser-
ra da Jiboia - venha desvendar sua importância e 
seus mistérios”, a ser entregue nas comunidades 
a fim de que possam apropriar-se mais e melhor 
dos atributos da Serra e da proposta de UCs, su-
geridas a partir dos estudos realizados durante o 
projeto (Figura 77).

Esse instrumento traz, em linguagem popu-
lar, as principais características da Serra, conside-
rando os meios biótico, abiótico e socioeconômi-
co, algumas informações culturais e de atividades 
que ali se desenvolvem, além de aspectos impor-
tantes dos serviços ambientais prestados pela re-
gião. Apresenta, ainda, um mapa com a proposta 
de UCs discutida a partir deste trabalho.

A publicação foi elaborada coletivamente, 
com textos de alguns pesquisadores e de outros 
integrantes da equipe do projeto, e contou com 
um Conselho Editorial formado por membros do 
Conselho Gestor (CG) do projeto, da UFRB e do 
Gambá.  

TABELA 33  Variáveis selecionadas para a 
categorização dos municípios do Mapa do Turismo 
Brasileiro. Fonte: MTur

Variável Fonte da Coleta

Número de estabelecimentos 
formais cuja atividade 
principal é hospedagem

Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) 
/ Ministério do Trabalho e 
EmpregoNúmero de empregos formais 

no setor hospedagem

Estimativa de turistas a 
partir do Estudo de Demanda 
Doméstica

Estudo da Demanda 
Doméstica - Fundação 
Instituto de Pesquisas 
Econômicas - FIPE/MTur

Estimativa de turistas a 
partir do Estudo de Demanda 
Internacional

Estudo da Demanda 
Internacional - FIPE/MTur

10.7. Preparação para as Consultas Públicas

T

FIGURA 76  Mapa de Zonas Turísticas do Estado da Bahia. Fonte: Bahiatursa

TABELA 32  Caracterização das categorias a partir das variáveis. Fonte: MTur

 Valor Médio (não padronizado)

Categoria No de 
Município

% de 
municípios  
do mapa

Qtd. de 
empregos 
formais de 

hospedagem

Qtd. de 
estabelecimentos 

formais de 
hospedagem

Estimativa 
de turistas 

internacionais

Estimativas 
de turistas 
domésticos

A 51 1,52% 2.401 190 140.474 1.775.071

B 167 4,99% 458 36 7.535 235.855

C 504 15,1% 98 11 587 58.851

D 1.841 55,04 11 2 0 9.041

E 782 23,38 0 0 0 0

São 2000 exemplares, cuja distribuição 
conta com a colaboração dos membros do CG. 
Também estão planejadas entregas deste material 
nas Prefeituras e Câmaras de Vereadores dos cin-
co municípios envolvidos. Veja no Apêndice 51 a 
publicação na íntegra.

FIGURA 77  Capa da publicação, 2015
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11. PROPOSTA DE  
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

DA SERRA DA JIBOIA
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criação de áreas naturais protegidas é uma das  
estratégias mundialmente adotadas pela política de  

conservação da biodiversidade.

A
Serra da Jiboia, Bahia, 2014
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     omo já apresentado e discutido neste docu-
mento, as Unidades de Conservação são espaços 
com características naturais relevantes, que têm a 
função de assegurar a representatividade de amos-
tras significativas e ecologicamente viáveis das 
diferentes populações, habitats e ecossistemas do 
território nacional e das águas jurisdicionais, pre-
servando o patrimônio biológico existente.

As UCs asseguram o uso sustentável dos 
recursos naturais e ainda propiciam às comuni-
dades envolvidas o desenvolvimento de ativida-
des econômicas sustentáveis em seu interior ou 
entorno. No Brasil, a Lei nº 9.985/2000, que ins-
tituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (Snuc) prevê dois tipos de 
áreas protegidas: as públicas e as particulares. As 
Unidades de Conservação (UCs) são também di-
vididas em dois grupos: Proteção Integral – são 
voltadas para a manutenção dos ecossistemas li-
vres de alterações causadas por interferência hu-
mana, onde não é permitido o uso dos recursos 
naturais; Uso Sustentável — busca compatibilizar 
a conservação da natureza com o uso sustentável 
de parcela dos seus recursos naturais.

O êxito da definição do desenho das poligo-
nais e categorias para conservação contidas neste 
documento foi construído a partir de um processo 
gradativo de investigação, processamento de dados 
e proposições, para entendimento multidisciplinar 
dos atributos bióticos, abióticos e socioeconômicos 
pertencentes à formação da Serra da Jiboia e entor-
no, a fim de tecer proposições as mais acertadas 
possíveis visando a conservação da Serra da Jiboia.

Este processo gradativo contou com mo-
mentos específicos de campo e processamento 
de dados, visando a leitura e interpretação dos 
componentes já apresentados, que puderam 
melhor caracterizar a área de estudos para de-
lineamento das melhores propostas de manejo e 
gestão do território, a fim de mitigar usos confli-
tuosos e potencializar os positivos. O volume de 
dados gerados proporcionou, então, a partir de 
uma metodologia integradora, conectar as dife-
rentes especialidades e contribuições para visua-
lização da área estudada, e assim balizar a deli-
mitação da poligonal e proposta de categoria de 
conservação à luz do Snuc.

O método utilizado, composto por 5 eta-
pas, buscou respeitar os princípios do planeja-
mento estratégico e sistemático da conservação e 
da sustentabilidade utilizados em tecnologias de 
interpretação quali-quantitativa do ambiente na-
tural como procedimentos de apoio à tomada de 
decisão, visando a conservação da biodiversida-
de. Sendo assim, a metodologia utilizada buscou:

z Considerar o esforço e a “riqueza” de dados le-
vantados por toda a rede pesquisa;

z Facilitar a compreensão do coletivo de partici-
pantes do processo, possibilitando contribuições 
das áreas de pesquisa do componente biótico, 
componente abiótico e das ciências humanas;

z Considerar diferentes contribuições das diferen-
tes vertentes técnico-científicas, bem como das 
representações de lideranças locais;

11.1. Método para 
 Construção de Proposta de 
 Unidade de Conservação

C
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FIGURA 78  Esquema do método para construção de proposta de Unidade de Conservação

z Delimitar propostas de entendimento consoli-
dado no que diz respeito à poligonal e catego-
ria de conservação da UC.

A Figura 78 ilustra a sequência dos eventos, 
em etapas, que culminaram nas propostas de po-
ligonais e categorias de unidades de conservação 

constantes neste documento. Participaram mem-
bros do Gambá, da UFRB, da Uefs, da empresa 
Estrutural Estudos e Projetos e representantes do 
Conselho Gestor do projeto.

A seguir, serão apresentados as etapas e os 
resultados obtidos.
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ETAPA I - Biblioteca de dados e 
interpretação temática

Após a apresentação de todos os dados le-
vantados em momento anterior, este conteúdo 
sintetizado em notas dos autores e em planos 
de informações especializados foi distribuído 
nos grupos de trabalho (GTs) formados por área 
temática [meio físico (abiótico), meio biótico e 
socioeconomia] compostos pelos técnicos e con-
vidados. O eixo central da construção em todos 
os grupos foi o produto de Priorização Espacial 
de Áreas para a Conservação na Serra da Jiboia 
desenvolvido no âmbito do projeto (detalhada no 
item 9.4, pág. 153).

No momento denominado “interpretação 
temática”, os três grupos de trabalho, separados 
em ambientes distintos, exploraram os dados dis-
ponibilizados e teceram interpretações acerca 
dos conteúdos para balizar a etapa seguinte de 
construção das poligonais da proposta de UC.

ETAPA II – Delimitação de Poligonais

A etapa de delimitação das poligonais foi 
conduzida nos grupos de trabalho onde, a partir 
das interpretações e dos propósitos de conserva-
ção de cada especialista, foram delimitadas zonas 
que abrigassem os atributos presentes na Serra da 
Jiboia. A fim de orientar a percepção dos diferentes 
grupos para uma visão multidirecional, passando 
por todos os componentes (Tabela 34), foi apre-

CRITÉRIOS DE OBSERVAÇÃO   
COMPONENTE ABIÓTICO

CRITÉRIOS DE OBSERVAÇÃO  
COMPONENTE BIÓTICO

CRITÉRIOS DE OBSERVAÇÃO   
COMPONENTE SOCIOECONÔMICO

z Mosaico de características geológicas 
(importância científica)

z Singularidade do perfil geomorfológico
z Vulnerabilidade do solo
z Expressiva importância hidrológica
z Expressiva rede hidrográfica
z Potencial para pesquisa

z Presença de ecossistemas naturais
z Presença de ecossistemas naturais (alta 

complexidade)
z Presença de vegetação primária (ou 

elevado estágio de regeneração)
z Papel de abrigo a grupos da fauna
z Presença de áreas especiais para biodi-

versidade (BAZE, IBAs, APCs etc.)
z Presença de espécies com algum status 

de endemismo
z Presença de espécies em algum status 

de ameaça
z Potencial para pesquisa

z Presença de ocupação humana (pro-
priedade privada)

z Presença de grupos tradicionais
z Grupos da agricultura familiar
z Desempenho de atividade extrativista
z Usos múltiplos compatíveis consorciados
z Potencial para visitação/turismo
z Valor histórico/paisagístico
z Valor antropológico

sentada a matriz de apoio à decisão e seus critérios 
balizadores construídos a partir do que orienta o 
Snuc e a literatura pertinente. Assim, como objetos 
de observação, foram utilizados pelos grupos:

z A partir da leitura dos dados em ambiente GIS 
e troca de percepções entre participantes, cada 
grupo de trabalho delineou o que seria a sua 
interpretação da melhor poligonal para cumprir 
o papel da conservação da Serra da Jiboia.

z Cada grupo, com auxílio de um operador de am-
biente GIS, desenhou sua proposta de poligonal 
e então os arquivos “shape file” foram entregues 
à moderação para condução da próxima etapa.

ETAPA III – Exposição de Motivos

Após duas horas de atividade durante a 
Etapa II, os grupos de trabalho reuniram-se nova-
mente para apresentação de seus entendimentos 
e exposição dos motivos que orientaram as pro-
postas. Cada grupo, então, apresentou sua pro-
posta de poligonal e o propósito da conservação 
entendido como adequado para o território deli-
mitado.

Os três grupos tomaram como base o traça-
do feito para delimitar a área de estudo do proje-
to, que foi o limite geográfico da Serra da Jiboia. 
O GT biótico sugeriu um mosaico com três áreas 
distintas, incluindo uma RPPN Guarirú já existen-
te, uma área sul do traçado de estudo, de prote-
ção integral, e outra norte, de uso sustentável.

TABELA 34  Critérios de Observação
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O GT abiótico sugeriu uma única área de 
proteção integral, similar ao da área de estudo, 
que envolveu os aspectos da geologia e do solo 
em especial.

O GT socioeconomia sugeriu 2 áreas, uma 
de uso sustentável, envolvendo o entorno da SJ e 
outra envolvendo o traçado da área de estudo, de 
proteção integral, com alguns destaques a serem 
equacionados. 

A partir daí, iniciaram-se os entendimentos 
divergentes e convergentes que orientaram para 
a próxima etapa de consolidação da poligonal e 
definição da categoria de conservação.

ETAPA IV – Consolidação da Poligonal

O momento da consolidação da poligonal trouxe, 
por meio do diálogo, a possibilidade de extrair a 
essência do entendimento e a interpretação dos 
dados de cada GT para gerar uma poligonal ou 
um mosaico a partir de critérios multidisciplina-
res. O profissional em geoprocessamento, com 
auxílio do moderador e dos demais, sobrepôs, 
então, as poligonais a fim de identificar as justa-
posições.

A equipe, então, construiu, a partir dos diá-
logos e entendimentos, dois polígonos de seme-
lhança nos usos e ocupação da terra. Um dos polí-
gonos, que possui a intenção de proteção integral, 

foca nos componentes ecológicos da serra a serem 
preservados, enquanto que o outro, abrangendo o 
entorno imediato da Serra da Jiboia, de uso susten-
tável, com a finalidade de oportunizar usos com-
patíveis com a conservação identificados como 
prática de grupos sociais estudados.

ETAPA V – Definição das Categorias de 
Conservação

Para a definição das categorias foram con-
siderados os objetos da proteção, bem como 
ponderadas as facilidades e entraves para a efe-
tivação do objetivo – a criação de uma ou mais 
UCs para a conservação da Serra da Jiboia. Assim 
sendo, a área de proteção integral, envolvendo 
quase que a mesma área de estudo, com o re-
corte em alguns pontos, foi recomendada para 
a categoria Parque. Para a poligonal do entorno, 
de aproximadamente 3km do sopé da Serra da 
Jiboia e com um grande número de ocupações 
com perfil da agricultura familiar e situação de 
fragilidade social, recomenda-se a categoria Área 
de Proteção Ambiental – APA.

Considerando a já existente RPPN Guarirú, 
portanto como resultado da construção, chegou-se 
à proposta de um mosaico de Unidades de Con-
servação, com propósitos complementares de ges-
tão. A seguir, serão apresentados os produtos.
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11.2. Proposta de Mosaico  
 de Unidades de Conservação  
 da Serra da Jiboia
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Detalhe da vegetação da Serra da Jiboia, Bahia, 2014
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            proposta de um mosaico de 
Unidades de Conservação surge a partir do 
entendimento de que há um conjunto de 
Unidades de Conservação de categorias 
diferentes ou não, próximas, justapostas 
ou sobrepostas, e outras áreas protegidas 
públicas ou privadas, constituindo um 
mosaico de territórios protegidos, como 
define o Ministério do Meio Ambiente.

Como bem adequado à região que se 
insere a Serra da Jiboia, extremo norte 
do Corredor Central da Mata Atlântica, a 
gestão do conjunto deverá ser feita de forma 
integrada e participativa, considerando-se 
os seus distintos objetivos de conservação, 
de forma a compatibilizar a presença da 
biodiversidade, a valorização da diversidade 
cultural e o desenvolvimento sustentável no 
contexto regional.

O mosaico da Serra da Jiboia dessa proposta 
é composto por um conjunto complementar 
de Unidades de Conservação, sendo a 
primeira um Parque Natural, que abrange a 
área do maciço serrano; a segunda uma Área 
de Proteção Ambiental (APA), que circunda a 
formação da Serra da Jiboia; e uma terceira, 
já implementada, que se trata da Reserva 
Particular do Patrimônio Natural - RPPN 
Guarirú. A Figura 79 ilustra a composição 
construída a partir dos 18 meses de estudos 
no âmbito do Projeto Serra da Jiboia (PSJ).

A seguir, serão apresentados, em síntese, os 
entendimentos que balizaram as categorias 
propostas.
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FIGURA 79  Mapa da Proposta do Mosaico
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Parque
 

JUSTIFICATIVA: área de 7.230 ha com 
presença de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, 
potencial para a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades 
de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de 
turismo ecológico (Figura 80).

Com os seus atributos já bem justificados 
nos itens anteriores dessa proposta, a categoria 
Parque recomendada para a conservação das 
áreas de maior altitude do complexo Serra da Ji-
boia — seja de gestão estadual ou federal — tem 
como objetivo básico a conservação de ecossis-
temas naturais de grande relevância ecológica 
e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de ati-
vidades de educação e interpretação ambiental, 
de recreação em contato com a natureza e de tu-
rismo ecológico.

Como define a lei, a visitação pública está 
sujeita às normas e restrições estabelecidas no 
Plano de Manejo da unidade e às normas esta-
belecidas pelo órgão responsável por sua ad-
ministração. A pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condi-
ções e restrições por este estabelecidas.

Por ser, em instrumento legal, de posse e 
domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropria-
das, vale pontuar, no que tange ao componente 
fundiário, que a poligonal proposta abrange par-
tes dos territórios dos municípios de Castro Alves, 
Elísio Medrado, Santa Teresinha, São Miguel da 
Matas e Varzedo. Essas porções de território são, 
em tese, de domínio privado, mas de proprieda-
de incerta devido à dificuldade de se localizar os 
possuidores e, assim, coletar documentos com-
probatórios de propriedade.

A poligonal delimitada tentou, ao máximo, 
não interferir em unidades produtivas menores, 
em especial minifúndios utilizados por famílias 
campesinas presentes em grande quantidade do 
seu entorno. A porção de território recomendada 
para a implantação do Parque se limita, à ocu-
pação da biodiversidade com características eco-
lógicas singulares, as quais ainda se encontram 
preservadas pela grande dificuldade de se dar 
qualquer tipo de uso produtivo.

Foi possível levantar, ao longo dos estudos, 
que respondem como “donos” de imóveis que 
fracionam a Serra um pequeno grupo de decla-
rantes. Apesar disso, ao longo dos diálogos não 
foi possível coletar ao certo sequer um documen-
to comprobatório de direito à propriedade pri-
vada, carecendo de maiores pesquisas compro-
batórias no momento da ação de regularização 
fundiária da UC.

Em outro sentido, diálogos construídos com 
ocupantes e lideranças da região propiciaram 
coletar declarações do tipo: “...a Serra não tem 
dono, não. Isso é um comum. Os grandes que 
foram pegando!”, o que direciona para a possibi-
lidade de haver, ainda, terras de domínio público 
no que compõe o complexo Serra da Jiboia.

Sendo assim, diante da dificuldade encon-
trada, sugere-se uma maior investigação por parte 
dos órgãos de terras do estado e da união a fim 
de melhor caracterizar esse componente, o que 
pode, então, revelar uma situação confortável 
para o órgão ambiental num processo de desa-
propriação para a implantação da unidade.

No que diz respeito à aceitação por parte 
da comunidade, a Serra da Jiboia deve ser con-
servada, em especial para garantia do usufruto 
dos serviços ambientais proporcionados pelos 
ecossistemas ainda preservados.
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FIGURA 80  Mapa da Proposta do Parque
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Área de Proteção Ambiental - APA

JUSTIFICATIVA:  área de 18.284 ha, com 
adensamento de ocupações humanas — 
em especial com perfil da agricultura 
familiar —, dotada de atributos culturais 
e especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas (Figura 81).

Como apresentado nos itens dessa propos-
ta, a ocupação do entorno da Serra se deu, com 
o passar do tempo, mediante a busca das comu-
nidades por obter bens e serviços do ambiente 
natural, em especial no que tange aos recursos 
hídricos, visto que toda a região já sofre com 
períodos de severidade climática. Hoje, são vá-
rias famílias convivendo em pequenos espaços 
(minifúndios) que, ao longo do tempo, estão se 
convertendo em vilas e povoados pelo adensa-
mento populacional. Essas famílias são bastante 
conhecedoras da história de ocupação da Serra 
da Jiboia e já estão por lá convivendo e fortale-
cendo as relações de tradição e de comunidade 
por décadas.

A implantação de uma Área de Proteção 
Ambiental - APA no entorno da Serra da Jiboia 
possui o propósito de fortalecer esses grupos com 
uma política integrada de desenvolvimento sus-
tentável com base na agricultura familiar e nos 
sistemas agroflorestais, um referencial de modelo 
de economia local integrando a atuação do meio 
técnico científico à organização da sociedade lo-
cal e do poder público em níveis federal, estadual 
e local.

Vale ainda destacar que a unidade possui o 
propósito de complementar a estratégia de con-
servação da Serra da Jiboia, visto que o ordena-
mento dos usos em seu entorno tende a reduzir 
a pressão negativa oriunda da busca por recursos 
naturais para subsistência.
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FIGURA 81  Mapa da Proposta da Área de Proteção Ambiental - APA
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O

12. POTENCIALIDADES  
E LIMITAÇÕES DO MOSAICO 
DE UCs DA SERRA DA JIBOIA  

Os elementos apresentados sobre o meio abiótico, biótico e socioeconômico da Serra da Jiboia 
integram-se em um sistema único. Caso haja impactos negativos ou positivos em algum deles, 
as consequências e os desdobramentos desses impactos recaem sobre os outros.

A criação de um mosaico de UCs, como o que está aqui proposto, se de um lado  
configura-se uma gestão mais restritiva de recursos naturais, por outro lado tende a criar um 
ambiente propício para: 

z 	 contenção do desmatamento;

z 	 conservação da flora e da fauna e suas espécies e espécimes endêmicas;

z 	 proteção dos solos e contenção da erosão, protegendo a  floresta, evitando, assim, o 
assoreamento dos recursos hídricos;

z 	 proteção dos recursos hídricos, garantindo a manutenção das nascentes;

z 	 preservação do microclima específico da Serra da Jiboia, mantendo os níveis de umidade 
básicos que contribuem para o regime de chuvas local;

z 	 contribuição para a manutenção do Corredor Central da Mata Atlântica e espaço de refúgio 
da vida silvestre.

Vista do Morro da Pioneira, BA, 2015
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13. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

AA necessidade de criação de áreas protegidas na Serra da Jiboia é evidenciada por todos os 
resultados dos estudos realizados durante a vigência deste projeto. Embora, anteriormente, já 
haviam muitas informações que justificariam a proteção desta área. Apresenta-se, a seguir, as 
considerações finais, as quais explicitam essa urgência.

Historicamente, a criação de Unidade de Conservação (UC) na Serra da Jiboia é um tema 
debatido há cerca de 20 anos. Nessa época, um dos municípios da área, Elísio Medrado, 
iniciou o processo de criação de uma Área de Proteção Ambiental (APA), mas ela não foi 
efetivada. Já existe na região uma pequena Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN), 
chamada Guarirú, bem no topo da Serra. 

No Projeto Serra da Jiboia, durante o período de trabalho de campo e de contatos com as 
comunidades, gestores e lideranças locais, ficou claro que a preocupação em conservar a 
região é antiga e o interesse em efetivar UCs é geral, não apenas das instituições, mas também 
de vários membros das comunidades.

A Serra da Jiboia consta como nº 55, no levantamento de áreas prioritárias para conservação 
do Estado da Bahia, realizado por: WWF – World Wild for Nature Fund e Sema – Secretaria do 
Meio Ambiente do Estado da Bahia.  

Morro da Pioneira, Elísio Medrado, BA, fevereiro/2015

Assim, os serviços ambientais que essa região oferece são mantidos e todos os seres que aí 
habitam saem beneficiados.  Pode haver um reordenamento do uso dos serviços já implantados 
na região, em especial do abastecimento de água e dos recursos madeireiros, que sustentam 
atividades produtivas e instalações rurais. Sempre na perspectiva da sustentabilidade. E cria-se 
também:

z 	 potencial de gestão integrada das UCs, envolvendo os cinco municípios onde a Serra da 
Jiboia está inserida;

z 	 potencial de ações integradas dos cinco municípios na construção de políticas públicas para 
o meio ambiente, educação, saúde e de desenvolvimento rural sustentável;

z 	 potencial de gestão consorciada em níveis federal, estadual e municipal;

z 	 ordenamento da gestão dos serviços ambientais de forma integrada em níveis federal, 
estadual e municipal;

z 	 potencial para desenvolvimento da pesquisa científica e de atuação da Universidade;

z 	 potencial de desenvolvimento do ensino técnico e científico nos municípios onde a Serra da 
Jiboia está inserida, abrindo campo de formação e de integração da juventude local;

z 	 potencial de instalação de observatórios de caráter científico, junto às comunidades 
nacionais e internacionais.

Ao se implementar áreas protegidas, algumas questões merecem destaque para a efetivação 
dos propósitos da conservação, do fortalecimento da gestão compartilhada e da mitigação de 
conflitos. São necessários o planejamento e a disponibilização de recursos públicos para:

z 	 implementação e manutenção da UC e do seu Conselho Gestor;

z 	 desapropriação dos imóveis rurais e reassentamento das comunidades locais;

z 	 elaboração e execução de programa de assistência social, técnica e econômica às 
comunidades envolvidas;

z 	 alternativas  e/ou fechamento de estradas e caminhos que não sejam de uso para o turismo 
ordenado, dentro da categoria da UC de Proteção Integral;

z 	 capacitação técnica para implementação de políticas de desenvolvimento sustentável para 
as comunidades rurais locais.

É importante que fique claro, que os benefícios decorrentes da criação e implementação de 
Unidades de Conservação, em especial da Serra da Jiboia, são muito mais vantajosos para 
a natureza e para a sociedade do que as dificuldades que por ventura possam vir a exigir 
providências. 
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Dados abióticos
De acordo com os levantamentos abióticos 

realizados durante este projeto, dados de grande 
relevância sobre as questões hidrográficas foram 
registrados: um total de 18 microbacias, cujos 
limites constituem toda a extensão da cumeada 
da Serra da Jiboia: 8 afluentes do Rio Jacutinga, 
6 afluentes do Rio da Dona, 2 afluentes do Rio 
Jaguaripe e 2 afluentes do Rio Paraguaçu. Dessa 
forma, a Serra da Jiboia, um dos últimos remanes-
centes de Mata Atlântica no Recôncavo Sul, e do 
Nordeste, é berço de importantes bacias hidro-
gráficas locais, responsáveis pelo abastecimento 
de água de 30 municípios da região. Esse é um 
dado que, por si só, já justifica a necessidade de 
conservar a Serra. 

Ela é um dos principais divisores de água 
da região e um sistema hidrográfico frágil em um 
ecossistema montanhoso, que possui poucos ca-
nais fluviais, com reduzida perenidade devido à 
baixa capacidade de armazenamento de água em 
terrenos ondulados.

Os estudos sobre a salinidade da água apre-
sentaram índices superiores nos afluentes, durante 
o período chuvoso, diferente do esperado, já que

 a pluviosidade normalmente reduz a
salinidade. Uma 

das 

probabilidades é que os insumos agrícolas utiliza-
dos sejam parcialmente  lixiviados durante as chu-
vas. Constatou-se que nas nascentes a qualidade da 
água é melhor do que nas regiões onde há uso da 
terra, que causa impactos na base das encostas da 
Serra. Considera-se fundamental preservar o maciço 
florestal para a manutenção da qualidade da água.

Também referente aos dados abióticos le-
vantados, destaca-se os diversos tipos de solos, 
encontrados na Serra. No topo, a rocha expos-
ta e solos muito novos e rasos são os Neossolos.  
Ácidos, com elevados teores de alumínio e baixa 
fertilidade natural. À medida que vamos descen-
do, os solos vão ficando mais profundos, são os 
Cambissolos. São de baixa fertilidade natural e 
suscetíveis à erosão. Tanto estes como os primei-
ros apresentam pedregosidade e rochosidade ex-
pressivas, o que dificulta o uso agrícola.

Descendo mais a Serra os solos são mais 
velhos e profundos. São os Argissolos e Latosso-
los.  São minerais, ligeiramente pedregosos, com 
acidez moderada. 

Os solos encontrados na Serra, em geral, são 
frágeis, pobres em nutrientes e, uma vez expostos 
depois de desmatados, esgotam-se rapidamente, o 
quê acaba por inviabilizar a agricultura em certas 
áreas. Portanto, além das matas, preservar também 
o seu entorno é necessário, pois o mau uso da terra 
leva à degradação da região.
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Dados bióticos
Em relação aos dados bióticos levantados, 

o maciço florestal contínuo existente na Serra 
está em excelente estado de conservação e po-
tencial de regeneração. Tem 5.616 ha, apresen-
tando possibilidades de conectividade com ou-
tros remanescentes. 

Os estudos da vegetação evidenciaram a 
presença de duas fisionomias diferentes: vegeta-
ção sobre afloramentos de rochas e as formações 
florestais em diferentes estágios de regeneração.

Em um dos sítios amostrados, com carac-
terísticas de Floresta Ombrófila Densa Atlântica,  
foram encontradas algumas espécies arbóreas ra-
ras como  Manilkara salzmannil e Euterpe edulis. 
Já em outro sítio, no topo da Serra, constatou-
se a presença de espécies endêmicas de grande 
importância florística como o Inga conchifolia. 
Esse é um sítio com o status de conservação 
ameaçado, pois sofre grande pressão antrópica.

A partir dos estudos da vegetação, verificou-
-se a existência de 14 espécies no status de “Qua-
se Ameaça de extinção”, 11 espécies “Vulneráveis 
à extinção” e 9 “Em Perigo de extinção”. Dentre 
as Vulneráveis está a Euterpe edulis (Palmito Jus-
sara), uma espécie importante para a estruturação 
das comunidades arbóreas da Serra. Essas consta-

tações fortalecem a necessidade de conservação 
dessa vegetação em área de proteção integral.

Ao se destacar as dez espécies mais impor-
tantes dos sítios amostrados, quase não há repe-
tição das espécies. Neste caso, é importante a 
conservação da região para a perpetuação dessa 
biodiversidade.

Em 2012, uma área dessa região foi castigada 
por uma grande seca e as comunidades sentiram 
fortemente as consequências dos desmatamentos 
e queimadas, especialmente nas nascentes e matas 
ciliares. Esses aspectos ameaçam a biodiversidade 
da vegetação, o abrigo dos animais e diminuem a 
disponibilidade e a qualidade da água.  Criar áreas 
protegidas pode diminuir a pressão sobre a mata e 
a sua fauna associada.

Nos estudos realizados, que registraram a 
ocorrência de variados tipos de invertebrados aquá-
ticos, foi possível verificar o estado de conservação 
dos rios. Considerando o papel de bioindicadores 
que eles exercem, conforme o registro de ocorrên-
cia, ou não, de cada tipo, observou-se característi-
cas diferentes na qualidade da água dos rios.

De maneira geral, os rios localizados nas 
partes sul e leste da Serra da Jiboia estão em me-
lhor estado de conservação do que aqueles si-
tuados no lado oeste. A retirada da mata ciliar 
é um dos fatores que contribui para a piora da 
qualidade ambiental dos rios e riachos. Em nosso 
estudo, os corpos d’água mais “saudáveis” foram 
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justamente aqueles cercados por Mata Atlântica 
preservada. Ainda pode ser ressaltado que os rios 
que obtiveram maior pontuação no índice BMWP 
(i. e. melhor qualidade ambiental) estão todos si-
tuados em fragmentos florestais bem preservados.

Os invertebrados terrestres participam na 
regulação populacional de vegetais e animais, 
auxiliam na decomposição de matéria orgânica, 
na aeração do solo e na ciclagem de nutrientes, 
ainda atuam como polinizadores, dispersores e 
predadores de sementes, dentre outras funções. 

Os estudos na região apresentaram a maior 
abundância de indivíduos das Famílias Drosophi-
lidae (moscas) e Formicidae (formigas). Elas tota-
lizaram em torno de 60% dos cerca de 30.800 
indivíduos coletados.

Em relação às espécies de invertebrados 
terrestres coletadas (203 morfoespécies), a famí-
lia de besouros Scarabaeidae foi a que apresen-
tou a maior riqueza. Os besouros são importantes 
no processo de manutenção do equilíbrio de uma 
área, e como esta área de Mata Atlântica encon-
tra-se funcional ecologicamente, significa que 
eles estão influindo para que as perturbações no 
ambiente sejam revertidas rapidamente. Esse é 
um aspecto importante que contribui para que se 
considere a área prioridade para a conservação.

Sobre as espécies de borboletas foram 
identificados 36 novos registros, ampliando a 
lista das borboletas da Serra da Jiboia para 176 
espécies, tornando a área com a maior riqueza 
de borboletas identificadas da Bahia. Algo que 
não se pode perder.

Em relação aos mamíferos, por serem po-
linizadores, dispersores de sementes, presas ou 
predadores de outras espécies, são componentes 
essenciais para a preservação de um ecossistema. 

Na Serra, há registro inédito de espécie 
de mastofauna para o Estado da Bahia, a Sac-
copteryx leptura. Há, também, espécies que 
são endêmicas de pequenas porções da Mata 
Atlântica, ocorrendo na Serra da Jiboia, como 
a preguiça Bradypus torquatus. Portanto, esta é 
uma área que deve ser tratada com prioridade 
para a preservação.

Os mamíferos terrestres (voadores e não-
-voadores) brasileiros somam 659 espécies. Sen-
do assim, a mastofauna registrada na Serra da Ji-
boia representa 11,68% de todos os mamíferos 

terrestres brasileiros; em relação à mastofauna 
baiana, as 77 espécies apontadas para a Serra da 
Jiboia representam 32,9% das 234 espécies apon-
tadas para este estado (Bianconi et al., 2013).

A importância da Serra da Jiboia, em relação 
à mastofauna, fica ainda mais evidente se forem 
consideradas apenas as espécies cujo habitat pre-
ferencial é aquele associado à Mata Atlântica, às 
quais totalizam 193 (Paglia et al., 2012; Bianco-
ni et al., 2013); assim, as espécies contabilizadas 
nesta proposta representariam 39,89% deste total.

No grupo dos primatas, foram encontradas, 
na Serra da Jiboia, espécies ameaçadas, incluindo 
espécies caracterizadas como em estado de Vul-
nerabilidade, como as do gênero Callicebus, até 
espécies Criticamente Ameaçadas, como o ma-
caco-prego-de-peito-amarelo Sapajus xanthos-
ternos (Brasil 2014; IUCN 2015). A mastofauna 
da Serra da Jiboia inclui, ainda, roedores como 
o rato-do-cacau Callistomys pictus, que aparece 
como uma espécie Em Perigo nas duas fontes 
aqui utilizadas (Brasil, 2014; IUCN, 2015), além 
de ser uma espécie endêmica para a Mata Atlân-
tica da Bahia; em relação a esta espécie, ainda é 
importante ressaltar que, além de sua ocorrência 
no sul do estado (Bonvicino et al., 2008), a Serra 
da Jiboia é a única outra área onde este roedor já 
foi registrado (Encarnação et al., 2000).

O fato de a Serra da Jiboia ser uma porção 
consideravelmente isolada de outras porções da 
Mata Atlântica, também justifica sua proteção, 
uma vez que as espécies de mamíferos que ali 
vivem podem mostrar algum distanciamento ge-
nético em relação a outras populações que habi-
tam o Brasil, tornando-as uma importante reserva 
genética para iniciativas futuras da conservação 
de espécies.

As aves podem desempenhar um papel im-
portante na identificação de mudanças no habi-
tat. São consideradas excelentes bioindicadores 
de qualidade de habitat. São também dispersoras 
de sementes por se alimentarem com frequência 
e terem alta capacidade de deslocamento.

A partir dos estudos feitos e das áreas inven-
tariadas pelo projeto, foi possível chegar a 285 
espécies de aves ocorrentes na Serra da Jiboia. 
É uma riqueza similar à APA do Pratigi e à Re-
serva Biológica de Una, ambas no sul da Bahia.  
Portanto, nesse aspecto, a Serra da Jiboia atingiu 
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características que justifiquem a criação de Uni-
dade de Conservação, sob proteção integral. 

Foram registradas 25 espécies endêmicas 
de aves da Mata Atlântica, dentre elas a Xipho-
lena atropurpurea, que é uma espécie categori-
zada globalmente como Em Perigo. Na escala 
nacional, oito espécies em status de algum grau 
de ameaça de extinção: seis Vulneráveis, uma Em 
Perigo e uma Criticamente Ameaçada 

No contexto ornitológico, fica muito cla-
ra a necessidade de conservar a Serra da Jiboia, 
incluindo uma área de proteção integral. O seu 
isolamento geográfico torna-a uma área com re-
levante potencial para o desenvolvimento de es-
tudos taxonômicos e filogeográficos.

A criação de uma área de proteção integral 
reduzirá a interferência antrópica nos habitats 
naturais da Serra, o que amplia as possibilidades 

de pesquisas científicas e o turismo ecológico de 
observação de aves. Em alguns Parques Nacio-
nais da Bahia, Boa Nova e Chapada, o turismo de 
observação de aves aumentou muito, o que é um 
fator bastante positivo porque, além de ser um tu-
rismo de baixo impacto, é gerador de renda.

Os anfíbios e répteis também são bons in-
dicadores da qualidade ambiental. A partir dos 
estudos na Serra da Jiboia, são conhecidas 47 es-
pécies de anfíbios e 59 espécies de répteis nessa 
região. Dentre os anfíbios com ocorrência na Ser-
ra, merece destaque a perereca marsupial Gas-
trotheca flamma, uma espécie encontrada unica-
mente na Serra da Jiboia, até o presente estudo.  
Em relação aos répteis já inventariados, a espécie 
a ser destacada é a jaracuçu-tapete Bothrops pira-
jai , ameaçada de extinção, e que não há registro 
de ocorrência dessa espécie em UCs, isso reforça 
a necessidade de considerar a região como área 
de proteção integral.

Dados socioeconômicos
Ao fazer o levantamento socioeconômico, 

foi explicitado também que não basta proteger a 
mata, que fica nas áreas de maior declividade. 
Nas comunidades que vivem no sopé da Serra, 
há elementos de vulnerabilidade que impulsio-
nam os pequenos e médios proprietários a exer-
cerem uma pressão sobre as áreas de mata. Vive-
-se, na região do entorno, soluções individuais 
de saneamento e conflitos pelo uso da água. 
Mas, se bem orientadas tecnicamente, essas co-
munidades podem vir a ser as guardiãs da Serra, 
buscando novas práticas de uso da terra, com 
arranjos produtivos de baixo impacto. Mas o seu 
entorno merece uma atenção para que o uso da 
terra, praticado no sopé da Serra, não exerça 
pressão sobre esta mata.

Toda mobilização que foi viabilizada du-
rante o período de desenvolvimento do projeto e 
elaboração desta proposta divulgou a discussão 
sobre a criação das UCs e contribuiu para prepa-
rar as comunidades para as audiências públicas. 
Sem dúvida, os gestores e as lideranças locais es-
tão mais sensibilizados em relação à criação das 
UCs ao término deste projeto, o que facilitará o 
andamento do processo.Cachoeira na Serra da Jiboia, Bahia, 2008
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A Serra da Jiboia está inserida em uma das 
13 Zonas de Turismo do Estado da Bahia, cha-
mada Caminhos do Jiquiriçá, e as categorias 
propostas para o mosaico são compatíveis com 
a atividade turística. A proposta das UCs pode 
ser fortalecida através de atividades de turismo 
que atualmente ocorrem de forma tímida e de-
sorganizada. Através do Plano de Manejo das 
UCs, é possível adequar e ordenar a atividade e 
desenvolver produtos turísticos voltados para o 
ecoturismo, o etnoturismo, o turismo: pedagógi-
co, científico, cultural, desportivo, de aventura, 
dentre outros. Considerando que eventos e prá-
ticas esportivas como ciclismo, voo livre, escala-
da e trekking ocorrem frequentemente na região, 
o turismo bem desenvolvido na Serra e em seu 
entorno pode contribuir com a sua conservação 
e, ao mesmo tempo, fortalecer a economia local 
através do uso indireto dos recursos naturais, tra-
zendo benefícios diretos para a comunidade do 
entorno. 

Recomendações
Os resultados dos estudos apresentaram uma 

convergência em relação à necessidade da con-
servação da Serra, especialmente a região centro-
-sul da área estudada. Isso evidencia a Serra como 
importante para a perpetuação da biodiversidade, 
tornando necessária a sua proteção. 

O Corredor Central da Mata Atlântica, que 
vai desde a bacia do Jaguaripe, no Recôncavo Sul 
baiano, até o Espírito Santo,  já foi identificado 
como um centro de diversidade e endemismo de 
fauna e apresenta elevados índices de alteração 
de habitat, o que faz com que assuma uma 
posição prioritária para a conservação. Daí que 
criar Unidades de Conservação na Serra da Jiboia 
é extremamente necessário, uma vez que ela se 
encontra no extremo norte desse Corredor Central.

Os estudos apontam que ainda há muito 
que conhecer da Serra da Jiboia. Percebeu-se que 
a biodiversidade de flora e fauna ainda é pouco 
conhecida, macroinvertebrados aquáticos preci-
sam ser mais estudados, bem como os mamífe-
ros, as aves, espécies vegetais. Se a área não for 
protegida, corre-se o risco de algumas espécies 
serem extintas antes mesmo de ser evidenciada a  
importância delas. A intensificação dos estudos 

vai contribuir com a ampliação do conhecimento 
sobre a Serra.

Os levantamentos de dados já realizados 
para a elaboração desta proposta de Mosaico de 
UCs são capazes de fundamentar os planos de 
manejo necessários. Isso torna o processo para 
a implantação das UCs mais rápido e menos tra-
balhoso.

Na verdade, criar o Mosaico de UCs trata-
-se de exercer uma política pública de visão es-
tratégica do desenvolvimento sustentável micror-
regional, configurando três bases geográficas de 
atuação:

z	 área de gestão restritiva para proteção integral 
da Serra da Jiboia, a partir do polígono 
desenhado da base da Serra, ordenando os 
serviços ambientais decorrentes; 

z 	 comunidades do entorno da Serra da Jiboia, 
com uma política integrada de desenvolvi-
mento sustentável com base na agricultura 
familiar e nos sistemas agroflorestais, com re-
ferencial de modelo de economia local inte-
grando a atuação do meio técnico científico 
à organização da sociedade local e do poder 
público em níveis federal, estadual e local;

z 	 área dos municípios do entorno da Serra da 
Jiboia como um todo, e os seus potenciais so-
cioeconômicos, com ordenamento dos usos 
dos serviços ambientais.

Uma vez criado o Mosaico de UCs, como 
este documento propõe (Parque, APA e RPPN), 
é importante considerar que as comunidades 
apontam dois temas de interesse: agricultura fa-
miliar e turismo. 
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A população do entorno busca os recursos 
naturais e, gradativamente, vai exercendo pres-
são na área de mata. O uso indiscriminado de 
agrotóxicos, que contaminam o solo, a água e os 
animais tem sido uma prática de alguns proprie-
tários rurais em suas atividades agropecuárias. É 
necessário que se discuta práticas ecologicamen-
te viáveis, mas que também respeitem a identida-
de cultural da população.  

É preciso pensar em outras soluções, porque 
as pequenas propriedades não têm mais para 
onde se expandir. O cinturão de comunidades 
em torno da Serra da Jiboia produz diversos tipos 
de alimentos que abastecem as cidades. Daí a 
necessidade de difundir práticas de uso susten-
tável da terra, que gerem renda, para que as co-
munidades, que já praticam a agricultura familiar, 
possam permanecer na região e passem a exercer 
o papel de guardiãs da Serra.

Quanto ao turismo, foram identificados 
pontos de visitação constantes como: o Morro da 
Pioneira, a área da mandala de pedras, cemitério 
de indígenas, o Monte Cruzeiro, dentre outros. 

E, ainda, algumas atividades esportivas que ocor-
rem na Serra, como o ciclismo, voo livre, escala-
das, trilhas e outras. Essas atividades podem vir 
a ser uma alternativa econômica para a região, 
considerando as UCs propostas, mas somente se 
forem muito bem planejadas e estruturadas, de 
acordo com os padrões sustentáveis. Somente se 
atenderem aos parâmetros definidos pela legis-
lação, que diminuam os impactos degradadores 
oriundos geralmente de uma carga de visitantes 
excessiva e deseducada. 

A gestão das UCs tem que ser implantada, 
com gestor da UC nomeado e com condições 
efetivas de trabalho. Além disso, deve envolver a 
população da região. É fundamental contar com 
a participação das comunidades na criação e no 
funcionamento de um Conselho Gestor das UCs.

Com relação à fiscalização, ela precisa coi-
bir desmatamentos e queimadas e impedir a caça e 
o tráfico de animais silvestres, porque são práticas 
que contribuem para diminuir a biodiversidade da 
Serra e expor os animais a tratamentos cruéis. 

Os órgãos de controle, inclusive o Minis-
Mário e Damiana Santos praticam agricultura familiar, 
são guardiões da Serra, Sta. Teresinha, BA, julho/2015

Vista da Serra da Jiboia, novembro/2015
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tério Público, devem estar atentos à essas práti-
cas, exercendo uma fiscalização mais enérgica, 
que busque encaminhamentos adequados como: 
ampliação de locais especializados para recupe-
ração da fauna silvestre, com manutenção ga-
rantida pelo poder público; estímulo às ações 
de restauração florestal; cadastramento no Cefir 
– Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais. 

Na perspectiva do planejamento, os poderes 
executivos precisam viabilizar políticas de melhoria 
da gestão ambiental municipal; fortalecimento dos 
colegiados ambientais e territoriais; garantia de as-
sistência técnica sustentável e elaboração e imple-
mentação de Planos Municipais de Mata Atlântica. 
São ações que fortalecem a gestão das UCs.

Mas a criação de UCs, por si só, não garan-
te a conservação. Para que a estratégia dê certo, 
também é preciso que a população participe de 
forma ativa da sua gestão e tome para si a tarefa 
de cuidar da Serra e diminuir os impactos que 
a ocupação humana causa. Para isso, é neces-
sário sensibilizar as pessoas para a proteção do 
meio ambiente e também levantar a discussão de 
como é possível fazer isso. 

14 BIBLIOGRAFIA    215

14 . BIBLIOGRAFIA
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Essa é tarefa da educação ambiental (EA) que 
envolve, de um lado, a discussão das questões am-
bientais presentes no cotidiano sobre os mais va-
riados temas: água, seca, produção de alimentos, 
agrotóxicos, criação agropecuária, florestas, des-
matamentos, queimadas, restauração, tráfico de 
animais silvestres, mineração, turismo, estradas, 
dentre outros. De outro lado, envolve a formação 
da cidadania ambiental, com princípios e valores 
voltados para o bem-estar do indivíduo e do cole-
tivo. Torna-se importante viabilizar a participação 
das comunidades no desenvolvimento local de  
programas como PEAAF – Programa de Educação 
Ambiental e Agricultura Familiar e o PEA-BA – Pro-
grama de Educação Ambiental da Bahia.

Uma vez criado o mosaico que vai aqui 
proposto neste documento, faz-se mister estimu-
lar e subsidiar programas e projetos de estudos e 
pesquisas na Serra da Jiboia. É  fundamental para 
aumentar o grau de conhecimento sistematizado 
da região e assim melhor contribuir com informa-
ções para o planejamento local e para a busca de 
soluções das questões enfrentadas pelas comuni-
dades que vivem na Serra.
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	z Apêndice 26 – (I) Material amostrado na primeira coleta de indivíduos em armadilha do tipo 
pitffal, Morro da Pioneira

	z Apêndice 27 – (J) Triagem dos indivíduos amostrados, realizada no Laboratório de 
Ecologia e Taxonomia de Insetos

	z Apêndice 28 – (K - de “A” a “J”) Principais famílias e morfoespécies de Coleoptera;  
(K - de “A” a “D”) Principais famílias e morfoespécies de Diptera

	z Apêndice 29 – (L) Principais famílias e morfoespécies de Hymenoptera

ITEM 9.2.4. A FAUNA DE MAMÍFEROS NA SERRA DA JIBOIA - Carolina Saldanha Scherer e 
Téo Veiga de Oliveira
	 z Apêndice 30 – (BF) Didelfimorfios, roedores e o único lagomorfo
	 z Apêndice 31 – (GM) Cingulados, pilosos, primatas, carnívoros e o “artiodáctilo”
	 z Apêndice 32 – (QH) Morcegos registrados na Serra da Jiboia
	 z Apêndice 33 – (YV) Dados completos dos registros das espécies de mamíferos
	 z Apêndice 34 – (JK) Curva de rarefação de espécies para a área da RPPN Guarirú
	 z Apêndice 35 – (JU) Curva de rarefação de espécies para a área da Reserva Jequitibá
	 z Apêndice 36 – (GT) Curva de rarefação de espécies para a área da Fazenda Baixa da Areia
	 z Apêndice 37 – (OH) Curva de rarefação de espécies para a área de Baixa Grande
	 z Apêndice 38 – (YT) Curva de rarefação de espécies para a área do Morro da Pioneira
	 z Apêndice 39 – (SÇ) Curva de rarefação de espécies para a área da Fazenda Pancada
	 z Apêndice 40 – (BK) Curva de rarefação de espécies para a Serra da Jiboia

ITEM 9.2.5. AVIFAUNA NA SERRA DA JIBOIA - Alan Daniel Cerqueira Moura
	 z Apêndice 41 (Figura1) Algumas das espécies de aves na Serra da Jiboia
	 z Apêndice 42 (Figura 2) Estrutura trópica da comunidade de aves da Serra da Jiboia

ITEM 9.3. CARACTERIZAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS - Maria Luiza Pereira 
Silva, Rafael Rodrigues Freire e Rômulo Rafael dos Santos 

	 z Apêndice 43 – Estudo de caracterização socioeconômica dos municípios de abrangência 
da Serra da Jiboia

	 z Apêndice 44 – Capítulo I Município de Elísio Medrado
	 z Apêndice 45 - Capítulo II Município de São Miguel das Matas
	 z Apêndice 46 - Capítulo III Município de Castro Alves
	 z Apêndice 47 - Capítulo VI Município de Santa Teresinha
	 z Apêndice 48 - Capítulo V Município de Varzedo

ITEM 10.2 MOBILIZAÇÃO SOCIAL - Breno de Souza Pessoa, Isabelle Aparecida Dellela 
Blengini, Maria Alice Martins de Ulhôa Cintra e Renato Pêgas Paes da Cunha
	 z Apêndice 49 – Regimento Interno do CG
	 z Apêndice 50 – Tabulação da Avaliação do CG

	z Apêndice 51 – “Trilhando a Serra da Jiboia - venha desvendar sua importância  
e seus mistérios”

ANEXOS
ITEM 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
	 z Anexo 1 – Instrução Normativa nº 5 do ICMBio, de 15 de maio de 2008

ITEM 10.5. MOBILIZAÇÃO SOCIAL
	 z Anexo 2 – Carta do II SerMata

A luta contra o erro  
tipográfico tem  

algo de homérico.  
Durante a revisão os  

erros se escondem, 
fazem-se  

positivamente invisíveis.  
Mas assim que o livro sai, 

tornam-se visibilíssimos, 
verdadeiros  

sacis vermelhos  
a nos botar a língua  

em todas as páginas.  
Trata-se de um mistério 

que a ciência não 
conseguiu decifrar... 

Monteiro Lobato

“

“
OOração ao sol de amanhã

Preciso sonhar um sonho novo,
preciso saber perder um velho sonho,
preciso gerar um novo sonho
e crer nas sempre novas possibilidades
que o que há de vir me oferece.
   
Preciso encontrar o que mereço 
em outro endereço,
e que seja logo, que seja breve.
   
Preciso daquela esperança 
de um dia após o outro
que a travessia do tempo me concede.
   
Ó futuro, não me deserde!

Elisa Lucinda
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